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1 Traduzido por Marcelo Cigales. 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

10 

 
 
 
 
 
 

 um prazer prefaciar este livro, que apresenta as principais con-
tribuições do Primeiro Congresso Internacional de Ensino de 

Ciências Sociais, realizado em Brasília, em 2023. O livro evidencia 
o grau de amadurecimento das discussões de um campo em pro-
cesso de rápida expansão institucional, especialmente no Brasil, 
mas também na Argentina e em outros países. A leitura deste vo-
lume, portanto, convida-nos a fazer novas perguntas e a desven-
dar os desafios de incluir as Ciências Sociais no centro dos debates 
educacionais na América Latina. 

Os tempos atuais são, sem dúvida, complexos. Exigem uma 
reflexão profunda sobre as políticas educacionais em um contexto 
particular de disputas sobre o significado da educação de quali-
dade. Nesse cenário, as justificativas autoritárias, excludentes e 
meritocráticas para reorientar o sentido da escola estão apare-
cendo cada vez com mais frequência. Isso implica colocar a Soci-
ologia, a História, a Ciência Política, mas também a Antropologia 
e a própria Pedagogia como parte de uma agenda necessária para 
desenvolver políticas educacionais verdadeiramente transforma-
doras na região. 

O livro reúne uma série de dimensões de análise (democracia, 
cidadania, tecnologias digitais, história, materiais didáticos e educa-
ção étnica) que mostram a variedade do campo de discussão. Mas, 
ao mesmo tempo, esses temas fornecem uma estrutura para inter-
pretar as possíveis tensões na gestão da educação, o papel dos atores 

É 
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educacionais e as condições da ação pedagógica em nossos países. 
Portanto, em primeiro lugar, gostaria de explorar e discutir, ainda 
que de forma breve, algumas dessas tensões. Em seguida, gostaria de 
apresentar algumas categorias analíticas que poderiam ser considera-
das para aprofundar e enriquecer os estudos comparativos. Por fim, 
oferecerei uma reflexão sobre o significado da produção e do uso da 
pesquisa sobre o ensino de Ciências Sociais. 

Sem dúvida, o principal desafio da gestão educacional atual é 
a resolução da tensão entre qualidade e inclusão. Separar essas duas 
noções significa a naturalização de privilégios e a aceitação de nor-
mas e critérios mercantis no acesso à educação. Pelo contrário, as-
sumir que esses dois valores não são antagônicos e que fazem parte 
da mesma fórmula implica uma posição política, ética e pedagógica 
associada ao direito à educação. Portanto, é preciso aceitar que são 
categorias complementares, mesmo considerando suas complexi-
dades e tensões permanentes. 

Dessa forma, a inclusão é entendida, por um lado, como um 
processo de construção permanente, associado a transformações e 
demandas sociais e a um senso de justiça. Por outro lado, a qualidade 
não deve ser definida como um atributo privilegiado de certas mino-
rias ou elites culturais. Ao contrário, deve ser uma meta democrática, 
em um contexto em que o Estado pode e deve garantir o acesso, a 
retenção e a graduação dos alunos em condições estruturais sufici-
entes, a necessária aprendizagem significativa e a construção de co-
nhecimentos com real impacto social. 

Atualmente, alguns movimentos pedagógicos (com o apoio 
de certas demandas sociais carregadas de hostilidade) estão pressi-
onando pelo afastamento das Ciências Sociais dos ambientes esco-
lares. Por um lado, há uma exigência de privilegiar exclusivamente 
o ensino linguístico e matemático. Por outro lado, disciplinas como 
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a Sociologia e outras áreas correlatas são percebidas como uma 
ameaça à ordem social. No entanto, elas são essenciais para con-
textualizar e desnaturalizar a realidade social. Assim, o ensino das 
Ciências Sociais poderia promover e demonstrar conquistas de 
aprendizagem relevantes e produções significativas de conheci-
mento. Isso é um requisito para que os estudantes que passam pela 
escola possam, ao concluir sua formação, atuar como cidadãos crí-
ticos, trabalhadores eficientes, gestores inovadores ou especialistas 
e peritos comprometidos. Nesse sentido, as Ciências Sociais cons-
tituem um conteúdo indispensável tanto para a construção da ci-
dadania quanto para a constituição de um mercado de produtores 
e consumidores responsáveis. 

Também é necessário considerar a importância da formação 
docente e do investimento em tecnologia nesse processo. Os docen-
tes desempenham um papel fundamental na implementação de prá-
ticas pedagógicas inclusivas, na adaptação curricular para atender à 
diversidade dos estudantes e na criação de um ambiente educacional 
que promova a equidade e o respeito. Da mesma forma, é crucial 
abordar a brecha digital e a acessibilidade à tecnologia no contexto 
educacional atual. Garantir que todos os estudantes tenham igual-
dade de oportunidades para acessar recursos tecnológicos e uma 
educação on-line de qualidade é essencial para promover a inclusão e 
a equidade no ensino das Ciências Sociais. 

Uma segunda tensão possível surge entre a autonomia e a 
heteronomia dos projetos curriculares e o papel dos atores envol-
vidos. Nesse sentido, o peso do currículo entra em conflito com 
as necessidades e os limites de docentes e estudantes para escapar 
das prescrições impostas. A autopercepção do docente, seja como 
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um executor fiel dos conteúdos curriculares, seja como um sobe-
rano da sala de aula, capaz de aplicar seu próprio projeto pedagó-
gico, implica diferentes modelos e funções para a escola. 

Outra tensão pode ser identificada entre as demandas por uma 
educação universal e a necessidade de reconhecer as diversidades e 
os contextos locais. Nesse sentido, é necessário refletir sobre a apli-
cação de um currículo único em todo o território nacional ou a defi-
nição dos conteúdos e atividades de ensino pelas elites e pelos atores 
institucionais de cada região. Esta última opção pode ser benéfica se 
forem consideradas as especificidades culturais ou linguísticas de de-
terminadas populações, bem como as demandas específicas da dinâ-
mica produtiva local. No entanto, uma localização curricular 
excessiva pode aprofundar a fragmentação do sistema educacional 
em algumas regiões. Além disso, pode até levar à imposição de valo-
res culturais que favorecem certas minorias políticas e/ou étnicas, as 
quais controlam os mecanismos de dominação simbólica em deter-
minados contextos sociais, excluindo outros grupos e populações. 

Além dessas tensões, este livro demonstra as potencialidades 
dos projetos de pesquisa sobre o processo de ensino e aprendiza-
gem das Ciências Sociais em diferentes países e regiões. No en-
tanto, a possibilidade de consolidar estudos comparativos implica 
enfrentar um conjunto de desafios teóricos e metodológicos. Em 
princípio, é necessário reconhecer que, em termos disciplinares, as 
Ciências Sociais (particularmente a Sociologia) refletem um con-
junto de características nacionais. Dessa forma, a história da Soci-
ologia se expressa em casos nacionais, em diálogo e tensão com a 
tradição sociológica internacional ou global. 

Assim, ao estabelecer comparações entre diferentes casos naci-
onais, é pertinente considerar uma série de fatores e indicadores que 
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explicam cada um dos processos de institucionalização local ou na-
cional das Ciências Sociais. Em primeiro lugar, devem ser conside-
radas as dimensões mais comuns, relacionadas à organização 
econômica, ao desenvolvimento tecnológico e à dinâmica das tradi-
ções e do sistema político. Em segundo lugar, surge uma importante 
chave analítica vinculada às diferenças nos sistemas educacionais e 
nas histórias particulares das instituições escolares, bem como em 
suas funções políticas, econômicas e sociais. 

Em terceiro lugar, é necessário incluir uma análise dos pro-
cessos de profissionalização de cada uma das disciplinas na área 
das Ciências Sociais, em relação ao volume e à dinâmica dos mer-
cados de trabalho na academia, no Estado e em outros âmbitos 
da sociedade civil e do mercado privado. Existe um consenso so-
bre o problema de certa lacuna entre a formação e a inserção la-
boral na área das Ciências Sociais. No entanto, parece difícil 
estabelecer relações claras entre os projetos curriculares, as quali-
ficações e o emprego. Nesse ponto específico, o desafio será re-
solver algumas tensões analíticas entre a Sociologia da Educação 
e a Sociologia do Trabalho e das profissões. 

Dessa forma, podem ser pensadas estratégias teórico-meto-
dológicas que vinculem os conhecimentos adquiridos na escola aos 
fatores de empregabilidade. Reconstruir as trajetórias sociais dos 
estudantes – desde sua passagem pela escola até a inserção no mer-
cado de trabalho – pode ser uma abordagem promissora. No en-
tanto, para que essa análise seja produtiva, é essencial que a 
certificação de competências não seja vista como o único determi-
nante de sucesso na empregabilidade. Essa mudança de perspectiva 
permitiria à escola ultrapassar o papel de mera transmissora de co-
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nhecimentos técnicos, posicionando-a como um espaço democra-
tizador que promove ambientes favoráveis à compensação social e 
ao desenvolvimento integral dos estudantes. 

Em quarto lugar, também é necessário incluir nas equações 
comparativas um estudo contextual sobre os processos de cons-
trução dos Estados nacionais, suas burocracias especializadas, o 
desenvolvimento dos mercados de informação técnica e sua ca-
pacidade de orientar as políticas públicas e as decisões políticas. 
Em quinto lugar, seria relevante considerar estudos sobre as di-
nâmicas dos mercados editoriais e os usos de materiais e docu-
mentos didáticos, como manuais e guias de orientação docente. 
Por fim, embora não menos importante, deve-se ponderar o lugar 
das agendas socioculturais. Nesse sentido, é fundamental consi-
derar os mitos de origem, as tradições literárias locais e o desen-
volvimento de questões sobre as singularidades locais e nacionais, 
que impactam o desenvolvimento e a transformação social. 

Finalmente, questiona-se a finalidade e o significado dos di-
versos trabalhos apresentados nesta obra. Embora essa reflexão 
precise ser aprofundada, especialmente com o intuito de consolidar 
e expandir essa agenda de pesquisa, é importante considerar, por 
um lado, que o currículo escolar, os manuais e a pesquisa histórica, 
em conjunto, constroem uma memória celebratória (institucional e 
coletiva) das Ciências Sociais. Esse processo contribui para fortale-
cer identidades disciplinares (oferecendo uma segurança ontoló-
gica) e cria consensos plurais, o que facilita o intercâmbio e o 
aprendizado entre pesquisadores e grupos de trabalho. Por outro 
lado, essas pesquisas também têm um caráter contracelebratório, 
ao recuperar silêncios, esquecimentos, perspectivas e experiências 
marginalizadas. Dessa forma, o objetivo central deste trabalho é 
possibilitar o encontro de diversas vozes, todas as vozes possíveis. 
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A compreensão do papel do ensino das Ciências Sociais, portanto, 
faz parte de um processo mais amplo de construção do sentido 
utópico da Sociologia – com todas as vantagens e desafios éticos 
que isso envolve. 

 
 Diego Ezequiel Pereyra 

Instituto de Investigación Gino Germani (IIGG) 
Universidad de Buenos Aires (UBA) 

Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas (Conicet)  
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ste livro é fruto de uma série de reflexões desenvolvidas no 
Primeiro Congresso Internacional de Ensino de Ciências 

Sociais (CIECS), realizado na Universidade de Brasília (UnB) 
entre os dias 7 e 10 de novembro de 2023. O congresso foi 
organizado pelo Laboratório de Ensino de Sociologia Lélia 
Gonzalez (LELIA), vinculado ao Instituto de Ciências Sociais 
(ICS) e ao Departamento de Sociologia (SOL) da UnB, com o 
apoio da Associação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais 
(Abecs) e do blog Café com Sociologia. O evento reuniu mais 
de 350 participantes, incluindo estudantes de Ciências Sociais, 
professores da educação básica e superior, além de pesquisa-
dores da área de todas as regiões do país. 

A programação do CIECS incluiu mesas temáticas, conferên-
cias de abertura e encerramento, oficinas didáticas, Grupos de Tra-
balho, lançamento de livros e atividades culturais. As mesas 
temáticas e conferências contaram com a participação de renoma-
dos pesquisadores nacionais e internacionais, provenientes de Bra-
sil, Argentina, Austrália, Canadá, Espanha, França e Uruguai. Parte 
das atividades foi transmitida on-line, enquanto outras ocorreram de 
forma presencial. O objetivo das discussões do CIECS, agora ma-
terializado nesta coletânea, foi promover o debate sobre o ensino 
das Ciências Sociais em uma perspectiva internacional.  

Estamos diante de uma área de ensino e pesquisa vibrante, 
com possibilidade de intercâmbios entre pesquisadores de diver-
sas partes do mundo que, com suas particularidades nacionais, 

E 
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tornam ainda mais ricas as possibilidades de estudo, inclusive para 
repensarmos comparativamente sobre o que é – e o que pode vir 
a ser – o ensino das Ciências Sociais na contemporaneidade.   

Espero que a publicação desta coletânea possa cumprir, ao 
menos, duas funções: a) preservar a memória – ou parte dela – 
das atividades que ocorreram no primeiro CIECS; e b) promover 
a integração internacional, interinstitucional e intergeracional nos 
debates que movimentam o campo profissional e científico do 
ensino das Ciências Sociais. Nesse sentido, gostaria de discutir, 
ainda que de forma breve, o desenvolvimento do campo do En-
sino de Sociologia no Brasil e sua abertura para o diálogo interna-
cional para, em seguida, apresentar os capítulos que compõem 
este livro.  

Ensinar Ciências Sociais em perspectiva internacional   

Pensar a publicação de uma coletânea internacional sobre o 
Ensino de Ciências Sociais nos remete a uma perspectiva histórica 
de construção das condições objetivas para sua realização. Pode-
mos considerar que a redemocratização, nos anos 1980, que culmi-
nou com a promulgação da Constituição de 1988, conhecida como 
“Constituição Cidadã”, trouxe avanços significativos para o debate 
sobre uma educação pública em que as Ciências Sociais pudessem 
ocupar um papel de destaque.  

Em uma perspectiva histórica, desde a década de 1940, o en-
sino das Ciências Sociais tem sido objeto de reflexão por intelectu-
ais como Costa Pinto (1947), Guerreiro Ramos (1954) e Florestan 
Fernandes (1955). Esses cientistas sociais, em um exercício notável 
de “imaginação sociológica” (Mills, 1972), analisaram as condições 
objetivas necessárias para a integração da disciplina nos currículos 
do ensino normal, ginasial e superior. Eles levaram em conta os 
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contextos históricos e políticos de uma sociedade republicana em 
processo de modernização, impulsionado pela industrialização e 
urbanização. Contudo, essa modernização coexistia com os efeitos 
persistentes e devastadores do colonialismo escravocrata, que ex-
cluía grande parte da população do acesso à educação e aos conhe-
cimentos que as Ciências Sociais poderiam oferecer para a 
construção de uma “sociedade moderna”.  

Apesar de o ensino das Ciências Sociais – representado na 
escola pela disciplina de Sociologia – ter sido legalmente afastado 
do currículo ginasial, a partir de 1942, após um breve período de 
obrigatoriedade que vinha desde 1925, e só ter sido reintegrado 
após a redemocratização nos anos 1980, é importante destacar 
que o Brasil nunca deixou de formar professores nos cursos cria-
dos desde a década de 1930 (Bodart; Tavares, 2021). Além disso, 
o ensino das Ciências Sociais também se manteve presente nos 
espaços de graduação e pós-graduação, embora nem sempre esses 
ambientes tenham promovido uma reflexão crítica sobre essa prá-
tica profissional. Isso se deve, em parte, à persistência de uma pe-
dagogia carismática e tradicional, em contraste com uma 
pedagogia racional (Bourdieu; Passeron, 2014), que buscaria 
maior integração entre o conhecimento sociológico e suas aplica-
ções pedagógicas no processo de ensino e aprendizagem. 

Por um lado, a partir dos anos 1980, conseguimos gradual-
mente inserir a disciplina de Sociologia no currículo escolar do en-
sino médio regular. Por outro, tivemos que esperar até 2008 para 
que a Lei nº 11.684 fosse aprovada, tornando a disciplina obrigató-
ria no currículo do ensino médio em nível nacional. Desde então, 
no contexto de uma política educacional mais ampla, ocorreram 
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avanços significativos que contribuíram positivamente para o for-
talecimento da Sociologia como disciplina escolar, espaço profissi-
onal e campo de conhecimento científico (Oliveira, 2023). 

No âmbito da política educacional, destacam-se os seguintes 
avanços: a) a criação de diretrizes para a formação de professores 
(Brasil, 2002, 2015, 2019, 2024), que define 400 horas de estágio 
obrigatório nas escolas; b) o fomento da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) para a forma-
ção inicial de professores, por meio do Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) que, desde 2009, abrange 
cursos de licenciatura em Ciências Sociais; c) a inclusão da Socio-
logia no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) a partir 
de 2012; d) a criação do Mestrado Profissional de Sociologia em 
Rede Nacional (ProfSocio) em 2018. 

Também avançamos na consolidação de espaços acadêmicos, 
científicos e associativos. Desde os anos 1990, o Sindicato dos So-
ciólogos, em parceria com professores universitários, trabalhou 
junto a parlamentares do Congresso Nacional para garantir a obri-
gatoriedade do ensino da disciplina. Esse esforço resultou na apro-
vação da lei em 2008, após duas tentativas anteriores de projetos 
de lei (Carvalho, 2004; Azevedo, 2014; Moraes, 2023). Essa mobi-
lização política também se estendeu a um dos principais órgãos re-
presentativos da Sociologia no país, a Sociedade Brasileira de 
Sociologia (SBS) que, a partir do Congresso Nacional de 2005, pas-
sou a organizar um Grupo de Trabalho (GT) voltado para o ensino 
de Sociologia. Esse GT rapidamente se desdobrou um evento pró-
prio, o Encontro Nacional de Ensino de Sociologia na Educação 
Básica (Eneseb), que se consolidou como um dos principais even-
tos da área, reunindo centenas de professores, estudantes e pesqui-
sadores em suas edições presenciais de 2009, 2011, 2013, 2015, 
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2017 e 2019 (Oliveira et al., 2021). Com a pandemia, o evento ocor-
reu de forma virtual nas edições de 2021 e 2023. 

Nesse contexto, também merece destaque a criação da As-
sociação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais (Abecs), em 
2012. Desde então, a Abecs vem realizando encontros bienais e 
mantém uma revista acadêmica própria, dedicada à publicação de 
artigos, resenhas, relatos de experiências docentes, entrevistas e 
documentos sobre o ensino de Sociologia. Os Cadernos da Abecs, 
lançados em 2017, já publicaram mais de 16 edições até 2024, 
consolidando-se como um dos periódicos de maior visibilidade 
na área de ensino de Ciências Sociais no Brasil. 

Algumas pesquisas têm se dedicado a realizar um mapea-
mento do quantitativo de trabalhos em eventos acadêmicos, artigos 
e dossiês publicados em revista científicas, teses e dissertações, li-
nhas de pesquisa, livros coletâneas, entre outros (Bodart; Tavares, 
2018; Brunetta; Cigales, 2018; Caregnato; Cordeiro, 2014; Eras; 
Oliveira, 2015; Oliveira, 2016; Oliveira; Melchioretto, 2020), o que 
revela o desenvolvimento de um campo do Ensino de Sociologia e 
de um subcampo de pesquisa do Ensino de Sociologia em processo 
de autonomização (Oliveira, 2023).  

O debate sobre a construção de um campo e um subcampo 
do Ensino de Sociologia tem mobilizado uma série de autores (Fer-
reira; Oliveira, 2015; Bodart, 2019; Mocelin, 2020a, 2020b; Pereira, 
2023; Oliveira, 2023) que, confrontados com dados empíricos so-
bre o quantitativo da produção acadêmica da área, seus agentes e 
instituições acadêmicas e científicas, têm se questionado se o en-
sino de Sociologia seria um subcampo científico criado a partir das 
áreas de pesquisa da Educação e das Ciências Sociais ou se já have-
ria um espaço autônomo, capaz de reunir agentes em disputa pelo 
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capital científico e simbólico dessa área. Apesar das diferentes con-
cepções, de subcampo e campo, parece que há um consenso entre 
eles: de que o ensino de Sociologia tem se fortalecido cada vez mais 
enquanto uma área de pesquisa no país. 

No contexto do amadurecimento das pesquisas no Brasil so-
bre o tema em questão, observamos um crescente processo de 
internacionalização do debate nos últimos anos, impulsionado 
principalmente pela mobilidade internacional de pesquisadores da 
área, o que tem resultado em parcerias para projetos e publicações 
de alcance global. Exemplos disso incluem os dossiês: “As Ciên-
cias Sociais e os manuais escolares” (Mahamud-Angulo; Enger-
roff, 2019); “Sociologia, currículo e ensino: debates e desafios no 
Brasil e na França” (Bodart et al., 2021); “A ascensão dos popu-
lismos e a crise democrática: desafios para o ensino das Ciências 
Humanas e Sociais hoje” (Oliveira; Santisteban, 2023).  

Esses dossiês reúnem pesquisadores do Brasil e de outros 
países, com destaque para Argentina, Espanha e França, eviden-
ciando a crescente presença dos pesquisadores brasileiros em pa-
íses com probidade linguística. Nesse contexto, também vale 
referenciar a tese de doutorado de Julia Maçaira, O ensino de Socio-
logia e Ciências Sociais no Brasil e na França: a recontabilização pedagógica 
nos livros didáticos, publicada em 2017, o primeiro trabalho de pós-
graduação sobre o ensino de Sociologia que busca fazer uma aná-
lise comparada a partir dos materiais didáticos.  

Apesar da expansão do debate internacional na área, ainda 
enfrentamos alguns desafios estruturais no processo de internaci-
onalização, tais como: 

 

 Barreiras linguísticas: o pouco domínio da língua inglesa por parte 
dos pesquisadores brasileiros e a limitação na proficiência da língua 
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portuguesa dos pesquisadores estrangeiros restringem as colabora-
ções internacionais, principalmente aos países ibero-americanos 
ou, em alguns casos, limita as parcerias a participações individuais; 

 Diversificação do público acadêmico: a diversificação no perfil 
dos estudantes de graduação e pós-graduação em Ciências Soci-
ais, impulsionada pelo Programa de Apoio a Planos de Reestru-
turação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), pela Lei 
nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 (Lei de Cotas), e pelas Leis nº 
10.639/03 e nº 11.645/08, ressalta a necessidade de ampliar as 
políticas educacionais de internacionalização e de aumentar a 
oferta de cursos focados em proficiência em idiomas estrangeiros.  
 

Além do amadurecimento do campo de pesquisa sobre o 
Ensino de Sociologia no Brasil (Oliveira, 2023) e da crescente cir-
culação internacional de pesquisadores, é importante destacar o 
avanço das Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação 
(TDICs). Após a pandemia de Covid-19, muitas atividades edu-
cacionais e de pesquisa foram realizadas em ambientes virtuais, 
permitindo a participação em eventos internacionais e em bancas 
de avaliação de pós-graduação, entre outras atividades. No en-
tanto, muitas dessas práticas foram alvos de críticas, como discu-
tido nos Capítulos quatro e cinco, escritos respectivamente por 
Isabelino Siede e Dinorah Motta. 

A internacionalização da área está intimamente ligada à in-
tensificação das TDICs e a uma crescente autocrítica dentro das 
Ciências Sociais. Essa autocrítica é impulsionada por estudos in-
terseccionais (Collins, 2022) que abordam questões de raça, gê-
nero e classe, além da dinâmica global de produção e circulação 
do conhecimento (Connell, 2012). Nesse cenário, surgem novos 
projetos e grupos internacionais de pesquisa sobre o ensino de 
Sociologia, com destaque para o GT 9: Ensino Sociológico da 
Associação Internacional de Sociologia (ISA), criado em 2019, 
que será abordado no Capítulo 6 desta coletânea. 
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Vale destacar que essa linha de pesquisa não é nova na Asso-
ciação Americana de Sociologia (ASA) que, desde a década de 
1970, publica a revista especializada Teaching Sociology. No entanto, 
em outros países, a inclusão dessa temática é mais recente. Um 
exemplo é a Federação Espanhola de Sociologia (FES) que, no 
Congresso de 2024, sediou o GT 40 intitulado “Sociología de la 
Enseñanza”. Diante desse panorama, espero que as entidades as-
sociativas da área se organizem para promover sessões temáticas 
em seus respectivos países, visando discutir os avanços e desafios 
do ensino de Sociologia em seus contextos nacionais, o que certa-
mente, será relevante para subsidiar pesquisas comparadas. 

Sobre os capítulos desta coletânea   

Além do prefácio escrito pelo professor Diego Ezequiel Pe-
reyra, da Universidade de Buenos Aires (UBA), e desta apresen-
tação, o livro é composto por 11 capítulos organizados em duas 
seções. A primeira seção aborda a educação em Ciências Sociais 
no contexto da democracia, da cidadania e das tecnologias digitais 
em diferentes países, incluindo França, Austrália, Uruguai, Argen-
tina e Brasil. A segunda seção foca na pesquisa em Ciências Soci-
ais, explorando a história da disciplina, os livros didáticos e a 
educação étnico-racial, com ênfase em debates na Argentina, Bra-
sil e Espanha. No total, 15 pesquisadores e pesquisadoras das 
áreas de Ciências Sociais, Sociologia, Antropologia e Educação 
colaboram com este volume, oferecendo reflexões relevantes para 
a compreensão das dinâmicas atuais do ensino de Ciências Sociais 
em perspectiva internacional.  

“Por perspectivas democráticas na educação em Ciências So-
ciais” é o capítulo que abre a coletânea. Esse trabalho foi escrito 
por Raewyn Connell, professora emérita da Universidade de 
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Sydney, amplamente reconhecida por suas contribuições nas áreas 
de gênero, educação e justiça social. A autora nos convida a refletir 
sobre o papel da educação em Ciências Sociais no contexto pós-
pandêmico e das mudanças climáticas, que ela descreve como parte 
do Socioceno – a influência das ações humanas, ou de grupos es-
pecíficos, sobre o planeta. Connell explora aspectos históricos e 
sociais das bases curriculares e das práticas de ensino, defendendo 
uma abordagem fundamentada na educação democrática. Esse ca-
pítulo é uma leitura essencial para todos que se dedicam ao ensino 
de Ciências Sociais e à formação de professores nessa área. 

O segundo capítulo, intitulado “Cidadania e ensino de Socio-
logia em contexto de crise democrática: um convite”, foi escrito 
por Amurabi Oliveira, livre docente em Cultura e Educação pela 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e professor do De-
partamento de Sociologia e Política da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC). O texto explora a interseção entre cidada-
nia, crise democrática e ensino das Ciências Sociais, oferecendo 
uma análise crítica dos recentes ataques de movimentos conserva-
dores no cenário político e educacional brasileiro. Utilizando o 
conceito de interseccionalidade de Patricia Hill Collins, o autor nos 
convida a considerar tanto a pluralidade de referências teóricas 
quanto as potencialidades metodológicas no ensino e nas experiên-
cias juvenis para uma abordagem mais profunda do mundo social 
a partir das realidades concretas. O autor propõe uma reflexão so-
bre como as representações sociais juvenis se manifestam nas cida-
des, ilustrando com imagens de grafites observados nas ruas de 
Brasília. Esse texto serve como um convite para expandirmos nos-
sos horizontes teórico-metodológicos no ensino de Sociologia, ex-
plorando suas potencialidades para analisar a democracia, tanto em 
termos teóricos quanto práticos, dentro das aulas de Sociologia. 
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O terceiro capítulo, intitulado “Como o ensino da Sociologia 
pode fortalecer a cidadania? Algumas reflexões baseadas no caso 
francês”, foi escrito por Igor Martinache, doutor em Ciência Po-
lítica pela Universidade de Lille e professor na Universidade de 
Paris-Nanterre. Nesse capítulo, o autor explora o conceito de ci-
dadania de T. Marshall e destaca a importância da educação para 
o desenvolvimento pleno da cidadania na contemporaneidade. 
Martinache propõe que o ensino de Sociologia pode ser uma fer-
ramenta crucial para entender o mundo social de forma científica, 
oferecendo às juventudes instrumentos analíticos para interpretar 
seu entorno e suas próprias vidas. O texto examina o percurso do 
ensino de Sociologia na França, dentro da disciplina de Ciências 
Econômicas e Sociais (CES), e analisa os avanços e as limitações 
dessa abordagem no ensino secundário francês. 

O quarto capítulo, “Pensar sobre a realidade social a partir da 
sala de aula”, foi escrito por Isabelino Siede, doutor em Educação 
pela UBA e professor da Universidade Nacional de La Plata 
(UNLP). O texto faz uma crítica ao ensino tradicional, que muitas 
vezes se baseia em uma transmissão expositiva de conhecimento, 
desprovida de contextualização e questionamento, dificultando o 
desenvolvimento do pensamento crítico e autônomo dos estudan-
tes. Siede propõe uma abordagem alternativa, denominada “pro-
blematização-conceitualização”, que visa envolver estudantes e 
professores em um processo colaborativo de formulação de per-
guntas e resolução de problemas, promovendo um aprendizado 
mais profundo e significativo. No decorrer do capítulo, o autor nos 
convida a perceber a necessidade de contextualizar os conteúdos 
ensinados nas aulas de Sociologia, conectando-os às realidades so-
ciais e políticas locais, especialmente na América Latina, onde as 
desigualdades são um problema central. O autor também destaca 
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a importância de investigar os avanços tecnológicos e seus efeitos 
na subjetividade de alunos e professores, sem submeter a pro-
posta pedagógica à lógica imposta por essas tecnologias, mas sim 
utilizando as Ciências Sociais para criticá-las e compreender seu 
impacto na vida social. 

Na sequência, temos o capítulo de Dinorah Motta de Souza, 
mestra em Política e Gestão da Educação pelo Centro Latinoame-
ricano de Economia Humana (CLAEH) e docente do Instituto de 
Profesores Artigas (IPA), do Uruguai. No texto “Formação de pro-
fessores e ensino de Sociologia por meio das Tecnologias Digitais 
da Informação e Comunicação (TDICs): o caso uruguaio”, a autora 
discute a evolução da formação de professores de Sociologia no 
Uruguai, especialmente no contexto das TDICs. Assim, examina 
como as políticas educacionais e as reformas curriculares, incluindo 
a transição do Plano de 2008 para o Plano de 2023, impactaram a 
formação e o ensino da Sociologia. Além disso, analisa a importân-
cia da inclusão genuína das TDICs na prática pedagógica e como 
as mudanças curriculares recentes, que priorizam a unificação das 
especializações em Direito e Sociologia, podem representar um re-
trocesso para a autonomia da disciplina. O texto também discute o 
papel das Humanidades em uma era dominada pela tecnologia, re-
fletindo sobre como a integração digital afeta a formação dos pro-
fessores e a prática educativa no Uruguai. 

O sexto capítulo, “Visões e passos iniciais para uma rede in-
ternacional de ensino de Sociologia de educadores globais”, foi 
escrito por Annette Tézli, doutora em Sociologia pela Universi-
dade de Calgary (Canadá), onde também atua como professora, 
por Katherine Lyon, doutora em Sociologia pela Universidade da 
Colúmbia Britânica (Canadá), onde também atua como profes-
sora, e por Sultan Khan, doutor em Sociologia pela Universidade 
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Durban-Westville (África do Sul), e professor de Sociologia da 
Universidade de KwaZulu-Natal. O texto parte da contextualiza-
ção da área sobre a Pesquisa em Ensino e Aprendizagem (no in-
glês: Scholarship of Teaching and Learning, SoTL), apresentando 
o desenvolvimento dessa área de pesquisa voltada para o ensino 
e a aprendizagem, destacando principalmente os avanços e os de-
safios no ensino superior. Na sequência, abordam a agenda de 
pesquisa desenvolvida pelo Grupo Temático 9 (Sociological Tea-
ching) da ISA, criado em 2019. O texto nos instiga a pensar sobre 
uma sociologia do ensino de Sociologia que possa dar base para 
os processos de ensino e aprendizagem da disciplina, proporcio-
nando um olhar crítico sobre o ensino sociológico a partir de uma 
comunidade de educadores em nível global.  

O sétimo capítulo, intitulado “A importância de se levar à sério 
as instituições: apontamentos sobre o estudo da história do ensino 
da Sociologia”, realiza uma abordagem institucional na análise da So-
ciologia, com foco específico no contexto argentino. Juan Pedro 
Blois, doutor em Sociologia pela UBA e professor da Universidad 
Nacional General de Sarmiento (UNGS), argumenta que compre-
ender a história da Sociologia requer mais do que apenas uma análise 
das ideias e figuras notórias. É essencial investigar as práticas institu-
cionais, as condições sociais e as dinâmicas que moldam a disciplina. 
O capítulo aborda dois principais riscos associados ao uso da pers-
pectiva institucional: o viés teleológico, que pode tratar o desenvol-
vimento das instituições como um “ponto de chegada”, e o 
formalismo, que pode deixar de lado a análise aprofundada da “vida 
interior” das instituições. O autor destaca que, para uma compreen-
são completa da trajetória da Sociologia – no contexto da Argentina 
ou de outros países –, é necessário considerar as especificidades lo-
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cais e os desafios enfrentados pelas instituições acadêmicas, inclu-
indo a influência das crises econômicas e políticas. Esse texto pro-
porciona uma visão crítica e detalhada das complexidades envolvidas 
na construção e na evolução da disciplina sociológica, oferecendo 
uma contribuição valiosa para a literatura existente.  

O oitavo capítulo, “Livros de introdução à Sociologia no 
Brasil (1917-1950): uma perspectiva histórica”, foi escrito por 
Cristiano Bodart, doutor em Sociologia pela Universidade de São 
Paulo (USP) e professor da Universidade Federal de Alagoas 
(UFAL). O texto oferece uma análise detalhada dos manuais de 
introdução à Sociologia publicados no Brasil na primeira metade 
do século XX. O autor examina as configurações desses manuais 
que refletiram as práticas pedagógicas e as diretrizes curriculares 
da época, tendo contribuído para a formação e a consolidação da 
Sociologia como disciplina escolar. O capítulo destaca o uso de 
estratégias didáticas, como ilustrações e atividades práticas, que 
visavam tornar a Sociologia mais acessível aos estudantes. Além 
disso, evidencia a predominância das cidades de São Paulo e do 
Rio de Janeiro como centros editoriais e a influência de autores 
nacionais e estrangeiros na introdução da Sociologia nas escolas 
brasileiras. A análise de Bodart fornece uma perspectiva crítica e 
histórica essencial para compreender os fluxos do surgimento e 
desenvolvimento do ensino de Sociologia no país. 

O nono capítulo, “Os sistemas de produção no ensino das 
Ciências Naturais por meio de livros didáticos publicados na Espa-
nha (1965-1990)”, foi elaborado por Ana Badanelli e Cecília Val-
buena Canet, ambas doutoras em Ciências da Educação e 
professoras da Universidade Nacional de Educação a Distância 
(UNED). O capítulo investiga a evolução dos conteúdos de Ciên-
cias Naturais em livros didáticos ao longo de um período crucial da 
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história da Espanha. A pesquisa analisa como os temas de produ-
ção e trabalho foram abordados e representados desde o final do 
regime franquista até a transição para a democracia, revelando mu-
danças significativas na forma como a natureza e sua exploração 
industrial foram retratadas. A análise demonstra uma transição do 
foco em matérias-primas e suas aplicações industriais para uma ên-
fase maior em aspectos biológicos e ambientais a partir dos anos 
1980, refletindo mudanças econômicas e sociais que influenciaram 
o ensino das Ciências Naturais. Em diálogo com o ensino das Ci-
ências Sociais, que frequentemente aborda questões econômicas e 
geográficas, o estudo sugere que uma compreensão mais profunda 
das representações da natureza e do trabalho requer uma integra-
ção dos enfoques científicos e sociais. 

O 10º capítulo, intitulado “Os livros didáticos de Sociologia 
no Brasil”, foi escrito por Ana Martina Engerroff, doutora em 
Sociologia e Ciência Política pela UFSC e professora de Sociolo-
gia no Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC). A autora realiza 
uma análise detalhada dos livros didáticos de Sociologia no Brasil, 
abordando sua evolução, impacto e papel na educação, explo-
rando a trajetória dos livros didáticos de Sociologia. O capítulo 
examina as diferentes gerações desses materiais, considerando as 
mudanças nas políticas educacionais e suas influências no ensino 
de Sociologia. A autora também discute como as obras didáticas 
têm sido moldadas por diversas agendas e interesses, refletindo as 
transformações no campo da Sociologia e nas práticas educacio-
nais. Engerroff destaca a importância dos livros didáticos como 
instrumentos de ensino e suas implicações para a legitimação da 
Sociologia como disciplina acadêmica e escolar. Esse capítulo é 
uma contribuição significativa para o entendimento do papel dos 
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livros didáticos de Sociologia no Brasil e oferece uma base sólida 
para futuras pesquisas e discussões sobre o tema. 

O último capítulo, “O que o Primeiro Congresso Internaci-
onal de Ensino de Ciências Sociais tem a dizer sobre os Estudos 
Étnico-Raciais?”, escrito por Ana Clara Damásio, doutoranda em 
Antropologia pela UnB, analisa a interseção entre o Ensino de 
Ciências Sociais e os Estudos Étnico-Raciais, com base em suas 
observações do congresso. Ela destaca que as atividades voltadas 
para essas temáticas foram predominantemente conduzidas por 
mulheres, evidenciando um importante marcador de gênero na 
inclusão dessas discussões no campo acadêmico. A presença sig-
nificativa dos estudos étnico-raciais em oficinas, mesas temáticas 
e GTs sugere um compromisso crescente com a justiça social e a 
equidade na comunidade científica. No entanto, a autora também 
aponta para a necessidade de expandir as discussões para incluir 
outras dimensões das relações étnico-raciais, como a branquitude 
e as perspectivas indígenas, quilombolas e de outras comunidades 
tradicionais. A ausência de debates sobre a branquitude revela a 
urgência de uma análise crítica mais aprofundada sobre esse tema 
e suas implicações no Ensino de Ciências Sociais. A autora con-
clui que, para avançar, é fundamental que a articulação entre En-
sino de Sociologia e Estudos Étnico-Raciais seja feita de forma 
comprometida, transformando a teoria em práticas concretas nos 
espaços de poder e decisão. 

Esperamos que este livro amplie o diálogo sobre o Ensino de 
Ciências Sociais em uma perspectiva internacional, mobilizando es-
tudantes, professores e pesquisadores no Brasil e em outros países 
onde as Ciências Sociais se consolidam como campo de atuação 
profissional docente e de pesquisa. Reunindo uma diversidade de 
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autores e abordagens teóricas e temáticas, esta obra busca não ape-
nas dar visibilidade ao Ensino das Ciências Sociais, mas também 
reforçar seu compromisso com a promoção de uma educação de-
mocrática, crítica e reflexiva, essencial para a formação de uma ci-
dadania comprometida com a justiça social.  
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_______________  
 
2 Este texto foi originado da Conferência de Abertura do Congresso 
Internacional do Ensino de Ciências Sociais, realizada em novembro de 2023, na 
Universidade de Brasília. Traduzido por Marcelo Cigales. Revisão Técnica a 
cargo de Carolina Nascimento. 
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audações da Austrália! Este texto está sendo escrito em um 
dos países do extremo Sul do mundo. Nosso continente é ocu-

pado há 60 mil anos pelo povo Aborígine e, nos últimos 200 anos, 
por uma colônia de língua inglesa. Nossa economia depende 
muito da exportação em massa de minerais, incluindo carvão e 
gás natural, o que posiciona a Austrália como um dos maiores 
responsáveis pelo agravamento das mudanças climáticas. Agora, 
a natureza está reagindo com força, manifestando-se por meio de 
incêndios florestais devastadores e enchentes catastróficas. 

Qual conhecimento é mais valioso?   

Sou professora de Ciências Sociais há mais de 50 anos. Du-
rante esse tempo, trabalhei em várias disciplinas de Ciências So-
ciais – História, Ciência Política, Sociologia, Educação e Estudos 
de Gênero. Tive muitas oportunidades para me perguntar sobre 
o valor desse trabalho – para perguntar, como disse o filósofo 
inglês (e sociólogo pioneiro) do século XIX, Herbert Spencer: 
“Qual conhecimento é mais valioso?”3 

Certamente, o conhecimento sobre o meio ambiente é muito im-
portante. Estamos tendo incêndios florestais e enchentes na Austrália. 
Como vivemos no extremo Sul do mundo, o aterrorizante derreti-
mento do manto de gelo da Antártica deveria estar nos provocando a 

_______________  
 
3 Spencer, H. ([1860] 2023). What knowledge is of most worth? Legare Street Press. 

S 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

44 

reagir. A questão da mudança climática também é importante para o 
Brasil e, de fato, para todo o mundo. Os cientistas climáticos agora 
falam do “Antropoceno”, a atual época geológica em que a atividade 
humana está mudando o mundo em grande escala. 

Mas não são os indivíduos que estão prejudicando o meio am-
biente em tal escala. O dano está sendo causado por empresas, for-
ças de trabalho, governos, mercados, automóveis, oleodutos, 
navios porta-contêineres, aviões, fábricas de produtos químicos, 
forças militares. Em outras palavras, a mudança climática é impul-
sionada por instituições sociais e processos sociais. Deveríamos es-
tar falando sobre o “Socioceno”, e as Ciências Sociais deveriam ser 
axiais para a resposta à crise climática. 

O conhecimento sobre saúde e doença também é muito im-
portante. Essa é uma preocupação na vida de todos e envolve ques-
tões públicas muito importantes. Ainda estamos resistindo a uma 
epidemia mundial de Covid-19, embora nossos governos e a mídia 
tenham, em sua maioria, silenciado sobre isso. Também não acaba-
mos com a epidemia de HIV, apesar da criação de medicamentos 
antirretrovirais para o tratamento da AIDS. Enfrentamos problemas 
persistentes na saúde dos povos indígenas, onde eles são minoria, e 
na saúde das minorias sexuais, populações rurais remotas, grupos 
trans, mulheres grávidas, idosos etc. 

Lidar com problemas de saúde certamente requer conheci-
mento das Ciências Biomédicas. Entretanto, todas as questões que 
acabei de listar são também questões sociais, envolvendo governos 
e corporações, leis e divisões de trabalho, exclusões e desigualdades 
sociais. A Ciência Social é um conhecimento vital para lidar com to-
dos esses problemas. 

Para ser mais específica: em questões de meio ambiente ou de 
saúde, no trabalho de governos ou corporações, decisões precisam 
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ser tomadas constantemente. E quem, no mundo contemporâneo, 
toma as decisões mais influentes? Isso não é difícil de perceber. São 
os grupos com altos níveis de poder social, riqueza e controle sobre 
as organizações: gerentes de empresas transnacionais e locais, elites 
estatais, bilionários e outros oligarcas, generais e almirantes e o 
corpo de assessores e profissionais que os cercam. 

Não é surpresa, portanto, que a tendência na maioria das po-
líticas atuais seja de proteger, ao invés de acabar com os sistemas 
de desigualdade e com os setores que impactam negativamente o 
meio ambiente e a saúde. Para que isso mude, o conhecimento 
sobre tais questões, incluindo o conhecimento sobre as estruturas 
de poder, deve estar disponível para todos os cidadãos. Esse co-
nhecimento não chegará a eles por meio da mídia corporativa de 
massa ou da propaganda governamental. Ele virá, se vier, da edu-
cação em Ciências Sociais. Nosso tema neste livro é importante 
para o futuro do mundo. 

Bases curriculares 

Atualmente, existe uma indústria transnacional de venda de 
currículos padronizados. As editoras têm livros didáticos para ven-
der, mas os livros por si só estão cada vez mais ultrapassados. O 
humilde livro didático agora se expandiu para pacotes curriculares, 
com muitos recursos on-line, como vídeos, módulos de treinamento 
de professores, testes padronizados e outros. Atualizados e se-
guindo um estilo de gestão corporativo, os gestores educacionais 
de sistemas públicos geralmente são atraídos por esses pacotes, que 
podem ser adaptados às demandas nacionais. Eles produzem um 
currículo controlado, essencialmente padronizado, com materiais 
atraentes e sem surpresas intelectuais ou políticas. Esses materiais 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

46 

não são necessariamente baratos, pois as empresas que os produ-
zem também buscam lucro; mas eles estão se espalhando. 

Acredito que essa seja a antítese do pensamento curricular 
que realmente precisamos. Em vez de implementar pacotes já 
moldados sob o controle corporativo e estatal em uma dinâmica 
top-down (de cima para baixo), precisamos de um processo criativo 
de baixo para cima, construído com base nas necessidades, nos 
conhecimentos e nas capacidades locais. Em vez de currículos es-
critos por especialistas balizados em escritórios com ar-condicio-
nado em algum lugar do Norte global, precisamos de currículos 
escritos pelos próprios professores, que trabalham in loco com as 
comunidades de origem de seus alunos, conectando as preocupa-
ções locais aos recursos da Ciência Social. Não hesito em chamar 
isso de um “currículo democrático”. 

É claro que esse trabalho já está sendo feito! No entanto, ele 
tem poucos recursos, com financiamento instável e apenas for-
mas limitadas de conectar e consolidar o progresso obtido em di-
ferentes projetos. Para mudar isso, acredito que seja útil formular 
alguns dos princípios que estão envolvidos nesse processo. Três 
deles me parecem particularmente importantes. 

Primeiramente, um currículo democrático de Ciências Soci-
ais deve ser realista. Os alunos normalmente conseguem perceber 
quando estão sendo informados com ideias enganosas ou quando 
estão recebendo apenas uma parte da história. Quem constrói um 
currículo democrático precisa ter os fatos sobre as principais rea-
lidades da vida social. Como podemos saber quais são os fatos? 
Esse é o trabalho da Ciência Social e de suas disciplinas baseadas 
em pesquisa. Ciência significa inquérito, investigação. É essencial 
que o currículo não seja controlado por conclusões preconcebi-
das, dogmas ou ideologias. 
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Em segundo lugar, como as pesquisas sociocientíficas nunca 
param, o currículo precisa desenvolver as capacidades dos alunos 
para novos inquéritos. Os cursos sobre métodos de pesquisa são, 
muitas vezes, desinteressantes e monótonos. No entanto, desen-
volver a capacidade investigativa é uma aventura fascinante e 
pode começar em qualquer idade. Uma criança de 4 anos impor-
tuna seus pais com seus constantes “porquês”: “Por que o céu é 
azul?” e “Por que o tio Pedro está bravo?” Esses são bons pontos 
de partida para a investigação em Ciências Naturais e Sociais! 
Quando chegam à adolescência, os alunos geralmente têm alguma 
capacidade de abstração e de pensar além do que é dado, envol-
vendo as habilidades cognitivas que Bärbel Inhelder chamou de 
“operações formais”4. Essas são as bases lógicas para a formula-
ção de hipóteses e generalizações e, com elas, chegamos aos pon-
tos-chave da metodologia das Ciências Sociais. 

Em terceiro lugar, o currículo deve se preocupar não apenas 
em como as coisas são atualmente, mas com a forma como elas 
surgiram e com as possibilidades que existem para o futuro. Uma 
Ciência Social poderosa está preocupada com as transformações, 
com a construção da vida social ao longo do tempo. Se precisar-
mos de um nome para essa característica fundamental da vida so-
cial humana, poderíamos chamá-la de “historicidade” do social. 
A historicidade se aplica ao próprio conhecimento. Produzimos 
conhecimento da sociedade a partir de nossa localização em um 
determinado tempo e lugar, e nosso conhecimento tem a estampa 
desse tempo e lugar. 

_______________  
 
4 INHELDER, Ba ̈rbel; PIAGET, Jean. Da lógica da crianc ̧a à lógica do 
adolescente [1955]. São Paulo: Pioneira, 1976. 
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É por isso que gastei muito tempo e energia enfatizando as 
desigualdades globais na economia do conhecimento e criticando 
o domínio das instituições acadêmicas europeias e norte-america-
nas nas Ciências Sociais. Precisamos agora enfatizar as perspecti-
vas das Ciências Sociais que vêm do mundo pós-colonial, onde 
vive a grande maioria das pessoas. 

Práticas 

A maioria dos sistemas escolares em todo o mundo tem cur-
rículos e pedagogias oficiais que incorporam o que eu chamo de 
conhecimento “dinossáurico”: massivo, lento para mudanças e 
em vias de extinção. Eles são fixados por órgãos e documentos 
oficiais, cuja função é limitar o que pode acontecer no chão da 
sala de aula, na interação entre professor e aluno. Eles são imple-
mentados em um modelo top-down, gerados por administradores e 
especialistas técnicos, sem interação com os alunos que estão re-
almente aprendendo (os comitês curriculares podem até incluir 
cientistas sociais, mas ainda assim funcionam da mesma forma 
em relação aos professores). E eles dependem de métodos de ava-
liação focados em testes individuais competitivos, que agora se 
constituem como uma indústria mundial propriamente dita. (É 
interessante notar que um dos principais componentes desse se-
tor, os testes PISA de “desempenho escolar”, é administrado pelo 
think tank econômico neoliberal dos países ricos, a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Os sistemas 
educam para o teste, mais do que os professores. 

Essas características dos sistemas escolares convencionais 
permanecem dominantes desde a época em que eu estava no en-
sino fundamental, na década de 1950, com pequenos ajustes em 
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vez de reformas básicas. Fixo, top-down e competitivo são caracte-
rísticas que sobreviveram à vasta expansão mundial dos sistemas 
escolares desde a onda de descolonização na Ásia e na África em 
meados do século XX, quando a elite detentora do poder reco-
nheceu que a educação e a alfabetização em massa eram vitais 
para o desenvolvimento econômico. 

Os educadores progressistas têm trabalhado constantemente 
para produzir alternativas ao conhecimento “dinossáurico”. Co-
nhecemos muitas possibilidades: nossas prateleiras estão cheias 
de histórias de escolas utópicas, iniciativas de educação de adul-
tos, faculdades para trabalhadores, universidades gratuitas, educa-
ção domiciliar, faculdades anticoloniais e documentos de políticas 
radicais. Por exemplo, uma das educadoras mais inventivas e in-
fluentes da Austrália, Jean Blackburn5, desenvolveu uma proposta 
prática para um “currículo socialmente inclusivo” no ensino mé-
dio, que foi de fato adotado por um sistema educacional estadual 
(até que uma mudança de governo restaurou a hierarquia social). 

Uma das questões críticas é reconhecer que a aprendizagem 
não é algo que acontece apenas em uma só mente ou em um 
corpo individual. Desde a época de Lev Vygotsky, sabemos que 
o aprendizado também ocorre em coletivos – no grupo de colegas 
jovens, na comunidade, no local de trabalho ou em qualquer que 
seja a unidade social efetiva. Os cientistas sociais acadêmicos de-
veriam saber disso por experiência própria, pois nos esforçamos 
muito na comunicação entre pares: dando palestras e seminários, 

_______________  
 
5 J. Blackburn y cols. Ministerial Review of Post Compulsory Schooling, 
Melbourne, Department of education. 1985; D. Ashenden, J. Blackburn, W. 
Hannan y D. White, “Manifiesto for a democratic curriculum”, Australian 
teacher, N° 7. 1984. Págs. 13-20. 
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participando de conferências, publicando artigos em revistas ci-
entíficas, formando grupos de pesquisa e assim por diante. Espe-
ramos que nosso aprendizado contribua para o trabalho realizado 
por outros, e esse é um processo social poderoso e muito comum. 
Os alunos talvez sejam os professores mais poderosos de outros 
alunos, e há muitas maneiras práticas de iniciar processos de 
aprendizado coletivo dentro e fora da sala de aula. 

Evidentemente, com um currículo construído de maneira de-
mocrática e com ênfase nos processos de aprendizagem coletiva, o 
papel do professor não pode ser o de autoridade, pessoal ou insti-
tucional. O melhor termo que já ouvi para a pedagogia de que pre-
cisamos é “acompanhamento”, no mesmo sentido de um pianista 
que acompanha um cantor: capacitando, apoiando, às vezes corri-
gindo, em uma interação que produz uma nova competência. 

Tenho certeza de que os bons professores fazem isso de 
forma constante, ao se ajustarem todos os dias às necessidades e 
às mudanças das capacidades de seus alunos. Abandonar a auto-
ridade disciplinar não significa abandonar o conhecimento ou a 
responsabilidade. Uma pedagogia desse tipo é tão competente e 
exigente quanto qualquer outra. Talvez ainda mais competente: é 
um tipo de trabalho que não pode ser automatizado, mesmo com 
as capacidades da Inteligência Artificial. Justamente por ser um 
trabalho que não pode ser medido de maneira fácil, no atual ce-
nário de gestão que exige a medição quantitativa dos resultados, 
ele precisa ser defendido. 

Democracia e educação 

Atualmente, há importantes tendências antidemocráticas na 
educação. Currículos elaborados por empresas, censura estatal de 
bibliotecas e materiais didáticos, desvio de verbas públicas para 
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escolas particulares e redução do financiamento de universidades 
públicas fazem parte do cenário. É notável que casos de alto nível 
de controle político afetem diretamente as Ciências Sociais. Isso 
inclui a proibição do Partido Republicano, de direita, do ensino 
de “teoria crítica da raça” em algumas partes dos Estados Unidos 
e a proibição do Partido Fidesz de “estudos de gênero” nas uni-
versidades húngaras. Em ambos os casos, há uma grande distor-
ção do que esses campos de estudo realmente fazem. As 
proibições políticas têm como objetivo praticar propaganda, esti-
mulando e radicalizando a base do partido. Mas há também prá-
ticas mais discretas de poder político, por exemplo, os esforços 
da ditadura chinesa para garantir que as Ciências Sociais não se 
tornem uma fonte de ideias dissidentes. 

Portanto, pessoas interessadas em perspectivas democráticas 
na educação de Ciências Sociais agora enfrentam uma impressio-
nante oposição em diversas partes do mundo. Essa situação é di-
ferente da que existia entre as décadas de 1940 e 1970. Nessa 
geração, a Unesco foi criada e patrocinou a cooperação internaci-
onal em Ciências Sociais. As Ciências Sociais foram incluídas no 
currículo dos sistemas universitários em expansão em todo o 
mundo e o número de alunos em cursos de Ciências Sociais cres-
ceu. Os tempos atuais são mais difíceis. 

Assim, creio que é importante lembrar que há uma longa e 
rica tradição de educação democrática. Com efeito, essa tradição é 
anterior à formulação da ideia básica de “Ciência Social”, à ideia de 
educação básica universal desenvolvida por reformadores euro-
peus como Jan Amos Komenský (Comenius), no século XVII, ou 
Robert Owen, no final do século XVIII. Mas no século XX, as 
ideias das Ciências Sociais foram fundamentais para o trabalho 
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educacional de John Dewey6, como vemos em seu livro clássico 
Democracy and Education, publicado durante a Primeira Grande 
Guerra, há um século. As Ciências Sociais continuam sendo im-
portantes no pensamento educacional desde então. 

A educação, por ser um processo social, é, obviamente, parte 
do objeto de estudo das Ciências Sociais Modernas. Pesquisas so-
ciocientíficas sobre educação nem sempre foram bem concebidas. 
Parte desse trabalho foi em direção à toca do coelho7 (rabbit-hole) 
da teoria da “reprodução social”, sugerindo aos professores que, 
independentemente de suas intenções, a educação tenderia a repro-
duzir as desigualdades sociais. Alguns deles caíram na toca do coe-
lho do empirismo abstrato, produzindo grandes volumes de dados 
quantitativos, mas pouco pensamento construtivo sobre como as 
escolas e os professores poderiam trabalhar. Mas algumas pesqui-
sas em Ciências Sociais sobre educação foram genuinamente cria-
tivas, em especial, quando os pesquisadores se aproximaram da 
vida cotidiana das escolas e tiveram uma visão realista da vida e do 
trabalho dos professores, bem como das experiências e necessida-
des de diferentes grupos de alunos. Acredito que esse tipo de Ci-
ência Social pode ser realmente útil na formação de professores, na 
prática escolar e na elaboração de políticas. 

_______________  
 
6 Dewey, J. (2007). Democracia e educação. Didáctica Editora. 
7 Essa analogia não é tão comum na língua portuguesa, mas em conversa com 
a autora, ela explica que: “É uma referência à fantástica história de Lewis 
Carroll para crianças, chamada Alice’s Adventures in Wonderland (Aventuras de Alice 
no País das Maravilhas). A história começa com a garotinha Alice seguindo um 
coelho branco quando ele desce apressado por um buraco no chão. No quadro 
da história, Alice está realmente dormindo e sonhando. Mas no sonho, que 
ocupa quase todo o livro, ela segue o coelho em um reino de absurdos lógicos 
de muitos tipos cômicos”.  
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Em última instância, pensar em perspectivas democráticas 
na educação traduz-se em pensar no que as pessoas como um 
todo precisam. Minhas ideias sobre isso são bastante simples. 
Acredito que todas as pessoas precisam de instituições educacio-
nais inclusivas e de boa qualidade. Acho que elas precisam de boas 
Ciências, incluindo boas Ciências Sociais, como recurso para o 
currículo e para a formação de professores. E acho que elas pre-
cisam de professores que tenham as qualificações, os recursos e o 
tempo para trabalhar de forma respeitosa e eficaz com as popu-
lações extremamente diversificadas de alunos que os sistemas es-
colares modernos possuem. Esses são os recursos educacionais 
de que nossa sociedade precisa, para a justiça e, como percebemos 
agora, para a sobrevivência. As discussões que vocês estão reali-
zando sobre o ensino de Ciências Sociais são muito importantes! 
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Introdução 

Uma palavra bastante corriqueira no linguajar das Ciências 
Sociais é “crise”, utilizada recorrentemente para pensar diversas 
outras categorias: crise no Estado de bem-estar social, crise no 
mundo do trabalho etc. (Ianni, 1999). No entanto, o diagnóstico 
das crises normalmente vinha acompanhado de indicadores rela-
tivamente evidentes, algo que pudesse ser evidenciado para os lei-
tores; isso também se aplicaria às crises democráticas.  

Para aqueles que estão localizados no Sul Global, ou mais es-
pecificamente na América do Sul, falar em crise democrática é 
quase sinônimo de ditadura civil/militar/civil-militar, pois efetiva-
mente a região foi assolada por diversas e sangrentas ditaduras. 
Esse passado ainda é recente. Há uma parcela expressiva da popu-
lação que vivenciou esse período e conheceu de perto essa violenta 
experiência política, bem como a vivência de ter os direitos cida-
dãos abertamente cerceados. Porém, o fim dessas ditaduras não 
demarcou o fim das crises democráticas, nós ainda as vivenciamos.  

No trabalho recente de Levitsky e Ziblatt (2018), intitulado 
Como as democracias morrem, os autores iniciam com a imagem do 
golpe de Estado que ocorreu no Chile em 1973, quando o palácio 
La Moneda foi tomado por militares e Salvador Allende (1908-
1973), então presidente do país, suicidou-se. Para os autores, a 
morte da democracia nesse contexto é evidente. Tanques, exérci-
tos, mortes, presidente deposto, todavia, ainda que tais elementos 
não estejam presentes de forma explícita em outras experiências 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

58 

mais recentes, eles indicam que as democracias podem ser, sim, 
atacadas profundamente dentro “das normas”, sendo atacadas 
por dentro. Levitsky e Ziblatt (2018) utilizam dois exemplos con-
temporâneos, situados tanto no espectro político de direita 
quanto de esquerda. No primeiro caso, citam a eleição de Donald 
Trump nos Estados Unidos em 2016; e, no segundo, o caso de 
Hugo Chávez (1954-2013) e do chavismo na Venezuela. 

A crise democrática da sociedade brasileira tem ao menos 
dois momentos que se destacam nessa cronologia: o impeachment 
de Dilma Rousseff, em 2016 – interpretado por muitos autores 
como um golpe, a exemplo de Souza (2016), – e a eleição de Jair 
Bolsonaro para presidente da República, em 2018.  

Considerando que ao menos desde a redemocratização da so-
ciedade brasileira houve uma forte correlação entre educação e ci-
dadania, situando a educação como elemento central para a 
elaboração de um projeto democrático de sociedade (Weber, 1996); 
e que, no caso da Sociologia, recorrentemente o seu ensino foi atre-
lado à “formação para a cidadania”, ao menos desde a chamada 
“nova LDB” (Lei nº 9.394/96), como podemos pensar o papel do 
Ensino das Ciências Sociais em meio a essa crise democrática? 

Neste trabalho pretendo realizar uma discussão sobre a rela-
ção entre cidadania, crise democrática e Ensino de Ciências Soci-
ais, enfatizando a contribuição dessas ciências para o debate, 
destacando suas ferramentas, bem como as contradições nesse 
processo, com ênfase no caso brasileiro. 

Cidadania, crise e Ensino de Ciências Sociais 

Como já indicado, ao menos desde a “nova LDB” muita 
energia foi gasta para demonstrar que haveria uma relação entre 
o Ensino de Sociologia e a formação para a cidadania, ainda que 
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essa perspectiva tenha sido objeto de uma crítica intensa nos últi-
mos anos, especialmente após a publicação das Orientações Cur-
riculares para o Ensino Médio em 2006, que redirecionam o 
debate para o estranhamento e a desnaturalização da realidade so-
cial (Oliveira, 2023). Se analisarmos com mais calma, percebere-
mos que o espírito da “nova LDB” atrela a formação para a 
cidadania à formação escolar como um todo, de modo que não 
seria algo exclusivo de uma disciplina ou outra, mas ao destacar a 
relação com a Sociologia parece reconhecer que haveria uma con-
tribuição singular, talvez de ordem teórica dessa disciplina.  

Porém, ao mesmo tempo que a LDB dá tanta ênfase à cida-
dania, ela se furta de defini-la, ou mesmo de tensionar os limites 
da “formação cidadã”. Nesse sentido, vale a pena recuperar o pró-
prio debate sobre cidadania no Brasil, que recorrentemente se 
apresenta como um projeto incompleto e historicamente exclu-
dente (Carvalho, 2021).  

Quero dizer com isso que se retomamos o debate sobre for-
mação cidadã e educação, ou mesmo sobre formação cidadã e En-
sino de Sociologia, devemos enfatizar as fissuras que a cidadania 
possui na realidade brasileira. Dito isso, cabe-nos indagar: a quem 
historicamente a cidadania tem sido negada? Quem são as pessoas 
que temem sair de casa sem seus documentos em mãos por receio 
da ação do Estado por meio da força policial? Podem parecer per-
guntas retóricas, mas não são, especialmente em tempos como os 
nossos nos quais pessoas (por vezes bem instruídas) afirmam so-
frer “racismo reverso”, “heterofobia” ou outros significantes va-
zios similares. Estas são perguntas legítimas que devem ser feitas 
por todos nós, porém, chamaria a atenção especialmente para as 
pessoas que lecionam Sociologia nas escolas. São perguntas que de-
vem anteceder nossas ações e planejamentos em sala de aula.  
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Levando a cabo a indagação sobre quem são as pessoas que 
possuem o exercício da cidadania negado, podemos perceber que 
esta é uma resposta complexa e para a qual a Sociologia pode 
ainda contribuir teoricamente. Nessa direção, creio que tem sido 
particularmente útil o conceito de interseccionalidade como de-
fendido por Collins (2022), pois nos ajuda a pensar como que as 
diversas formas de desigualdade tangenciam as experiências vivi-
das e se articulam. Collins (2017) evidencia como que o debate 
sobre interseccionalidade emerge a partir dos estudos de mulhe-
res e, de forma ainda mais específica, a partir das discussões pro-
movidas pelo feminismo negro, enfatizando-se as relações entre 
classe, raça e gênero. 

Na década de 1990, o termo interseccionalidade emergiu 
nos limites entre movimentos sociais e a academia, como 
um termo que parecia capturar melhor o crescente cor-
pus interseccional de ideias e práticas. Ironicamente, 
narrativas da emergência da interseccionalidade rara-
mente incluem o período dos movimentos sociais, e se 
limitam a localizar um ponto de origem no momento em 
que a academia primeiro noticia e nomeia este emergente 
campo de estudos, as ideias associadas aos estudos de 
raça/classe/ gênero na década de 1980 foram constan-
temente ignorados até que atores institucionais podero-
sos o reconhecessem. Ao aceitar um nome para o 
campo, que foi afastado de sua origem nos movimentos 
sociais e seus praticantes, esses atores ajudaram a legi-
timá-lo (Collins, 2017, p. 11). 

Acredito que o mais relevante desse conceito, e seu especial 
impacto sobre as Ciências Sociais, reside na possibilidade de evi-
denciarmos como as desigualdades não são marcadas ou mesmo 
determinadas a partir de um único marcador. Esse foco trazido 
pelo conceito de interseccionalidade nos possibilita pensar também 
a cidadania, compreendendo que para alguns a cidadania é ainda 
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mais negada que para outros, o que é transpassado pelas experiên-
cias desses sujeitos no mundo.  

Com o aguçamento da crise democrática no Brasil após a elei-
ção de Jair Bolsonaro, esses elementos ficam ainda mais evidentes, 
pois o próprio populismo de direita no qual se assenta a trajetória 
política de Bolsonaro dá vazão à emergência de um ódio intersecci-
onal (Hussain; Yunus, 2021). Em outros termos, ainda que certos 
grupos sejam profundamente violentados e marginalizados nesses 
contextos, como a comunidade LGBTQIAP+, isso é ainda mais 
aprofundado quando pensamos nos membros dessas comunidades 
que também são negros ou pobres etc.  

Apesar da derrota eleitoral de Jair Bolsonaro em 2022, seria 
equivocado apontar para o fim do bolsonarismo, pois esses agen-
tes políticos continuam ativos e capilarizados em diversos espaços 
da sociedade civil, incluindo a educação. Talvez uma das facetas 
mais evidentes no campo educacional seja a ação do movimento 
Escola sem Partido, fundado em 2004, que paulatinamente pas-
sou de um foco mais centrado no “combate ao comunismo” para 
o “combate à ‘ideologia de gênero’”8. A ação do Escola sem Par-
tido, assim como a de outros empreendedores morais, revela uma 

_______________  
 
8 Esse conceito tem sido utilizado de forma bastante ampla por grupos 
conservadores religiosos e laicos na esfera pública, não apenas no Brasil, mas 
em diversos países. Ainda que a categoria ‘gênero’ seja bastante consolidada 
no âmbito das ciências humanas e sociais, remetendo em sua gênese à 
medicina, ela tem sido utilizada como indutor de pânico moral pelos 
movimentos conservadores, ainda que eles a utilizem de forma plástica, sem 
haver necessariamente uma definição clara de seu sentido, assentando-se 
exclusivamente na ideia de que ela representa uma ameaça. Destaca-se ainda 
que tais movimentos opõem recorrentemente o termo ‘ideologia de gênero’ a 
uma concepção assentada em uma perspectiva que reduz os papéis sociais 
(relacionados a gênero e sexualidade) ao sexo biológico” (Oliveira, 2024, p. 2, 
grifos do autor). Ou seja, apesar de ser um termo que remete a uma longa 
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complexa disputa em torno da ordem moral na esfera pública 
(Miskolci, 2021). 

Barbosa e Oliveira (2024) apontam para o fato de que o 
“combate à ‘ideologia de gênero’” no campo educacional, apesar 
de estar em ascensão desde 2014, passou a assumir novos contor-
nos depois da chegada de Bolsonaro ao poder: 

Segundo Covas e Bergamini (2021), durante o ano de 
2020, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou uma série 
de ações nas quais considerou inconstitucional diversas 
leis municipais e estaduais que proibiam a aplicação dos 
termos ‘gênero’ e/ou ‘orientação sexual’ em suas respec-
tivas redes de ensino. O argumento central desses julga-
mentos era que tais leis contrariavam a proteção do 
pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, bem 
como a promoção da tolerância, como preveem a Cons-
tituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB). Essa série de julgamentos desfavoráveis parece ter 
deslocado o foco das ações de parlamentares anti gênero 
para a proibição do uso da linguagem neutra (ou não-bi-
nária) em escolas, em nome do ‘direito estudantil de 
aprender a língua portuguesa de acordo com a norma 
culta’ (Alfano, 2021). Ou seja, o mal a ser eliminado na 
cruzada moral de combate à ‘ideologia de gênero’, primei-
ramente localizado no denominado ‘kit gay’ e, logo em se-
guida, na presença de questões de gênero e sexualidade 
nos planos educacionais e na BNCC, foi agora identifi-
cado no uso da linguagem neutra ou não-binária em espa-
ços escolares (Barbosa; Oliveira, 2024, p. 7). 

Como se pode perceber, há uma ampliação do escopo de 
ação dos movimentos conservadores na sociedade brasileira em 

_______________  
 
tradição teórica nas Ciências Humanas (Hamlin, 2020), ele acaba assumindo 
um papel de significante vazio ao ser a gramática desses movimentos 
conservadores (Cesarino, 2019), bastante plástico, tornando-se uma 
ferramenta de ataque à ideologia de esquerda’ em um sentido mais amplo. 
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meio à crise democrática. A ampliação desse escopo – e aqui en-
fatizamos apenas os embates envoltos em torno da “ideologia de 
gênero” – demanda-nos também novas reflexões sobre a cidada-
nia, sobre para quais sujeitos ela é negada e como podemos cons-
truir um projeto democrático no campo educacional no qual as 
Ciências Sociais sejam centrais.  

Viver, teorizar e ensinar 

O ódio interseccional que se prolifera em meio a essa crise 
democrática, e que acaba sendo difundido de forma eficaz por di-
ferentes canais e agentes, também chega às salas de aula. Não é 
segredo que a ação de determinados agentes morais no âmbito edu-
cacional gera medo e insegurança nos professores, sobretudo um 
receio de abordar temas considerados “controversos”, que vão 
desde o debate sobre gênero e sexualidades, passando por racismo, 
violência policial etc.  

Os professores vistos como “doutrinadores” e “inimigos” por 
parte desses movimentos ficam acuados e, notadamente no caso 
das Ciências Sociais, essas ações incidem de forma mais direta so-
bre os conteúdos ensinados. Porém, penso que podemos também 
pensar didaticamente essa situação por outro ângulo, redirecio-
nando a ação pedagógica não para os conteúdos “novos” que o(a) 
docente poderá trazer para sala de aula, mas sim para os conteúdos 
que já circulam no espaço escolar. Para pensarmos esses caminhos, 
permitam-me realizar um breve relato, para então pensarmos em 
saídas pedagógicas para nossos dilemas em sala de aula.  

No período em que estive em Brasília, durante a realização do 
Congresso Internacional de Ensino de Ciências Sociais (CIECS), 
caminhei bastante pela cidade, sobretudo na Asa Norte no Plano 
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Piloto, o que obviamente representa apenas um pequeno frag-
mento da realidade urbana da capital federal. Porém, compreendo 
esses períodos de caminhada como formas de conhecer a cidade e 
conhecer como as pessoas que vivem nela se expressam. Especial-
mente, chamou-me a atenção os túneis que servem para cruzar o 
“Eixão”, pois estão cheios de expressão de arte e de política. Segue 
um exemplo encontrado no percurso: 

 

Figura 1 – Arte de rua, passagens subterrâneas para pedestre em Brasília 1 

 
Fonte: Artista desconhecido. Acervo pessoal do autor (2023). 

 
Além de expressões artísticas diversas, também encontrei 

nesses túneis diversas expressões de debates políticos, debates 
que ocorrem não apenas nas redes sociais, mas também na cidade 
e que deixam suas marcas. Seguem alguns exemplos: 
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Figura 2 – Arte de rua, 
passagens subterrâneas para 

pedestre em Brasília 2 

Figura 3 – Arte de rua, passagens sub-
terrâneas para pedestre em Brasília 3 

  
Fonte: Artista desconhecido. 
Acervo pessoal do autor (2023). 

Fonte: Artista desconhecido. Acervo 
pessoal do autor (2023). 

 

As figuras expressam aquilo que tem sido popularmente di-
fundido como “polarização política”. Termos como “fascistas” e 
“comunistas”, assim como referências a Lula e a Bolsonaro apare-
cem nas paredes da cidade em meio a disputas, como forma de 
tentativa de controle da narrativa. Porém, o que mais me chama a 
atenção é o fato de que esse é um material empírico riquíssimo so-
bre como a juventude tem debatido sua realidade social e política, 
e como tem expressado isso na arena pública.  

Diante da crise democrática que vivemos, e da consequente 
crise cidadã, bem como das ameaças que os(as) docentes têm re-
cebido em diversos espaços, penso que uma estratégia didática 
válida é partirmos dos(as) próprios(as) discentes, de suas vivên-
cias, de seus debates e de suas formas de expressão. A sala de aula 
pode e deve ser pensada como um espaço para inventividades pe-
dagógicas, para a subversão dos papéis, buscando construir um 
diálogo entre o vivido e o teorizado.  
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Apesar da grande importância que é dada ao texto do Flo-
restan Fernandes (1920-1995), proferido durante o 1º Congresso 
Brasileiro de Sociologia em 1954 e intitulado “O ensino de soci-
ologia na escola secundária brasileira”, parece-me que ele ainda é 
lido de forma muito aligeirada. Além do texto, os anais desse con-
gresso trazem o debate em torno dele, do qual participaram pro-
eminentes figuras da Sociologia brasileira, tal como Alberto 
Guerreiro Ramos (1915-1982). Nesse debate, o próprio Fernan-
des indica que não estava simplesmente defendendo a introdução 
da Sociologia no currículo escolar, mas sim pensando as condi-
ções para tanto. Particularmente, entendo que uma das lições mais 
valiosas desse trabalho é a compreensão de que há uma relação 
intrínseca entre o Ensino de Sociologia e a democracia, de modo 
que a democracia sairia fortalecida com o ensino dessa ciência, 
mas que a Sociologia precisa também de democracia para seu en-
sino de forma plena e crítica (Fernandes, 1955).  

Menos conhecido é o texto de Guerreiro Ramos sobre o En-
sino de Sociologia, originado de uma discussão durante o Con-
gresso Latino Americano de Sociologia ocorrido em 1953, 
também em São Paulo. Um ano depois ele publica parte dessas 
reflexões no livro Cartilha brasileira do aprendiz de sociólogo (1954). 
Ramos faz duras críticas sobre como a Sociologia foi ensinada nas 
escolas na primeira metade do século XX, destacando o fato de 
que ela era lecionada principalmente por professores sem forma-
ção científica nessa área, porém, mantém a crítica ao ensino de 
uma Sociologia “enlatada”, distante dos problemas nacionais.  

Essa breve digressão sobre as posições de Fernandes e Ra-
mos serve para pensarmos duas questões didáticas: a) não há 
como desvencilhar o ensino de Sociologia de nossa crise demo-
crática, considerando a relação entre o exercício da Sociologia 
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(pesquisa e ensino) e a democracia; b) é necessário ir além de pen-
sarmos sobre qual Sociologia estamos ensinando, sobre quais au-
tores e autoras temos escolhido dialogar.  

Sobre o ponto “b”, vale a pena retornarmos à questão que 
lancei no princípio deste texto, porém remodelando a questão 
para: quais são os(as) autores(as) aos(às) quais temos negado o 
direito de constar em nossos planos de ensino? Claro que esses 
planos refletem também a formação que recebemos, bem como 
o caráter colonial da universidade, mas é necessário rompermos 
o ciclo.  

O convite didático para dialogarmos diretamente com a reali-
dade de nossos estudantes, de caminharmos pela cidade obser-
vando-a, observando os debates e embates que nela existem, só 
será plenamente realizado na medida em que nos abrirmos também 
à pluralidade de perspectivas que as Ciências Sociais podem nos 
oferecer, pensar de forma interseccional não apenas os “problemas 
sociais”, mas também nossa literatura, nosso fazer docente. 

Para concluir: Lélia Gonzalez como laboratório e como convite 

O CIECS, realizado em 2023 na Universidade de Brasília 
(UnB), foi memorável não só porque ocorreu na universidade 
pensada pelo antropólogo Darcy Ribeiro (1922-1997), que tam-
bém teve um grande protagonismo durante a elaboração da “nova 
LDB” na década de 1990, mas também porque foi organizado 
pelo Laboratório de Ensino de Sociologia Lélia Gonzalez, cujo 
nome é uma homenagem direta a uma das principais cientistas 
sociais brasileiras do século XX, mas que só recentemente teve 
sua obra revisitada. Penso que termos um evento sobre Ensino 
organizado por um laboratório que leva o nome de Gonzalez é 
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profundamente significativo, o que deve representar não apenas 
uma homenagem como também um convite.  

Connell (2012), em um texto publicado no Brasil após uma 
breve estadia no país – e que tivemos o prazer de contar como 
uma das conferencistas desse evento –, problematiza o que nós 
denominamos de “teoria social”, que sumariamente podemos di-
zer que é aquilo produzido por homens brancos no Norte Global. 
Buscar ampliar a compreensão dos cânones acadêmicos, ampliar 
e expandir as Ciências Sociais também faz parte dos desafios para 
o Ensino das Ciências Sociais, bem como da formação cidadã. 
Tendo a pensar que não conseguiremos contribuir de forma sig-
nificativa a essa formação a partir do Ensino de Sociologia se 
ainda perseguimos um Ensino que ignora boa parte da produção 
de conhecimento, ignora clássicos como W. E. B. Du Bois (1868-
1963) ou Lélia Gonzalez (1935-1994). 

O meu convite didático de olharmos para a cidade, de conhe-
cermos os debates que nossos(as) próprios(as) discentes produzem 
deve ser articulado também com um convite teórico, para pensar-
mos a teoria social de forma plural para que, assim, possamos tam-
bém dialogar com uma pluralidade de vivências em sala de aula. 
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 ensino de Sociologia é frequentemente apontado como uma 
ferramenta essencial para a formação de cidadãos, pois ofe-

rece aos alunos uma compreensão mais profunda do mundo ao 
seu redor e as ferramentas intelectuais necessárias para analisar e 
compreender as dinâmicas sociais. Essa formação ajuda os estu-
dantes a fazer escolhas informadas e conscientes para o bem da 
comunidade. No entanto, essa visão não é unânime. Em ambos 
os lados do Atlântico, há quem conteste essa afirmação, argumen-
tando que a Sociologia e, consequentemente, o seu ensino, serve 
como um campo de recrutamento ideológico para o “comu-
nismo” ou como um meio de disseminar uma “cultura da des-
culpa” (Lahire, 2016; Oliveira, 2022). 

Além dessas posições altamente ideológicas, que dizem mais 
sobre o estado do campo político e suas divisões internas ou sobre 
a imagem pública degradada da Sociologia do que sobre as práticas 
dos professores e seus efeitos sobre os alunos, há críticas mais sérias 
baseadas em pesquisas empíricas. Na França, por exemplo, foi de-
monstrado que o ensino de Sociologia, quando apresenta uma pers-
pectiva de Pierre Bourdieu, pode exercer certa violência sobre os 
alunos da classe trabalhadora, principalmente quando tais estudantes 
a interpretam, de forma determinista, como uma condenação social 
(Truong, 2019), ou pelos “bons estudantes”, que a recebem como 
uma negação de seu “mérito”. De modo mais geral, parece que o 
ensino de Sociologia pode prejudicar a coesão social ao enfraquecer 
o vínculo dos alunos com as instituições coletivas cujas deficiências 

O 
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são reveladas pela disciplina – como o viés cultural da escola ou o 
questionamento dos objetivos declarados do Estado. 

Porém, mais fundamentalmente, é importante ressaltar que 
é de fato impossível responder à pergunta sobre a contribuição 
do ensino de Sociologia para a cidadania, a menos que especifi-
quemos sobre qual cidadania estamos nos referindo. Em outras 
palavras, tudo depende de qual ensino, de qual Sociologia e de 
qual cidadania estamos falando. Como os sociólogos bem sabem, 
as palavras são carregadas de significados e conotações e, a menos 
que sejam definidas adequadamente – e mesmo quando essa ta-
refa é cumprida –, surgem muitos mal-entendidos e equívocos. 

Cidadania, um processo contínuo e conflitante 

Em primeiro lugar, antes mesmo de falar sobre educação, é 
importante tentar definir o que queremos dizer com cidadania. 
Pois embora a cidadania seja um dos fundamentos das democra-
cias modernas, substituindo a condição de súdito do Ancien Ré-
gime, seu conteúdo permanece um tanto vago, se não ambíguo. 
Um olhar sobre as Constituições em vigor no Brasil e na França 
nos revelam ambiguidades e diferenças de significado de um país 
para outro ao longo do tempo. Por exemplo, embora a Constitui-
ção Federal do Brasil de 1988 coloque imediatamente a cidadania 
como o segundo de seus cinco “fundamentos”, ela não a define 
diretamente. Seu conteúdo pode ser deduzido dos Capítulos I, II 
e III, que detalham os direitos e deveres individuais e coletivos, 
os direitos sociais e a nacionalidade, respectivamente. 

Do lado francês, a Constituição da Quinta República, adotada 
em 1958, retoma a Declaração dos Direitos do Homem e do Cida-
dão de 1789 e o Preâmbulo da Constituição de 1946, mostrando 
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assim a evolução do entendimento da cidadania: para os revoluci-
onários do final do século XVIII, a cidadania baseava-se, acima de 
tudo, na liberdade, na igualdade de direitos e na soberania. Em par-
ticular, o direito à propriedade privada é sacralizado, sem qualquer 
consideração real sobre as tensões que ele cria com outros direitos 
(Ricci, 2001). Acima de tudo, no entanto, a Constituição Francesa 
concentra-se essencialmente no funcionamento das instituições, 
deixando para os representantes do povo, o governo e os parla-
mentares, e para os juízes especificarem, por meio de suas decisões, 
o que significa a “República indivisível, secular, democrática e so-
cial” que caracteriza seu sistema político e, consequentemente, o 
papel exato e o lugar esperado de seus cidadãos que são iguais pe-
rante a lei, “sem distinção de origem, raça ou religião”. 

Em uma famosa palestra proferida em Cambridge, em 1949, 
o sociólogo britânico Thomas Marshall ofereceu um panorama 
particularmente esclarecedor sobre o conceito de cidadania, com 
base no desenvolvimento legislativo de seu próprio país ao longo 
de vários séculos. Definindo a cidadania desde o início como “[...] 
uma espécie de igualdade humana básica associada ao conceito de 
participação integral na comunidade” (Marshall, 1967, p. 62), o 
autor mostra como, ao longo do tempo, seu conteúdo foi enri-
quecido à medida que incluía uma proporção cada vez maior da 
população. Em primeiro lugar, a cidadania civil foi institucionali-
zada no século XVIII, por meio da garantia de certas liberdades 
individuais: liberdade de movimento, pensamento, expressão, 
propriedade, contratação, trabalho e julgamento justo.  

No século XIX, a cidadania política, ou seja, a possibilidade 
de participar de decisões coletivas como eleitor ou representante, 
foi gradualmente institucionalizada. Finalmente, no século XX, 
foi a cidadania social, entendida como “[...] tudo o que vai desde 
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o direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança até 
o direito de participar plenamente da hereditariedade social e de 
levar a vida de uma pessoa civilizada de acordo com os princípios 
que prevalecem na sociedade” (Marshall, 1967, p. 63-64). Deve-
mos observar que, para o sociólogo, entre esses direitos sociais, 
que incluem o direito a um salário decente e à proteção no traba-
lho, bem como à saúde e à moradia, é a educação que vem em 
primeiro lugar. E a introdução da escolaridade obrigatória para 
todas as crianças no final do século XIX na Europa é, para ele, o 
elemento fundamental da cidadania social: 

A educação das crianças está diretamente relacionada 
com a cidadania, e quando o Estado garante que todas 
as crianças serão educadas, este tem em mente sem som-
bra de dúvida as exigências e a natureza da cidadania. [...] 
O direito à educação é um direito social de cidadania ge-
nuíno porque o objetivo da educação durante a infância 
é moldar o adulto em perspectiva. Basicamente, deveria 
ser considerado não como o direito da criança frequen-
tar a escola, mas como o direito do cidadão adulto ter 
sido educado (Marshall, 1967, p. 73).  

Ele prossegue destacando que “[...] a educação é um pré-re-
quisito necessário da liberdade civil” (Marshall, 1967 p. 74) porque, 
na ausência da capacidade de ler e escrever, ela permanece essenci-
almente formal, assim como a liberdade política. Portanto, a edu-
cação não é apenas um direito, mas também um dever, “[...] o dever 
de auto-aperfeiçoamento e de auto civilização e, portanto, um de-
ver social e não somente individual porque o bom funcionamento 
de uma sociedade depende da educação de seus membros” (Mars-
hall, 1967 p. 74). Isso justifica seu caráter compulsório. 

O interesse pela abordagem de Thomas Marshall, portanto, 
não está simplesmente em sua distinção entre as três dimensões 
da cidadania – civil, política e social –, mas no fato de que ele 
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mostrou a interdependência entre elas: cada uma requer o pleno 
desenvolvimento das outras duas. Além disso, ele mostra que a 
cidadania é, em última análise, um vínculo social, atravessado por 
uma tensão entre a igualdade de direitos e as desigualdades de fato 
mantidas pelo sistema econômico capitalista (Martinache, 2016). 
Por outro lado, devemos nos proteger contra qualquer leitura 
evolucionária ou normativa da perspectiva de Marshall. Esse é o 
erro que algumas pessoas cometem quando veem o caso inglês 
como um padrão pioneiro a ser seguido por outras sociedades. 
No Brasil, por exemplo, algumas pessoas se referem a esse mo-
delo para afirmar a existência de uma “cidadania à brasileira” que 
se desvia do cânone das “sociedades modernas centrais”, no lugar 
de perceber a “dimensão contingente e agonística da cidadania” que 
está sendo construída ao longo das “oportunidades políticas” que 
permitem a expressão de “demandas discrepantes” por agentes 
relegados às margens da ordem social e que, portanto, estão bus-
cando mudá-la (Tavolaro, 2009).  

Em outras palavras, é lógico que é difícil definir a cidadania 
porque seu significado não é dado de antemão nem de uma vez por 
todas, mas está em constante evolução de acordo com o contexto 
sócio-histórico e, em particular, com os conflitos travados por 
aqueles que se consideram excluídos da “participação integral na 
comunidade”. O primeiro mérito da Sociologia é, portanto, revelar 
a natureza processual, contingente e conflituosa da cidadania, em 
oposição às perspectivas essencialistas e fechadas que ainda são 
amplamente dominantes. A cidadania é vista mais como um hori-
zonte, um processo que está sempre em construção e que também 
pode estar sujeito a retrocessos, como quando certos governos 
questionam certos direitos fundamentais, inclusive os direitos soci-
ais, em nome da segurança ou da liberdade empresarial. Também 
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estamos vendo o surgimento de ideias e demandas que visam am-
pliar a cidadania por meio do reconhecimento dos direitos das mi-
norias e dos povos indígenas, ou a promoção de uma “cidadania 
convivial” que inclui seres não humanos (Wallenhorst, 2020). 

Embora Thomas Marshall tenha enfatizado claramente o pa-
pel crucial da educação no desenvolvimento da cidadania, tanto 
individual quanto coletiva, agora é importante perguntar: que pa-
pel o ensino da Sociologia pode desempenhar nesse processo? 

As Ciências Sociais como uma “terceira cultura” no ambiente escolar 

Na França, a Sociologia foi introduzida como uma disciplina 
experimental no primeiro ano do ensino médio em 1967 sendo, no 
ano seguinte, gradualmente estendida para as demais séries desse 
nível de ensino. Intitulada Initiation aux faits économiques et soci-
aux (Introdução aos fatos econômicos e sociais), ela foi concebida 
para “[...] modernizar a escola e abri-la para o mundo contemporâ-
neo” (Chatel, 1990, p. 7)9, oferecendo aos alunos a oportunidade 
de lidar com “[...] problemas da sociedade e questões econômicas, 
abordados a partir de uma ampla perspectiva social e histórica” 
(Chatel, 1990, p. 21). Essa abordagem multidisciplinar dos “obje-
tos-problema” se deve, em grande parte, à forte presença de repre-
sentantes da Escola dos Annales entre os arquitetos dessa nova 
disciplina escolar, a começar por Charles Morazé, que era muito 
próximo de Fernand Braudel10. A ênfase dada por esse último à 

_______________  
 
9 Tradução do autor, assim como todos os demais trechos em língua francesa.  
10 Fernand Braudel (1902-1985) foi um historiador francês especializado no 
mundo mediterrâneo, considerado uma das principais figuras da segunda 
geração da Escola dos Annales, fundada por Lucien Febvre e Marc Bloch no 
fim dos anos 1920. Esse movimento historiográfico buscou romper com a 
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“civilização material” também explica o lugar importante atribuído 
à economia, mesmo que a distinção entre “econômico” e “social” 
revele uma tendência a tornar essa dimensão independente das ou-
tras. Como conta o geógrafo Marcel Roncayolo, nomeado para 
chefiar o Grupo de Trabalho responsável pela implementação 
desse novo método de ensino, “não queríamos treinar as pessoas 
para fazer economia, mas para entender o mundo em que viviam”, 
acrescentando que, para eles, não se tratava de “ensinar as Ciências 
Sociais, mas por meio das Ciências Sociais”11. 

Em outras palavras, para seus criadores, esse ensino, mais 
tarde renomeado como “Ciências Econômicas e Sociais” (SES, se-
gundo o acrônimo em francês), tinha como objetivo principal for-
mar cidadãos esclarecidos, e não futuros estudantes ou 
profissionais – embora os três objetivos não fossem obviamente 
incompatíveis. Os primeiros programas de estudo eram extrema-
mente abrangentes, oferecendo no primeiro ano nada menos que 
um estudo sobre “pessoas”, “necessidades” e “atividades”, culmi-
nando em um “[...] estudo comparativo do trabalho e do progresso 
técnico em diferentes períodos e regiões” (Men, 1967, s.p). 

No segundo ano, era estudada “a vida econômica e social da 
nação”, com os temas “empresas” (considerados na diversidade de 

_______________  
 
concepção da história como uma crônica de eventos sucessivos e estudar os 
processos de transformação das sociedades ao longo do tempo, prestando 
atenção às diferentes dimensões da vida social (material, cultural etc.). Como 
resultado, seus proponentes deram grande ênfase à interdisciplinaridade. Além 
de fazer uma grande contribuição para a história econômica e social na esteira 
de Braudel, Charles Morazé (1913-2003) também desempenhou um papel 
decisivo na institucionalização das Ciências Sociais na França após a Segunda 
Guerra Mundial, e também se interessou muito pelo Brasil, ao qual dedicou 
um ensaio em 1954 (Lima; Barroso, 2019).  
11 Entrevista do autor com Marcel Roncayolo, em 13 de janeiro de 2013. 
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suas formas e com seus “problemas humanos”), “as comunidades, a 
nação e o Estado” e “a economia nacional”. Por fim, o programa do 
terceiro ano era dedicado ao estudo do crescimento e do desenvol-
vimento, examinando os sistemas econômicos e sociais das econo-
mias liberais, da União Soviética e dos países em desenvolvimento. 
Esses programas particularmente ambiciosos davam muita liberdade 
aos professores, permitindo que os alunos partissem de sua própria 
experiência do mundo social e subissem gradualmente na escala, 
analisando diferentes sistemas socioeconômicos e sua respectiva co-
erência. Por meio dessa “iniciação”, o objetivo não era tanto trans-
formá-los em especialistas, mas mostrar-lhes a diversidade do 
mundo socioeconômico e suas diferentes dimensões, a fim de des-
pertar sua curiosidade sobre o mundo ao seu redor. 

O fato é que, como qualquer outra disciplina escolar (Chervel, 
1990), as Ciências Econômicas e Sociais estão presas no que pode 
ser descrito como o “dilema da autonomia”, ou seja, uma tensão 
entre a necessidade de se referir ao conhecimento acadêmico para 
se legitimar e a necessidade de adaptar seu conteúdo e métodos às 
características específicas do público a que atende e aos objetivos 
específicos da instituição escolar. Essa tensão, redobrada aqui por 
sua natureza multidisciplinar, é caracterizada concretamente na re-
formulação dos currículos que se sucederam a partir do início da 
década de 1980, tendendo a deixar um espaço cada vez maior para 
as referências acadêmicas. Em 1988, o termo “Sociologia” (assim 
como “Economia”) apareceu pela primeira vez no programa de es-
tudos e, embora nenhum autor seja explicitamente mencionado 
nele até hoje (exceto no ensino de especialidades opcionais nas dé-
cadas de 1990 e 2000), o estudo obrigatório de certos conceitos 
significa que os professores são obrigados a referenciar autores 
como E. Durkheim, M. Weber, P. Bourdieu, entre outros.  
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De fato, como Élisabeth Chatel e Gérard Grosse (2002) de-
monstram, há dois modelos didáticos concorrentes no ensino das 
SES na França. Em ambos, de acordo com o projeto fundador da 
disciplina, o objetivo é desenvolver o conhecimento dos alunos so-
bre as sociedades atuais com uma “distância analítica”. O primeiro 
modelo, que eles descrevem como de “análise social”, baseia-se na 
“[...] preocupação recorrente de medir os fenômenos sociais com 
rigor, querendo conscientizar os alunos sobre as relações entre eles, 
e suas possíveis cadeias causais” (Chatel; Grosse, 2002, p. 132-133). 
O segundo modelo, denominado de “Sociologia acadêmica”, ba-
seia-se mais diretamente nas teorias e conceitos estabelecidos pela 
pesquisa. Enquanto o primeiro dominou as duas primeiras décadas 
de existência da disciplina, o segundo tornou-se cada vez mais do-
minante a partir do final da década de 1980, embora sem eliminar 
o primeiro. Na prática, porém, isso fez com que as SES se concen-
trassem em Economia, Sociologia e Ciência Política em detrimento 
da Antropologia ou da História, e também fez com que essas três 
disciplinas fossem cada vez mais compartimentadas nos currículos, 
desta vez às custas de uma abordagem interdisciplinar baseada em 
“objetos-problema” (Martinache, 2021). 

Vários temas como “desigualdades”, “diferentes concepções 
de justiça social”, “determinantes do voto” e “formas não conven-
cionais de participação política”, para citar apenas alguns, são, sem 
dúvida, elementos essenciais de conhecimento para a formação de 
cidadãos esclarecidos que não se limitem aos papéis de trabalhado-
res dóceis e consumidores (eleitorais) passivos. Isso é o que um 
senador socialista resumiu há cinco anos, quando questionou o mi-
nistro da Educação Nacional sobre o temor de que as SES fossem 
excluídas do currículo básico do primeiro ano do ensino médio: 
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As ciências econômicas e sociais deram origem a uma ‘ter-
ceira cultura’ entre as letras e as ciências. Dessa forma, elas 
contribuíram para enriquecer a educação intelectual e cí-
vica dos alunos do ensino médio, pois está claro que as 
ferramentas analíticas da economia, da sociologia e da ci-
ência política são úteis para compreender as questões en-
frentadas por nossa sociedade, seja a persistência das 
desigualdades, os efeitos contrastantes da globalização ou 
os desafios da integração europeia12. 

Assim, o ensino de Ciências Sociais pode contribuir para a 
formação da cidadania por meio do conteúdo específico que 
abrange, pois esses conteúdos despertam os alunos para o mundo 
social e, além da socialização do conhecimento, fornecem a eles 
as ferramentas metodológicas e conceituais necessárias para ana-
lisá-lo e, a partir daí, formar suas próprias opiniões. No caso da 
França, a inclusão de uma forte dimensão econômica é digna de 
nota, pois esse campo é particularmente confiscado em nome de 
sua tecnicidade. Nessa área, como em outras, o ensino das Ciên-
cias Sociais parece desempenhar um papel decisivo na construção 
da competência política, ou seja, a capacidade de “[...] compreen-
der o discurso político, reproduzi-lo e até mesmo produzi-lo” 
(Bourdieu, 1979, p. 478), mas também o sentimento de possuir 
essa competência, ou seja, de se sentir no direito de “[...] lidar com 
política, de ser autorizado a falar sobre política, de ter autoridade 
para falar politicamente sobre assuntos políticos” (Bourdieu, 
1979, p. 478), o que nem sempre está correlacionado com o úl-
timo, mas depende das diferentes formas de dominação social 
(Gaxie, 1978). 

_______________  
 
12 Pergunta do senador Didier Marie ao ministro da Educação Nacional, Diário 
Oficial do Senado [Francês], 19 de abril de 2018, p. 1860. 
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Além do conteúdo, a questão dos métodos 

A cidadania não pode ser ensinada como o alfabeto ou a ta-
buada. Dar aulas sobre as instituições, os princípios e os valores 
da República não são suficientes para produzir cidadãos esclare-
cidos, e podemos até dizer que essas lições de moral podem ser 
contraproducentes, como demonstrado pela maneira como o sis-
tema educacional francês reagiu aos recentes ataques terroristas13. 
Na verdade, ele reforçou um “republicanismo defensivo” que 
nega obstinadamente a diversidade da sociedade francesa, refor-
çando assim as exclusões que alimentam o “mal” que suposta-
mente deveria estar combatendo (Szukala, 2023). Essa visão um 
tanto autoritária da educação na França decorre do desdém pela 
Pedagogia na educação básica e intermediária que Émile 
Durkheim (2002) já diagnosticava no início do século XX e que 
ainda é predominante dada a ênfase no domínio do conhecimento 
em detrimento das habilidades pedagógicas, principalmente 
quando observamos os sistemas de avaliação.  

Entretanto, nesse contexto, o projeto fundador das SES ofe-
rece uma contribuição tão decisiva quanto o domínio do conhe-
cimento. Em uma perspectiva durkheimiana, reconhece-se que a 
especificidade dessa disciplina está no fato de que o aluno “[...] 
está mais ou menos comprometido com ela e já possui um con-
junto de noções e preconceitos confusos” (Men, 1967, s.p). Em 

_______________  
 
13 Nos últimos anos, a França foi palco de uma série de ataques terroristas 
ligados ao islamismo radical, que causaram um grande impacto na população. 
O ataque mortal às redações do jornal satírico Charlie Hebdo, em 7 de janeiro 
de 2015, marcou o início dessa tendência, culminando nos ataques 
coordenados em Paris, em 13 de novembro do mesmo ano, especialmente na 
casa de shows Bataclan, que deixou 130 pessoas mortas e mais de 400 feridas. 
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vez de simplesmente eliminar esses “preconceitos”, os professo-
res devem levá-los em consideração e integrá-los ao processo de 
ensino. Os criadores das SES, em seus programas de estudo, pro-
moveram uma abordagem de ensino ativa, minimizando o uso de 
aulas expositivas e incentivando o trabalho dos alunos por meio 
da análise de diversos documentos (textos, gráficos, tabelas etc.). 
A condução de debates em sala de aula, com a devida preparação 
prévia dos alunos e a realização de pequenas pesquisas, também 
são métodos de ensino amplamente adotados pelos professores 
de SES desde a sua criação. 

De acordo com esse espírito – e esse é um ponto que não 
deve ser negligenciado –, as provas de SES no baccalauréat14 não 
consistiam em uma simples recitação de conhecimento, mas em 
uma redação a ser escrita usando um pequeno corpus de documen-
tos correspondentes ao tema proposto, que deveria ser analisado 
para extrair determinados argumentos ou exemplos para promo-
ver a reflexão15. Assim como os debates em sala de aula, esse tipo 
de exercício ajuda a desenvolver habilidades intelectuais que são 
cruciais para o exercício da cidadania, conforme resumido pelos 
autores mencionados há pouco:  

Ele exige muito mais do que o aprendizado por familia-
rização ou repetição. Antes de mais nada, exige que os 
alunos façam uso relevante de um novo vocabulário. 

_______________  
 
14 Exame nacional que marca o fim do ensino médio e dá direito aos candidatos 
aprovados de se matricularem na universidade. 
15 Devemos observar que uma segunda prova alternativa à redação mais 
progressiva, que também consiste na análise de um conjunto de documentos, 
mas orientada por uma série de perguntas, também foi introduzida em uma 
tentativa de reduzir as desigualdades decorrentes das exigências de capital 
cultural de uma redação. 
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Além disso, além da reprodução oportuna de um dis-
curso, exige que eles produzam um texto que não foi es-
crito com antecedência. Portanto, eles têm de mobilizar 
tanto o que aprenderam quanto sua própria interpreta-
ção dos fenômenos do mundo, que eles terão construído 
como fenômenos sociais (Chatel; Grosse, 2002, p. 130). 

A pesquisa coletiva relatada no artigo dos mesmos autores 
também demonstrou, no início dos anos 2000, que a maioria dos 
alunos de SES havia de fato adquirido essas habilidades ao final do 
ensino médio. Além dessas competências, podemos argumentar 
que as redações e os debates em sala de aula, por envolverem pro-
blematização, incentivam os alunos a adotar uma postura compre-
ensiva em relação aos argumentos das diversas partes envolvidas. 
Isso os força a “pensar contra si mesmos”, a levar a sério as opini-
ões e os argumentos opostos, compreendendo a complexidade das 
questões em vez de permanecerem entrincheirados em suas certe-
zas. Essa atitude é essencial para o desenvolvimento de uma demo-
cracia, especialmente no contexto atual de polarização política, em 
parte alimentada artificialmente pela internet (Pérez Zafrilla, 2022). 

Considerações finais 

Obviamente, seria absurdo atribuir à Sociologia o monopólio 
da formação para a cidadania: é perfeitamente razoável argumentar 
que as disciplinas científicas e literárias são igualmente importantes 
e levantam questões sobre as várias dimensões da cidadania (Rosa 
et al., 2023). Assim como as SES, essas disciplinas permitem que os 
alunos desenvolvam, além do conhecimento, formas rigorosas de 
pensar por meio de uma abordagem crítica das informações. Essas 
habilidades são essenciais em uma época marcada pela proliferação 
de notícias falsas e teorias da conspiração, lembrando-nos de que a 
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educação para a cidadania não pode ser restrita a um ensino espe-
cífico de uma ou duas horas semanais, como foi instituído na 
França no final do século passado (Tutiaux-Guillon, 2003). 

Assim, o ensino das Ciências Sociais possibilita desenvolver 
certa relação com o mundo social, tanto por meio do conheci-
mento específico e das ferramentas analíticas dos saberes científi-
cos quanto pela relação com esse saber. O caso das SES no ensino 
médio francês é interessante porque integra a economia com as ou-
tras Ciências Sociais, embora de forma um tanto ambígua. Hoje em 
dia, os fenômenos econômicos estão no centro da cidade e tendem 
a ser confiscados por especialistas e políticos que os apresentam 
como simples questões técnicas e, ao fazê-lo, negam as alternativas. 
Em uma palavra, eles os despolitizam. Outra contribuição das Ci-
ências Sociais para o desenvolvimento da cidadania está no papel 
ativo atribuído aos alunos, uma vez que estes são estimulados a 
desenvolver a curiosidade e o espírito crítico, rompendo assim com 
a passividade e a docilidade que o sistema escolar, principalmente 
na França, espera deles e que pouco os prepara para o envolvi-
mento e o espírito crítico necessários à vida democrática. 

Entretanto, as tensões subjacentes a essas duas dimensões não 
devem ser negadas, pois a própria delimitação dos temas a serem 
estudados ou não em um tempo necessariamente limitado é, por si 
só, uma questão eminentemente política. No currículo atual das 
SES, o tempo dedicado, por exemplo, às questões ecológicas ou às 
relações sociais de “raça”, apesar da extensão da discriminação no 
país (Fassin, 2012), pode parecer amplamente inadequado. Por-
tanto, é relevante fazer com que os alunos participem de forma 
construtiva no currículo e isso requer certo número de habilidades 
por parte dos professores para evitar cair no “ativismo linguístico” 
(Deauviau, 2009), que é uma fonte de mal-entendidos cognitivos 
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para os alunos com menor capital cultural e que, em última análise, 
pode exercer um aumento das desigualdades na aprendizagem. 

Apesar dessas limitações e precauções necessárias, também de-
vemos reconhecer que o projeto de fundação do ensino de Ciências 
Sociais e Econômicas parece ter sido seriamente prejudicado. À me-
dida que o sistema educacional passa por reformas e os currículos 
são reescritos, o ensino das SES está se tornando cada vez mais pres-
critivo, enquanto as avaliações do bacharelado estão dando um peso 
cada vez maior à simples restituição do conhecimento. O próprio 
pluralismo das Ciências Sociais, e da economia em particular, está 
sendo questionado, principalmente em virtude do desejo de certos 
lobbies empresariais de reduzir o ensino das SES a uma “alfabetização 
financeira” dedicada a aprender a administrar as finanças pessoais e 
empresariais (Gobert; Martinache, 2020), o que tende a deixar de 
lado as dimensões sociais e macroeconômicas que são tão essenciais 
para a educação para a cidadania (Björklund; Sandahl, 2020). Esse 
desenvolvimento está longe de ser peculiar à França (Szukala, 2015) 
ou mesmo apenas ao ensino médio, mas o caso das SES é um lem-
brete de que considerar a economia como uma ciência social (Castro 
et al., 2021) e não como uma ciência “exata” tem implicações não 
apenas epistemológicas, mas também políticas. 

Por fim, o caso das SES na França traz à tona um último pa-
radoxo: se o ensino das Ciências Sociais é tão necessário para a 
formação de cidadãos esclarecidos e suas faculdades críticas, por 
que na França ele permanece confinado a determinados alunos do 
ensino médio geral16 e não é aplicado em todos os níveis, ou 

_______________  
 
16 Na França, o ensino médio é dividido em três cursos: geral, tecnológico e 
profissionalizante, sendo que os dois últimos, e especialmente o terceiro, 
concentram alunos de classes populares. 
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mesmo estudado desde o ensino fundamental, como sugerem al-
guns (Lahire, 2007)? O assunto divide os próprios professores da 
SES, a maioria dos quais teme uma “diluição” de sua disciplina que 
prejudicaria seu status e, portanto, o deles próprios.  

Seja como for, a questão de determinar a idade adequada para 
iniciar o ensino da Sociologia, assim como o conteúdo e os méto-
dos de ensino a serem utilizados, é uma escolha profundamente 
política que merece o debate mais amplo possível. No entanto, uma 
coisa é certa: esse ensino deve ser um direito e um dever de todos 
os alunos, pois a Sociologia parece ser um pré-requisito essencial 
para o exercício pleno da cidadania. Como Pierre Bourdieu expres-
sou de forma incisiva em uma palestra sobre Sociologia e demo-
cracia, “[...] a sociologia não apenas contribui para a crítica das 
ilusões sociais, que é uma das condições para a escolha democrá-
tica; ela também pode formar a base de um utopismo realista, tão 
distante do voluntarismo irresponsável quanto da resignação cien-
tificista à ordem estabelecida” (Bourdieu, 2023, p. 38). 
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Pensar sobre a realidade 
social a partir da 
sala de aula17 

 
Isabelino Siede 

  

_______________  
 
17 Texto traduzido por Marcelo Cigales. 
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 sistema educacional e, em particular, a formação de professo-
res enfrentam o desafio peculiar de se adaptar à mudança ver-

tiginosa das condições tecnológicas, que questionam hábitos, 
crenças e valores da sociedade pós-industrial, em um contexto de 
enormes e crescentes desigualdades e exclusões. Como uma mas-
sagem suave e persistente, nossa vida cotidiana se transformou em 
poucas décadas quase sem que percebêssemos: nossas subjetivida-
des hoje navegam simultaneamente pelo mundo físico e pelo que 
chamamos de “virtualidade”, incluindo nela um emaranhado de 
práticas de troca por meio de e-mails, redes sociais, mensagens ins-
tantâneas, encontros síncronos etc. A Inteligência Artificial parece 
possibilitar uma nova etapa de transferência para outro nível, que 
ainda não sabemos para onde nem em qual direção nos levará:     

En los próximos cien años, mientras que la inteligencia 
artificial nos llevará aún más lejos de nosotros, no 
habrá bien más valioso que todo lo que haga sentirse 
seres humanos a las personas. Por muy absurdo que 
pueda parecernos ahora, la necesidad más extendida 
será la de salvar una identidad de la especie. En ese mo-
mento recogeremos lo que hayamos sembrado en estos 
años (Baricco, 2019, p. 330)18. 

_______________  
 
18 Tradução do editor: “Nos próximos cem anos, embora a inteligência artificial 
nos afaste ainda mais de nós, não haverá bem mais valioso do que qualquer 
coisa que faça as pessoas se sentirem humanas. Por mais absurdo que nos 
pareça agora, a necessidade mais difundida será a de salvar a identidade de uma 

O 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

94 

O sistema escolar foi concebido em épocas anteriores, mas 
sofreu inúmeras alterações para se adequar a cada época e a cada 
contexto social. Na Antiguidade, a escola individual era comum 
na Idade Média: o professor recebia seus alunos um a um, suces-
sivamente, para dar-lhes instrução individual, proporcional à re-
muneração recebida. Na transição para a Modernidade, a escola 
simultânea gradualmente assumiu uma forma agora clássica, ba-
seada na homogeneidade: 20 a 40 pessoas da mesma idade e nível, 
fazendo a mesma coisa ao mesmo tempo, sob a autoridade infle-
xível do professor.  

A imagem dessa proposta de treinamento em níveis ascenden-
tes é tão familiar para nós que perdemos de vista a complexidade de 
sua construção e o enorme esforço criativo que ela implicou. Ao 
longo do caminho, houve outras explorações, como a escola mútua, 
que foi relevante em algumas partes do século XIX, baseada na he-
terogeneidade: cem ou mais alunos de diferentes idades e níveis, com 
um professor que organizava e supervisionava para que os alunos 
mais avançados ensinassem os menos avançados. No início do sé-
culo XX, o termo “Escola Nova” abrangia uma ampla gama de ex-
periências acompanhadas de fortes desafios aos formatos 
tradicionais. Um de seus pilares era o interesse individual: os alunos 
trabalhavam com base em planos de trabalho individualizados, com 
pouco espaço para a dimensão coletiva do aprendizado. Em síntese, 
havia vários modelos de acordo com a época, os interesses e as tec-
nologias. Esse breve relato serve para levantar as questões que hoje 

_______________  
 
espécie. Nesse momento, colheremos o que semeamos nesses anos” (Baricco, 
2019, p. 330). 
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desafiam tanto as políticas educacionais quanto as abordagens didá-
ticas: que tipo de escola queremos para o século XXI? Como as no-
vas gerações aprendem e como podemos ensiná-las? 

Com essas questões como pano de fundo, desenvolvemos um 
projeto de pesquisa no campo da Didática das Ciências Sociais, sobre 
o ensino de Sociologia em escolas secundárias19. O projeto reuniu 
duas linhas de investigação, atribuídas a dois grupos da equipe de pes-
quisa, que trabalharam de forma paralela e articulada: a) compilação 
das características do ensino habitual de Sociologia nas escolas secun-
dárias de Buenos Aires; e b) elaboração de propostas e critérios de 
ensino. Essa distinção de tarefas corresponde a dois tipos gerais de 
pesquisa em Didática. O tipo naturalista, que busca entender o que 
acontece nas práticas de ensino, quais critérios os professores utilizam 
e as representações que os sustentam, como caracterizar uma prática 
boa ou bem-sucedida, como as diferentes variáveis didáticas intervêm 
nas experiências habituais de ensino etc. Por sua vez, a pesquisa pro-
positiva recupera o sentido normativo da Didática e busca enunciar 
critérios para melhorar as práticas de ensino (apoiando a seleção de 
conteúdos, a escolha e o uso de recursos etc.) e, para isso, formula 
propostas de ensino e as leva para a sala de aula com dispositivos de 
recuperação e análise da experiência. 

A primeira linha de pesquisa buscou visualizar as características 
do ensino regular, para a qual foram entrevistados 30 professores da 

_______________  
 
19 Projeto “Ensino de Sociologia na Escola Secundária” (Código: H811), 
sediado no Instituto de Pesquisa em Ciências Humanas e Sociais (IdIHCS) da 
Faculdade de Ciências Humanas e da Educação da Universidade Nacional de 
La Plata, de janeiro de 2017 a dezembro de 2017, sob a direção do doutor 
Isabelino Siede. 
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província de Buenos Aires20. Quase de maneira unânime, o objetivo 
invocado para o ensino foi “promover o pensamento crítico”, às ve-
zes acompanhado da expressão “desnaturalizar a realidade social”. 
Em ambos os casos, essas são intenções pertinentes e exigentes que 
buscam questionar o conhecimento comum e exaltar o potencial do 
conhecimento e das ferramentas da Sociologia para provocar mu-
danças culturais. No entanto, quando exploramos quais conteúdos 
são ensinados e quais recursos são utilizados, essas intenções pare-
cem estar diluídas: o conteúdo geralmente abordado ou está literal-
mente ligado ao “conhecimento científico” da Sociologia ou, como 
contraponto, está diluído em um bate-papo agradável com aspira-
ções limitadas. É difícil encontrar nessas práticas um conhecimento 
acadêmico que não seja uma degradação da produção acadêmica, 
mas uma cunha que rompa com as suposições comuns ou que cons-
trua uma ponte entre as perguntas dos jovens sobre o mundo social 
e os postulados teóricos que poderiam lhes oferecer uma resposta 
(Deladino; Foia, 2022). 

Como indicador dessa dificuldade, um dos comentários co-
muns feitos por quem leciona essa disciplina é a extensão exces-
siva do programa de estudos estabelecido no atual desenho 
curricular: eles o caracterizam como um resumo do curso de gra-
duação em Sociologia, que não cabe em um ano acadêmico com 
três horas de dedicação semanal. Nesse ponto, a adesão ao pro-
grama de estudos sugere que eles o reconheçam como um índice 
para a recitação de conhecimentos que, aula a aula, são distribuí-
dos como pílulas de um medicamento de rotina.  

_______________  
 
20 É a maior e mais populosa província da Argentina, responsável por cerca de 
40% do sistema educacional nacional. 
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Nesse modelo pedagógico, a atividade inicial de ensino cos-
tuma ser a apresentação de um tópico ou autor, habitualmente 
um clássico. Geralmente é proposta uma atividade de leitura em 
grupo, principalmente de textos ou de um recurso audiovisual, 
com um questionário a ser respondido de acordo com o que foi 
lido. Em seguida, os grupos discutem em plenário e a aula é en-
cerrada. Em geral, a presença das TICs21 é fraca e enriquece 
pouco o trabalho docente. Nas entrevistas, muito raramente são 
mencionadas atividades ligadas às metodologias de pesquisa soci-
ológica: produção e análise de entrevistas, pesquisas, estudos de 
caso, histórias de vida etc. Há algumas menções a debates e inter-
câmbios orais, mas predomina a estrutura de aulas puramente teó-
ricas. 

A maioria dos professores entrevistados em Buenos Aires 
segue em sala de aula a sequência de conteúdos estabelecida pelo 
programa oficial. Na primeira parte, o foco está nas teorias e nos 
autores clássicos da Sociologia, enquanto apenas na segunda parte 
são abordadas algumas questões e problemas contemporâneos da 
disciplina. Essa separação favorece abordagens doutrinárias ou 
dogmáticas, já que as perguntas, essenciais para a gênese de todo 
conhecimento, têm um papel secundário no ensino. Chamamos 
de “explicação-aplicação” (Siede, 2007) esse formato didático, ge-
ralmente assimilado pelos professores por meio de suas próprias 
experiências escolares (Pagés Blanch, 1999). Trata-se, essencial-

_______________  
 
21 TICs é o acrônimo normalmente usado para se referir às Tecnologias da 
Informação e Comunicação. Grande parte das escolas públicas tem netbooks e 
acesso gratuito à internet, enquanto a maioria dos alunos carrega seus telefones 
celulares diariamente. Muitas escolas também têm projetores.  
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mente, de um ensino expositivo, onde o professor primeiro apre-
senta uma série de conhecimentos e, em seguida, oferece exercí-
cios para aplicá-los. Essa estrutura proporciona segurança ao 
professor, garantindo controle sobre o conteúdo trabalhado em 
sala de aula, uma vez que a explicação inicial define os tópicos e 
o posicionamento diante deles. No entanto, essa aparente vanta-
gem é também seu maior defeito em relação aos objetivos que 
esses mesmos professores almejam, pois dificulta a formação de 
posicionamentos críticos pelos alunos, não promovendo o pen-
samento autônomo nem incentivando a criticidade do conheci-
mento adquirido. 

Esse tipo de abordagem geralmente se apoia em um corpo 
de conteúdo ordenado e coerente, desprovido de contradições e 
desconectado dos problemas de pesquisa que o originaram. Do 
ponto de vista epistemológico, essa é a principal falha da estrutura 
de explicação-aplicação: ela ignora ou subestima a importância 
das perguntas e dos problemas na produção do conhecimento. 
Assim, certas características do ensino tradicional estabelecem 
uma separação entre conhecer e pensar, sugerindo que o conhe-
cimento se fundamenta na repetição do que é dito por uma auto-
ridade intelectual, enquanto o pensamento crítico e autônomo é 
pouco incentivado na escola. Essa foi a advertência severa de 
Alice Miller (2009, p. 121): 

Uno de los dogmas evidentes de nuestra educación consiste 
en cortar desde un principio las raíces vivas y tratar luego 
de sustituir su función natural recurriendo a métodos artifi-
ciales. Así por ejemplo, se limita la curiosidad del niño (‘hay 
preguntas que no se hacen’), y, más tarde cuando ya carece 
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del impulso natural para aprender, se le ofrecen clases de 
recuperación no bien tiene dificultades en la escuela22. 

No ensino regular, a transmissão de afirmações acumuladas 
no campo disciplinar impede ou, pelo menos, dificulta o desen-
volvimento do pensamento sociológico. Essa dissociação acaba 
por trair tanto o “espírito sociológico” (Lahire, 2006) quanto a 
expectativa de uma educação emancipatória. É possível compre-
ender os postulados teóricos de Marx, Weber ou Durkheim sem 
considerar as questões que orientaram suas indagações? É viável 
apresentar um conjunto de teorias desvinculadas de seu contexto 
de origem e depois aplicá-las à análise de uma realidade social 
muito distinta daquela em que foram formuladas? A resposta prá-
tica na sala de aula tende a ser sim, embora haja pouco consenso 
quanto a essa posição quando se examinam essas questões à luz 
dos fundamentos epistemológicos da disciplina. 

Agora, como o desafio de educar para o pensamento crítico 
pode ser traduzido para o campo da Sociologia? Essa pergunta 
está diretamente ligada a uma característica paradoxal do ensino 
em um contexto escolar, pois a autonomia intelectual e a critici-
dade são buscadas em uma estrutura institucional que é atraves-
sada pela lógica do Estado:  

¿Cómo afrontar la aparente paradoja entre la necesidad de en-
señar contenidos pre-determinados y la necesidad de favorecer 
la autonomía de los alumnos, para lo cual es fundamental la 

_______________  
 
22 Tradução do editor: “Um dos dogmas evidentes em nossa educação é o de 
podar as raízes vivas logo no início, substituindo sua função natural por 
métodos artificiais. Um exemplo disso é a curiosidade da criança, que é reprimida 
com frases como ‘há perguntas que não se fazem’. Mais tarde, quando o impulso 
natural de aprender já foi enfraquecido, recorremos a aulas de reforço para lidar 
com as dificuldades escolares que surgem” (Miller, 2009, p. 121). 
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búsqueda de respuestas a las preguntas que ellos mismos se 
formulan acerca del mundo social?23 (Aisenberg, 1998, p. 151). 

Esse foi o foco da segunda linha de investigação do nosso pro-
jeto, de natureza propositiva e exploratória. Acreditamos que exis-
tem alternativas para avançar em direção a uma didática com 
características emancipatórias. A primeira característica da criticidade 
é a dúvida em relação às certezas preexistentes e à provisoriedade de 
todas as posições iniciais (Nomen, 2021). Simultaneamente, o que 
desafia essas certezas e motiva a formulação de respostas hipotéticas 
é uma pergunta ou um problema de pesquisa. Portanto, esses ele-
mentos devem ser centrais em qualquer proposta que busque recriar 
o trabalho de um cientista social. Nesse sentido, propomos uma es-
trutura didática alternativa que denominamos “problematização-
conceitualização” (Siede; Cafiero, 2022). Embora essa abordagem 
ainda exija muitos desenvolvimentos e ajustes, como ocorreu em ou-
tras didáticas específicas, ela pode orientar nossos esforços coletivos. 
Na abordagem problematizadora, a formulação de problemas serve 
como uma ferramenta para desconstruir preconceitos e abrir espaço 
para novos conhecimentos. Sem perguntas que desafiem os precon-
ceitos, não há possibilidade de gerar conhecimento. 

Na fase de “problematização”, é apresentada uma questão 
que pode ser assumida como um problema intelectual por alu-
nos e professores. Em nosso projeto de pesquisa, elaboramos 
duas propostas de ensino e, em seguida, levamos a diferentes 
grupos escolares na cidade de La Plata e analisamos os caminhos 

_______________  
 
23 Tradução do editor: “Como lidar com o aparente paradoxo entre a 
necessidade de ensinar conteúdos predeterminados e a necessidade de 
favorecer a autonomia dos alunos, para os quais é fundamental a busca de 
respostas às perguntas que eles mesmos fazem sobre o mundo social?” 
(Aisenberg, 1998, p. 151). 
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de ensino que foram efetivamente produzidos. Ambas começa-
ram com perguntas: “O que é pobreza” e “Por que as pessoas 
se vestem como se vestem?”. Essas perguntas são relevantes 
para a experiência social de cada aluno e estão diretamente rela-
cionadas ao conteúdo da disciplina. O objetivo dessa fase é pro-
vocar algum tipo de conflito cognitivo diante de um problema 
de conhecimento, e a primeira responsabilidade do professor é 
garantir condições adequadas para o diálogo, evitando desquali-
ficações e agressões.  

O desafio consiste em formular respostas provisórias à per-
gunta e, ao mesmo tempo, utilizar a deliberação em sala de aula 
para evidenciar a inadequação, inconsistência ou fragilidade des-
sas hipóteses iniciais. Diferente do brainstorming, uma técnica co-
mumente utilizada que se baseia na livre associação de ideias e 
requer a independência do professor, a problematização exige in-
tervenções ativas do docente. O professor deve solicitar funda-
mentos argumentativos, apontar contradições e fragilidades, e 
aprofundar as nuances do problema, promovendo um ambiente 
onde opiniões são bem-vindas e respeitadas, mas onde cada jul-
gamento deve ser sustentado por argumentos sólidos: 

El pensamiento crítico es aquél que se basa en buenas ra-
zones para analizar la realidad, aquél que sabe crear y sos-
tener buenos argumentos que den solidez a nuestras 
opiniones. De hecho, podemos entender fácilmente que, 
si el ser humano es un ser dotado de opinión, es necesario 
que esta opinión esté fundamentada. Nadie puede negar 
que nos pasamos buena parte del día evaluando lo que su-
cede y que, de forma inevitable, nos posicionamos ante la 
realidad con nuestras opiniones24 (Nomen, 2021, p. 138). 

_______________  
 
24 Tradução do editor: “O pensamento crítico é aquele que se baseia em boas 
razões para analisar a realidade, aquele que sabe como criar e sustentar bons 
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A problematização será bem-sucedida se alunos e professores 
compartilharem uma pergunta ou um problema, começarem a pen-
sar sobre ele a partir das informações e ideias iniciais que tiverem, 
enquanto estiverem interessados em explorar novas informações e 
categorias de análise mais abrangentes e eficazes do que as que ti-
nham como ponto de partida. É disso que trata a segunda fase, que 
visa ao processo de “conceitualização”. Ela se refere explicitamente 
à apresentação progressiva e sistemática do conhecimento e das 
ferramentas que a disciplina tem à sua disposição para resolver as 
questões ou os problemas levantados na fase anterior. Seu objetivo 
é estabelecer o conteúdo do projeto curricular como uma possível 
resposta ao problema formulado.  

Se o problema for colocado a partir de práticas sociais e em 
direção a elas, a conceitualização está enraizada em disciplinas espe-
cíficas do conhecimento (nesse caso, a Sociologia25) e suas afirma-
ções são sempre suscetíveis à crítica e à reconstrução argumentativa. 
Ela pode ser levantada por meio de apresentações de professores ou 
materiais de estudo (livros escolares, seleção de autores clássicos, tex-
tos institucionais etc.), sempre em diálogo com as questões abertas 
na fase de problematização. Nela, foram estabelecidos os propósitos 
de leitura, o que facilita a atividade intelectual de cada leitor, uma vez 
que ele tem as antecipações da fase anterior. 

_______________  
 
argumentos que dão solidez às nossas opiniões. De fato, podemos facilmente 
entender que, se os seres humanos são dotados de uma opinião, é necessário 
que essa opinião seja bem fundamentada. Ninguém pode negar que passamos 
boa parte do nosso dia avaliando o que acontece e que, inevitavelmente, nos 
posicionamos diante da realidade com nossas opiniões” (Nomen, 2021, p. 138). 
25 Com alguns ajustes e nuances diferenciais, também postulamos essa 
abordagem para outras Ciências Sociais, como História e Geografia, e para a 
educação para a cidadania (consulte, por exemplo, Siede, 2020). 
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Há vários textos em que a equipe de pesquisa descreveu deta-
lhadamente o trabalho realizado em sala de aula (Cafiero; Molinari, 
2022; Hoz; Cafiero, 2022), que não é linear nem ideal, mas atraves-
sado por pontos cegos, contradições e explorações fracassadas. No 
entanto, entendemos que essa abordagem nos permite gerar uma 
estrutura entre a proposta de ensino e as especificidades da Socio-
logia como disciplina. Para esse tipo de abordagem, as contradições 
entre teoria e prática, os conflitos e os desencontros de representa-
ção são oportunidades para pensar, questionar o senso comum e 
os preconceitos. A continuidade e o aprofundamento da pesquisa 
em sala de aula devem nos fornecer algumas pistas sobre as condi-
ções específicas que as situações de ensino devem atender para in-
centivar a aprendizagem conceitual complexa e avaliar o quanto e 
como as representações iniciais mudaram.  

Nosso objetivo é manter a fidelidade ao propósito pedagógico 
emancipatório e à natureza crítica da disciplina, aspectos frequen-
temente diluídos no ensino convencional. As Ciências Sociais re-
presentam uma longa tradição de pesquisa comprometida com 
questões urgentes da realidade social, bem como com disputas po-
líticas e tensões econômicas e culturais. Embora existam pesquisas 
voltadas para questões de interesse puramente teórico, a intenção 
predominante é compreender a realidade para intervir nela e trans-
formá-la. Contudo, até que ponto isso se reflete no ensino? 

Dois desvios frequentes devem ser evitados: a teorização va-
zia, desprovida de ancoragem ou contextualização, e o compro-
misso ideológico sem respaldo disciplinar. No primeiro caso, as 
aulas de Ciências Sociais se tornam uma mera recitação de catego-
rias e autores, semelhante às resenhas genéricas encontradas em 
enciclopédias ou ao que os alunos poderiam estudar na Wikipédia, 
sem a necessidade de passar longas horas ouvindo o professor. No 
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segundo caso, as aulas se transformam em verdadeiras barricadas, 
em que o professor se coloca como uma autoridade inquestionável, 
exigindo que os alunos aceitem passivamente diretrizes apresenta-
das como verdades absolutas, sem espaço para crítica ou debate. 

A pesquisa em Ciências Sociais busca questionar crenças, 
abalar julgamentos assertivos e formular perguntas que funcio-
nem como um motor do pensamento. Não fazemos pesquisa para 
confirmar nossas suposições, mas para dialogar com evidências e 
ideias que possam contradizê-las, pois a criticidade é herdeira da 
dúvida cartesiana e considera que as conclusões são sempre pro-
visórias. O mesmo ocorre na pesquisa didática, pois os tópicos do 
ensino escolar podem se multiplicar quando as prescrições curri-
culares nos permitem abrir um leque de opções para contextuali-
zar os conteúdos no contexto imediato da sala de aula. Nesse 
espaço, convergem as preocupações pessoais de alunos e profes-
sores, as disputas sociais e políticas emergentes, além dos desen-
volvimentos teóricos, metodológicos e conceituais das diversas 
disciplinas que compõem as Ciências Sociais. 

Na América Latina, o cerne dos problemas mais relevantes 
reside nas crescentes desigualdades que ameaçam a continuidade 
da vida social. No entanto, esse nó górdio se manifesta em um 
vasto caleidoscópio de questões com raízes locais. Essa realidade 
justifica nossa escolha dos dois temas para a elaboração de pro-
postas de ensino, embora existam muitos outros aguardando in-
vestigação no contexto da sala de aula. 

A abordagem que propomos e, em especial, a fase de proble-
matização ajudam a enfrentar um dos desafios mais significativos 
para as escolas atualmente: ensinar a fazer perguntas. Se isso sempre 
foi importante, hoje está se tornando urgente, pois os avanços tec-
nológicos colocam à disposição da sociedade recursos cada vez mais 
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sofisticados que parecem substituir a inteligência humana. A grande 
quantidade de informações que podem ser compiladas em poucos 
segundos e o desenvolvimento de programas que produzem textos 
coerentes e relevantes desafiam o currículo escolar, cujas longas raí-
zes enciclopédicas fizeram com que o conhecimento se transfor-
masse em um acúmulo de declarações. 

Nas condições atuais, formular perguntas é a principal tarefa 
do conhecimento. Esclarecer perguntas requer habilidades como 
encontrar e selecionar as palavras relevantes, mas também vincular 
o conhecimento ao próprio processo de pensar, de articular pro-
blemas e respostas em uma trama argumentativa complexa. Nesse 
sentido, as novas tecnologias não anulam a função pedagógica da 
escola, mas a modificam, porque mudam as coordenadas: 

La inteligencia artificial, que fue pensada para facilitar-
nos la toma de decisiones, parece generar un efecto casi 
opuesto: la complica. El pensamiento crítico, igual que 
el creativo, es una capacidad cien por ciento humana. 
Ahora podemos poner a los sistemas de IA a buscar y a 
memorizar, a realizar el trabajo pesado, mientras noso-
tros dedicamos nuestra extraordinaria materia gris a pen-
sar, a imaginar, a preguntar. Porque en relación a la 
inteligencia artificial, hay que saber qué y cómo pregun-
tar. ¿De qué puede servir un sistema de IA al que hay 
que preguntarle cosas, si las personas no saben encontrar 
las palabras justas para formular una pregunta?26 (Mor-
duchowicz, 2023, p. 41). 

_______________  
 
26 Tradução do editor: “A inteligência artificial, que foi planejada para facilitar 
a tomada de decisões, parece ter quase o efeito oposto: ela a complica. O 
pensamento crítico, assim como o pensamento criativo, é uma capacidade 
100% humana. Agora podemos configurar os sistemas de IA para pesquisar e 
memorizar, para fazer o trabalho pesado, enquanto dedicamos nossa 
extraordinária massa cinzenta a pensar, imaginar e questionar. Porque, em 
relação à inteligência artificial, é preciso saber o que perguntar e como 
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Embora as informações estejam amplamente disponíveis e te-
nhamos acesso a uma variedade de respostas compiladas por diver-
sas vozes ao longo do tempo, é fundamental reaprender a 
questionar. Após receber uma resposta sugerida por um algoritmo, 
devemos nos perguntar por que ele produziu aquele resultado, quais 
são suas fontes prováveis, se há algum viés específico e se essa res-
posta é confiável dentro do nosso processo de pensamento crítico. 

A construção de um formato de escola adequado ao nosso 
tempo exige investigar os avanços tecnológicos e os efeitos que eles 
produzem na subjetividade de alunos e professores. Contudo, isso 
não significa submeter a proposta pedagógica à lógica imposta por 
essas tecnologias nem ignorar que elas, assim como todos os aspec-
tos da vida social, devem ser objeto de crítica pelas Ciências Sociais. 

La relación con las nuevas tecnologías hoy condensa y 
desplaza la relación que la escuela se está planteando con 
el futuro, con los sujetos a los que está formando y con 
la sociedad que se propone producir por medio de la 
transmisión cultural. La tecnología viene, para muchos 
adultos, y todavía más para muchos docentes, como si-
nónimo de peligro, de deshumanización, de pérdida de 
poder, de dominio absoluto, de desmoralización; y los 
chicos y adolescentes educados y fascinados por esas 
tecnologías aparecen, muchas veces, también en esa lí-
nea de peligro. Es esta serie de asociaciones, de repre-
sentaciones, la que debería ponerse en cuestión cuando 
se aborda esta problemática27 (Dussel, 2010, p. 9).  

_______________  
 
perguntar. De que serve um sistema de IA que precisa fazer perguntas, se as 
pessoas não conseguem encontrar as palavras certas para fazer uma pergunta?” 
(Morduchowicz, 2023, p. 41). 
27 Tradução do editor: “A relação com as novas tecnologias hoje condensa e 
desloca a relação que a escola está estabelecendo com o futuro, com as 
disciplinas que está educando e com a sociedade que pretende produzir por 
meio da transmissão cultural. Para muitos adultos, e mais ainda para muitos 
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Assim como a Revolução Neolítica tornou sedentários po-
vos que antes buscavam seu sustento por meio de estratégias iti-
nerantes, hoje estamos passando por profundas transformações 
que nos desconcertam e nos levam a oscilar entre o horror e o 
fascínio. Nem inferno nem paraíso, o ambiente digital faz parte 
do nosso mundo da vida, permeando nossas sensibilidades e mol-
dando nossas percepções.  

C. W. Mills, um autor clássico da Sociologia americana, escre-
veu seu livro mais famoso durante o turbulento período do pós-
guerra e da Guerra Fria. Ele argumentou que a imaginação socioló-
gica se encontra no ponto de convergência entre as preocupações 
pessoais do pesquisador e as questões urgentes da estrutura social, e 
conclamou seus colegas a considerarem seu trabalho como um arte-
sanato da sua própria experiência:  

El trabajador intelectual forma su propio yo a medida 
que trabaja por perfeccionarse en su oficio; para realizar 
sus propias potencialidades y aprovechar las oportunida-
des que se ofrezcan en su camino, forma un carácter que 
tiene como núcleo las cualidades del buen trabajador. Lo 
que significa esto es que debéis aprender a usar vuestra 
experiencia de la vida en vuestro trabajo intelectual, exa-
minándola e interpretándola sin cesar. En este sentido la 
artesanía es vuestro propio centro y estáis personal-
mente complicados en todo producto intelectual sobre 
el cual podáis trabajar28 (Mills, 2010, p. 164).  

_______________  
 
professores, a tecnologia é sinônimo de perigo, desumanização, perda de 
poder, dominação absoluta, desmoralização; e as crianças e os adolescentes 
educados e fascinados por essas tecnologias muitas vezes também aparecem 
nessa linha de perigo. É essa série de associações, de representações, que deve 
ser questionada quando se aborda essa questão” (Dussel, 2010, p. 9).  
28 Tradução do editor: “O trabalhador intelectual forma seu próprio eu à 
medida que trabalha para se aperfeiçoar em seu ofício; para realizar suas 
próprias potencialidades e aproveitar as oportunidades que surgem em seu 
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Cada época traz suas incertezas, e as nossas são numerosas, 
mas precisamos enfrentá-las sem perder de vista nossas experiên-
cias e o que podemos aprender com elas. O que resta do nosso 
antigo território como espécie? A criticidade permanece uma ca-
racterística humana, mesmo que as novas tecnologias possam nos 
substituir em habilidades cada vez mais sofisticadas. Por isso, o 
ensino escolar deve focar no que favorece e promove essa forma 
sutil de humanização, que consiste em sentir e pensar de maneira 
autônoma, em diálogo com a comunidade de colegas e sempre de 
forma provisória. A pesquisa didática que estamos desenvolvendo 
busca, com o espírito do artesanato, oferecer uma pequena con-
tribuição nessa direção. 
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_______________  
 
29 Traduzido por Marcelo Cigales.  
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Formação de professores de Sociologia no Uruguai 

O Conselho de Formação Educacional (CFE) é uma insti-
tuição especializada no setor público do Uruguai responsável pela 
formação de profissionais que atuam como professores na edu-
cação inicial e primária, bem como na educação secundária. O 
CFE oferece uma formação acadêmica de nível terciário, embora 
não universitário, que possui reconhecimento nacional e habilita 
seus graduados a exercerem a docência tanto em instituições pú-
blicas quanto privadas. Todos os cursos de formação de profes-
sores oferecidos pelo CFE têm duração de quatro anos, com uma 
estrutura curricular que inclui disciplinas organizadas em módulos 
anuais e semestrais. 

O título de “professor de Sociologia” concedido pelo CFE qua-
lifica o titular para atuar tanto no ensino médio, em que a Sociologia é 
uma unidade curricular obrigatória na opção de Ciências Sociais e Hu-
manas, quanto no ensino médio técnico, que inclui uma unidade cur-
ricular obrigatória transversal a todas as opções de bacharelado 
(ensino médio superior). 

O Ministério da Educação e Cultura do Uruguai propõe e 
articula políticas educacionais, mas a definição e a implemen-
tação dessas políticas são responsabilidades dos órgãos educa-
cionais autônomos. O CFE integra um desses órgãos 
autônomos, a Administração Nacional de Educação Pública 
(ANEP), que é a entidade estatal responsável pelo planeja-
mento, pela gestão e pela administração da educação nos níveis 
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inicial, primário, secundário, técnico e pela formação de pro-
fessores para os diferentes níveis educacionais: professores de 
educação básica, docentes e professores técnicos. Além da 
ANEP, outro órgão autônomo responsável pelas políticas uni-
versitárias públicas é a Universidade da República (Udelar). 
Mais recentemente, a Universidade Tecnológica do Uruguai 
(UTEC), criada em 2012, também desempenha esse papel, ape-
sar de sua curta história institucional. 

A Constituição da República Oriental do Uruguai estabelece 
que a ANEP e a Udelar são entidades autônomas, com diferentes 
graus de autonomia em relação ao Poder Executivo. A Udelar é co-
governada por professores, alunos e graduados, enquanto a ANEP 
é composta por três membros nomeados pelo Poder Executivo, 
com o consentimento do Senado, e dois representantes eleitos pelos 
professores. Como pode-se observar na Figura 1, os professores de 
Sociologia são formados pelo CFE (ANEP), enquanto os graduados 
em Sociologia30 são formados principalmente pela Faculdade de Ci-
ências Sociais da Udelar. No entanto, também existe uma oferta pri-
vada para a formação de sociólogos. 

 
 
 
 

_______________  
 
30 Os graduados em Sociologia não obtêm um título que os habilite a ministrar 
aulas de Sociologia ou de outras Ciências Sociais no ensino médio. Eles 
poderiam fazê-lo de forma eventual se não houvesse professores de Sociologia 
formados pelo CFE para lecionar essas horas de aula, mas isso não ocorre 
porque o número de formados pelo CFE excede as horas disponíveis no 
ensino médio no âmbito público. No âmbito privado, eles têm mais 
possibilidades, mas a oferta é muito limitada. 
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Figura 1 – A formação dos(as) sociólogos(as) no sistema educacional 
uruguaio 

 
Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 
Antes da pandemia da Covid-19, declarada em março de 

2020, a formação inicial de professores em Sociologia no Uruguai 
era oferecida exclusivamente de forma presencial em seis centros 
distribuídos pelo país. No entanto, desde 2003, existia uma oferta 
de ensino semipresencial em outras especialidades. Esse modelo 
de ensino combinado incluía o ensino a distância na maioria das 
unidades curriculares ao longo dos quatro anos do curso de gra-
duação, com orientação assíncrona dos professores por meio de 
uma plataforma e de alguns encontros presenciais. Inicialmente, 
essa modalidade era destinada apenas a especializações com es-
cassez de professores formados em certas regiões do país, como 
Matemática, Física e Inglês. A criação do ensino combinado foi 
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motivada pela necessidade de expandir as oportunidades de for-
mação de professores em todo o território nacional. Apesar das 
limitações na conectividade da época, os avanços tecnológicos 
permitiram a implementação dessa proposta. 

Com o início da pandemia, que coincidiu com a posse de 
um novo governo, a modalidade combinada foi expandida para 
os seis centros regionais de formação de professores, abran-
gendo as especializações em Sociologia, Direito (segundo, ter-
ceiro e quarto anos) e o novo programa de ensino unificado 
em Direito e Sociologia, que ainda está em desenvolvimento e 
chegará ao segundo ano em 2024, não havendo, até o mo-
mento, graduados nesse programa. 

No ensino médio, a Sociologia foi incorporada como disci-
plina escolar na década de 1960 e era ministrada por professores 
de Filosofia ou por professores com formação em Sociologia na 
Udelar, mas sem preparação específica para ensinar a disciplina 
em nível pré-universitário. Durante a ditadura militar que ocorreu 
no país entre 1973 e 1984, foram implementadas mudanças cur-
riculares que incluíram as Ciências Sociais como disciplina obri-
gatória no bachillerato (a última etapa do ensino médio), dentro da 
opção humanística a nível nacional, conforme o Plano de 1976. 
O programa de estudos proposto estava alinhado com a política 
do governo autoritário, apresentando conteúdos sociológicos de 
caráter funcionalista, mas com uma abordagem moralizante. Em 
1977, foi decidido que os graduados da especialização em Educa-
ção Moral e Cívica - Direito seriam os responsáveis por lecionar 
a disciplina de Sociologia na educação secundária. 
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Com a abertura democrática do ensino médio, a disciplina 
“Introdução à Sociologia” permaneceu na opção humanística31 
com algumas mudanças programáticas (Plano de 1986). Quanto 
à formação de professores, a especialização passou a se chamar 
“Educação Social e Cívica - Direito e Sociologia” e, embora in-
cluísse três disciplinas com conteúdo sociológico, a formação ofe-
recida era predominantemente jurídica.  

Na década de 1990, o Uruguai passou por uma reforma edu-
cacional que incluiu a criação de centros regionais de formação de 
professores, que ofereciam uma área compartilhada de Ciências 
Sociais composta por três disciplinas: História, Geografia e Soci-
ologia. Essa foi a primeira tentativa de proporcionar um treina-
mento específico para a disciplina de Sociologia, embora fosse 
integrado com outras Ciências Sociais nos primeiros anos do 
curso de graduação. Simultaneamente, até 2007, nas demais insti-
tuições de formação de professores, o treinamento continuava a 
ser oferecido a partir de várias fontes disciplinares, incluindo Di-
reito, Sociologia e Educação Cívica. 

O ensino da Sociologia e sua especificidade epistemológica foi 
um problema invisível durante muito tempo. A integração da Soci-
ologia em uma mesma especialidade, juntamente com o Direito e a 
Educação Cívica, não só tirou tempo do aprofundamento da disci-
plina, mas também impediu uma abordagem específica para o ensino 
desses conteúdos com as peculiaridades de cada campo disciplinar.  

Em 2005, com a vitória da força política de esquerda Frente 
Ampla no governo nacional, teve início a chamada “era progres-

_______________  
 
31 O curso secundário superior (bacharelado) é diversificado e oferece variadas 
opções. 
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sista”, que se estendeu por três mandatos governamentais consecu-
tivos, até 2019, por meio do voto popular. Durante esse período, 
essa força política promoveu a implementação de novos currículos 
no ensino médio e uma reforma na formação de professores, com o 
objetivo de estabelecer uma cultura universitária em todos os insti-
tutos de formação de professores do país. Essa reforma incentivou 
a participação ativa de todos os professores na construção de um 
projeto curricular nacional. O novo currículo formativo foi desen-
volvido coletivamente com a participação dos docentes e começou 
a ser implementado em 2008. Entre outras inovações, o novo plano 
estabeleceu a autonomia disciplinar da especialização em Sociologia 
(ver Quadro 1 para o projeto curricular), desvinculando-a da especi-
alização em Direito. Essa especialização passou a ser oferecida no 
Instituto de Professores Artigas (IPA) e em seis centros regionais de 
formação de professores. 

A autonomia da especialização em Sociologia, estabelecida no 
Plano de 2008, era uma demanda de grande parte do corpo docente 
há uma década. Embora reconhecessem pontos de convergência 
em algumas matérias ou áreas de aplicação das disciplinas de Soci-
ologia e Direito, os professores defendiam que cada uma delas pos-
suía características epistemológicas específicas, com diferentes 
objetos de reflexão e pesquisa teórico-metodológica. Já era claro 
que a teorização e a produção científica dessas disciplinas, assim 
como suas lógicas de pensamento, mereciam um período de apro-
fundamento para a adequada apropriação pelos futuros professo-
res em formação. Esse processo de formação deveria também 
incluir uma reflexão simultânea sobre o que ensinar (dimensão cur-
ricular), por que ensinar a disciplina aos jovens (dimensão ético-
pedagógica) e como ensiná-la (dimensão metodológica). 
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Quadro 1 – Projeto curricular do Plano de 2008 organizado com os 
quatro níveis da carreira e os três pilares tradicionais de formação de 

professores no Uruguai 

 
Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Do ponto de vista curricular, a formação de professores no sis-
tema educacional uruguaio é estruturada em três pilares tradicionais, 
conforme descrito no Quadro 01. O primeiro pilar é um núcleo co-
mum composto por Ciências da Educação, ao qual se somam outras 
unidades curriculares comuns a diversos programas de graduação e 
especializações. O segundo pilar consiste em um núcleo de conheci-
mentos específicos, organizado em unidades curriculares próprias a 
cada especialização disciplinar. O terceiro pilar abrange unidades 
curriculares bifacetadas que articulam a “Didática”, como disciplina 
teórica oferecida nas Instituições de Formação de Professores, e a 
“prática de ensino pré-profissional”, realizada em instituições de en-
sino secundário. Nessa prática, o estagiário é acompanhado por um 
professor especialista em Sociologia (conhecido como tutor, cofor-
mador ou professor destacado), que trabalha em coordenação com 
o professor de Didática durante o segundo e terceiro anos do curso 
de graduação. No último ano (quarto ano), a prática de ensino pré-
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profissional é realizada de forma independente e remunerada, onde 
o estagiário é pago por seu trabalho e atua como professor assistente 
em uma escola secundária, mas ainda conta com o apoio do profes-
sor de Didática, com quem realiza seu curso teórico na instituição de 
formação de professores. 

No espaço de trabalho entre os professores de Didática e os 
professores assistentes, foi debatida a necessidade de treinamento 
dos professores de Sociologia e Direito, o que finalmente levou 
ao Plano de 2008. Não foi um processo fácil, especialmente de-
vido à dificuldade de separar os argumentos técnicos daqueles re-
lacionados ao emprego.     

A formação do professor de Sociologia na transformação educacional do 
governo de coalizão 

Entre 2008 e 2019, a autonomia dos departamentos de en-
sino deu origem ao desenvolvimento de conhecimentos didáticos 
específicos da Sociologia, mas também a reflexões e pesquisas es-
pecíficas sobre o ensino do Direito e uma abordagem reflexiva 
sobre os objetivos e o conteúdo da Educação Cívica e da Educa-
ção para a Cidadania, áreas curriculares que, no Uruguai, tradici-
onalmente têm duas fontes disciplinares, o Direito e a Sociologia.  

Em 2020, após 15 anos de governos de esquerda, uma coali-
zão de partidos de direita assumiu o poder no Uruguai e iniciou 
uma transformação educacional em diversos níveis de ensino. Para 
a formação de professores, foi criado um novo projeto curricular 
denominado “Plano de 2023”, que começou a ser desenvolvido 
progressivamente. Em 2024, o segundo ano do curso de formação 
de professores será implementado de acordo com o Plano de 2023, 
enquanto os cursos dos terceiro e quarto anos continuarão sendo 
ministrados conforme o Plano de 2008. 
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Na formação de professores, a mudança promovida pelo 
Plano de 2023 afetou a autonomia da especialização em Sociologia 
que havia sido conquistada com o Plano de 2008. O novo plano 
representa um retrocesso ao criar uma especialização unificada que 
combina as formações em Direito e Sociologia. Essa reunificação, 
baseada no histórico curricular das especializações, foi implemen-
tada sem consulta ao corpo docente e sem uma justificativa acadê-
mica ou de qualquer outro tipo. 

 A reunificação dos programas de ensino de Direito e Soci-
ologia no Plano de 2023 representa um retrocesso por vários mo-
tivos. Em primeiro lugar, essa mudança compromete a autonomia 
da Didática, uma disciplina fundamental que é teórica, histórica e 
política, e que explica os processos de ensino e aprendizagem para 
propor práticas pedagógicas adequadas aos objetivos educacio-
nais (Díaz Barriga, 1995; Contreras, 1994). Quando a Didática é 
voltada para a Sociologia, é essencial que os futuros professores 
tenham tempo e espaço suficientes para refletir sobre questões 
cruciais, como o propósito de ensinar, o que ensinar e como en-
sinar a disciplina em um contexto específico. 

No Plano de 2023, a unificação das formações em Direito e 
Sociologia reduz a capacidade de os futuros professores de Sociolo-
gia aprofundarem-se nas questões específicas dessa disciplina. Isso é 
problemático, pois alguns graduados podem concluir sua formação 
como professores de Sociologia sem ter realizado práticas de ensino 
adequadas e específicas para essa área, comprometendo a qualidade 
da formação e a preparação dos docentes para enfrentar os desafios 
do ensino da Sociologia. 

Em segundo lugar, o Plano de 2023 dá prioridade ao conteúdo 
jurídico, alocando 70% do tempo total dedicado ao treinamento es-
pecífico da especialidade para Direito, enquanto a Sociologia recebe 
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apenas 30%. Essa decisão levanta questões sobre a razão de anexar 
a formação de professores de Sociologia à Faculdade de Direito, 
quando outras especializações não foram unificadas. 

Por um lado, isso representa uma economia orçamentária; 
por outro lado, do ponto de vista acadêmico, essa transformação 
educacional pode ser identificada como uma tendência à inespe-
cificidade disciplinar com a promoção de uma abordagem base-
ada em competências em detrimento do treinamento em 
conhecimentos específicos. Soma-se a isso uma mudança na alo-
cação de horas para toda a formação de professores (CFE) dentro 
do novo currículo, que prioriza a criação de pacotes de horários 
sem considerar a especialização disciplinar do professor formador 
em um nível que é terciário, mesmo que não seja universitário. 
Isso é particularmente grave porque afeta a qualidade da forma-
ção inicial ou de graduação dos futuros professores que trabalha-
rão no ensino médio, que precisam de aprofundamento 
conceitual e metodológico e da aquisição da lógica de pensamento 
específica da disciplina que ensinarão. 

Por fim, vale considerar que, nessa chamada “transformação 
educacional”, as propostas programáticas das poucas unidades cur-
riculares (matérias ou disciplinas) designadas para ministrar conteú-
dos sociológicos dentro da novíssima Faculdade de Direito e 
Sociologia também não foram realizadas por professores com for-
mação específica. E a equipe docente que selecionou o conteúdo 
programático não só ignorou o Plano de 2008, elaborado pelo corpo 
docente, como também ignorou os avanços da produção acadêmica 
recente no âmbito universitário.  
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Políticas públicas para inclusão digital no Uruguai 

As políticas de inclusão digital no Uruguai cresceram de 
forma constante durante os três períodos consecutivos de gover-
nos de esquerda (2005-2019). Elas começaram com a implemen-
tação do projeto “Um laptop por criança”, do engenheiro 
Negroponte, do MIT Media Lab, que foi desenvolvido por meio 
do chamado “Plano Ceibal”. Em 2007, foram criadas a Agência 
de Governo Eletrônico e da Sociedade da Informação e do Co-
nhecimento (Agesic) e a Agência Nacional de Pesquisa e Inova-
ção (ANII), e o Plano Ceibal foi implementado como política 
pública de inclusão digital na educação. 

A criação do Plano Ceibal teve como objetivo promover o 
aprendizado de conteúdo digital para todos os alunos e, para isso, 
“ceibalitas” (laptops) foram distribuídos gratuitamente a alunos e 
professores de escolas públicas, e o acesso à internet foi disponibi-
lizado para as instituições públicas, incluindo todos os centros edu-
cacionais. Em 2007, os primeiros computadores foram entregues 
em uma cidade no interior do Uruguai e, nos anos seguintes, um 
computador foi dado a cada criança que ingressava na escola pri-
mária. No início, ficou explícito que o objetivo dessa política pú-
blica era alcançar a equidade no acesso às tecnologias digitais. Foi 
uma política bem-sucedida que, em 2010, atingiu 100% de cober-
tura das matrículas escolares com equipamentos de informática e, 
em 2013, atingiu a totalidade dos alunos do ensino médio básico 
(MEC, 2014). Na formação de professores, um passo importante 
foi a extensão da cobertura aos alunos avançados nos dois últimos 
anos de suas carreiras docentes (que duram quatro anos).  

Ao mesmo tempo que os equipamentos foram entregues, 
uma plataforma de Conteúdo e Recursos para Educação e Apren-
dizagem (CREA) foi disponibilizada para professores e alunos de 
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todos os níveis educacionais para a realização assíncrona de cur-
sos com recursos multimídia. No entanto, de acordo com vários 
relatórios de pesquisa, como o de Lamschtein (2018), durante os 
anos anteriores à pandemia da Covid-19, as tecnologias não ha-
viam sido incluídas nas práticas de ensino e aprendizagem. A pla-
taforma do CREA era usada pelos professores como repositório 
de materiais do curso ou como meio de comunicação com os gru-
pos pelos quais eram responsáveis, enquanto para os alunos era 
um espaço para resolver tarefas de casa ou para fins recreativos.  

Nos 15 anos anteriores à pandemia da Covid-19, o Plano 
Ceibal criou um ambiente de alta prontidão tecnológica com a 
universalização de equipamentos de informática e a melhoria das 
plataformas digitais, bem como com a expansão da cobertura da 
internet em diferentes partes do país. Esse alto nível de prontidão 
tecnológica pode ser medido por alguns dados. Desde 2012, a co-
nectividade com a internet tem melhorado constantemente em 
todas as residências e centros educacionais com a incorporação 
da fibra óptica. Em 2019, 84% dos domicílios no primeiro quintil 
de renda e 95% dos domicílios no quinto quintil tinham conexão 
com a internet, mas de acordo com Rivoir e Morales (2022), a 
lacuna de acesso persistia em relação ao serviço de banda larga. O 
fornecimento de banda larga atingiu 86% das famílias de renda 
mais alta, mas apenas 51% das famílias de renda mais baixa. Por 
outro lado, todas as escolas tinham conectividade sem fio e 100% 
das escolas públicas urbanas tinham equipamentos de videocon-
ferência até agosto de 2021 (Rivoir; Morales, 2022).  

Os modelos de computadores foram atualizados e todos tive-
ram a oportunidade de trocar os primeiros modelos das “ceibalitas” 
por equipamentos atualizados e mais potentes. Em 2019, 48% das 
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famílias de menor renda (primeiro quintil) tinham um único dispo-
sitivo portátil fornecido pelo Plano Ceibal ou Ibirapitá32. 

Quando a pandemia foi declarada em março de 2020 e as 
aulas foram suspensas por vários meses, a integração de tecnolo-
gias na educação permitiu a transição para o ensino virtual em 
todos os níveis de ensino. Nos anos seguintes, as propostas de 
educação a distância foram ampliadas para incluir não apenas o 
ensino na modalidade semipresencial, mas também a implemen-
tação de cursos de atualização e aprendizagem ao longo da vida.  

Vários trabalhos acadêmicos (Vaillant et al., 2020; Rivoir; Mo-
rales, 2023) relatam a expansão do uso das TDICs durante a pande-
mia. Também Leandro Folgar, presidente do Plano Ceibal, relatou 
no jornal El País (2020) que, no primeiro mês da pandemia, o nú-
mero de usuários na plataforma do CREA aumentou de 15.000, em 
2019, para 254.000, em 2020, e a biblioteca do Ceibal triplicou seus 
usuários. Mesmo assim, alguns pesquisadores apontaram que, em 
2020, em uma matrícula de 650.000 alunos, o número de usuários 
do CREA não ultrapassou 40% dos alunos do ensino fundamental 
e médio (Failache; Katzkowicz; Machado, 2020). Metade dos pro-
fessores consultados (49,7%) declararam desconhecer as abordagens 
pedagógicas específicas que possibilitam o desenvolvimento do en-
sino virtual com ferramentas digitais e a distância. No caso da for-
mação de professores antes da pandemia, o uso das TDICs era de 
moderado a baixo e um estudo revelou que apenas 15% dos docen-
tes que atuavam nos cursos de formação de professores usavam a 
plataforma CREA (Rodríguez Zidán et al., 2017).  

_______________  
 
32 O Ibirapitá é um programa estadual que promove a inclusão digital de 
pessoas idosas no Uruguai. Para isso, gera propostas que incentivam o uso e a 
apropriação das TICs. 
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Há uma abundante produção acadêmica sobre o pensamento 
dos professores que mostra que as crenças sobre o que precisa mu-
dar em suas práticas condicionam suas decisões didáticas. Com base 
nos dados disponíveis, fica claro que a alta disponibilidade das 
TDICs antes da pandemia não funcionou como uma força motriz 
para seu uso pelos professores. A desconfiança em relação às possi-
bilidades educacionais das TDICs condicionou sua incorporação.  

Para analisar essa situação, a distinção feita pela pesquisadora 
argentina Mariana Maggio (2016) entre inclusão efetiva e inclusão 
genuína das TDICs no ensino é útil. A inclusão efetiva ocorre 
quando os professores utilizam as TDICs devido a pressões insti-
tucionais, mas não reconhecem seu valor educacional e não bus-
cam integrá-las de maneira didática. Essa inclusão também pode 
ser resultado da pressão gerada por modismos impostos aos do-
centes. Em contraste, a inclusão genuína acontece quando os pro-
fessores utilizam as TDICs porque reconhecem seu valor no 
contexto do conhecimento disciplinar que está sendo ensinado. 

Pode-se argumentar que a pandemia impôs a mediação das 
TDICs no ensino e na formação de professores. No Uruguai, mui-
tos professores recorreram à subutilizada plataforma CREA, ao 
uso de outras plataformas educacionais, como a Plataforma Apren-
der Matemática (PAM)33 e a Matific34 (Sosa; Ambrosoni, 2021), e 
ao acesso gratuito a um grande número de recursos educacionais e 
recreativos da Biblioteca do Plano Ceibal. Começou-se a aproveitar 

_______________  
 
33 A PAM era uma plataforma de Matemática adaptativa para professores e 
alunos até ser substituída pela ALEKS, em 2022. 
34 O Matific é uma plataforma projetada para dar suporte a professores de 
Matemática e monitorar alunos do ensino fundamental. 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

127 

a possibilidade de baixar livros, audiolivros e vídeos e a solicitar 
livros eletrônicos e seus empréstimos.  

No entanto, para alguns pesquisadores da Educação, a situ-
ação que a pandemia revelou foi que muitos professores não se 
sentiam confortáveis com o uso da tecnologia, aumentando a an-
siedade, o estresse e a angústia (Casimiro et al., 2020 citado por 
Marimon-Martí et al., 2022), e que, em muitos casos, seu uso ten-
dia a replicar as práticas dos cursos presenciais. Assim, a modali-
dade assíncrona por meio da plataforma disponibilizada a eles foi 
usada como um espaço para propor tarefas e repositórios de ma-
teriais, e os encontros síncronos foram uma réplica das aulas pre-
senciais com problemas adicionais, como a dificuldade de lidar 
com os aplicativos e o comportamento de muitos alunos que se 
refugiaram no anonimato da câmera desligada. Pode-se dizer que, 
muitas vezes, a inclusão das TDICs foi eficaz, mas não genuína. 

Por outro lado, o Ceibal (originalmente Plano Ceibal), como pro-
motor da inclusão de tecnologias digitais, tornou-se um centro de ino-
vação educacional que oferecia cursos de treinamento em serviço para 
professores de todas as especialidades, diretores e supervisores. Passou 
de um plano de equidade no acesso a dispositivos e conteúdos digitais 
para a promoção de uma proposta pedagógica ao aderir à Rede Global 
de Aprendizagem, uma aliança de países do centro do capitalismo, 
como Austrália, Canadá, Estados Unidos, Finlândia, Holanda, Nova 
Zelândia e mais 12 países que, sob a liderança do educador canadense 
Michael Fullan, promoveu a colaboração internacional entre institui-
ções educacionais de diferentes partes do mundo para integrar novas 
formas de ensino e aprendizagem dentro de uma estrutura comum de 
ações e pesquisas em que a tecnologia desempenha um papel central. 
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Não é de pouca importância o fato de Fullan ter sido consultor na im-
plementação de mudanças e reformas educacionais do governo de 
Tony Blair na década de 1990 e, atualmente, de vários outros governos.  

A Rede propôs uma mudança global na educação com o obje-
tivo de preparar os jovens “para os desafios do século XXI”, com 
base no desenvolvimento de “Novas pedagogias para a aprendiza-
gem profunda” (Pereyras, 2015) e nas chamadas “competências 
transversais para a vida”. De acordo com Alejandro Pereyras (2015), 
a Rede Global de Aprendizagem não é uma pedagogia ou uma teoria 
pedagógica, mas uma mudança de paradigma. 

 Vale a pena questionar e refletir sobre o lugar dos profes-
sores na proposta desse projeto, uma vez que esta não oferece a 
eles um modelo de ensino, mas sim uma metodologia para anali-
sar e avaliar as práticas que cada instituição desenvolve, para que 
possam melhorá-las com base em sua própria reflexão. No en-
tanto, o professor não é autônomo e o sistema educacional local 
não define as metas; a fonte das ideias que enquadram as reformas 
está no Canadá, nos Estados Unidos e na Suécia, que definem 
para onde a educação deve ir em nível global, embora tenham 
incluído na Rede dois países periféricos, como a Colômbia e o 
Uruguai. Há espaço para a contextualização local das reformas, 
mas sempre dentro do formato e das metas universais estabeleci-
das pelos países centrais que compõem a Rede. 

No Uruguai, há uma década, as autoridades e os órgãos técni-
cos dos diferentes subsistemas de ensino fundamental e médio da 
ANEP incentivam os professores a fazer uma variedade de cursos 
on-line oferecidos pelo Ceibal sobre pensamento computacional e 
avaliação baseada em competências, entre outros, e a desenvolver 
e compartilhar projetos e experiências mediados por tecnologias 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

129 

digitais. Cabe destacar que em 2024, a “Rede Global de Aprendi-
zagem” foi renomeada como “A Rede - Comunidade de Inovação 
Pedagógica”, e estendeu o trabalho por competências a todo o sis-
tema educacional, não mais restrito aos centros da Rede. 

Nos níveis primário e secundário, dentro desse foco, os cur-
sos de treinamento para a Transformação Educacional são obri-
gatórios para todos os professores em exercício. Para os 
instrutores de professores (ETC), a participação não é obrigató-
ria. O objetivo parece ser uma inclusão genuína das TDICs, mas 
dentro da estrutura pedagógica dessas abordagens promovidas 
pelo Ceibal, que foram ampliadas, mas que são rejeitadas pelos 
coletivos de professores organizados. A falta de especificidade 
disciplinar nas abordagens de aprendizagem profunda e por com-
petências e a ausência de debate teórico sobre as mudanças im-
postas pela Transformação Educacional são as principais críticas.   

TDICs e a Didática da Sociologia  

No século XXI, o acesso às TDICs é fundamental para a 
integração social, e o não acesso implica uma exclusão radical 
do ponto de vista social, político e econômico. Elas não apenas 
informam sobre algumas realidades que, de outra forma, seriam 
inacessíveis, mas também mudaram nossas formas de fazer, ser 
e ver, a ponto de se tornarem constitutivas dos sujeitos do sé-
culo XXI (De Alba, 2021).  

A contribuição das TDICs para as instituições de ensino é 
inegável e sua inclusão se tornou um imperativo pedagógico. Mas 
também é necessário refletir sobre o pensamento do professor 
acerca do que pode ser uma inclusão genuína, e não apenas uma 
inclusão efetiva das tecnologias digitais para o ensino. Precisa-
mente da perspectiva da Didática da Sociologia, entendida como 
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uma disciplina específica localizada no campo das Ciências Soci-
ais, vale a pena perguntar o que seria uma inclusão genuína das 
TDICs para ensinar conteúdos sociológicos. No sentido pro-
posto por Maggio (2016), a inclusão genuína das TDICs exige que 
os professores reflitam não apenas epistemologicamente, mas 
também pedagógica e politicamente sobre a seleção do conteúdo 
e os objetivos do ensino.   

No caso da “A Rede - Comunidade de Inovação Pedagógica”, 
o modelo pedagógico enfatiza a aprendizagem autônoma. O obje-
tivo de tirar proveito das tecnologias digitais para alcançar a auto-
nomia do aluno é comum, mas o objetivo pedagógico não pode ser 
o individualismo. Trabalho autônomo e atenção ao processo indi-
vidual de cada aluno é uma coisa, mas perder a riqueza do trabalho 
em grupo e a construção coletiva do conhecimento social é outra.  

Por esse motivo, o avanço do ensino a distância e virtual 
também merece reflexão. Graças à alta disponibilidade de tecno-
logia durante a pandemia, a maioria dos estudantes uruguaios de 
todos os níveis conseguiu manter vínculos com as instituições 
educacionais nas modalidades síncrona e assíncrona. Uma vez su-
perada a fase de confinamento, os instrutores de Sociologia des-
tacaram a modalidade presencial para a formação e o ensino de 
professores, pois entenderam que o ensino presencial cria um tipo 
de vínculo necessário para a construção do conhecimento. Essa 
defesa faz ainda mais sentido em uma aula de Sociologia em que 
o trabalho em grupo gera uma sinergia específica que contribui 
para o desenvolvimento do pensamento social.  

Não há dúvida de que a formação de professores a distância 
facilita o acesso de pessoas em situações familiares complexas e com 
vários empregos. Mas o que deve ser ponderado nos modelos de 
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educação a distância é o que se ganha e o que se perde com o apren-
dizado de habilidades sociais sem o encontro com outras pessoas no 
espaço da sala de aula. Portanto, como afirma De Alba (2021), tanto 
na virtualidade sincrônica quanto na diacrônica é necessário cons-
truir a presença, ou seja, é essencial construir um vínculo pedagógico 
entre professores e alunos em que o saber possibilite o conheci-
mento e a própria construção do ser humano. Construir a presença 
na virtualidade em nossas práticas de ensino é uma tarefa de pro-
fundo conteúdo ético e político, como explica o autor:  

Precisamente la cuestión es que la construcción de la pre-
sencialidad en la virtualidad depende del posicionamiento 
docente, de los movimientos y luchas magisteriales, de los 
proyectos de nación en juego en América Latina y de to-
dos aquellos aspectos que constituyen nuestras prácticas 
político-pedagógicas y por ello la importancia de dedicarle 
un espacio de análisis, de reflexión, conceptualización, de 
teorización que enriquezca nuestra propia y constante for-
mación docente y nos permita enriquecer nuestras prácti-
cas docentes, entendidas como prácticas político-
pedagógicas, con una mayor certeza de nuestras capacida-
des, nuestras posibilidades, nuestros deseos y nuestro 
compromiso (De Alba, 2021, p. 17). 

Também é apropriado perguntar, como faz a filósofa Marina 
Garcés (2019), qual é o papel das Humanidades em uma socie-
dade na qual a tecnologia está se tornando cada vez mais impor-
tante. De acordo com Arocena e Sansone (2023, p. 48), a 
tecnologia “penetrou tão profundamente em nós que modificou 
nossa psicologia, nossa concepção de vida e do que é ser hu-
mano”, a ponto de, quando dizemos “estou ficando sem bateria”, 
não sabermos se estamos nos referindo ao celular, ao ser humano 
ou a ambos (Arocena; Sansone, 2023, p. 48). 

A reflexão e a problematização da incidência das TDICs em 
todos os aspectos de nossas vidas é uma das tarefas fundamentais 
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nas aulas de Sociologia. Isso não significa ignorar a importância 
de realizar atividades em sala de aula com determinados recursos 
didáticos altamente motivadores para os alunos, como o Padlet, 
o Kahoot! ou o Genially, entre outros. Mas o que a Sociologia 
tem a contribuir de forma peculiar e específica como disciplina 
escolar no ensino médio é a reflexão sobre o uso das TDICs e a 
compreensão e problematização das constantes transformações 
que elas provocam em nível pessoal e social. 

A Didática da Sociologia deve integrar as ferramentas disci-
plinares e metodológicas necessárias para que os futuros profes-
sores de Sociologia sejam capazes de realizar uma análise 
cuidadosa da seleção de conteúdos e estratégias metodológicas 
que contribuam para a formação de um cidadão crítico diante das 
TDICs que o estão transformando.  
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_______________  
 
35 Tradução realizada por Fabrício Pupo Antunes e Marcelo Cigales, com 
revisão técnica de Carolina Nascimento.   
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ste ensaio descreve as nossas motivações para estabelecer um 
novo Grupo Temático (Thematic Group, TG) sobre o Ensino 

de Sociologia (Sociological Teaching) junto à Associação Interna-
cional de Sociologia (International Sociological Association, ISA). 
Defendemos a necessidade de criação de oportunidades e espaços 
propícios à colaboração e ao diálogo entre sociólogos do Sul e do 
Norte Global sobre o que, como e para quem ensinamos Socio-
logia, reforçando a consciência de como as relações globais de 
produção de conhecimento afetam o currículo básico e as filoso-
fias e práticas pedagógicas, além do desenvolvimento de recursos 
didáticos para educadores por meio de textos de acesso livre e de 
autoria coletiva.  

Na década de 1990, o trabalho de Ernest Boyer (1990) lan-
çou as bases para um novo campo de investigação interdiscipli-
nar. Hoje em dia, a Pesquisa em Ensino e Aprendizagem 
(Scholarship of Teaching and Learning, SoTL), que se concentra 
principalmente no ensino superior, procura melhorar o ensino e 
a aprendizagem nas instituições universitárias por meio de práti-
cas pedagógicas baseadas em evidências (Poole, 2007) e de mu-
danças que colocam a aprendizagem dos alunos no primeiro 
plano das práticas de ensino (Barr; Tagg, 1995). A SoTL torna 
visível o trabalho necessário para ensinar e aprender – por exem-
plo, a Sociologia – de forma efetiva, salientando que as práticas 
de ensino bem-sucedidas requerem um esforço planejado e coor-
denado, nomeadamente o planejamento cuidadoso, a facilitação e 

E 
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a avaliação das atividades de aprendizagem (Briggs, 2014), bem 
como o fornecimento de feedback construtivo. Além disso, o en-
sino baseado em pesquisas acadêmicas exige uma reflexão cons-
tante sobre as práticas de ensino e os pressupostos subjacentes 
que a orientam (Kreber; Cranton, 2000). Em outras palavras, o 
ensino eficaz é cada vez mais reconhecido como um feito ativo, 
um ofício, em vez de uma função de simples talento ou tendência 
natural (Riddell, 2019).  

Atualmente, a SoTL baseia-se em vários quadros teóricos e 
em investigações empíricas, tornando-se cada vez mais profissio-
nalizada. As universidades investem em institutos focados no en-
sino – no Norte Global, por exemplo, o Taylor Institute for 
Teaching and Learning, da Universidade de Calgary, e o Centre 
for Teaching and Learning, da Universidade da Colúmbia Britâ-
nica – e organizações profissionais vêm surgindo – por exemplo, 
a Society for Teaching and Learning in Higher Education in Ca-
nada (STLHE), a International Society for the Scholarship of Tea-
ching and Learning (ISSOTL) ou a International Teaching and 
Learning Cooperative (ITLC). Tanto as universidades como as 
organizações criaram conferências anuais, a nível nacional e inter-
nacional, que reúnem entusiastas do ensino e acadêmicos que pra-
ticam a SoTL (por exemplo, as conferências anuais da STLHE e 
da ISSOTL, o simpósio sobre a SoTL, organizado pelo Instituto 
para Pesquisa em Ensino e Aprendizagem da Universidade de 
Mount Royal, ou as Conferências Lilly da ITLC).  

Além disso, uma série de prêmios passou a reconhecer os 
educadores de excelência – nos Estados Unidos e no Canadá, por 
exemplo, os Prêmios de Ensino (Teaching Awards) da Universi-
dade de Calgary, o Prêmio de Inovação no Ensino e na Aprendi-
zagem (Innovation Award in Teaching and Learning), da 
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Desire2Learn STLHE, ou a sua Bolsa Nacional de Ensino 3M, e 
o prêmio Contribuições de Destaque para o Ensino (Distin-
guished Contributions to Teaching Awards) da American Socio-
logical Association (ASA). Atualmente, anais de congressos 
acadêmicos, ensaios e resultados da investigação empírica são re-
gularmente publicados em revistas especializadas no ensino, den-
tre as quais destacamos:  

• Asia-Pacific Forum on Science Learning and Teaching; 
• Critical Studies in Teaching and Learning; 
• Curricula: Journal of  Teaching and Learning; 
• Enseñanza & Teaching; 
• Higher Education in Africa Innovations in Education and 

Teaching International;  
• International Journal on Teaching and Learning in Higher 

Education; 
• Journal for the Scholarship of  Teaching and Learning; 
• Journal of  Teaching and Learning;  
• Learning and Teaching in Higher Education: Gulf  

Perspectives; 
• New Directions for Teaching and Learning; 
• Teaching & Learning Inquiry;  
• Teaching in Higher Education; 
• The Canadian Journal for the Scholarship of  Teaching and 

Learning;  
• The International Journal for the Scholarship of  Teaching and 

Learning;  
• Perspectives in Education (South Africa); 
• Journal of  Education (South Africa); 
• South African Journal of  Higher Education. 

O ensino de Sociologia está se tornando uma especialidade 
bem reconhecida no campo geral da Sociologia, particularmente 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

140 

em instituições de ensino superior no Norte Global (Harley; Na-
talier, 2013; Howard, 2009; McKinney, 2018). Em alguns países 
do Sul Global, como o Brasil, a Sociologia é ensinada tanto no 
nível médio quanto no superior, integrando o currículo, o que re-
presenta desafios e perspectivas singulares. Os contextos políticos 
em que o ensino acontece variam consideravelmente. Por exem-
plo, a docência em Sociologia e o ensino de Sociologia têm sido 
tratados com muita desconfiança no Brasil, de modo que profes-
sores são acusados de “doutrinar” estudantes com ideologias de 
esquerda (Bodart; Pires, 2018).  

Diversas associações profissionais de Sociologia criaram sub-
divisões com foco no ensino – por exemplo, o Teaching Practice 
Cluster da Canadian Sociological Association (CSA), o Comitê de 
Pesquisa da Teaching Social Problems da Society for the Study of 
Social Problems e a seção Teaching and Learning in Sociology da 
ASA. Atualmente, a ASA TRAILS36 oferece uma série de recursos 
didáticos, disponíveis on-line, sobre vários temas de ensino. Em 
1973, a ASA lançou a revista Teaching Sociology que, até o nosso co-
nhecimento, é a única revista que publica uma grande variedade de 
artigos teóricos, empíricos e de reflexão relacionados especifica-
mente ao ensino e à docência em Sociologia. Learning and Teaching: 
The International Journal of Higher Education in the Social Sciences37 (an-
teriormente, Learning and Teaching in the Social Sciences) não tem como 
_______________  
 
36 ASA TRAILS é uma biblioteca on-line de recursos de ensino, incluindo 
programas de estudo, atividades de aula, trabalhos, palestras, entre outros, 
organizado pela Associação Americana de Sociologia.  
37 A revista é vinculada à Berghahn Journals, divisão de periódicos da Berghahn 
Books, uma editora acadêmica independente nas áreas das Ciências Humanas e 
Sociais. Disponível no link: 
https://www.berghahnjournals.com/view/journals/latiss/latiss-
overview.xml?tab_body=latestissuetoc-4643. 

https://www.berghahnjournals.com/view/journals/latiss/latiss-overview.xml?tab_body=latestissuetoc-4643
https://www.berghahnjournals.com/view/journals/latiss/latiss-overview.xml?tab_body=latestissuetoc-4643


O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

141 

foco o ensino de Sociologia, mas possui uma quantidade razoável 
de conteúdos sociológicos com caráter internacional. 

Não obstante a miríade de institutos, organizações profissi-
onais e revistas com foco no ensino, em 2019 propusemos a cri-
ação de um grupo temático centrado na docência em Sociologia 
e no ensino de Sociologia na ISA. Em nossa investigação sobre 
as práticas de ensino acadêmico, evidenciamos que as revistas na-
cionais e internacionais sobre ensino tendem a ser de natureza 
multidisciplinar, com uma limitada contribuição sociológica. As 
publicações específicas sobre o ensino da Sociologia, por sua vez, 
tendem a ser limitadas e principalmente escritas para um público 
local, balizado sobretudo no Norte Global.  

O objetivo do grupo temático de Ensino Sociológico (Soci-
ological Teaching) da ISA é reunir sociólogos internacionais que 
tenham um interesse ativo de investigação na área de SoTL, espe-
cializados no ensino da Sociologia e/ou que incorporem conhe-
cimentos sociológicos nas suas práticas de ensino, abordando 
algumas das lacunas remanescentes na SoTL e na prática de en-
sino (ao mesmo tempo em que se esforçam para transformá-la). 
Com efeito, os membros fundadores do grupo temático lecionam 
Sociologia no ensino superior em cinco continentes. Consequen-
temente, a nossa revista, Sociological Teaching38, apresenta as práticas 

_______________  
 
38 A revista Sociological Teaching foi criada no final de 2023 e recuperou vários 
artigos publicados anteriormente no espaço on-line da ISA, denominado “Social 
Justice and Democratization”. A decisão do Thematic Group 09 da ISA, de criar 
uma revista própria, tornou mais profissional o processo de submissão, 
avaliação, acesso e memória da produção acadêmica no formato de artigos, 
relatos de experiência, resenhas de livros e entrevistas sobre o ensino de 
Sociologia. Para saber mais, acesse a página da revista on-line: 
http://sociologicalteaching.com.  

http://sociologicalteaching.com/
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e estratégias de ensino abordadas pelas pesquisas acadêmicas con-
duzidas por sociólogos ao redor do globo. 

A nossa presente discussão sobre os objetivos principais do 
grupo se concentrará no que, como e a quem ensinamos, e como os 
contextos institucionais e sociopolíticos moldam as práticas de ensino. 
Destacaremos, ao longo de nossa discussão, como o grupo temático 
Sociological Teaching e sua revista afiliada de mesmo nome procuram 
abordar essas questões. 

Primeiro, temos que refletir criticamente sobre o que ensina-
mos em nossos cursos de Sociologia. Um campo recorrente de pes-
quisa está preocupado com a identificação das teorias, métodos, 
conceitos, questões etc. que formam o núcleo do ensino de Sociolo-
gia (Keith; Ender, 2004; Wagenaar, 2004; D’Antonio, 1983; Wage-
naar, 1991), sendo esse um tema que tem sido regularmente 
revisitado e ampliado desde então (Ballantine et al., 2016; Howard et 
al., 2014; Schwartz; Smith, 2010). Outros investigadores centraram-
se nos resultados da aprendizagem e no desenvolvimento de com-
petências (Persell, 2010). Esse ramo de pesquisa concentrou-se prin-
cipalmente em cursos introdutórios e gerou dados por meio de 
análises de conteúdo de planos de cursos (Grauerholz; Gibson, 
2006) e livros didáticos introdutórios para o ensino superior (Keith; 
Ender, 2004), bem como levantamento de dados (surveying) entre so-
ciólogos (Wagenaar, 2004) e estudantes (Howard et al., 2014). 

A maior parte dessas pesquisas preocupa-se, sobretudo, em 
examinar e realizar a curadoria de um arcabouço de conteúdos 
relevantes, sem investigar criticamente os conteúdos em si. Como 
nos lembrou Connell (2019), a Sociologia, assim como outras dis-
ciplinas acadêmicas, surgiu como uma prática institucional dada 
em um contexto histórico específico, e os contextos continuam a 
moldar a direção e os pressupostos do trabalho intelectual dos 
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sociólogos. Historicamente, a Sociologia como disciplina tem 
sido dominada pelo trabalho da burguesia urbana, heterossexual, 
“[...] masculina, branca, da Europa Ocidental e da América do 
Norte” (Connell, 2019, p. 35). Eles estabeleceram departamentos 
e programas de pesquisa, fundaram associações profissionais e 
periódicos afiliados, organizaram conferências e produziram li-
vros didáticos39 (Connell, 2019). Connell (2018) salientou que a 
Sociologia enquanto disciplina continua a ser dominada por ins-
tituições ocidentais e pelos seus pesquisadores, não por sua supe-
rioridade intelectual, mas devido à concentração de poder nessas 
instituições e à exclusão sistemática de outros saberes (Connell, 
2019). Jackson e Scott (2002, p. 28) observaram que essa concen-
tração de poder afeta “[...] a construção e a produção de conheci-
mento, o que pode ser conhecido e quem decide o que conta 
como conhecimento legítimo”. 

A economia política global de produção de conhecimento é 
paralela ao modelo metrópole-periferia, com a periferia servindo 
como fonte de dados brutos a serem teorizados na metrópole 
(Hountondji, 1997; 1994). Pacotes teóricos são então exportados 
de volta para a periferia como, por exemplo, por meio de publica-
ções de pesquisa e livros didáticos (Connell, 2019). Embora os in-
vestigadores da periferia não sejam de modo algum passivos e 
tenham feito a disciplina avançar de formas inovadoras, em uma 
economia global de produção de conhecimento altamente estrati-
ficada, os produtores de conhecimento da periferia são incentiva-
dos a obter as suas credenciais junto a instituições ocidentais, a 

_______________  
 
39 Nota do Editor: Esclarecemos que, neste capítulo, a expressão "livros didáticos" 

refere-se especificamente a materiais destinados ao ensino superior. 
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adaptar abordagens e pressupostos teóricos e metodológicos oci-
dentais, a focar em problemas de investigação social considerados 
relevantes pelas revistas ocidentais e a publicar seu trabalhos em 
língua inglesa e em revistas internacionais credenciadas de grande 
impacto, sob pena de permanecerem irrelevantes (Connell, 2019; 
Connell, 2018). À medida que o conhecimento é transferido para 
iniciativas de desenvolvimento na periferia, os programas e proje-
tos fracassados no Ocidente são adaptados para funcionar nos pa-
íses periféricos. As condições e os conhecimentos locais raramente 
são levados em conta nessas iniciativas de desenvolvimento, o que 
resulta em mais dificuldades para os cidadãos – e a ajuda ocidental 
ao desenvolvimento frequentemente prescreve a forma como os 
programas e projetos devem ser implementados. 

A Sociologia como disciplina é certamente diversa, emprega 
vários quadros teóricos e métodos de investigação (Schneickert et 
al., 2019), e parece haver um debate considerável sobre se a Socio-
logia possuiria um núcleo e qual deveria ser esse núcleo (Ferguson, 
2016). No entanto, há uma comum e preocupante semelhança que 
une os cursos de Sociologia, a saber: o foco na Sociologia euro-
ocidental. Por exemplo, os primeiros capítulos dos livros didáticos 
introdutórios são normalmente dedicados aos que são considera-
dos os fundamentos da disciplina, aos paradigmas centrais e aos 
principais métodos de pesquisa. Grande parte da discussão do nú-
cleo da Sociologia concentra-se em abordagens teóricas e em teó-
ricos-chave considerados centrais. D’Antonio (1983), por exemplo, 
mencionou como relevantes três abordagens teóricas centrais: 
Funcionalismo, Teoria do Conflito e Interacionismo Simbólico, e 
os correspondentes teóricos clássicos masculinos do Norte Global 
– Comte, Durkheim, Marx, Mead e Weber –, que escreveram em 
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resposta a transformações e contextos sociais específicos, princi-
palmente da Europa Ocidental. Esses livros frequentemente apre-
sentam a teoria como o terreno estático de elites acadêmicas 
mortas, em vez de destacar processos de teorização dinâmicos e 
contínuos, enraizados em diversas formas de conhecer, que são 
fundamentados em várias sociedades. 

Os livros didáticos, por exemplo, são onde os sociólogos 
(re)contam a história da disciplina, e os educadores têm a oportuni-
dade de reimaginar a narrativa universalizante padrão, recorrendo a 
uma gama mais ampla de fontes na elaboração desses textos. Por 
exemplo, no recém-editado livro Key Texts for Latin American Sociology40, 
o sociólogo Jorge Rovira Mas (2019) descreveu os problemas únicos 
da fundação e institucionalização da Sociologia na América Latina, ob-
servando que esse trabalho começou em um período histórico com 
um quadro econômico, político, cultural e institucional muito dife-
rente daquele da Europa e dos Estados Unidos. No entanto, um rá-
pido olhar nos textos de introdução à Sociologia atuais revela que o 
enfoque eurocêntrico não mudou muito nas últimas quatro décadas. 
É possível argumentar que alguns livros introdutórios canadenses 
agora incluem perspectivas feministas (principalmente ocidentais) e 
fazem menção a pensadores do Oriente Médio, como Ibn Khaldûn 
(Steckley, 2017), bem como a pensadores norte-africanos, como 
Frantz Fanon, e sociólogos negros do Norte Global, como W.E.B. 
Du Bois e Agnes Calliste (Quan-Haase e Tepperman, 2018). No en-
tanto, a discussão de tais autores e teorias permanece confinada ao 
capítulo de abertura e seus trabalhos encontram pouca ou nenhuma 
aplicação em discussões e explorações temáticas subsequentes. Além 

_______________  
 
40 Beigel, Fernanda (Ed.). (2019). Key Texts for Latin American Sociology. 
SAGE Studies in International Sociology. SAGE Publications Ltd, NYC.  
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disso, esses livros raramente, ou nunca, incluem o trabalho de soció-
logos contemporâneos da periferia. 

Os livros didáticos constituem uma ferramenta pedagógica 
fundamental, especialmente em cursos introdutórios de gradua-
ção, mas tendem a reproduzir ideias e práticas dominantes dentro 
de uma disciplina, em vez de desafiá-las (Manza et al., 2010; 
Greenwood; Howard, 2011). Embora Manza et al. (2010) e 
Schweingruber (2005) tenham argumentado que o conteúdo des-
ses materiais está frequentemente desatualizado e, por conse-
guinte, não reflete bem o atual estado da investigação sociológica, 
a discussão de Connell (Connell, 2018; Connell, 2019) sugere que 
a questão dos livros didáticos de má qualidade é ligeiramente mais 
complexa. Esses materiais, em especial, no nível introdutório, ten-
dem a ser escritos nas metrópoles do Norte Global e exportados 
globalmente com dados regionais e exemplos frequentemente 
fornecidos por estudiosos locais que, no entanto, apoiam os qua-
dros teóricos dominantes. Por exemplo, Society: The Basics (Maci-
onis; Burkowicz; Jansson; Benoit, 2019) – livro didático que uma 
das autoras usa em seu curso introdutório de Sociologia (escrito 
originalmente nos Estados Unidos e adaptado para o Canadá) – 
também tem edições adaptadas disponíveis para venda nas cole-
ções da Pearson para Europa, Ásia, América do Sul, África e Aus-
trália. É improvável que materiais introdutórios de ensino de 
Sociologia escritos por produtores de conhecimento que teorizam 
a partir da periferia sejam exportados globalmente a tal ponto. 
Como sociólogas no Canadá, os representantes de vendas e edi-
toriais com quem trabalhamos recomendam exclusivamente tex-
tos introdutórios escritos nos Estados Unidos e no Canadá. No 
entanto, como observado acima, esses textos são limitados na in-
clusão de sociólogos e de Sociologias não ocidentais. 
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Certamente, a nível individual, os educadores podem fazer 
escolhas para incorporar materiais alternativos e podem procurar 
textos para expandir o escopo conceitual do seu ensino (embora 
isso esteja limitado pelo idioma do texto e por outras barreiras de 
acesso), mas em sua raiz se enfrenta uma questão sistêmica que 
extrapola o controle individual do educadores. O Sociological 
Teaching identifica e trabalha para reduzir as barreiras ao ensino 
que incorpora a teorização de estudiosos da periferia e envolve, 
nesse processo, atores inseridos institucionalmente além da disci-
plina, como editores de livros didáticos. Para melhorar a acessibi-
lidade, estamos explorando alternativas aos livros escolares 
disponíveis comercialmente, tais como materiais de ensino de 
acesso aberto para estudantes e professores, bem como livros di-
dáticos escritos e traduzidos em vários idiomas.  

O grupo temático Sociological Teaching da ISA facilita a in-
teração entre diversos educadores do Sul e do Norte Globais para 
iniciar conversas e intercâmbios transnacionais sobre Sociologias 
globais, investigações centradas no ensino, e práticas e filosofias de 
ensino. Além disso, o grupo incentiva a colaboração internacional 
na produção de materiais de ensino mais diversificados e inclusi-
vos, como livros didáticos de acesso aberto e de autorias múltiplas, 
para combater o apagamento de sistemas de conhecimento socio-
lógicos, engajando-se em “[...] diferentes práticas de conheci-
mento” (Connell, 2014, p. 219). Objetivamos, ainda, desenvolver, 
organizar e coordenar um repositório global, revisado por pares, de 
referências de ensino de Sociologia, incluindo ementas de cursos, 
práticas e estratégias de ensino, planos de aula e avaliações.  

O grupo também depende fortemente da tecnologia para fa-
cilitar a colaboração em todo o mundo. Reuniões on-line, platafor-
mas de compartilhamento de documentos e mídias sociais são 
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fundamentais para o trabalho que realizamos. Elas garantem que 
as oportunidades de cooperação com acadêmicos de diversas ori-
gens geográficas, políticas, econômicas e culturais sejam acessí-
veis e inclusivas.  

No entanto, como afirma Connell (2018), não é suficiente 
adicionar pesquisadores e conteúdos mais diversificados se os 
quadros teóricos, os métodos e as realidades sociais do Norte 
Global permanecem intactos e normalizados. Os currículos tam-
bém emergem em um determinado contexto social, são molda-
dos pelas relações de poder da sociedade e o seu conteúdo 
limitado reflete os interesses da cultura dominante. Portanto, o 
chamado “currículo hegemônico” tende a perpetuar e legitimar 
o status quo (Connell, 2019). Nossos esforços devem avançar à 
descolonização das ementas de cursos, dos currículos, das insti-
tuições e da economia do conhecimento em geral, para desafiar 
fundamentalmente os paradigmas de pesquisa eurocêntricos, os 
conteúdos dos cursos e os métodos de ensino, avançando nos 
Sistemas de Conhecimento Indígena (Indigenous Knowledge 
Systems, IKS) (Battiste, 2013; Connell, 2018). O desafio aqui é 
envolver-se em reflexões, conversas e colaborações contínuas 
para garantir que o Sociological Teaching não adote a linguagem 
da descolonização e da diversidade apenas de forma performa-
tiva, superficial e teórica, transformando-a em uma metáfora 
que, na prática, mantém as estruturas sociais existentes, as hie-
rarquias, os privilégios e as desigualdades da economia global do 
conhecimento (Tuck; Yang, 2012; Connell, 2019; Ahmed, 2012). 
O Sociological Teaching busca facilitar o diálogo e o debate so-
bre como nós, educadores, podemos expandir as formas de co-
nhecimento que ensinamos, tanto em termos de currículo 
quanto em formas de envolvimento na sala de aula. 
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A discussão apresentada sugere fortemente que devemos in-
vestigar de forma crítica o que ensinamos. Também é importante 
investigar como ensinamos Sociologia (Persell et al., 2008; D’An-
tonio, 1983) e a quem ensinamos. Como observado há pouco, a 
Pesquisa em Ensino e Aprendizagem, em geral, e o ensino de So-
ciologia baseado em pesquisa acadêmica são agora campos de in-
vestigação firmemente estabelecidos. Apesar disso, ainda nos 
resta muito trabalho a ser realizado. Sweet (2019), por exemplo, 
apontou que durante o seu mandato como editor da revista Tea-
ching Sociology, grande parte das pesquisas publicadas no periódico 
se concentravam no ensino de desigualdades e problemas sociais, 
mas pouca atenção foi dada ao ensino de soluções para esses pro-
blemas. Além disso, grande parte da pesquisa centra-se no curso 
e não no programa ou no nível institucional. Assim, ainda que os 
cursos individuais possam ter potencial transformador, necessita-
mos de mais pesquisas sobre a forma de coordenar os cursos (em 
uma articulação vertical e horizontal) em todo o programa e de 
estabelecer currículos transformadores.  

Por último, a SoTL, enquanto campo de pesquisa, é domi-
nada por outras disciplinas que não a Sociologia. Ainda há muito 
trabalho a ser feito para contribuir com insights sociológicos na 
pesquisa de SoTL (Sweet, 2019). Isso inclui uma investigação crí-
tica e sociológica da gênese e do objetivo da SoTL enquanto 
campo de investigação (Hanson, 2005). Por exemplo, vários au-
tores têm apontado para a tensão entre a louvável promoção de 
um ensino baseado em pesquisas e a aplicação de princípios neo-
liberais ao ensino superior, que focam no valor utilitário da edu-
cação e não na aprendizagem propriamente dita (Servage, 2009). 
A Sociologia, tal como é articulada em conceitos centrais, como a 
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imaginação sociológica, dispõe das ferramentas necessárias para 
lidar com essas ideias a partir de múltiplas perspectivas. 

O Sociological Teaching vai além de questionar como en-
sinar efetivamente conteúdos sociológicos, ou a pedagogia da 
Sociologia, e inclui o que Halasz e Kaufman (2008) designaram 
por “Sociologia como Pedagogia”. O objetivo aqui é utilizar e 
recontextualizar os conhecimentos sociológicos e a reflexivi-
dade para instruir e (re)orientar as próprias práticas de ensino e 
aprendizagem, utilizando uma perspetiva sociológica para exa-
minar criticamente os fenômenos sociais que ocorrem nas nos-
sas salas de aula (Howard, 2009; Atkinson et al., 2009). Por 
exemplo, na edição inaugural da revista do grupo temático So-
ciological Teaching, o sociólogo João Marcelo E. Maia (2022, 
p. 42) argumenta que, no âmbito do Ensino Remoto Emergen-
cial da Covid-19 e “[...] em um contexto moldado por profun-
das desigualdades, como o sistema de ensino superior no Brasil, 
é importante procurar práticas de ‘sociologia como pedagogia’ 
que se baseiam em formas alternativas de produção de conhe-
cimento”. Assim, conceitualizar a Sociologia como Pedagogia 
está intimamente ligado à primeira discussão aqui delineada, ao 
passo em que temos que perguntar: de quem é a Sociologia que 
estamos falando? A colaboração de educadores do Norte e do 
Sul Global (com atenção às restrições sistêmicas de recursos 
que moldam essa colaboração) é essencial para o desenvolvi-
mento e a implementação bem-sucedidos de uma Pedagogia da 
Sociologia transnacional e sociologicamente orientada, assim 
como de uma Pedagogia sociologicamente guiada. 

Embora como profissionais de Sociologia sejamos frequen-
temente treinados e financiados dentro das fronteiras nacionais, a 
natureza internacional desse grupo temático oferece o potencial 
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para trabalhar em direção a uma perspectiva global (amplamente 
definida) de práticas de ensino de Sociologia inclusivas e colabo-
rativas. Um exemplo dessas oportunidades em crescimento são as 
recentes atividades realizadas junto ao Congresso Internacional 
de Ensino de Ciências Sociais (CIECS), em 2023, no Brasil, das 
quais vários integrantes da diretoria do grupo temático da Socio-
logical Teaching participaram.  

Devido às complexas dinâmicas já apresentadas, as salas de 
aula de graduação muitas vezes reproduzem lentes teóricas, artefa-
tos de conhecimento, processos de aprendizagem e pedagogias ge-
radas com base nas condições e histórias sociais do Norte Global, 
ao mesmo tempo que normalizam e privilegiam o nacionalismo 
metodológico. Os educadores, em iniciativas individuais, certa-
mente desafiam essas normas e, assim, trabalham na construção de 
um ambiente de aprendizagem mais inclusivo, que prepare os alu-
nos para reconhecerem pressupostos baseados em histórias espe-
cíficas e abordarem questões sociais que transcendem as fronteiras 
nacionais. No entanto, este trabalho tende a ser assumido princi-
palmente por docentes que se encontram à margem, que podem 
não considerar esses esforços necessariamente reconhecidos ou re-
compensados. Quando esse tipo de trabalho é conduzido a nível 
individual, os benefícios permanecem limitados e localizados. Além 
disso, essas iniciativas individuais podem enfrentar resistência de 
alunos e colegas, aumento do trabalho emocional, esgotamento e 
desvalorização do seu trabalho, que podem passar despercebidos 
de acordo com os marcadores institucionais de excelência.  

Outra área que precisa de atenção sociológica refere-se às tec-
nologias para o ensino de Sociologia. A pandemia da Covid-19 pôs 
em evidência as complexas e preexistentes clivagens digitais, que 
determinam como e se os estudantes podem acessar e contribuir 
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com os seus cursos. Por exemplo, vários artigos publicados na edi-
ção inaugural da revista Sociological Teaching lidaram com as divisões 
digitais complexas que moldam o acesso à educação remota em 
diversos contextos nacionais.  

O sociólogo Sultan Khan (2022) situou a exclusão digital no 
contexto nacional para considerar como essa divisão estrutura o 
acesso às Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) a nível 
institucional na África do Sul pós-libertação. Khan apresentou um 
estudo de caso da Universidade de Kwazulu-Natal e a sua resposta 
à Covid-19, com referência ao aprofundamento das desigualdades 
nas TICs entre universidades brancas historicamente favorecidas e 
universidades negras desfavorecidas naquele país, impactadas pelos 
legados do colonialismo e do apartheid.  

Da mesma forma, a socióloga Andrea Breitenbach (2022) 
considerou como a educação remota dos alunos é influenciada 
não apenas pelo acesso digital, mas pela aceitação e competência 
digital, explicadas por fatores sociodemográficos. Com base em 
dados de pesquisas realizadas na Alemanha e nos Estados Unidos, 
Breitenbach demonstrou como certos grupos de estudantes pos-
suem mais dificuldades com a mudança para o ensino digital do 
que outros. De fato, pesquisas sociológicas dessa natureza devem 
continuar na era pós-pandêmica.   

As análises e reflexões acadêmicas sobre o ensino de uma 
Sociologia em perspectiva global continuam sub-representadas 
em revistas como a Teaching Sociology (ver Giuffre e Sweet, 2017). 
Nossa publicação, Sociological Teaching, busca superar essa lacuna. 
Os artigos em edições recentes são de autoria de sociólogos do 
Brasil, África do Sul, Alemanha, Itália, EUA, Canadá, Índia e Es-
panha. Coletivamente, esses artigos discutem oportunidades e de-
safios de ensino em uma série de contextos políticos, econômicos, 
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sociais, culturais e institucionais. Ensinar sobre os processos de 
globalização no âmbito da Sociologia, incluindo as relações entre 
o local e o global, não é necessariamente ensinar uma Sociologia 
global, especialmente se for feito quase que de maneira exclusiva 
por meio de teorias de acadêmicos ocidentais.  

Educadores da Sociologia começaram a documentar diferentes 
modelos para o ensino de uma Sociologia global, o que inclui: a) tor-
nar visível o contexto sociocultural de conceitos em tradições espe-
cíficas de pesquisa; b) comparar sistematicamente tendências sociais 
em diversos contextos nacionais; e c) questionar a nação como a uni-
dade de análise que liga o local e o global (Deutschmann, 2001; 
Mahoney; Rueschemeyer, 2003; Parvez, 2017; Ritzer, 2004; Rous-
seau, 1999; Sohoni; Petrovic, 2010). Ainda assim, procuramos mais 
diálogo internacional entre sociólogos formados em diversas tradi-
ções e que trabalham em diferentes continentes sobre o significado 
do ensino de Sociologia global. Isso envolve o desenvolvimento de 
caminhos para a busca de projetos globais de ensino de Sociologia 
que transformem o currículo em si, mas também as relações sociais 
por meio das quais o currículo é definido e organizado. Educadores 
e pesquisadores da Sociologia Acadêmica (grande parte de nós se 
enquadra nos dois grupos) possuem um investimento conjunto na 
remodelação desses processos, porque o ensino de uma Sociologia 
global requer uma mudança não apenas nas práticas de disseminação 
e envolvimento do conhecimento sociológico, mas também na pro-
dução e legitimação desse próprio conhecimento. 

Enquanto a literatura da SoTL tende a se concentrar no en-
sino em nível da sala de aula, o Sociological Teaching baseia-se 
em perspectivas e métodos sociológicos para examinar fatores es-
truturais como a cultura, o clima político, os recursos e as políticas 
institucionais etc., que moldam as práticas de ensino na sala de 
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aula (McKinney, 2005). Por exemplo, a ascensão do neolibera-
lismo, que surgiu inicialmente como uma estratégia de desenvol-
vimento na América Latina na década de 1970 (Connell; Dados, 
2014) e depois surgiu de forma mais ampla nas décadas de 1980 
e 1990, contribuindo para mudanças ideológicas que defendem 
valores como o individualismo, a autossuficiência, a independên-
cia e a livre escolha (Giroux, 2004). As implicações para o ensino 
de Sociologia são muito relevantes. 

Em primeiro lugar, as ideologias neoliberais contradizem di-
retamente uma variedade de explicações sociológicas da socie-
dade e dos seus elementos. A maioria dos estudantes aceita 
explicações individuais dos fenômenos sociais e o desafio no en-
sino de Sociologia é demonstrar como os contextos sociais mol-
dam as escolhas, experiências e práticas sociais individuais (Sweet, 
2019; Greenwood; Howard, 2011). 

Em segundo lugar, devido a fatores complexos, assistimos a 
uma expansão dramática do ensino superior desde a década de 1960. 
No entanto, as políticas neoliberais enraizadas em uma ênfase teórica 
nos livres mercados, na redução do controle estatal e na privatização 
traduziram-se, por vezes, em reduções drásticas de financiamento 
para instituições superiores em muitos países (Baker, 1976). 

 Consequentemente, testemunhamos a redução do número 
de professores titulares, ao surgimento do trabalho precarizado, 
ao aumento dos cursos on-line e do número de alunos por turma 
(Davies et al., 2006). Todavia, o fato de as turmas serem numero-
sas não significa necessariamente que a Sociologia seja uma área 
de estudo popular. Pode ser em função das seleções limitadas de 
cursos e do ensino multidisciplinar, em que a maioria dos estu-
dantes frequenta aulas de Sociologia como disciplinas optativas 
do seu curso. Em algumas instituições, os estudantes podem se 
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inscrever em qualquer módulo de Sociologia, independentemente 
do nível, o que significa que os pré-requisitos e correquisitos são 
dispensados. Se, por um lado, D’Antonio (1983) enfatizou a im-
portância de turmas pequenas, da aprendizagem ativa e da escrita 
extensiva para um ensino eficaz da Sociologia, por outro, as mu-
danças acima mencionadas deram lugar a uma “instrução em 
massa em Sociologia”, especialmente nos níveis introdutórios da 
graduação, o que criou novos desafios pedagógicos para o ensino 
da Sociologia, já que somos reiteradamente demandados a fazer 
mais com menos (Baker, 1976). 

Cabe ressaltar que os incentivos institucionais para assumir a 
tarefa de se ensinar com qualidade são limitados, especialmente nas 
universidades, onde o prestígio vem principalmente das bolsas de 
pesquisa e das publicações em revistas de renome. Ensinar com 
qualidade – não é recompensado na maioria das instituições de en-
sino superior (em especial, nas grandes instituições de pesquisa). 
Exceto para os instrutores temporários e para os que fazem parte 
dos fluxos de ensino que se formaram em algumas universidades, 
o ensino não possui, normalmente, um peso significativo nas deci-
sões de contratação, titularidade e promoção. Além disso, a SoTL 
como um campo de pesquisa não é reconhecida por todas as ad-
ministrações como legítima e o envolvimento em SoTL não cos-
tuma trazer financiamentos notáveis, outro marcador de excelência 
docente que se costuma utilizar em universidades com foco no de-
senvolvimento de pesquisas (Grauerholz; Main, 2013).  

Por fim, o ensino e as atividades relacionadas à docência 
continuam a perpetuar divisões de gênero, uma vez que as mu-
lheres tendem a envolver-se nesse trabalho desvalorizado mais do 
que os homens (McKinney; Chick, 2010). Dito isto, precisamos 
de uma análise sociológica crítica de outros fatores que moldam 
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as práticas de ensino individuais. Por exemplo, quem está sendo 
excluído pela profissionalização da SoTL? Levando em conside-
ração os altos custos para acessar periódicos profissionais, para o 
pagamento de viagens e taxas de conferências e workshops de en-
sino, bem como o tempo que leva para participar dessas ativida-
des, a capacidade de se envolver no desenvolvimento pedagógico 
é altamente estratificada.  

Dessa forma, o Sociological Teaching, como um grupo de 
pesquisadores globais, está gerando oportunidades mais acessí-
veis para comunicar a importância e o valor do ensino na disci-
plina, com a intenção de profissionalizar as práticas pedagógicas 
(Sweet, 2019). O grupo temático também abre espaço para a dis-
cussão sobre como comunicamos evidências de experiência de 
ensino, dentro e fora da nossa disciplina, a um público mais vasto 
(Knapper; Wright, 2001), por exemplo, por meio da nossa revista, 
do website, bem como de webinars. 

Em terceiro lugar, os cortes orçamentários são justificados 
por enfraquecer a legitimidade da educação financiada com recur-
sos públicos, das universidades e das elites com formação univer-
sitária (Connell, 2019). Como disciplina acadêmica de Ciências 
Sociais, a Sociologia não só precisa enfrentar a desvalorização 
dentro da comunidade acadêmica, mas também ataques públicos 
que buscam minar o trabalho que os sociólogos fazem, o que 
afeta tanto a pesquisa quanto o ensino. Considere, por exemplo, 
o anti-intelectualismo abertamente demonstrado pelo governo da 
província e seus representantes em Alberta, Canadá. O chefe de 
governo de Alberta repudiou publicamente o comentário político 
de uma professora da Universidade de Calgary na legislatura, 
mencionando sua campanha para um cargo político de mais de 
uma década atrás como prova do viés político em sua análise 
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(Jeffrey; Yousif, 2019). Seis anos antes, o então primeiro-ministro 
canadense, Stephen Harper, respondeu aos apelos para examinar 
as causas profundas do terrorismo, afirmando que “este não é o mo-
mento para praticar Sociologia” e um ano depois declarou que a ques-
tão das mulheres e meninas indígenas desaparecidas e 
assassinadas é um problema de questão criminal, não um fenô-
meno sociológico (Kaye; Béland, 2014). Consistente com uma vi-
são de mundo neoliberal, as questões sociais estruturais são, 
assim, individualizadas e simplificadas, e as soluções para esses 
problemas são claramente balizadas no domínio individual 
(Singh, 2014). Esses ataques que culpabilizam e problematizam a 
vítima não são novos nem particularmente originais. Em seu livro 
Dave Barry’s Bad Habits: A 100% Fact-Free Book, o comediante 
Dave Barry (1993, p. 202-203) observou: 

Passei centenas de horas em cursos de Sociologia e li um 
bocado de textos de Sociologia, e nunca ouvi ou li uma 
afirmação coerente. Isto ocorre porque os sociólogos 
querem ser considerados cientistas, por isso passam a 
maior parte do tempo traduzindo observações simples e 
óbvias em códigos que soem científicos. 

Esses ataques públicos aos sociólogos e ao trabalho socioló-
gico criaram uma crise de relações públicas para a Sociologia. A 
exposição dos alunos a visões depreciativas da disciplina antes 
mesmo de entrarem nas nossas salas de aula torna o ensino de 
Sociologia ainda mais desafiador (Greenwood; Howard, 2011). 

Não é de surpreender que as instituições de ensino superior 
de alguns países tenham notado um declínio na popularidade do 
curso de Sociologia, e os dados dos Estados Unidos (Sweet, 2016) 
e do Canadá (Guppy; Greer; Malette; Frank, 2017) sugerem que 
o número de diplomas de bacharelado concedidos em Sociologia 
tem diminuído constantemente nas últimas décadas. Ao mesmo 
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tempo, em outros contextos, como o da África do Sul, há uma 
tendência crescente de buscar a Sociologia como curso superior. 
Embora as razões para a mudança de popularidade da Sociologia 
entre os alunos de determinadas regiões sejam complexas, o en-
sino da disciplina será parte integrante da abordagem desse pro-
blema específico.   

A Sociologia como disciplina, em um nível muito básico, 
busca ensinar os alunos a pensar sociologicamente – desenvol-
vendo sua imaginação sociológica – sobre uma série de fenôme-
nos sociais e incentivando-os a aplicar o que aprenderam em suas 
atividades diárias. Na medida em que o ensino sociológico enfa-
tiza as complexas formas, causas e consequências da estratificação 
social e da padronização das desigualdades locais e globais, ele 
pode provocar uma mudança na perspectiva dos alunos (por 
exemplo, ao tornar visíveis as relações contínuas do neocolonia-
lismo que ocorrem na vida cotidiana). Dessa forma, os alunos po-
dem se tornar catalisadores de mudanças sociais nas comunidades 
em que aprendem, trabalham e vivem e, assim, contribuir para 
resolver as injustiças sociais persistentes sobre as quais os soció-
logos estudam e ensinam (Alexander, 2005; Ingraham, 1996; Ro-
pers-Huilman, 1999). Nesse sentido, o ensino e a aprendizagem 
são reconceitualizados como um movimento social (Howard, 
2009) e o ensino de Sociologia se torna uma forma de Sociologia 
pública, conectando a sala de aula com a comunidade mais ampla 
na qual aprendemos, trabalhamos e vivemos (Burawoy, 2008), 
tornando a disciplina acessível a um público maior (Zipp, 2012).  
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 ensino universitário envolve uma série de práticas fundamen-
tais na construção de qualquer disciplina acadêmica. Diversos 

analistas, preocupados com a história das Ciências, têm sublinhado 
o papel determinante das instituições de formação na definição das 
fronteiras dos saberes – sempre arbitrárias e artificiais, inclusive no 
mundo das Ciências Naturais (Blois; Heredia, 2023; Kohler, 1982; 
Lamont; Molnár, 2002). Também os especialistas focados no es-
tudo das profissões aplicadas, aquelas ocupações qualificadas que 
trabalham além do meio acadêmico, têm reconhecido a importân-
cia dos sistemas de ensino na configuração da divisão do trabalho 
e da consolidação das “jurisdições profissionais” (Abbott, 1988). 
Mesmo com diferenças substantivas (Bellini; Maestripieri, 2023), os 
clássicos desse campo viram na organização de estudos no ambi-
ente universitário um elemento-chave para a reprodução desses 
grupos e para a consolidação das identidades profissionais. Ainda 
entre os mais críticos da chamada “tecnocracia” que conceberam 
(e denunciaram) as qualificações universitárias como “sinecuras” 
modernas sem nenhuma conexão substantiva com a prática profis-
sional concreta posterior, a passagem pela universidade resultava 
central como mecanismo de estratificação social – a possessão de 
um diploma era um meio para assegurar uma posição privilegiada 
no mercado de trabalho (Collins, 2019; Parkin, 1979). 

Nos estudos da história da Sociologia não foi diferente e, de 
uma ou outra maneira, eles também deram destaque às atividades 
de ensino, especialmente aos espaços de formação formais. Afinal 
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de contas, como enfatizou Edward Shils (1970), a consolidação 
do ensino universitário é parte da institucionalização da Sociolo-
gia. Esse processo não só possibilita a socialização de novas gera-
ções, pavimentando a transmissão de ideias e tradições 
intelectuais, mas também oferece vagas remuneradas que facili-
tam a reprodução material dos praticantes da disciplina e o cultivo 
“profissional” do seu campo de estudo. A história do ensino é, 
pois, um capítulo fundamental do que a Sociologia chega a ser em 
um determinado contexto nacional. 

Este texto, produto de uma pesquisa sócio-histórica sobre a 
construção da Sociologia como disciplina acadêmica e profissional 
na Argentina, tem como objetivo propor reflexões acerca de um 
aspecto específico dessa história: o papel do ensino da Sociologia 
(e os desafios que surgiram ao tentar estudá-lo). Como este estudo 
foi inspirado (ainda que não só) em uma perspectiva analítica atenta 
à dinâmica institucional (Fleck et al., 2018; Turner; Turner, 1990), 
este capítulo buscará problematizar dois riscos (ou “empregos in-
corretos”) que o uso dessa perspectiva pode supor. Contra esses 
riscos – que aqui chamaremos de “teleologismo” e “formalismo” 
–, procurarei destacar a importância de se levar à sério as institui-
ções, avançando em uma descrição profunda da sua “vida interior”. 
Isto é, uma descrição atenta às suas especificidades, mas também 
aos seus modos de governança, às oportunidades e recursos que 
oferecem, e aos constrangimentos que colocam, assim como à in-
fluência das audiências (no caso das instituições de ensino, especi-
almente às demandas dos estudantes) (Collyer, 2022; Fleck; Dayé, 
2015). Nesse contexto, destaco a relevância do exercício de tradu-
ção, ou seja, a operação de apresentar um caso nacional para um 
leitor estrangeiro. Sem pretensões de originalidade, argumento que 
esse exercício pode ser concebido como um “truque do ofício” 
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destinado a desnaturalizar dimensões que, a despeito da sua rele-
vância, podem passar inadvertidas. 

Mais do que uma exposição abstrata, este capítulo busca te-
matizar os bastidores (ou a “cozinha”) da pesquisa (Wainerman, 
2015), isto é, apresentar, em primeira pessoa, como foi se desen-
volvendo o trabalho e, nesse contexto, quais foram os desafios 
que o estudo (do ensino) suscitou. Este capítulo se propõe como 
uma contribuição à crescente literatura que vem examinando os 
diversos enfoques teórico-metodológicos no campo da história 
da Sociologia (Blanco, 2006; Collyer, 2022; Fleck; Dayé, 2015).  

Além desta introdução, o capítulo tem quatro seções. A 
primeira apresenta o contexto geral da pesquisa e a forma 
como foi se definindo a abordagem do ensino e a formação 
dos sociólogos. A seguinte seção examina brevemente as ca-
racterísticas e os pontos fortes da “perspectiva institucional”, 
enquanto a terceira adverte sobre os riscos da visão “teleoló-
gica” e “formalista” das instituições. Já a última seção procura 
examinar como a tradução pode estimular o exercício de obje-
tivação e sinalizar conexões e hipóteses novas41. 

_______________  
 
41 Antes de avançar, é importante ressaltar que o foco das reflexões a seguir 
será colocado no ensino universitário no nível da graduação, o nicho onde a 
Sociologia na Argentina teve a sua primeira e mais forte inserção. 
Diferentemente do que aconteceu no Brasil, tanto a expansão no ensino médio 
quanto na pós-graduação são eventos mais recentes, iniciados nos anos 1990. 
Por outro lado, cabe lembrar que os cursos de graduação na Argentina são 
cursos em “Sociologia”, e não em “Ciências Sociais”, como no Brasil. 
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Uma sócio-história de longo prazo de um grupo profissional: o ensino no 
curso da Universidade de Buenos Aires (UBA) 

Já desde o meu doutorado examinei o processo de ensino e 
formação, mais especificamente o processo de socialização univer-
sitária dos estudantes de Sociologia na Universidade de Buenos Ai-
res (UBA), então o principal curso de bacharelado em Sociologia 
da Argentina. Naquela pesquisa, conduzida entre 2007 e 2012, eu 
me propus a examinar o desenvolvimento das práticas profissio-
nais dos sociólogos dentro e fora da academia: queria explorar o 
processo pelo qual, desde começos dos anos 1990, mais e mais 
egressos tinham se inserido profissionalmente em instituições esta-
tais, no setor privado e nas Organizações Não Governamentais 
(ONGs). Ainda que havia antecedentes históricos de sociólogos 
empregados fora do mundo acadêmico (Pereyra et al., 2015), a mag-
nitude do processo não tinha precedentes: a convergência entre um 
mercado acadêmico estagnado e a causa das políticas neoliberais de 
austeridade, o aumento expressivo do número de estudantes desde 
a volta da democracia e a demanda de muitas instituições não aca-
dêmicas no contexto da expansão da “sociedade do conheci-
mento” tinham desaguado no fomento do que Michel Callon 
(2007) chamaria de Sociologia in the wild42. Segundo os dados dis-
poníveis na época, a grande maioria dos egressos – aproximada-
mente 75% – ganhava a vida fora do mundo acadêmico. Contudo, 
pouco se sabia sobre o que eles faziam. 

_______________  
 
42 A distinção é aplicada por Callon em seus estudos sobre a performatividade 
da Ciência Econômica para diferenciar os economistas que trabalham fora do 
mundo acadêmico (ou economists in the wild) daqueles que permanecem dentro 
da universidade (ou confined economists). 
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Foi nesse contexto que o próprio campo me chamou a atenção 
para a importância fundamental dos espaços de ensino no desenvol-
vimento da comunidade profissional e das diversas práticas dos seus 
membros. Com efeito, à medida que fazia entrevistas com egressos 
trabalhando em diferentes instituições, pude comprovar como eles 
reiteradamente referenciavam o curso da UBA e sua disciplina, assim 
como, sobre o que um sociólogo deveria fazer. Mesmo para aqueles 
que se distanciaram do ideal acadêmico e “crítico” entronizado na-
quele curso, esse ideal persistia como um “dever ser” marcante43. 
Assim, dado o gap ou a distância entre o que esses egressos faziam e 
as ideias sobre a disciplina que tinham absorvido durante os estudos, 
decidi estudar sistematicamente o espaço de formação onde eles(as) 
tinham sido treinados. Procurei, então, reconstruir como era o pro-
cesso de socialização, examinando como se havia conformado his-
toricamente esse espaço e a sua “vida interior”, isto é, o currículo 
explícito e implícito, o perfil dos estudantes e do corpo docente, as 
principais ideias sobre a disciplina etc.  

Com base em uma perspectiva disposicionalista inspirada em 
Pierre Bourdieu, a ideia da tese foi, então, examinar a relação entre 
os ideais profissionais introjetados durante a realização dos estudos 
e as práticas profissionais concretas. Mais especificamente, analisei a 
forma com que os egressos lidavam com a situação de ter que fazer 
um trabalho que não se alinhava às ideias que tinham incorporado 
sobre o que um sociólogo deveria, legitimamente, fazer. Também 
examinei os dilemas surgidos dos vínculos com as diversas clientelas 

_______________  
 
43 A leitura de estudos de matriz interacionista sobre o mundo profissional dos 
sociólogos no Brasil foi, nesse contexto, muito inspiradora. Cf., por exemplo, 
Bonelli (1993) e Braga (2009). 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

174 

ou empregadores e as relações entre os diferentes segmentos (acadê-
mico e não acadêmico) da comunidade profissional (Blois, 2012)44. 

Aquela pesquisa me revelou uma lacuna significativa. Embora 
os estudos sobre a história da Sociologia na Argentina tivessem 
crescido notavelmente nos últimos anos, ainda faltava uma análise 
sistemática que examinasse a trajetória da disciplina a longo prazo. 
De fato, havia estudos sobre diferentes episódios, períodos ou per-
sonagens pontuais. Mas não tinha se tentado ainda uma abordagem 
mais abrangente e compreensiva. Nesse contexto, eu me propus a 
desenvolver um estudo de longo prazo. Segundo eu acreditava, as-
sumir o longo prazo como perspectiva analítica poderia ser especi-
almente proveitoso em um caso como o argentino em que, prima 
facie, o que chamava a atenção do observador eram as fortes des-
continuidades no percurso da Sociologia. 

Com efeito, quando se observa o desenvolvimento da Socio-
logia na Argentina no século XX, é difícil não se surpreender com 
seu caráter acidentado e conflituoso. Em contraste com outros ca-
sos nacionais – do “Norte Global”, mas também da América La-
tina –, em que pode-se falar de um processo de institucionalização 
relativamente cumulativo, a trajetória da Sociologia na Argentina 
aparece caracterizada por momentos de forte ruptura e profunda 
reformulação, com fases de acelerado crescimento e fases de aberta 
“desinstitucionalização” – isto é, fechamento de cursos, reduções 
orçamentárias etc. A instabilidade foi tal que a imagem de um “Sí-
sifo do Sul” aparecia frequentemente na literatura (Vessuri, 1990)45. 

_______________  
 
44 Para uma análise desses materiais a partir da noção de “trabalho sujo”, ver 
Blois (2022).   
45 Só para dar um exemplo: se em meados dos anos 1970 havia nove cursos de 
graduação no país, em 1983, terminada a última ditadura militar (1976-1983), 
havia restado dois. 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

175 

Foi, de fato, somente após o retorno da democracia, em meados 
da década de 1980, que o desenvolvimento da Sociologia ganhou 
certa estabilidade. Todavia, as dificuldades econômicas do país, 
bem como as voláteis preferências dos governos em matéria de po-
lítica científica, continuaram a pautar uma trajetória precária46. 

Minha pesquisa assumiu, então, um escopo amplo, focado 
em estudar o processo de constituição da disciplina e seus princi-
pais pontos de inflexão ao longo do tempo. O objetivo não era 
apenas lidar com as rupturas, mas também explorar as continui-
dades. Em vez de simplesmente sintetizar a trajetória da Sociolo-
gia na Argentina, propus-me a examinar como essa história se 
desenrolaria se, em contrapartida aos enfoques dominantes, a ên-
fase fosse colocada nas continuidades. Eu acreditava que, mesmo 
quando os sociólogos pareciam estar recomeçando “do zero” – 
seja devido à intervenção estatal nas instituições acadêmicas, seja 
pela rejeição de correntes intelectuais anteriores –, o peso do pas-
sado continuava a exercer uma influência significativa. Essa he-
rança moldava não apenas as ideias e os projetos desses agentes, 
mas também as possibilidades materiais para sua realização. 

Quanto à perspectiva teórica, eu não queria fazer uma (pura) 
história das ideias nem um relato focado nas iniciativas de alguns 
“grandes nomes” (em geral, homens) da disciplina. Ambos são, evi-
dentemente, enfoques muito frequentes no campo da história da 
Sociologia (Collyer, 2022; Fleck; Dayé, 2015). Acredito que tais 
perspectivas teóricas costumam correr o risco de conferir demasi-
ada autonomia à produção de ideias ou, alternativamente, de exa-
gerar a capacidade de agência de alguns indivíduos notórios, 

_______________  
 
46 O período compreendeu governos que estrangularam o orçamento 
universitário e governos que o expandiram notoriamente. 
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ignorando ao mesmo tempo as iniciativas dos sociólogos “co-
muns”, as suas práticas rotineiras e as instituições em que traba-
lham. Tomando distância desses enfoques, propus-me a fazer uma 
sócio-história da conformação da comunidade profissional dos so-
ciólogos, examinando a constituição da Sociologia como uma dis-
ciplina acadêmica e, também, como uma profissão aplicada. Para 
tanto, examinar o processo de socialização universitária era funda-
mental: influenciado pela minha pesquisa anterior, dei um lugar 
central ao curso de bacharelado da UBA no novo estudo. 

Essa escolha, cabe salientar, foi reforçada porque desde o co-
meço não foi difícil perceber que, desde a sua criação em 1957, esse 
curso de graduação havia mantido um lugar central no cenário da 
Sociologia argentina. Foi ali que a maioria dos egressos tinha se 
formado ao longo do tempo (e até bem recentemente), onde o 
corpo docente mais amplo (e também mais reconhecido) tinha se 
inserido e onde boa parte das principais oportunidades de trabalho 
acadêmico se concentraram. Mais ainda, dada essa centralidade, o 
curso foi muitas vezes um espaço de agudas disputas entre diversas 
correntes da Sociologia local ao redor do que a disciplina era e devia 
ser – em termos de pesquisa, perspectivas teóricas, mas também 
do papel social dos seus praticantes. Nesse contexto, controlar uma 
cadeira, além do sustento econômico que podia oferecer, podia ser 
visto como um meio para validar um estilo de trabalho em detri-
mento de outros47. Além disso, o curso da UBA foi uma das poucas 
instituições na Sociologia argentina que, não sem profundas refor-
mulações – incluindo reiteradas purgas políticas do seu corpo do-
cente –, havia, de uma maneira ou de outra, funcionado durante 

_______________  
 
47 Evidentemente, o fato de funcionar na UBA e na capital do país contribuiu 
grandemente a reforçar a centralidade do curso no campo da sociologia local. 
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todo o período estudado. Assim, no contexto de uma história do-
minada pela precariedade das intuições, o curso oferecia um ponto 
de apoio para a análise e a narrativa48. 

Nesse contexto, com o enfoque e o recorte definidos, a pes-
quisa se propôs a reconstruir: 

 

 As principais preocupações intelectuais ao longo do tempo, 
desde o foco no “desenvolvimento” nos anos 1950, passando 
pela “dependência” nos anos 1960, a “democracia” nos anos 
1980, até a “exclusão social” nos anos 1990 e a diversidade de 
temas na atualidade; 

 As concepções dos sociólogos sobre a própria disciplina e seu 
papel na sociedade, considerando dilemas como distanciamento 
versus ativismo, Sociologia Acadêmica versus Aplicada, e a Socio-
logia como “técnica” versus “crítica”; 

 As relações entre docência e pesquisa, assim como os principais 
conteúdos ensinados nos cursos de Sociologia; 

 A influência do campo político sobre o campo universitário, com 
um foco específico na Sociologia; 

 As relações dos sociólogos com as ideias vindas do exterior vis-
à-vis as tradições de pensamento locais – ou, em outros termos, 
como lidaram com o fato de fazer Sociologia desde a periferia? 

 As relações dos sociólogos com seus públicos e clientelas, inclu-
indo não apenas os estudantes, mas também aqueles interessados 

_______________  
 
48 A centralidade de um curso de graduação é realmente chamativa quando é 
comparada com a situação de outros países, onde existiram vários cursos com 
um peso similar, ou onde, diferentemente do acontecido na Argentina, a pós-
graduação relativizou, desde cedo, a importância da graduação. A centralidade 
da graduação na Argentina foi também reforçada pela fraca inserção da 
disciplina no ensino médio, o que contrasta com o caso brasileiro, onde a 
Sociologia Escolar antecedeu a Sociologia Acadêmica (Bodart; Cigales, 2021; 
Oliveira, 2021). Na Argentina, como já foi dito, a disciplina só foi introduzida 
nas escolas nos anos 1990, sendo atualmente obrigatória somente em algumas 
províncias (Cuestas, 2021). 
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nos serviços profissionais dos sociólogos, provenientes do Es-
tado, do setor privado e das ONGs49. 

A importância da abordagem das instituições 

Como foi antecipado na introdução, o trabalho da pesquisa 
se inspirou na abordagem institucional (Fleck et al., 2018; Turner; 
Turner, 1990). Esse enfoque tem a virtude de fazer pensar na tra-
dição da Sociologia do conhecimento mais clássica e nas condi-
ções sociais da produção das ideias. Colocando o foco na 
infraestrutura material das práticas intelectuais e acadêmicas, ele 
permite transcender (ou complementar) a história das ideias e a 
sua visão de que “[...] as ideias geram ideias, seja por diferenciação 
ou por refinamento” (Fleck; Dayé, 2015, p. 321), no contexto de 
um processo puramente ideacional, desvinculado dos fatores so-
ciais mais amplos (Collyer, 2022).  

Porém, em contraste com a Sociologia do conhecimento tra-
dicional, que prioriza o impacto mais ou menos imediato das con-
dições econômicas e políticas nos produtores do conhecimento 
(Camic; Gross, 2004) – o que podia levar a reducionismos de tipo 
econômico (frequentes na tradição marxista) e políticos (frequen-
tes na história intelectual argentina) –, a história institucional in-
troduz uma instância mediadora – as instituições onde os 

_______________  
 
49 Nessa preocupação pela história da Sociologia além das instituições 
acadêmicas – algo raro na história das disciplinas (Collyer, 2022) – confluíram 
meu interesse prévio nas práticas profissionais dos sociólogos, mas também a 
ideia de que um olhar verdadeiramente relacional da formação da comunidade 
profissional exigia abordar o conjunto das práticas dos egressos. Como ensina 
a Sociologia das Profissões, entender um “segmento profissional” (o 
acadêmico, no caso) supõe sempre dar conta dos outros, com os que dialoga, 
disputa e/ou se distingue (Blois, 2017). 
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indivíduos trabalham – que, sem desconhecer os condicionamen-
tos políticos, econômicos e sociais mais amplos, é sensível para 
os constrangimentos, incentivos e oportunidades dessas institui-
ções. Nesse sentido, essa perspectiva pode mostrar como as re-
gulações ou arranjos organizacionais – por exemplo, os requisitos 
para se incorporar e desenvolver uma carreira em uma determi-
nada instituição – são aspectos-chave na hora de dar conta das 
iniciativas dos intelectuais, acadêmicos ou profissionais, incluindo 
as suas ideias e estilos de trabalho, isto é, por que e como chegam 
a pensar o que eles pensam (Camic; Gross, 2004). Isso sem deixar 
de notar como os diversos elementos do contexto mais amplo 
como, por exemplo, o apoio (ou a falta de apoio) do Estado ou a 
situação econômica, podem impactar nas instituições e, por via 
delas, nas práticas e ideias dos agentes.  

Esse enfoque permite também destacar um elemento funda-
mental, porém frequentemente negligenciado: as mudanças no mer-
cado de trabalho que determinam as oportunidades de emprego. 
Esses fatores desempenham um papel crucial nas dinâmicas da con-
corrência intelectual e nas opções profissionais disponíveis. É rele-
vante lembrar o trabalho clássico de Joseph Ben-David e Randall 
Collins (1966), que analisou como a falta de oportunidades na Fisio-
logia e a receptividade da Filosofia influenciaram a criação da Psico-
logia na Alemanha. Além disso, os estudos sobre a politização do 
mundo intelectual nos anos 1960, impulsionada por um aumento 
significativo no número de egressos em relação à capacidade do mer-
cado acadêmico (Blanco; Blois, 2024; Gross, 2008), também são per-
tinentes. Como já mencionado, o enfoque institucional não 
desconsidera a importância das ideias; ao contrário, ele pode propor-
cionar um contexto valioso para compreendê-las. Como observam 
Fleck, Duller e Karady (2018, p. 2), “As ideias são, sem dúvida, uma 
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parte essencial do campo acadêmico. No entanto, esse campo é es-
truturado por outras forças, notadamente institucionais, que tam-
bém merecem ser levadas a sério”. 

 

Quadro 1 – Uma ilustração do que precede: Gino Germani e a “uni-
versidade de massas” 

É difícil exagerar a importância da renovação da Sociologia na 
Argentina impulsada por Gino Germani nos anos 1950. Foi, de fato, 
no contexto dessa empreitada que o primeiro curso de Sociologia foi 
criado e que a pesquisa empírica de grande escala conseguiu penetrar 
no mundo acadêmico. Foi também nesse contexto que a disciplina 
ganhou protagonismo no espaço público e até ficou na moda, como 
se falava diante do fato de que alguns dos livros da “nova disciplina” 
viraram best-sellers. Contudo, o “momento Germani” foi relativa-
mente breve: tendo sido nomeado na UBA em 1955, já em 1962 
começou a priorizar as viagens ao exterior, minimizando a sua pre-
sença na escola que tinha liderado. Em geral, quando os pesquisado-
res se propuseram a analisar as razões que levaram a crises da 
empresa promovida por Germani, eles chamaram a atenção para o 
processo mais amplo de politização das juventudes universitárias dos 
anos 1960: a esquerdização e a “peronização” dos estudantes e de 
alguns dos discípulos do sociólogo ítalo-argentino revelaram-se in-
compatíveis com o tipo de Sociologia impulsada por ele, baseada no 
ideal da neutralidade valorativa e (ainda por cima) financiada pelas 
fundações filantrópicas estadunidenses. Contudo, sem negar a in-
fluência do “clima de época” mais geral, uma análise mais atenta às 
condições institucionais próprias da organização onde Germani de-
senvolveu seu projeto – a UBA e, mais especificamente, a Faculdade 
de Filosofia e Letras (FFyL) – evidencia uma série de fatores mais 
imediatos que, já desde o começo, contrariava o projeto de Germani. 
Definido pelo impulso do ofício de pesquisador transmitido em pe-
quenos grupos por pesquisadores experimentados e ensinado a par-
tir da participação concreta dos estudantes em pesquisas “reais”, a 
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dinâmica organizacional da UBA e os seus escassos recursos prova-
ram-se pouco afins. Aqui listamos só alguns desses elementos: 

1) Se inicialmente a chegada de fundos estadunidenses facilitou a 
contratação de professores visitantes, a UBA não contou depois com 
os recursos necessários para ampliar o número de vagas de tempo inte-
gral – fundamentais para formar um corpo docente experimentado e 
dedicado à pesquisa; 

2) Dada a governança da UBA, que dava aos estudantes uma forte 
presença no governo universitário, Germani teve que lidar com um 
claustro, formado por um pessoal muito jovem, que dificultava vá-
rias de suas decisões (incluídas aquelas vinculadas ao apoio finan-
ceiro estrangeiro à pesquisa e à formação de pesquisadores); 

3) A resistência dos estudantes era reforçada pelo aumento ver-
tiginoso do seu número. Ainda que Germani reclamasse sobre isso, 
ele não tinha controle sobre o número de calouros: o peronismo tinha 
previamente declarado a gratuidade dos estudos universitários e a ma-
trícula cresceu aceleradamente. Se o aumento do número de estudan-
tes dava conta do “sucesso” do novo curso, a massividade contrariava 
a intenção de transmitir o ofício do sociólogo de “corpo a corpo”. De 
fato, foi necessário incorporar um amplo conjunto de docentes assis-
tentes sem experiência (e muitas vezes sem pagamento), necessários 
para lidar com o volume crescente de estudantes; 

4) Finalmente, o perfil internacionalizado que Germani quis 
promover – com um corpo docente formado no exterior e reali-
zando estágios nos principais centros mundiais da disciplina – coli-
diu com as preferências dos professores dos departamentos mais 
tradicionais (e tradicionalistas). Para os professores de Letras ou Fi-
losofia, por exemplo, uma longa experiência como docente deveria 
valer mais do que um diploma de pós-graduação em uma universi-
dade estrangeira. Isso, conjuntamente com a falta de recursos econô-
micos, fez com que a inserção no corpo docente da UBA não fosse 
fácil para os jovens doutores que voltaram ao país. 
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Tais fatores são só alguns dos elementos do contexto instituci-
onal que prejudicaram as iniciativas de Germani e que, ainda antes 
do golpe militar de 1966 (que impulsionou uma profunda purga do 
corpo docente), davam conta da virtual incompatibilidade entre o 
projeto acadêmico do sociólogo ítalo-argentino e a organização onde 
esse projeto devia ser desenvolvido (Blois, 2023). 

Fonte: Elaboração do autor (2024). 

Dois riscos do enfoque institucional  

Como mobilizar o enfoque institucional em um caso como 
o da Argentina, tão acidentado e cheio de zigue-zagues, em que 
muitas instituições tiveram uma existência efêmera? Um caso em 
que, como dizemos, Sísifo foi um espectro permanente; e onde 
os processos de institucionalização e desinstitucionalização anda-
ram juntos – ou seja, “[...] o desaparecimento ou enfraquecimento 
dos ativos ou recursos necessários para uma maior institucionali-
zação em termos de empregos profissionais, financiamento, pe-
riódicos, currículos, estima pública” (Fleck et al., 2018, p. 19). Na 
minha opinião, o uso dessa perspectiva, elaborada para o estudo 
de casos mais consolidados, com histórias mais claramente “cu-
mulativas”, requer uma adaptação às condições locais. De outro 
modo, poder-se-ia incorrer em um uso “ritualista” dessa perspec-
tiva, que não tiraria proveito dos seus principais insights.  

Aqui farei menção a dois destes riscos: 
 

 O risco da teleologia. Não é infrequente constatar um viés teleo-
lógico na perspectiva institucional, que faz com que o desenvol-
vimento de certas organizações (por exemplo, a criação de um 
curso universitário ou a formação de uma associação profissional) 
apareça como um “ponto de chegada”, vinculado à ideia de “com-
pletude” (Collyer, 2022). Assim, do mesmo modo que as teorias 
da modernização de meados do século passado, as divergências 
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entre a situação dos campos intelectuais “modernos” e aqueles 
“ainda não desenvolvidos” concebem-se como “atrasos” ou 
“desvios” de uma meta já fixada de antemão. Porém, tanto em 
um caso como no outro, a ideia de “falta” que caracteriza esse 
tipo de raciocínio é problemática porque induz a um viés norma-
tivo, que leva o analista a se perguntar “pelo que não tem” antes 
de lidar com “o que tem”. No meu caso, as prevenções contra o 
viés teleológico tinham-se originado na minha pesquisa prévia so-
bre o desenvolvimento da Sociologia como uma profissão apli-
cada. Este era um tema relativamente pouco explorado na 
bibliografia, que usualmente trabalhava com a ideia de uma pro-
fissionalização “ainda incompleta”. Assumindo como ponto de 
chegada a situação das profissões canônicas (como a Medicina e 
o Direito), parecia que seria uma questão de tempo até os soció-
logos conseguirem se apropriar de uma jurisdição claramente de-
finida e estabelecer mecanismos consolidados de fechamento 
social. Não obstante, a revisão mais rápida da literatura internaci-
onal, inclusive aquela focada nos países com os campos socioló-
gicos mais consolidados, desmentia essa previsão. Mesmo quando 
esses profissionais se envolviam em diversas esferas do mundo 
do trabalho e alcançavam posições muito influentes, suas ativida-
des não se alinhavam ao modelo tradicionalmente oferecido por 
médicos ou advogados (Blois, 2015b, 2015a)50; 

 O risco do formalismo. Mas há outro risco, talvez ainda mais im-
portante, que se vincula ao uso superficial da perspectiva instituci-
onal. Isto é, a reconstrução da história pode atribuir um lugar de 

_______________  
 
50 Questionar o “teleologismo” não supõe desconhecer os fatores de influência 
internacional que puderam, em diferentes momentos, fomentar processos de 
convergência. Como tem observado a literatura sobre “americanização”, os 
processos de “isomorfismo” não são infrequentes. Porém, eles devem ser 
examinados cuidadosamente. As análises dos efeitos da filantropia 
estadunidense no desenvolvimento das Ciências Sociais na América Latina 
têm, por exemplo, observado que as iniciativas das fundações resultaram 
normalmente em consequências não buscadas. O financiamento poderia ser, é 
claro, determinante, mas as circunstâncias locais e a agência dos receptores 
acabavam favorecendo arranjos muito diferentes daqueles projetados pelos 
oficiais estrangeiros (Blois; Morcillo Laiz, 2023; Turner, 2023). 
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destaque ao surgimento das instituições (por exemplo, de uma ca-
deira, curso ou publicação periódica), mas deixar de examinar de 
modo efetivo a sua “vida interior”; ou seja, os efeitos de seus in-
centivos e constrangimentos no tipo de trabalho realizado e nas 
ideias produzidas pelos sociólogos. Nesses casos, não é infrequente 
que a narrativa se baseie nos propósitos oficiais das instituições es-
tudadas, sem se questionar acerca de sua efetiva influência na pro-
dução concreta de comportamentos. Já na minha pesquisa de 
doutorado eu havia me deparado com esse tipo de viés: naquele 
momento, soube da existência de uma lei – construída à imagem e 
semelhança daquelas que regulavam a profissão médica e legal – 
que visava proteger o exercício profissional dos sociólogos. Para 
minha surpresa, a lei outorgava uma jurisdição “exclusiva” sobre os 
“assuntos sociais” para os sociólogos (e outras profissões “soci-
ais”), ao passo que determinava a criação de uma associação pro-
fissional, dedicada a fazer cumprir os mandatos da lei. Pois bem, 
não demorei muito em descobrir que os sociólogos que eu entre-
vistava não conheciam a lei nem a organização a que eles, suposta-
mente, deveriam estar afiliados. A influência, de fato, dessa trama 
normativa era escassa, contrariando o lugar que um enfoque mais 
“formalista” poderia ter-lhe atribuído. 

A tradução como descrição e descoberta 

Minha pesquisa sobre o desenvolvimento histórico da Soci-
ologia na Argentina resultou em dois produtos principais: um li-
vro em espanhol (Blois, 2018) e outro em inglês (Blois, 2020). 
Embora o segundo tenha se baseado em grande parte no pri-
meiro, ele envolveu uma reformulação substancial. Isso era inevi-
tável, pois enquanto o primeiro livro se destinava principalmente 
a leitores argentinos, o segundo precisava se comunicar com um 
público internacional que não tinha um conhecimento prévio so-
bre a Argentina ou a Sociologia no país. A necessidade de apre-
sentar e explicar o caso local para esse público internacional 
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obrigou-me a descrever uma ampla gama de dimensões e especi-
ficidades que, no primeiro livro, haviam sido naturalizadas e, por-
tanto, consideradas subentendidas. 

De fato, o livro em espanhol havia sido publicado em uma 
coletânea sobre História da UBA: daí havia muitos elementos, em 
especial aqueles referidos ao funcionamento dessa instituição e do 
seu curso de Sociologia, que eu não senti a necessidade de descre-
ver para o leitor (nem para mim). Evidentemente, esse livro tentou 
(e eu acho que conseguiu) desnaturalizar várias questões, dando 
conta de algumas dimensões-chave na configuração histórica da 
Sociologia na Argentina desde meados do século XX. Mas a tradu-
ção me permitiu radicalizar o exercício de objetivação, servindo-
me como um “truque do ofício” que, fazendo visíveis outras vari-
áveis e dimensões, sugeriu novas conexões e rumos para a análise. 

Uma das principais dificuldades que enfrentei na elaboração 
do livro em inglês foi a apresentação do sistema universitário ar-
gentino e, mais especificamente, da UBA. Termos como “univer-
sidade”, “departamento” ou “cadeira” são frequentemente 
interpretados com base na experiência prévia do leitor. No entanto, 
o sistema universitário argentino possui várias peculiaridades que o 
diferenciam das universidades em outros países, tanto do Norte 
quanto do Sul Global. Características distintivas incluem o acesso 
irrestrito e gratuito e o cogoverno, que concede um poder conside-
rável ao corpo discente. Essas particularidades precisavam ser cla-
ramente explicadas para evitar mal-entendidos e transmitir com 
precisão o funcionamento único das instituições argentinas. Obje-
tivar essas características me fez pensar no seu possível impacto na 
forma em que a Sociologia foi cultivada na UBA em diferentes mo-
mentos. Eu já tinha problematizado o peso dos estudantes no go-
verno universitário e até nas orientações dos cursos, examinado a 
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falta de vagas de tempo integral para o corpo docente (o que, aliás, 
estimulava sua incursão fora da academia) e destacado o fato de o 
volume de estudantes variar muito de um ano para o outro, devido 
ao acesso irrestrito à universidade (o que impedia qualquer controle 
do número de calouros).  

Mas o exercício de tradução fez com que algumas novas per-
guntas viessem à tona. Por exemplo, dado que na Argentina o es-
tudo da Sociologia acontece logo depois do ensino médio, 
enquanto em outras latitudes a Sociologia é uma área de especiali-
zação na pós-graduação, que papel a idade dos estudantes pode vir 
a ter nos processos de politização da disciplina? É o mesmo estudar 
em um campus afastado em uma cidade pequena do interior do que 
estudar em uma instituição localizada no centro político de um país 
(como acontece com a UBA), o que facilita a confluência dos estu-
dantes com os movimentos sociais e os protestos?51 Mais ainda, 
qual é o papel da gratuidade e do acesso irrestrito? A disposição 
para jogar o jogo da politização (e se despreocupar do futuro pro-
fissional) é mais provável quando o estudante não deve pagar nem 
se endividar para custear os seus estudos?  

Em outra dimensão, qual foi a influência da secular instabi-
lidade econômica do país – tão facilmente naturalizada pelos pró-
prios argentinos – nos processos de construção da disciplina? As 
reviravoltas políticas foram um fator comumente mencionado 
nas histórias das Ciências Sociais locais, mas o que dizer dos pro-
blemas econômicos e da inflação – que ficaram mais evidentes 

_______________  
 
51 Cabe lembrar aqui que Alvin Gouldner (2000) já havia chamado a atenção, 
em sua conhecida crítica ao Funcionalismo, para o isolamento relativo da 
Universidade de Harvard e os seus efeitos na perspectiva “distanciada” e 
supostamente “asséptica” de Talcott Parsons. 
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quando eu escrevia para o leitor “internacional”? Como impactou 
na Sociologia argentina o fato de que o principal financiador do 
sistema acadêmico, o Estado, esteve normalmente submetido a 
grandes dificuldades econômicas? Qual o efeito da austeridade 
das universidades na decisão dos sociólogos de buscar outros ru-
mos profissionais fora da academia? Como impactou a perene in-
flação nos estilos de trabalho? A “virada qualitativa” que se deu 
na Sociologia local a partir dos anos 1990 foi, é claro, parte de 
uma tendência mais global, mas o relativo eclipse das pesquisas 
quantitativas não teve a ver também com a falta de fundos e o 
aumento dos preços que liquidificava o valor dos subsídios rece-
bidos ainda antes de poder usá-los? 

A partir da tradução, e de perguntas como estas, pude produ-
zir uma descrição mais rica do objeto e da sua configuração. Sem 
dúvidas, o ponto para o qual estou chamando a atenção não é ori-
ginal: a tradução supõe sempre um efeito desnaturalizador, na me-
dida em que nos confronta com a arbitrariedade da língua e dos 
sentidos (sempre locais e contingentes) nela sedimentados. Porém, 
não queria deixar de ressaltar como o desafio da tradução supôs 
um olhar mais apurado, muito útil para quem, tal como ocorria co-
migo, estava estudando um mundo familiar. No final das contas, 
sendo eu mesmo um sociólogo, também era produto da própria 
história que pretendia reconstruir. Nesse caso, o analista, tal como 
notou Pierre Bourdieu no seu clássico sobre o campo universitário 
francês, “[...] não deve, como faz o etnólogo, domesticar o exótico, 
mas [deve pelo contrário] exotizar o doméstico por meio de uma 
ruptura da relação primeira de intimidade com os modos de vida e 
de pensamento que lhe permanecem estranhos porque muito fa-
miliares” (Bourdieu, 2011, p. 287). 
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Introdução 

Observa-se no Brasil um crescente interesse pelo ensino de 
Sociologia52 como objeto de estudo. Esse interesse deve-se, em 
grande parte, à sua reintrodução gradativa no ensino médio bra-
sileiro, que começou nos anos de 1980 e 1990 e culminou com a 
obrigatoriedade da disciplina em 2008, conforme estabelecido 
pela Lei Federal n.º 11.684/08 (Brasil, 2008). 

O retorno da disciplina de Sociologia ao currículo do ensino 
médio escolar abriu espaço para discussões em importantes institui-
ções acadêmicas brasileiras, tais como a Sociedade Brasileira de So-
ciologia (SBS), a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais (Anpocs) e a Associação Brasileira de Antropo-
logia (ABA). Esse processo culminou, em 2012, na criação da Asso-
ciação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais (Abecs), uma 
entidade especializada que, desde 2017, publica uma revista acadê-
mica dedicada ao tema Educação em Ciências Sociais. 

_______________  
 
52 No Brasil, o termo “ensino de Sociologia” não se refere exclusivamente à 
prática de ensino-aprendizagem, mas abrange uma variedade de temáticas de 
pesquisa relacionadas à disciplina Sociologia. Essas incluem currículo, 
formação de professores, programas e políticas educacionais, recursos 
didáticos, perfil docente e história da disciplina. O termo não se refere apenas 
à Sociologia Escolar, mas também às disciplinas de Antropologia, Sociologia e 
Ciência Política, presentes no ensino superior. Usaremos, a partir de agora, o 
termo “Educação em Ciências Sociais”, por julgarmos ser o conceito mais 
adequado para nomear esse objeto. 
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A crescente preocupação da comunidade científica em compre-
ender, em particular, a história do ensino das Ciências Sociais tem 
sido notável nos últimos anos. O interesse dessa expansão é eviden-
ciado por diversos indicadores, incluindo: a) a persistência, desde 
2015, do Grupo de Trabalho “História do ensino de Sociologia” no 
Encontro Nacional de Ensino de Sociologia na Educação Básica 
(Eneseb) e, a partir de 2018, no Congresso Nacional da Abecs. 

Muitos estudos têm ressaltado as diversas interpretações atri-
buídas ao ensino de Sociologia, abrangendo análises das percep-
ções de graduados em Ciências Sociais (Cigales et al., 2019), 
experiências de estudantes (Leal; Yung, 2015), análise de conteú-
dos em documentos oficiais (Lima, 2018), investigação de textos 
em livros didáticos (Engerroff; Oliveira, 2019), e estudo de con-
trovérsias curriculares (Cigales, 2014, 2019; Pereira, 2015; Silva; 
Bodart, 2019; Lima, 2018; Bodart; Cigales, 2021a). Em se tratando 
de formação de professores, encontra-se estudos históricos dos 
cursos de licenciatura em Ciências Sociais, tais como aqueles que 
exploram a oferta ao longo do tempo no Brasil (Bodart; Tavares, 
2019), em suas regiões (Oliveira, 2016, 2017a) ou em estados da 
Federação (Oliveira, 2017b). 

A trajetória das publicações sobre a história do ensino de So-
ciologia no Brasil revela um desenvolvimento gradual e contínuo 
ao longo das últimas décadas. O primeiro artigo sobre o tema foi 
publicado em 1987, por Celso Machado, seguido por uma lacuna 
de 14 anos até a publicação do segundo artigo em 2001, por Si-
mone Meucci. Após essas publicações pioneiras, houve um au-
mento gradual na produção acadêmica, com artigos publicados 
em 2003, 2005 e 2006. Um marco importante foi atingido em 
2007 quando, pela primeira vez, mais de um artigo foi publicado 
no mesmo ano, totalizando quatro. 
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A partir de 2013, o número de artigos publicados anualmente 
sobre a história do ensino de Sociologia permaneceu consistente-
mente acima de dois, exceto em 2016, com picos notáveis em 2015, 
2017, 2019 e 2021. Em um levantamento realizado até dezembro 
de 2023, utilizando descritores de busca no Google Scholar, foram 
identificados 70 artigos publicados no Brasil que abordaram a his-
tória do ensino de Sociologia em pelo menos uma de suas seções 
(Bodart, 2024). Vários desses estudos concentram-se em examinar 
os conflitos em torno da definição dos significados da Sociologia 
Escolar, proporcionando perspectivas que auxiliam na compreen-
são do processo de institucionalização da Sociologia, bem como na 
identificação de uma autonomia parcial do campo sociológico em 
relação ao sistema educacional brasileiro (Engerroff; Oliveira, 
2019; Cigales, 2014, 2019; Bodart; Cigales, 2021b). 

Embora o volume de pesquisas que utilizam fontes primárias 
ainda seja limitado, alguns estudos têm começado a adotar espe-
cialmente documentos históricos (Bodart; Cigales, 2021b). No 
Brasil, as fontes exploradas incluem atividades escolares (Bodart, 
2015), jornais de época (Bodart; Marchiori, 2021), programas es-
colares (Bodart; Paula, 2022), revistas científicas (Neuhold, 2023), 
legislações educacionais (Machado, 1987) e manuais escolares 
(Meucci, 2000; Brito, 2012; Cigales, 2014, 2015, 2018; Lima, 
2018). Algumas dessas investigações fazem uso de múltiplas fon-
tes primárias, enriquecendo ainda mais a análise e a compreensão 
da história do ensino de Sociologia no país. 

No âmbito das pesquisas sobre a história do ensino das Ciên-
cias Sociais no Brasil, destaca-se a predominância da Teoria dos 
Campos de Pierre Bourdieu, que tem revitalizado a agenda de in-
vestigações sobre a história do ensino de Sociologia e proporcio-
nado uma abordagem teórico-metodológica promissora, conforme 
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indicado por Bodart e Tavares (2021). Essa prevalência pode ser 
amplamente atribuída à influência significativa da teoria bourdieu-
siana nos campos da Sociologia da Educação e da História da Edu-
cação no Brasil, como observado por Catani e Faria Filho (2002). 

Reconhece-se que manuais escolares e textos introdutórios à 
Sociologia são fontes históricas fundamentais para compreender 
os conteúdos e as intenções pedagógicas, especialmente úteis para 
estudar períodos nos quais o acesso direto aos agentes sociais en-
volvidos é inviável. Além disso, uma abordagem metodológica re-
levante para analisar esses elementos relacionados ao ensino das 
Ciências Sociais é o estudo de documentos criados por professo-
res e estudantes. A título de exemplo, Bodart (2015) examinou 
atividades avaliativas em uma escola normalista em 1935, e Ma-
chado (1987) empregou legislação como recurso analítico. Manu-
ais escolares e livros introdutórios à Sociologia continuam sendo 
fontes históricas indispensáveis para uma compreensão heurística 
da cultura escolar e da história das disciplinas escolares, como ob-
servam Chervel (1990) e Escolano-Benito (2012). 

Os manuais de introdução à Sociologia são essenciais para 
entender os conteúdos e as intenções pedagógicas, particular-
mente em contextos históricos distantes. Além disso, a análise de 
documentos produzidos por professores e alunos constitui outra 
abordagem metodológica significativa para estudar esses elemen-
tos relacionados ao ensino das Ciências Sociais. Essa perspectiva 
foi utilizada por Bodart (2015) na investigação de avaliações es-
colares de Sociologia da década de 1930. Em 2021, a Revista brasi-
leira de história da Educação publicou um dossiê intitulado 
“Questões metodológicas em Manualística”, que incluiu dois ar-
tigos focados no uso de manuais escolares como fonte de pes-
quisa para a história do ensino das Ciências Sociais; um deles 
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fundamentado em teoria bourdieusiana (Cigales; Oliveira, 2021) e 
o outro em teoria eliasiana (Meucci, 2020). Ainda sobre metodo-
logias para análise de manuais escolares antigos, Bodart e Pires 
(2021) propuseram um modelo que contempla aspectos internos 
e externos aos manuais, destacando a complementaridade entre 
ambas as abordagens. 

Observa-se nas pesquisas uma tendência em empregar ma-
nuais escolares como “currículos editados” para examinar aspec-
tos curriculares e práticas pedagógicas em distintos contextos 
históricos. Os períodos mais frequentemente estudados incluem 
a primeira metade do século XX e as primeiras décadas do século 
XXI, com particular atenção a este último após a reintegração da 
Sociologia no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). A 
análise do intervalo entre a Primeira República e a Nova Repú-
blica é crucial, pois marca um período de significativa inserção da 
Sociologia no ensino secundário, ginasial e nas Escolas Normais, 
bem como nos cursos preparatórios para o ensino superior. Este 
é também um período histórico vital para o Brasil, caracterizado 
por intensos debates no cenário educacional que levaram a mu-
danças profundas na estrutura educacional e pedagógica do país. 
Já os anos 2000 são notáveis pela implementação de um conjunto 
de diretrizes para a educação básica, marcando a reintrodução da 
Sociologia no ensino médio brasileiro. 

Além de esboçar um breve panorama histórico do ensino de 
Sociologia, foram explorados os manuais de introdução à Sociolo-
gia publicados entre 1917 e 1950. Esses manuais são analisados 
como “currículos editados”, o que ajuda na compreender da histó-
ria do ensino dessa disciplina no Brasil. Considera-se que esses ma-
teriais refletem, em certa medida, as práticas pedagógicas e os 
conteúdos ensinados nas instituições educacionais da época.  
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Este capítulo resulta de uma pesquisa de abordagem explo-
ratória, cujo foco foi o conjunto de variáveis que abrange desde 
características editoriais até aspectos relacionados aos conteúdos 
das obras analisadas. O método utilizado foi a análise de conte-
údo, escolhido por suas potencialidades descritivas e inferenciais 
em estudos exploratórios. 

Os elementos apresentados neste capítulo são importantes 
para a compreensão da formação e consolidação da Sociologia 
como disciplina escolar e acadêmica durante esse período. Ao in-
vestigar a configuração dos manuais didáticos, dar-se maior visibi-
lidade aos manuais escolares como fontes de pesquisa da história 
do ensino de Sociologia no Brasil. 

Breve síntese da história do ensino de Sociologia no Brasil 

No Brasil, a Sociologia introduz-se, em 1881, inicialmente 
como disciplina e só décadas depois, em 1933, como um curso su-
perior. O projeto brasileiro de criação de sua primeira universidade, 
com cinco faculdades (Sciencias Mathematicas, Physicas e Natu-
raes, Medicina, Direito, Letras e Teologia), indicava a presença da 
Sociologia como disciplina na Faculdade de Letras, devendo ser 
ofertada no segundo ano e intitulada “Princípios de Sociologia” 
(Jornal do Commercio, 15/12/1881)53. No ano seguinte, em 1882, 
o deputado Rui Barbosa propôs incluir a Sociologia no ensino se-
cundário, sob o nome de “Elementos de Sociologia” (Lima, 2018). 
Foi a Reforma de Benjamin Constant, de 1890, que introduziu efe-
tivamente a Sociologia no currículo do ensino secundário e das Es-
colas Normais. O Decreto nº 981, de 8 de novembro de 1890, 

_______________  
 
53 Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/364568_07/4588  

http://memoria.bn.br/DocReader/364568_07/4588
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tornou a disciplina “Sociologia e moral” componente curricular 
obrigatório nas Escolas Normais (de formação de professores al-
fabetizadores) e no Gymnasio Nacional, ambos constituintes da 
etapa do ensino secundário brasileiro. 

Para o Gymnasio Nacional, composto por sete anos, a disci-
plina deveria ser ofertada no último ano, sob a denominação “So-
ciologia e moral, noções de Direito Pátrio e de Economia Política”, 
com uma carga horária de seis horas semanais. As demais discipli-
nas teriam cargas horárias de três e uma hora semanais. A disciplina 
de “Sociologia e moral”, juntamente com outras cinco, comporia o 
exame final do sétimo ano. O Decreto n.º 981, de 8 de novembro 
de 1890, ainda estabeleceu que no exame de madureza, para acesso 
ao ensino superior, seriam exigidos conhecimentos de “Sociologia 
e moral; noções de economia politica e direito patrio”. 

Os dados e as referências examinados relatam experiências 
de ensino de Sociologia ocorridas no ensino secundário em Ser-
gipe (Alves; Costa, 2006) e no Paraná (Zacharias, 2013), ambas 
em 1892, no Instituto Normal Superior (1890-1893), no Ginásio 
Amazonense (1893), na Escola Normal de Manaus (1893-1900) 
(Bodart; Cigales, 2021a), no Lyceu Maranhense (Diário do Mara-
nhão, 07/09/1886), na Escola Normal de Natal (Relatórios dos 
Presidentes dos Estados Brasileiros, 1895), no Lycel Alagoano 
(Gutemberg, 18/10/1894), na Escola Normal do Rio de Janeiro 
e na Escola Normal Livre (Jornal do Recife, 03/01/1896), insti-
tuição particular fundada por iniciativa dos professores públicos 
da cidade do Rio de Janeiro, em 1874.  

 Essas experiências estiveram inseridas em um contexto de 
diversos decretos federais, destacados no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Decretos federais que tratam do ensino de Sociologia no 
século XIX no Brasil 

Decreto Ementa Referência ao ensino de Socio-
logia 

Nº 330, de 12 
de abril de 
1890 

Promulga o regula-
mento que reorganiza 
o ensino nas escolas do 
Exército 

Introduz a disciplina “Sociologia e 
moral” no quarto ano do curso 
geral do Collegio Militar 

Nº 407, 17 de 
maio de 1890 

Aprova o regula-
mento para a Escola 
Normal da Capital 
Federal 

Introduz a disciplina de “Sociolo-
gia: instituições fundamentais da 
existência social, leis da evolução 
do entendimento, da atividade e 
do sentimento” 

Nº 981, 8 de 
novembro de 
1890 (Re-
forma Benja-
mim 
Constant) 

Aprova o Regula-
mento da Instrução 
Primária e Secundária 
do Distrito Federal 

O curso da Escola Normal com-
preenderá as seguintes disciplinas: 
… sociologia e moral. ... Art. 26 – 
O curso integral de estudos do Gi-
násio Nacional será de sete anos, 
constando das seguintes discipli-
nas: 7 o ano 1ª cadeira – Sociologia 
e moral. Noções de direito pátrio e 
de economia política: 6 horas 

Nº 982, 8 de 
novembro de 
1890 

Altera o regulamento 
da Escola Normal da 
Capital Federal 

Art. 3º – As matérias que fazem 
objeto do ensino nesta escola são: 
… Sociologia: instituições funda-
mentais da existência social, leis 
da evolução do entendimento, da 
atividade e do sentimento 

Nº 1.194, 28 de 
dezembro de 
1892 

Aprova o regula-
mento para o Ginásio 
Nacional 

Art. 3º – O curso integral de estu-
dos do Ginásio Nacional será de 
sete anos, constando das seguin-
tes disciplinas: … Sociologia e 
moral, noções de economia polí-
tica e direito pátrio 

Fonte: Elaboração do autor (2024). 
 

A despeito das experiências do final do século XIX, a Socio-
logia parece não ter adentrado o currículo escolar do século XX de 
forma obrigatória no contexto das reformas federais. Há dados que 
atestam que, em 1910, a Sociologia estava presente no Gymnasio 
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Pernambucano; entre 1911 e 1913, no Gymnasio Ayres Gama. Em 
ambos os colégios, o docente era José Lopes Pessoa da Costa. Con-
tudo, a disciplina estava enquadrada no currículo como compo-
nente “avulso” (Almanak Laemmert, 1910, 1911, 1912, 1913). 

Em 1909, uma reforma educacional no Paraná, ao organizar 
a educação em diferentes níveis (infantil, elementar e complemen-
tar), incluiu a Sociologia neste último (Diário da Tarde, ano XIV, 
n. 4093). Em 1916, no município do Rio de Janeiro, foi estabele-
cido o Decreto nº 1.059, de 14 de fevereiro, regulamentando a 
Escola Normal e incluindo no currículo a disciplina “Educação 
moral e civica, noções de Sociologia e Direito usual” (Figueiredo, 
1917). No ano de 1923, tornou-se obrigatória na Escola de Pro-
fessores de Curitiba e, em 1928, nas Escolas Normais de Recife e 
do Distrito Federal, em 1928 (Cavazotti, 2010). 

Em 1925, por meio do Decreto n.º 16.782-A, de 13 de ja-
neiro de 1925, que regulamentou o ensino secundário brasileiro, 
a Sociologia passou a configurar como componente curricular do 
ginásio, devendo ser ofertada no sexto ano. Sendo o Colégio Pe-
dro II, no Rio de Janeiro, a referência equiparativa, nos anos se-
guintes a Sociologia foi sendo introduzida por reformas nos 
currículos dos ginásios estaduais e, em 1931, por meio do Decreto 
n.º 19.890, de 18 de abril, passou também a ser ofertada obriga-
toriamente nos cursos preparatórios. 

Em 1942, a Sociologia foi excluída do ginasial e, com o fim dos 
cursos preparatórios, teve seu lugar ainda mais reduzido, mantendo-
se presente apenas nos cursos de formação de professores primários 
de nível secundário – como Sociologia Educacional ou Sociologia da 
Educação – até suas extinções nos anos 2000, e nos cursos superio-
res. Assim, entre os anos de 1943 e 1980, a Sociologia esteve presente 
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nos cursos de formação de professores, sob a especificidade da sigla 
“Sociologia da Educação”. 

Durante a década de 1930, a inclusão da Sociologia nos currí-
culos escolares era considerada politicamente sensível, em especial 
para segmentos intelectuais que apoiavam o Estado Novo, com os 
grupos católicos. Esses grupos viam a Sociologia como uma disci-
plina com conotações secularizantes e anticlericais, o que gerava re-
sistência à sua inclusão no ensino secundário. Além disso, a falta de 
uma identidade clara para a disciplina e as visões conflitantes sobre 
seu papel no currículo escolar contribuíram significativamente para 
sua exclusão dos currículos em 1942. 

Esses fatores destacam a complexidade do contexto político 
e intelectual da época, que influenciou a remoção da Sociologia 
dos currículos escolares. Os embates em torno da presença ou 
ausência da Sociologia no ensino são frequentemente citados na 
literatura como justificativas para a instabilidade da disciplina 
como componente obrigatório na educação básica. Essa falta de 
estabilidade é muitas vezes usada para explicar lacunas no ensino 
de Sociologia, como a escassez de recursos didáticos, a falta de 
um currículo estruturado e desafios na formação de professores, 
além da baixa adesão aos cursos de licenciatura em Ciências Soci-
ais, entre outros obstáculos. 

É importante destacar que o intervalo de 1925 a 1942 é fun-
damental nos debates sobre a história da educação no Brasil, con-
forme indicado por Catani e Faria Filho (2002). Esse período é 
amplamente estudado por seu impacto significativo na incorpora-
ção da Sociologia ao currículo escolar brasileiro, em meio a acirra-
das disputas sobre um projeto educacional nacional. Já os anos 
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2000 são caracterizados pela formulação de diretrizes para a edu-
cação básica e pela reintrodução da Sociologia no ensino médio, o 
que demonstra um interesse renovado pela disciplina. 

No ano de 1933, a Sociologia tornou-se um curso superior no 
Brasil, sendo ofertada pela Escola Livre de Sociologia e Política de 
São Paulo. Um ano depois, em 1934, juntamente com a criação da 
Universidade de São Paulo, foi implantado o curso de Ciências So-
ciais. Note que, se por um lado, as primeiras experiências do ensino 
de Sociologia Escolar no Brasil ocorreram na última década do sé-
culo XIX (Bodart; Cigales, 2021a), por outro, os primeiros cursos 
superiores de Ciências Sociais só iniciaram suas atividades no Brasil 
na década de 1930 (Miceli, 1989). A primeira turma a se formar do 
curso de Sociologia da Escola Livre de Sociologia e Política de São 
Paulo, em 1937, teve sete estudantes, sendo eles: Albino Meng, 
Américo Furlanetto, Benedito de Assis, Carmela Juliani, Herbert Vi-
tor Levy, Maria de Lourdes de Campos Viégas e Samuel Marinho 
Politi54. A segunda turma teve, em 1938, 10 concluintes; a terceira, 
em 1939, apenas quatro; a seguinte, em 1940, seis estudantes. 

Em 1948, por meio do Decreto n.º 25.882, de 29 de novem-
bro, passou a ser ofertada como Sociologia Política no Curso de 
Aperfeiçoamento de Diplomata (CAD). Os anos de 1940 e 1950 
são marcados por regulamentações dos cursos superiores, muitos 
dos quais passaram a ter a Sociologia em seus currículos. Segundo 
Pinto e Carneiro (1955, p. 44):  

Embora formalmente excluída do currículo da escola se-
cundária, a matéria sociológica inevitavelmente nele apa-
rece, de forma subreptícia, nos programas de filosofia. 

_______________  
 
54 Dados disponíveis em: 
https://www.fespsp.org.br/store/file_source/FESPSP/Documentos/FP_Li
sta%20de%20egressos_Sociologia%201937.pdf  

https://www.fespsp.org.br/store/file_source/FESPSP/Documentos/FP_Lista%20de%20egressos_Sociologia%201937.pdf
https://www.fespsp.org.br/store/file_source/FESPSP/Documentos/FP_Lista%20de%20egressos_Sociologia%201937.pdf
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Nos cursos de comércio aparecem, no currículo, as disci-
plinas ‘Estudos Sociais’, ‘Ciências Sociais’, ‘Psicologia das 
relações humanas’ e ‘Elementos de economia’; nas Esco-
las Normais ensino e ‘Sociologia educacional’. 

O retorno paulatino da Sociologia no ensino secundário re-
gular ocorreu muitos anos depois de sua exclusão, em 1942, tendo 
sido inicialmente nos anos de 1980, em alguns estados brasileiros 
e, em 2008, retornando como disciplina obrigatória no currículo 
nacional (Bodart et al., 2020). É essencial compreender as trans-
formações dos significados atribuídos à Sociologia ao longo do 
tempo, o que demanda uma reflexão ampla sobre as mudanças 
ocorridas no campo das Ciências Sociais como um todo, inclu-
indo a evolução do seu ensino no contexto universitário e a pro-
dução de recursos didáticos. 

Os manuais de introdução à Sociologia da primeira metade do século XX 

O estudo da história do ensino de Sociologia na primeira me-
tade do século XX ainda é pouco explorado, especialmente por meio 
de pesquisas que utilizam fontes primárias. Considerando estudos 
que examinaram um conjunto significativo de obras, destacam-se os 
de Meucci (2000), que analisou 29 compêndios, incluindo manuais 
escolares e universitários, de um total de 79 manuais de Sociologia 
acessíveis atualmente e que têm sido objeto de diversos artigos, 
como os trabalhos de Bodart e Souza (2019), Silva e Bodart (2019), 
Bodart e Cigales (2021a), e Bodart e Marchiori (2021). 

Entre 1917 e 1950, foi produzida uma ampla variedade de 
obras com características e públicos distintos. Para delinear algu-
mas características comuns, concentramo-nos nos livros de intro-
dução à Sociologia publicados nesse período, totalizando 35 obras. 
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Muitos desses manuais ainda são pouco conhecidos pela comuni-
dade de pesquisadores, o que destaca a relevância deste estudo des-
critivo para o campo da história do ensino de Sociologia no Brasil. 
Esta análise ajuda a compreender melhor as abordagens pedagógi-
cas adotadas na época e oferece elementos para compreendermos 
as configurações do ensino de Sociologia no país. 

 

Quadro 2 – Livros de introdução à Sociologia publicados entre 1917 
e 1950. 

Ano Obra Autoria 
1917 Educação moral, noções de Socio-

logia e Direito Usual Elpídio Figueiredo 

1926 Introdução à Sociologia Geral Pontes de Miranda 

1926 Sociologia: compêndio escolar para 
o Curso Gymnasial A. Lorton 

1931 Preparação à Sociologia Tristão de Athayde 
1933 Sociologia Geral Rodrigues de Mereje 

1933 Sociologia: summarios do curso do 
sexto anno Delgado de Carvalho 

1934 Elementos de Sociologia Nelson Omegna 
1934 Noções de Sociologia Novelli Junior 
1934 Princípios de Sociologia Djacir Menezes 
1934 Sociologia: problemas prévios Tito Prates da Fonseca 
1935 Ensaio de synthese sociológica Vicente de Miranda Reis 
1935 Lições de Sociologia Achilles Archêro Junior 
1935 O que é a Sociologia? Rodrigues de Mereje 
1935 Princípios de Sociologia Fernando de Azevedo 

1936 A comunidade e a sociedade: intro-
dução à Sociologia1 

Loran David Osborn e Martin 
Henry Neumeyer 

1936 Tratado de Sociologia Florentino Menezes 
1938 Noções de Sociologia Francisca Peeters (Madre) 
1938 Noções de Sociologia Roberto Lyra 
1938 Preciso de Sociologia Paulo Augusto 
1939 Práticas de Sociologia Delgado de Carvalho 
1939 Sociologia Cristã: vol. I e II Guilherme Boing 
1940 Fundamentos de Sociologia Antônio Carneiro Leão 
1940 Introdução à Sociologia2 Armand Cuvillier 
1940 Introdução à Sociologia Fernando Mota 
1940 Programa de Sociologia Amaral Fontoura 

Continua... 
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1941 Noções de Sociologia3 Henry du Passage 

1942 Introdução à Sociologia Alcionilio Brüzzi Alves da Silva 
(Pe.) 

1945 Princípios de Sociologia Nelo Trisoto (Pe.) 
1945 Sociologia, v. 1 Gilberto Freyre 
1945 Sociologia, v. 1 Gilberto Freyre 
1945 Teoria e Pesquisa em Sociologia Donald Pierson 
1946 Um esquema de Sociologia Geral Juvenal Paiva Pereira 
1947 Introdução à Sociologia4 Raymond W. Murray 
1948 Introdução à Sociologia Amaral Fontoura 
1949 Sociologia Décio Ferraz Alvim 
 

Tradutores: (1) J. de Sampaio Ferraz; (2) Fernando de Miranda; (3) D. Edith 
Sarton; (4) José Artur Rios. Fonte: Elaboração do autor. 

 

Entre os manuais examinados, merece destaque aquele que é, 
possivelmente, o primeiro manual escolar de Sociologia destinado 
às Escolas Normais, intitulado Educação moral, noções de Sociologia e 
Direito Usual. Publicado em 1917, no Rio de Janeiro, por Elpídio 
Figueiredo, o manual é organizado em quatro partes, sendo que a 
terceira é dedicada especificamente à Sociologia. Essa obra repre-
senta um marco importante no desenvolvimento do ensino de So-
ciologia no Brasil, refletindo as iniciativas pioneiras de integrar a 
disciplina nos currículos voltados para a formação de professores, 
contribuindo assim para a consolidação da Sociologia como campo 
de estudo nas instituições educacionais brasileiras. 

É provável que o primeiro livro voltado ao ensino supe-
rior de Introdução à Sociologia no Brasil tenha sido publicado 
no Rio de Janeiro, em 1926, sob o título Introdução à Sociologia, 
de autoria de Pontes de Miranda. A obra adotava uma pers-
pectiva durkheimiana, refletindo a influência das teorias de 
Émile Durkheim, um dos pioneiros da Sociologia. É possível 
que esse livro tenha representado um passo significativo na 

Continua... 
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formalização e na expansão da Sociologia como disciplina 
acadêmica nas universidades brasileiras. 

 

Gráfico 1 – Público-alvo das obras de introdução à Sociologia, de 
acordo com os seus respectivos autores (1917-1950) 

 
Legenda: N.C. = Não consta indicação expressa. 
Fonte: Elaboração do autor. 

 

Observa-se uma predominância de livros de introdução à 
Sociologia destinados ao ensino secundário, abrangendo o curso 
ginasial, o curso normal e o curso preparatório, que juntos totali-
zam 20 das 35 obras identificadas. Isso evidencia que os livros de 
introdução à Sociologia publicados na primeira metade do século 
XX se voltavam para públicos variados em termos de etapa de 
ensino, modalidade e nível educacional. Para aprofundar a análise, 
também investigou-se as cidades onde essas obras foram publica-
das. Os dados coletados estão apresentados no Quadro 3, forne-
cendo uma visão mais detalhada da distribuição geográfica da 
produção editorial desses manuais, refletindo os centros culturais 
e educacionais ativos na época. 
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Quadro 3 – Editoras das obras de introdução à Sociologia (1917-1950) 

Editora Cidade Nº de títulos Total por 
cidade 

Saraiva e Cia. São Paulo 5 

15 

Edições Melhoramentos São Paulo 2 
Companhia Editora Nacional São Paulo 2 
Editorial Paulista São Paulo 1 
Estabelecimento Graphico 
“Cruzeiro do Sul” São Paulo 1 

Casa Siqueira; Salles Oliveira e 
Cia. São Paulo 1 

Escolas Profissionais Salesianas São Paulo 1 
Livraria Alves; Paulo de Aze-
vedo e Cia. São Paulo 1 

Tipografia Rio Branco São Paulo 1 
Jornal do Comércio; Rodri-
gues e Cia Rio de Janeiro 2 

11 

A. Coelho Branco F. Rio de Janeiro 1 
Ariel Rio de Janeiro 1 
Editor Schimidt Rio de Janeiro 1 
Estabelecimento Graphico 
“Apollo” Rio de Janeiro 1 

Getúlio Costa Rio de Janeiro 1 
Livraria Agir Editora Rio de Janeiro 1 
Livraria Francisco Alves Rio de Janeiro 1 
Livraria José Olympio Editora Rio de Janeiro 1 
Pimenta de Mello; C. Rio de Janeiro 1 
Edições Globo Porto Alegre 5 5 
Distribuidora – Livraria João 
Amendola Campinas 1 1 

Vozes Petrópolis 1 1 
Impresso nas Oficinas do Di-
ário da Manhã Recife 1 1 

Do autor Aracajú 1 1 
Fonte: Elaboração do autor. 

 

A análise do Quadro 3 revela que a maioria das editoras que 
publicaram livros de introdução à Sociologia estavam sediadas nas 
cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, locais que, na época, já se 
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destacavam como os principais centros industriais e culturais do Bra-
sil. Essa distribuição geográfica é significativa e reflete o contexto 
editorial do período. Durante as décadas de 1930 e 1940, essas duas 
cidades eram o núcleo das atividades editoriais no país, abrigando as 
principais editoras que publicaram uma ampla variedade de livros. 
Entre essas, a Saraiva e Cia e as Edições Globo se destacaram como 
as editoras que mais frequentemente publicaram obras de introdu-
ção à Sociologia, um fato que pode ser atribuído ao seu status como 
algumas das maiores editoras nacionais naquele período. 

Entre os manuais de introdução à Sociologia, observa-se uma di-
versidade de títulos que refletem distintas ênfases e abordagens pedagó-
gicas. Títulos comuns incluem “Introdução à Sociologia”, “Sociologia”, 
“Noções de Sociologia”, “Esquema de Sociologia”, “Princípios de So-
ciologia”, “Programa de Sociologia”, “Sociologia Geral” e “Elementos 
de Sociologia”. Essa variedade de títulos sugere que autores e editores 
desses manuais se esforçaram para comunicar de maneira clara e precisa 
o conteúdo e os objetivos das obras, procurando atender às necessida-
des e expectativas dos estudantes e dos educadores de forma adaptativa. 
É comum encontrar nessas obras indicações de que elas estão “de 
acordo” com as diretrizes educacionais vigentes. 

 

Gráfico 2 – Evolução das publicações das obras de introdução à Soci-
ologia e destaque nas reformas educacionais 

 
Fonte: Elaboração do autor (2024). 
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A partir do Gráfico 2, é possível observar algumas corre-
lações entre a legislação educacional e a produção de livros de 
introdução à Sociologia. Com exceção de uma obra publicada 
em 1917, influenciada por legislação municipal (Bodart; Mar-
chiori, 2021), nota-se um aumento nas publicações desse tipo 
de livro a partir da Reforma Rocha Vaz, de 1925. Por outro 
lado, após a Reforma Capanema, a partir de 1942, que excluiu 
a Sociologia dos currículos do ensino ginasial, as publicações 
subsequentes foram predominantemente direcionadas para o 
ensino superior (quatro obras), Escolas Normais (uma obra) e 
preparação para o vestibular (uma obra). Esses dados ilustram 
como as mudanças na legislação educacional podem impactar 
diretamente nas tendências editoriais e nas prioridades educa-
cionais em diferentes níveis de ensino. O prefácio do livro de 
Amaral Fontoura nos dá um exemplo disso: 

Fizemos da Introdução à Sociologia um livro em nível uni-
versitário. E se amanhã, por acaso, alguma nova reforma 
do ensino reintroduzir a matéria do currículo secundário, 
então o ‘Programa de Sociologia’ estará, conservando-se 
como livro em nível secundário (Fontoura, 1948, prefácio). 

Os autores e as editoras, visando ter leitores, pareciam estar 
atentos à presença/ausência da Sociologia, já que os livros são mer-
cadorias (Munakata, 2012). É o observado o mesmo fenômeno nos 
anos 2000, em que a reintrodução da Sociologia fomentou a pro-
dução de livros didáticos de Sociologia para o ensino médio. 

Examinou-se alguns aspectos do conjunto das obras, mais es-
pecificamente se os autores se utilizaram de estratégias didáticas para 
tornar os livros mais acessíveis aos iniciados no tema, assim como se 
apresentaram orientações para os professores e um alinhamento 
com as diretrizes curriculares da época. Quanto ao uso de estratégias 
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didáticas, constata-se que mais de 40% das obras analisadas utiliza-
ram algum tipo de recurso didático, como ilustrações, atividades, su-
gestões bibliográficas e resumos sinópticos. Esses recursos visam 
enriquecer a experiência de aprendizagem dos estudantes, ofere-
cendo uma variedade de abordagens para explorar os conceitos e as 
teorias sociológicas apresentadas nos manuais. 

Em se tratando de orientações didáticas ao professor, nota-se 
que aproximadamente 20% dos manuais analisados incluíram se-
ções ou destaques em suas introduções contendo orientações didá-
ticas direcionadas aos professores. Essas orientações incluem 
sugestões de metodologias de ensino, estratégias de avaliação e di-
cas para promover a participação dos estudantes em sala de aula. 
Esse aspecto demonstra o reconhecimento que os autores possu-
íam quanto à importância do papel do professor na efetivação do 
processo de ensino-aprendizagem. Quanto ao alinhamento aos 
programas educacionais oficiais, observa-se nove obras com tal in-
dicação. Isso sugere que os autores e editores desses manuais reco-
nheciam a importância de garantir que o conteúdo apresentado 
estivesse de acordo com os objetivos e as diretrizes curriculares es-
tabelecidas pelos órgãos educacionais competentes. 

Examinando o número de páginas dos livros, associado ao 
fato de que são poucas as imagens presentes em seus interiores, 
nota-se que o ensino de Sociologia possuía um público – ao me-
nos, acreditavam os autores e as editoras – com boa capacidade 
de leitura e abstração. O menor livro possuía 142 páginas, o 
maior 620 páginas. A média era de 298 páginas. Não podemos 
olvidar que, durante a primeira metade do século XX, o acesso 
ao ensino superior e mesmo ao ensino secundário, especial-
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mente seu último ano, era limitado a poucos estudantes, em ge-
ral com melhores condições socioculturais se comparados com 
a condição média da população brasileira. 

 

Quadro 4 – Temas presentes nos livros de introdução à Sociologia, 
publicados entre 1917-1950 

Tema % Tema % 
Sociologia como ciência 94,1 Progresso e evolução 35,3 
Objeto da Sociologia 88,2 Realidade brasileira 32,4 
Correntes/autores da Sociologia 79,4 Ciência 26,5 
Métodos e técnicas sociológicas 76,5 Desvio e marginalidade 26,5 
História da Sociologia 67,6 Grupos sociais 26,5 
Religião 64,7 Linguagem 23,5 
Economia e trabalho 64,7 Distância social 23,5 
Processos sociais1 61,8 Cidade 17,6 
Moral 61,8 Cultura 17,6 
Meio social e físico 61,8 Sociologia brasileira 14,7 
Família 55,9 Campo 14,7 
Sociologia e outras ciências 50,0 Povos primitivos 14,7 
Direito 47,1 Relações exteriores 8,8 
População 44,1 Opinião pública 5,9 
Sociologias especiais 41,2 Consumo 5,9 
Educação 41,2 Visão de mundo 2,9 
Arte 41,2 Higiene 2,9 
Raça e etnia 35,3 Lazer 2,9 

Nota: (1) Em processos sociais foram agrupados diversos temas envolvendo 
essa categoria, o que explica sua elevada presença. Foram considerados apenas 
os temas que aparecem com centralidade nas obras, como capítulo, subcapítulo 
ou com significativo espaço, tomando os demais como parâmetro. 
Fonte: Elaboração do autor. 

 

Observando os temas mais presentes, nota-se que havia nos 
livros de introdução à Sociologia, publicados entre 1917 e 1950, 
uma preocupação em apresentar a Sociologia enquanto uma ciên-
cia dotada de objeto, métodos, correntes teóricas e constituída a 
partir de uma história própria. Muito temas atualmente presentes 
nos livros didáticos de Sociologia, já eram tratados nesses livros de 
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introdução, o que nos permite aventar a hipótese de que os livros 
que circularam na primeira metade do século XX influenciaram as 
definições de temas que estariam sendo ensinados desde então. 

Foram examinadas as referências mencionadas ao fim das 
obras em análise, assim como nas notas de rodapé, visando iden-
tificar os autores mais presentes. A Figura 3 representa, em forma 
de nuvem de palavras, quais os autores mais mencionados. 

 

Figura 2 – Nuvem de palavras dos autores listados como referências 
ao fim dos livros de introdução à Sociologia, publicados entre 1917 e 

1950 

 
Fonte: Elaboração do autor. 

 

Os autores mais frequentemente citados nas referências das 
obras analisadas são: Émile Durkheim, mencionado em 24 obras; 
Tristão de Athayde, em 16 obras; e Augusto Comte e Herbert 
Spencer, cada um em 15 obras. Célestin C. A. Bouglé, Delgado de 
Carvalho e Gabriel Tarde aparecem em 13 obras, cada; Édouard 
Claparède e René Maunier são citados em 12 obras; Pitirim A. So-
rokin e Leopold von Wiese em 11 obras; e Fernando de Azevedo, 
Paul Bureau, Kingsley Davis, Franklin H. Giddings, Lucien Lévy-
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Bruhl e René Worms, cada um em 10 obras. Destaca-se a presença 
de três autores brasileiros entre os mais citados. A frequência com 
que Durkheim é mencionado em mais da metade das obras anali-
sadas sublinha a importância de seu pensamento na Sociologia in-
trodutória ensinada no Brasil durante esse período. 

A análise dos elementos internos presentes nos manuais de 
introdução à Sociologia requer uma cuidadosa contextualização 
com os elementos externos que influenciaram sua produção e re-
cepção (Bodart; Pires, 2019). Considerar que estava instalado um 
forte debate em torno da constituição da Sociologia e que Émile 
Durkheim teve um papel central, assim como o Positivismo, o 
que auxilia para compreender a presença marcante desse francês 
nos livros de introdução à Sociologia. 

Os contextos intelectuais, políticos e culturais exerceram uma 
influência direta e substancial sobre o conteúdo e a orientação dos 
manuais de Sociologia, particularmente evidente durante as déca-
das de 1930 e 1940 no Brasil. Esse período é marcado por intensas 
disputas ideológicas acerca do sentido e da função da Sociologia. 
Por um lado, encontram-se os cientificistas, que advogam por uma 
abordagem laica e empiricamente fundamentada da disciplina, vi-
sando alinhar a Sociologia com os paradigmas científicos da obje-
tividade e da neutralidade. Por outro lado, intelectuais católicos 
propõem uma Sociologia Católica, que integra valores religiosos e 
éticos, enfatizando a moralidade e a orientação social, conforme os 
princípios do catolicismo no campo educacional (Cigales, 2019).  

Esses elementos externos incluem contextos políticos, econô-
micos, editoriais, culturais e educacionais, que desempenham um 
papel fundamental na compreensão do conteúdo e das abordagens 
adotadas nos manuais. A década de 1930, no Brasil, é caracterizada 
por um período significativo de expansão na produção nacional de 
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livros didáticos, impulsionada tanto pela crescente industrialização 
quanto pela política nacionalista do Estado Novo sob a liderança 
de Getúlio Vargas (Hellewell, 2017). Esta era também marca uma 
fase de ampliação do acesso à educação, refletindo o compromisso 
do governo com a educação como um instrumento de desenvolvi-
mento social e econômico. Paralelamente, observa-se um aumento 
da intervenção estatal na regulamentação da oferta educacional, 
consolidada pela criação do Ministério da Educação e Saúde, em 
1930, e pela subsequente implementação de reformas educacionais, 
como as de Francisco Campos, que estabeleceram bases para a mo-
dernização e a centralização do sistema educacional brasileiro.  

Essas reformas incluíram a obrigatoriedade do ensino primário 
e a estruturação de currículos escolares que refletiam ideais de ci-
vismo e moralidade alinhados com os objetivos do regime autoritá-
rio. Como destacado por Pinto e Carneiro (1955), os anos de 1930 
foram marcados por um “surto das Ciências Sociais no Brasil”, o 
que se caracterizou pela presença da Sociologia no ensino secundário 
e superior, fomentando a produção de livros de introdução a essa 
disciplina. Esse contexto foi crucial para o fortalecimento da educa-
ção nacional e a formação de uma identidade coletiva alinhada aos 
interesses do Estado; as Ciências Sociais eram vistas como ferramen-
tas para o progresso social (Pinto; Carneiro, 1955). 

Essas divergências refletem os mais amplos embates cultu-
rais e ideológicos que permeavam a sociedade brasileira na época, 
intensificados pelo Estado Novo (1937-1945). O regime de Var-
gas, caracterizado pelo seu forte controle estatal e pela promoção 
do nacionalismo, também influenciou a educação ao promover 
esse ideal. Durante esse período, a educação e, por extensão, os 
manuais didáticos, tornaram-se ferramentas estratégicas para a 
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formação da identidade nacional e a legitimação do regime. As-
sim, os manuais de Sociologia não apenas veiculavam conheci-
mento acadêmico, mas também serviam como instrumentos de 
inculcação de valores e ideologias alinhadas às perspectivas domi-
nantes no poder, laicas ou religiosas. 

Essas disputas pelo controle ideológico da Sociologia evi-
denciam a complexa interação entre educação, política e religião 
no Brasil. Nesse contexto, os manuais didáticos se tornaram cam-
pos de batalha para definir a direção cultural e intelectual de uma 
nação e, em particular, dos sentidos do ensino de Sociologia. 

Considerações finais 

Os dados e as reflexões trazidas neste capítulo permitem ob-
servar elementos constituintes do processo de consolidação da dis-
ciplina, evidenciando os autores dos manuais didáticos e as teorias 
mais influentes, problematizando a forma como o conhecimento 
sociológico foi sendo transposto para as gerações seguintes. Assim, 
o estudo busca contribuir para o desenvolvimento de pesquisas fu-
turas que podem aprofundar outras facetas disciplinares, editoriais 
e didáticas nesse período de institucionalização da Sociologia na 
primeira metade do século XX no Brasil. 

Os livros de introdução à Sociologia foram importantes para 
a consolidação dos conteúdos da disciplina, mais especificamente 
conceitos, teorias e metodologias utilizadas na época. Os livros de 
introdução à Sociologia podem ter contribuído para a divulgação e 
a popularização dessa área, tornando-a mais acessível e compreen-
sível, já que passou a chegar no ensino secundário, muito embora 
ainda se tratasse de um público reduzido se comparado ao acesso 
atual ao ensino médio. 
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A disciplina de Sociologia já vinha ganhando o reconheci-
mento de sua importância desde o final do século XIX. Entre-
tanto, somente com o seu reconhecimento oficial como disciplina 
de ensino é que se criou uma demanda de mercado para a produ-
ção de materiais didáticos voltados para o seu estudo. Naquele 
momento, ainda não havia profissionais formados na área e, pa-
ralelamente, surgia a necessidade de atender à demanda escolar 
que começava a se configurar. 

A pesquisa evidenciou que as reformas educacionais no Bra-
sil, particularmente as de 1925 (Reforma Rocha Vaz) e de 1942 
(Reforma Capanema), tiveram um impacto direto na produção e 
no conteúdo dos manuais de Sociologia e que a inclusão ou a ex-
clusão da Sociologia nos currículos escolares influenciou signifi-
cativamente o mercado editorial, mostrando uma correlação entre 
as políticas educacionais e a disponibilidade de materiais didáti-
cos. A análise dos manuais revelou uma diversidade teórica signi-
ficativa, com uma predominância de autores como Émile 
Durkheim, Tristão de Athayde, Augusto Comte e Herbert Spen-
cer. Essa diversidade reflete as diferentes correntes de pensa-
mento que influenciaram o ensino de Sociologia no Brasil, 
indicando que os manuais serviram não apenas como instrumen-
tos pedagógicos, mas também como veículos para a disseminação 
de distintas tradições sociológicas.  

Esta pesquisa indica que a produção de manuais de Sociologia 
esteve concentrada em grandes centros urbanos, especialmente em 
São Paulo e Rio de Janeiro. Essa centralização pode refletir as desi-
gualdades regionais na produção e na disseminação de conheci-
mento sociológico, sugerindo a necessidade de estudos futuros que 
explorem como essas disparidades afetaram o ensino de Sociologia 
em diferentes regiões do país. 
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Os temas mais recorrentes nos manuais – como a Sociologia 
como ciência, os métodos sociológicos e as correntes teóricas – 
indicam que havia uma preocupação em estabelecer a Sociologia 
como uma disciplina científica metodologicamente rigorosa. O 
contexto político, especialmente durante o Estado Novo, teve 
uma influência direta sobre a orientação ideológica presentes nos 
manuais de Sociologia. Os debates entre uma Sociologia laica, ba-
seada em princípios científicos, e uma Sociologia com valores re-
ligiosos, especialmente católicos, evidenciam como os manuais 
foram utilizados como instrumentos de formação ideológica, re-
fletindo as tensões políticas e culturais da época. 

É importante ressaltar que ainda faltam pesquisas que explo-
rem de forma mais aprofundada e abrangente como a demanda 
escolar por materiais didáticos de Sociologia foi atendida pelos 
autores e pelas editoras ao longo do século XX. As pesquisas de-
senvolvidas em torno das obras da primeira metade do século 
XX, até então, não abrangiam todo o quantitativo de obras de 
introdução à Sociologia produzidas, o que nos impedia de ter uma 
visão mais ampla e detalhada de como a Sociologia Escolar estava 
se estruturando a partir desses livros. Nesse sentido, os dados des-
critos ao longo deste capítulo têm sua importância também pela 
abrangência do acervo examinado. 

Esta pesquisa buscou preencher uma lacuna na história do en-
sino de Sociologia no Brasil ao explorar os manuais de introdução à 
Sociologia publicados entre 1917 e 1950 e, por isso, acredita-se que 
os dados aqui apresentados serão importantes contribuições. Certa-
mente, neste capítulo não demos conta de apresentar outros dados 
importantes, seja porque o espaço destinado ao texto se converte em 
limites concretos, seja porque um conjunto de elementos desses li-
vros de introdução à Sociologia ainda precisam ser explorados. 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

219 

 REFERÊNCIAS 

Almanak Laemmert. (1910). Pernambuco. Disponível em http://memo-
ria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociolo-
gia%20Gymnasial;pagfis=43620 

Almanak Laemmert. (1911). Pernambuco. Disponível em http://memo-
ria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociolo-
gia%20Gymnasial;pagfis=47485 

Almanak Laemmert. (1912). Pernambuco. Disponível em http://memo-
ria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociolo-
gia%20Gymnasial;pagfis=47485 

Almanak Laemmert. (1913). Pernambuco. Disponível em http://memo-
ria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociolo-
gia%20Gymnasial;pagfis=51936 

Alves, E. M. S., & Costa, P. R. S. M. (2006). Aspectos históricos da 
cadeira de sociologia nos estudos secundários (1892-1925). Revista Bra-
sileira de História da Educação, 6(2 [12]), 31–52. 

Bodart, C. das N. (2015). Fragmentos de sociologia pré-acadêmica no 
ensino normalista de 1935. Em Debate, 13, 30–51. 

Bodart, C. das N. (2024) História do Ensino de Sociologia no Brasil: as 
pesquisas e seus pesquisadores. Política e Sociedade. No prelo. 

Bodart, C. das N., Azevedo, G. C., & Tavares, C. S. (2020). Ensino de 
Sociologia: Processo de reintrodução no Ensino Médio brasileiro e os 
cursos de Ciências Sociais/Sociologia (1984-2008). Debates em Educação, 
12(27), 214–235. 

Bodart, C. das N., & Cigales, M. (2021a). O ensino de sociologia no 
século XIX: Experiências no estado do Amazonas, 1890-1900. História, 
Ciências, Saúde-Manguinhos, 28, 123–145. 

Bodart, C. das N., & Cigales, M. (2021b). O lugar das fontes primárias 
nas pesquisas sobre a história do ensino de Sociologia. In A. Oliveira, 
A. M. B. Engerroff, D. Greinert, & M. Cigales (Orgs.), Conquistas e resis-
tências do ensino de Sociologia: Eneseb 2019 (pp. 181-196). Maceió: Editora 
Café com Sociologia. 

http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=43620
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=43620
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=43620
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=47485
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=47485
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=47485
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=47485
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=47485
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=47485
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=51936
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=51936
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=313394;Pesq=sociologia%20Gymnasial;pagfis=51936


O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

220 

Bodart, C. das N., & Marchiori, C. R. (2021). Fragmentos da história do 
ensino de sociologia no Brasil: Figueiredo e seu manual escolar de So-
ciologia de 1917. Revista Brasileira de História da Educação, 21. 

Bodart, C. das N., & Paula, B. S. L. (2022). O ensino de Sociologia nos 
programas para o Colégio Pedro II e nos manuais escolares de Delgado de 
Carvalho (1926-1933). Imagens da Educação, 12(3), 01–27. 

Bodart, C. N., & Pires, W. (2021). Compreensão do processo de instituci-
onalização da Sociologia escolar a partir de manuais escolares: Um percurso 
metodológico em manualística. Em Aberto, 34(111). 

Bodart, C. das N., & Tavares, C. S. (2019). Configurações territoriais dos cur-
sos de formação de professores de Sociologia no Brasil (1934-2017): Dispu-
tas e implicações. Ciências Sociais Unisinos, 55(2), 246–259. 

Bodart, C das N., & Souza, E. D. (2019) Os manuais de Sociologia Educaci-
onal nos anos de 1940: contexto de produção, autores, estruturas didáticas e 
perspectivas teóricas. Em Tese, 16 (1), 40–67. 

Bodart, C. das N., & Tavares, C. S. (2021). A história do ensino de Socio-
logia no Brasil sob as apropriações da Teoria Disposicionalista. Cadernos da 
Associação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais, 44–66. 

Brasil. (2008).  Lei nº 11.684, de 2 de junho de 2008. Altera o art. 36 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, para incluir a Filosofia e a Sociologia como discipli-
nas obrigatórias nos currículos do ensino médio. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 2 jun. 2008. Seção 1, p. 1. 

Brito, S. H. A. (2012). O ensino de sociologia e a organização do traba-
lho didático no Colégio Pedro II (1925-1945). Revista Brasileira de Histó-
ria da Educação, 12(3[30]), 95–124. 

Catani, D. B., & Faria Filho, L. M. (2002). Um lugar de produção e a 
produção de um lugar: a história e a historiografia divulgadas no GT 
História da Educação da ANPEd (1985-2000). Revista Brasileira de Edu-
cação, s/v, (19), 113-128. 

Cavazotti, M. A. (2010). O manual didático de sociologia e sociologia 
educacional: Instrumento de formação do professor (1923-1946). Re-
vista HISTEDBR On-line, 10(37e), 86–96. 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

221 

Cigales, M. P. (2014). Dilemas da sociologia no Brasil: Análise sobre os 
manuais escolares de Amaral Fontoura e Fernando de Azevedo. Revista 
Alabastro, 2(4), 65-78. 

Chervel, A. (1990). História das disciplinas escolares: reflexões sobre 
um campo de pesquisa. Teoria & Educação, 2, 177-229. 

Cigales, M. P. (2019). A Sociologia Católica no Brasil: Análise sobre os 
manuais escolares (1920-1940) (Tese de doutorado em Sociologia Polí-
tica). Universidade Federal de Santa Catarina. 

Cigales, M. P., Barbosa, I. I., Smialoski, S. F., & Santos, B. M. C. (2019). Os 
sentidos do ensino de Sociologia: O que dizem egresso/as da licenciatura 
em Ciências Sociais da UFSC? Novos Rumos Sociológicos, 7(12), 384–410. 

Cigales, M. P., & Oliveira, A. (2021). La sociología católica en Brasil a 
través de textos escolares. Revista Mexicana de Sociología, 83(1), 157-184. 

Engerroff, A. M. B., & Oliveira, A. (2018). Os sentidos da sociologia esco-
lar nos livros didáticos no Brasil. Revista Pós Ciências Sociais, 15(30), 215-240. 

Escolano Benito, A. (2012). El manual como texto. Pro-posições, 23 (3), p. 33-50. 

Figueiredo, E. (1917). Educação moral, noções de sociologia e direito usual. Rio de 
Janeiro: Typ. do Jornal do Commercio, de Rodrigues; C. 

Fontoura, A. (1948). Introdução à Sociologia. Rio de Janeiro: Editora Globo. 

Hallewell, L. (2017). O livro no Brasil: sua história (3ª ed.). São Paulo: Edusp. 

Leal, S., & Yung, T. (2015). Por uma sociologia do ensino de sociologia nas 
escolas: Da finalidade atribuída à disciplina à experiência social do alunato. 
Estudos de caso no Distrito Federal. Sociedade e Estado, 30, 773–796. 

Lima, V. C. (2018). O ensino de sociologia no Brasil: As construções de sen-
tido da disciplina entre os anos 1920 e 1940. (Tese de doutorado). Universi-
dade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. 

Machado, C. S. (1987). O ensino da Sociologia na escola secundária 
brasileira: Levantamento preliminar. Revista da Faculdade de Educação, São 
Paulo, 13(1), 115-142. 

Meucci, S. (2000). A institucionalização da sociologia no Brasil: Os pri-
meiros manuais e cursos. (Dissertação de mestrado). Universidade Es-
tadual de Campinas. 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

222 

Meucci, S. (2020). Encaixes, desencaixes e bloqueios: Sociologia e Educação 
no Brasil da década de 1950. Lua Nova: Revista de Cultura e Política, 77–98. 

Miceli, S. (1989). Por uma sociologia das ciências sociais. In História das 
Ciências Sociais no Brasil. São Paulo: Vetice/Idesp/Finep. 

Munakata, K. (2012). O livro como mercadoria. Pro-Posições, Campinas, 
23(3), 51-66. 

Neuhold, R. R. (2023). A centralidade da didática no projeto fundador da 
Revista Sociologia. Revista Brasileira de História da Educação, 23(1), e289–e289. 

Oliveira, A. (2016). O ensino de Sociologia na Educação Básica brasi-
leira: Uma análise da produção do GT Ensino de Sociologia na SBS. 
Teoria e Cultura, 11(1), 55-70. 

Oliveira, A. (2017a). A expansão conservadora dos cursos de formação 
de professores em Ciências Sociais em Santa Catarina. Revista Pós Ciên-
cias Sociais, 13(25). 

Oliveira, A. (2017b). A expansão e o perfil dos novos cursos de formação de 
professores de ciências sociais no Nordeste. Teoria e Cultura, 12(1). 

Pereira, T. I. (2015). Disputas curriculares: O que ensinar de sociologia 
no ensino médio? Ciências Sociais Unisinos, 51(1), 27–38. 

Pinto, A. L. C. & Carneiro, E. (1955). As ciências sociais no Brasil. Rio de Ja-
neiro: CAPES (Série Estudos e Ensaios, nº 6). 

Silva, E. C. R. & Bodart, C das N. (2019). A formação de professores pri-
mários e as disputas ideológicas em manuais escolares de Sociologia da 
Educação (193O-1950). Cadernos da Associação Brasileira de Ensino de Ciências 
Sociais, 3(2), 48–72. 

Zacharias, M. R. (2013). Espaços e processos educativos do Ginásio Paranaense: os 
ambientes especializados e seus artefatos (1904-1949) Dissertação (Mes-
trado em Educação) – Programa de Pós-graduação em Educação, Univer-
sidade Federal do Paraná, Curitiba. 

 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

223 

 
 
 
 
 
Os sistemas de produção no 
ensino das Ciências Naturais 
por meio de livros didáticos 
publicados na Espanha 
(1965-1990)55 

 
Ana Maria Badanelli Rubio 
Cecília Valbueno Canet 

  

_______________  
 
55 Capítulo traduzido por Marcelo Cigales 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

224 

  



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

225 

 
 
 
 

Introdução 

Este trabalho é o resultado de uma pesquisa que estamos condu-
zindo e ampliando ao longo de vários anos no âmbito do Centro de 
Investigação Manuais Escolares (MANES) da Universidade Nacional 
de Educação à Distância (UNED). Em nossa primeira abordagem, 
propusemo-nos a analisar como o conhecimento de Ciências Naturais 
foi desenvolvido em relação aos aspectos vinculados ao sistema de 
produção nos livros escolares publicados na Espanha entre 1940 e 
1975. Nessa fase inicial, nossas fontes primárias foram os livros de 
lições de coisas56 e os livros didáticos de Ciências Naturais voltados 
para o ensino fundamental. 

Em uma segunda etapa, decidimos avançar no tempo e anali-
sar esse mesmo fenômeno até o ano de 1990, o que nos permitiu 
estudar as mudanças decorrentes da Lei Geral de Educação de 
1970. Paralelamente, as disciplinas de ensino evoluíram e, com elas, 
os livros didáticos, que passaram a refletir as transformações nas 
formas de conceber e transmitir conhecimentos sobre a natureza e 
a sociedade. Essas mudanças nos levaram a substituir os livros de 
lições de coisas, que até então haviam deixado de ser publicados, 
por livros didáticos de Ciências Naturais e Ciências Sociais. 

_______________  
 
56 Segundo Munakata (2017, p. 91): “As lições de coisas, em geral conhecidas 
também como ‘método intuitivo’, constituem proposta pedagógica que 
preconiza o contato direto do educando com o mundo, pela observação, 
experimentação e manipulação, em vez de conhecê-lo pela leitura dos livros”.  
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De qualquer forma, o objetivo sempre foi o mesmo e sempre 
teve duas vertentes: por um lado, analisar como se desenvolve o 
conhecimento de Ciências Naturais nos livros escolares, relacio-
nando-o com aspectos ligados ao sistema de produção e, por-
tanto, ao trabalho e ao enriquecimento econômico do país. Por 
outro lado, observar as mudanças e as permanências entre os dois 
períodos: 1940-1970 e 1970-1990. 

Este capítulo está dividido em várias partes. Na primeira, 
apresentamos uma breve estrutura teórica estabelecendo a relação 
entre os dois conceitos fundamentais deste estudo: sistemas de 
produção e Ciências Naturais. Nessa seção, também definimos as 
três categorias de análise presentes nos textos: “trabalho”, “indus-
trialização” e “utilidade”. Na segunda parte, abordamos o con-
texto social e político do período em que este estudo se insere, 
bem como a estrutura legislativa que impactou os textos escolares 
selecionados. A terceira seção é dedicada à explicação da meto-
dologia e à descrição da amostra utilizada. Em seguida, na quarta 
parte, que constitui o núcleo principal do trabalho, realizamos a 
análise das fontes. Finalmente, nas conclusões, compartilhamos 
nossas reflexões finais e reunimos as ideias mais essenciais do es-
tudo, apontando direções para pesquisas futuras. 

Marco teórico: sistemas de produção e Ciências Naturais   

Para entender a relação entre os dois principais conceitos 
mencionados no título deste capítulo – sistemas de produção e 
natureza –, é necessário partir de uma abordagem sistêmica que 
nos permita delimitar cada um dos significados e, ao mesmo 
tempo, estabelecer uma rede de relações entre as duas ideias. Por-
tanto, é interessante especificar que um sistema é um “[...] con-
junto de elementos em interação que, embora passível de ser 
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dividido em partes, adquire sua identidade precisamente na me-
dida em que essas partes se integram na totalidade” (Novo, 2003, 
p. 126). Nesse sentido, um sistema de produção poderia ser con-
siderado como um conjunto de elementos – matérias-primas, tra-
balhadores, maquinário, administração etc. – que trabalham de 
forma inter-relacionada para transformar matérias-primas em 
produtos acabados, e é justamente essa consideração como um 
todo que o identifica como um sistema. 

De particular relevância nesta abordagem é o conceito de 
“interdependência intersistêmica” (Novo, 2003, p. 128), que se 
refere às relações entre diferentes sistemas. No contexto do nosso 
estudo, essa interdependência pressupõe que o sistema natural e 
os sistemas de produção estão interconectados, de tal forma que 
o que ocorre em um influencia o outro e vice-versa. Essa relação, 
e especialmente sua representação nos livros didáticos escolares, 
é o foco central deste capítulo, que abrange uma ampla visão his-
tórica do período entre 1965 e 1990. 

Nos sistemas de produção, tomamos como referência três 
categorias que aludem a diferentes elementos que fazem parte de-
les: “trabalho”, “industrialização” e “utilidade”. Esses elementos 
ou categorias foram analisados em termos de como sua relação 
com a natureza é representada. A seguir, descreveremos breve-
mente o significado que atribuímos a cada um desses conceitos. 

Começamos nos referindo ao conceito de “trabalho” enten-
dido como “esforço humano aplicado à produção de riqueza”. 
Essa concepção tem sua referência histórica na ideia de trabalho 
produtivo vinculada ao discurso do mercantilismo avançado do 
último quarto dos séculos XVII e XVIII. Esse argumento coloca 
o trabalho em uma posição central na elaboração de teorias e pro-
postas sobre a prosperidade nacional, com base na concepção do 
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trabalho produtivo como elemento indispensável na configuração 
da riqueza das nações (Díez, 2001). Por outro lado, não podemos 
deixar de levar em conta as considerações de Marx sobre a relação 
entre trabalho e natureza quando ele afirma que “[...] a existência 
de todo elemento de riqueza material que não seja um produto 
espontâneo da natureza será necessariamente sempre mediada 
por uma atividade produtiva especial” (Marx, 2008, p. 52-53). As-
sim, o “trabalho” se destina a adaptar materiais naturais específi-
cos às necessidades particulares da humanidade. 

A palavra “industrialização”, por sua vez, refere-se ao pro-
cesso pelo qual a indústria se torna o setor prioritário na ordem 
socioeconômica de um país, substituindo a agricultura, o artesa-
nato e outros setores tradicionais. Na Espanha, esse processo 
ocorreu de maneira mais definitiva – e mais tardiamente em rela-
ção ao restante da Europa – durante a década de 1960, razão pela 
qual esse período é conhecido como a “década do desenvolvi-
mento industrial”. Dentro dessa categoria, buscamos referências 
à exploração da natureza como motor para o crescimento e o de-
senvolvimento econômico do país. 

A terceira e última categoria, intitulada “utilidade”, abrange 
as referências em que a natureza é explicada em termos do bene-
fício que o ser humano obtém dela. Para enquadrá-la adequada-
mente em um nível teórico, devemos nos referir aos manuais de 
lições de coisas, cuja publicação – entre 1880 e 1966 – antecede 
um pouco o período que estamos analisando, mas sua influência 
ainda é evidente. Esses manuais se caracterizavam, sobretudo, 
pela apresentação de certos conteúdos das Ciências Naturais com 
base no princípio da utilidade, e sua disseminação estava intima-
mente ligada à expansão do ensino para as classes trabalhadoras e 
à transmissão de conhecimentos úteis para a vida cotidiana. Esse 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

229 

tipo de representação permite que nos concentremos no nível 
mais básico do vínculo entre os seres humanos e a natureza para 
descobrirmos se essa relação é de aproveitamento e exploração, 
de respeito e conservação, ou de simples conhecimento. 

Desenvolvimento econômico, industrial e a legislação educacional: onde a 
natureza se encaixa?  

Nosso estudo abrange o período de 1965 a 1990, que inclui 
a fase conhecida como a “transição espanhola”. Esse estágio mar-
cou a transformação de um estado autoritário com uma estrutura 
de poder rígida e centralizada em uma democracia com uma or-
ganização territorial inovadora e descentralizada. 

Na década de 1940, a economia espanhola era predominante-
mente agrícola, com o setor primário representando a maior parte da 
economia. Dos produtos que compunham esse setor, os produtos 
agrícolas representavam 75%, a pecuária 18%, e o setor pesqueiro res-
pondia por pouco mais de 2% do total (Carreras; Tafunell, 2005). 

No entanto, com o Plano de Estabilização de 1959, as polí-
ticas econômicas autárquicas da Espanha foram substituídas por 
iniciativas destinadas a trazer o capitalismo incipiente do país para 
o cenário internacional, o que significava modernizar suas redes 
produtivas e atrair investimentos estrangeiros. Para isso, e com o 
apoio da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) e do Fundo Monetário Internacional (FMI), 
o governo adotou as seguintes medidas: a) liberalização dos mer-
cados de capital e de produção; b) promoção da atividade indus-
trial por meio de planos de desenvolvimento; c) supressão de 
salários para ser mais competitivo; e d) repressão aos sindicatos 
(Abad; García; Muñoz, 1994). 
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Entre 1960 e 1975, a indústria espanhola cresceu a uma taxa 
anual próxima de 10%, resultando em um aumento de quatro ve-
zes na produção e na criação de quase 4 milhões de empregos no 
setor industrial. Os produtos manufaturados tornaram-se os prin-
cipais produtos de exportação do país (Carreras, 2005). No en-
tanto, a partir do início da transição política e econômica no final 
da ditadura de Franco, o setor industrial começou a perder força. 
Desde então, seu crescimento econômico ficou significativa-
mente abaixo do registrado pelos países europeus e pela OCDE. 

O cenário educacional na Espanha no final da década de 1950 
era marcado por baixas taxas de matrícula, em parte porque era co-
mum que as crianças entrassem no mundo do trabalho muito cedo. 
Aqueles que frequentavam a escola geralmente o faziam de forma 
irregular. Essa situação, que praticamente não mudou desde o fim 
da Guerra Civil, significava que havia uma escassez aguda de traba-
lhadores adultos qualificados para o que a situação trabalhista do país 
exigia na década de 1960 (Viñao, 2004). 

Com o “Plano de Estabilização” de 1959, que visava a abertura 
da economia, e os planos de desenvolvimento de 1962 e 1973, o go-
verno finalmente abordou a necessidade de escolarização, reconhe-
cendo seu papel como um elemento-chave para o desenvolvimento 
futuro (Milito; Groves, 2013). A reforma parcial introduzida pela Lei 
de 29 de abril de 1964, que estendeu a educação obrigatória até a 
idade de 14 anos, foi uma das medidas adotadas para resolver o pro-
blema da falta de mão de obra qualificada que estava impedindo o 
progresso do país (Puelles, 2010). 
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Em 1965, foram publicados os segundos questionários nacionais 
para a educação primária57, cujo objetivo era “[...] garantir que todas 
as crianças espanholas recebessem uma educação básica que lhes per-
mitisse se integrar e participar ativamente da vida de sua comunidade” 
(Boe, 1965, p. 13.006). Esse programa demonstrou preocupação com 
as recentes mudanças que estavam ocorrendo em diferentes aspectos 
da vida das pessoas como resultado do rápido desenvolvimento da 
sociedade, bem como com a forma como o conhecimento científico 
estava sendo aplicado. Uma das novidades introduzidas foi o conceito 
de “unidades de ensino”, entendidas como “[...] um conjunto de co-
nhecimentos e atividades didáticas, aprendidas e praticadas na escola, 
centradas em um tema básico de grande significado e utilidade para a 
criança” (Boe, 1965, p. 13.023). 

É nesse contexto de desenvolvimento, que também ocorreu 
em nível internacional e no qual a educação desempenhou um papel 
fundamental, que foi aprovada a Lei Geral de Educação de 1970. 
Essa lei estabeleceu as diretrizes para a educação na Espanha, dire-
trizes que seriam mantidas até a promulgação da Lei Geral de Orga-
nização do Sistema Educacional, em 1990. Além de ser a primeira lei 
a estruturar todo o sistema educacional, promovendo grandes mu-
danças nas práticas escolares, a nova legislação visava abordar as mu-
danças e os desafios trazidos pela transformação econômica do país. 
Reconheceu a necessidade de que o sistema educacional estivesse 
estreitamente alinhado com as demandas resultantes da evolução so-
cial e econômica do país (Boe, 1970). 

_______________  
 
57 Os primeiros questionários nacionais para a educação primária foram 
publicados em 1953, funcionando como o primeiro currículo oficial para toda a 
Espanha. Os questionários nacionais de 1965 operam na mesma linha e 
constituem uma atualização dos questionários de 1953 para os novos tempos e 
as novas demandas da educação. 
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Embora a Lei Geral de Educação de 1970 não mencione es-
pecificamente a introdução da natureza no ensino nem forneça 
uma lista detalhada dos conteúdos a serem abordados nas diferen-
tes matérias, essas questões foram tratadas em 1982. Primeira-
mente, o Decreto de 6 de maio de 1982 regulamentou os 
conteúdos a serem ensinados nas diversas matérias da etapa inter-
mediária da Educação Básica Geral (EGB), que corresponde à ter-
ceira, quarta e quinta séries58. No que diz respeito ao ensino de 
Ciências Naturais para essa etapa, o decreto afirma textualmente 
que “[...] deve proporcionar aos alunos o conhecimento de sua re-
alidade por meio da observação, da medição e de experiências sim-
ples com recursos de seu ambiente e deve incentivar a aquisição de 
hábitos de respeito ao seu ambiente” (Boe, 1982, p. 12.582).  

Para o nosso estudo, é relevante que o trabalho esteja inclu-
ído entre alguns dos objetivos programáticos, estabelecendo um 
vínculo direto entre o trabalho e os recursos naturais: “Compre-
ender como o homem, por meio do trabalho físico e intelectual, 
pode melhorar sua alimentação, suas condições de saúde, suas re-
lações com outras pessoas, seu ambiente, sua compreensão das 
coisas e o benefício que pode tirar dos recursos naturais” (Boe, 
1982, p. 12.582). Na quinta série, o homem é retratado como um 
ser vivo capaz de interagir de forma consciente em seu ambiente 
natural e social. O bloco temático 3, intitulado “Saber como se 
comportar no ambiente” (Boe, 1982), aborda a responsabilidade 

_______________  
 
58 A Educação Geral Básica (EGB) refere-se aos oito anos de ensino 
obrigatório, divididos em duas etapas: a primeira, dos 6 aos 10 anos de idade, 
consistia da primeira à quinta série. O segundo estágio, para crianças de 11 a 
13 anos, incluía a sexta, sétima e oitava séries. 
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individual e coletiva na manutenção do equilíbrio ecológico, in-
cluindo precauções para evitar incêndios florestais, poluição do ar 
e da água, entre outros. O uso benéfico das fontes de energia tam-
bém é discutido, assim como o impacto das máquinas no traba-
lho, que mudam a vida das pessoas (artesanato, linhas de 
produção, máquinas de escrever, máquinas de lavar etc.). Essas 
referências, extraídas da legislação educacional, ilustram como os 
seres humanos interagem com a natureza por meio das três cate-
gorias que escolhemos para nossa análise dos livros didáticos: 
“trabalho”, “industrialização” e “utilidade”. 

Em segundo lugar, o Decreto Real nº 3087/1982, de 12 de no-
vembro de 1982 (Boe, 1982), regulamentava o ensino mínimo a ser 
ministrado na etapa superior da EGB (sexta, sétima e oitava séries), 
embora seja menos explícito em relação ao trinômio indivíduo/tra-
balho/natureza. A seção dedicada à natureza, que consiste principal-
mente em observações e estudos experimentais, utiliza o termo 
“uso” em vários contextos, mas quase sempre se refere ao uso de 
instrumentos para observar e realizar experimentos sobre determi-
nados aspectos do ambiente. 

Notas metodológicas  

Neste trabalho, analisamos os livros didáticos de Ciências Natu-
rais e Ciências Sociais publicados durante o final do período franquista 
e a transição para a democracia na Espanha. A seleção dos livros di-
dáticos foi baseada em três critérios previamente estabelecidos: 

 

 Relevância para a EGB: todos os livros pertencem à EGB e às 
áreas de Ciências Naturais e Ciências Sociais. No entanto, a aná-
lise das Ciências Sociais focou principalmente no conteúdo rela-
cionado à natureza e foi realizada de acordo com as categorias de 
análise estabelecidas; 
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 Relevância das editoras: a grande maioria dos textos selecionados 
foi publicada pelas principais editoras da transição e do final da 
era franquista, como Anaya, Santillana, S.M. e Vicens Vives. De 
acordo com a classificação feita por Agustín Escolano, que 
marca uma linha divisória no final da década de 1950 (Escolano, 
1998), os livros didáticos selecionados podem ser classificados 
como “livros didáticos de segunda geração”; 

 Amplitude da amostra: para garantir uma amostra suficiente-
mente grande e equilibrada, analisamos um total de 43 livros di-
dáticos do ensino fundamental. A amostra foi distribuída da 
seguinte forma: quatro livros da década de 1960, 18 livros da dé-
cada de 1980 e 21 livros da década de 1990. 
 

A pesquisa foi desenvolvida com base na metodologia de 
análise de livros didáticos escolares, entendendo-os como um ma-
terial verbo-icônico. Isso requer o uso de um método qualitativo 
que combina a análise de imagens com a análise crítica do dis-
curso, enfocando os vínculos entre linguagem, discurso e poder, 
bem como as dimensões sociais e políticas (Van Dijk, 1999). Essa 
abordagem metodológica permite revelar o que está por trás dos 
textos escolares quanto aos problemas sociais e políticos que 
emergem da relação entre o indivíduo e a natureza. Para realizar 
essa análise, definimos e consideramos as três categorias mencio-
nadas anteriormente: 

 

 Trabalho: inclui referências a ofícios e profissões, bem como a 
trabalhos relacionados a essas profissões e sempre ligados à natu-
reza (como pescadores, agricultores, mineiros, cientistas etc.). 
Essa particularidade deve ser especialmente considerada ao anali-
sar livros didáticos de Ciências Sociais, em que as referências ao 
trabalho são frequentes, mas em muitos casos, podem ser irrele-
vantes para o objetivo do estudo; 

 Industrialização: analisa como a exploração da natureza se mani-
festa no crescimento econômico e no desenvolvimento do país. 
Aqui, examinamos como as práticas industriais e o uso dos recur-
sos naturais influenciam a economia e as mudanças sociais; 
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 Utilidade: analisa como os seres humanos se beneficiam da natu-
reza e qual a capacidade que a natureza tem de servir ou de ser 
útil aos seres humanos. Essa categoria explora a forma como os 
textos didáticos abordam a utilidade dos recursos naturais para a 
vida cotidiana e o desenvolvimento humano. 

 

Essas categorias são essenciais para entender as representações da 
interação entre o ser humano e a natureza nos livros didáticos analisados. 

A relação entre natureza, trabalho, industrialização e utilidade, conforme 
refletida nos livros didáticos escolares 

Trabalho e natureza: do trabalho à profissão  
Dentro dessa categoria, notamos que, até a década de 1960, as 

referências ao trabalho não eram o tema principal da aula. De fato, 
o conteúdo essencial era a matéria-prima, e era a partir da explicação 
da matéria-prima que se fazia alusão à maneira como o homem agia 
sobre ela. Em muitos desses casos, a informação sobre como se re-
alizava o trabalho era transmitida pela imagem e não pelo texto. 

Foi no final da década de 1960 que o trabalho e a indústria 
começaram a surgir como temas centrais no conteúdo relacionado 
à natureza. Essa mudança é atribuída aos Questionários Nacionais 
de 1965 e é particularmente perceptível na terceira e quarta séries 
do ensino fundamental. Para esses níveis, os questionários organi-
zam os diferentes tópicos sob o título de “natureza e vida social”. 
No terceiro ano, esses tópicos formam um único bloco de conte-
údo, enquanto no quarto ano são divididos em dois blocos distin-
tos. De qualquer forma, “Natureza” e “Vida social” são 
apresentadas como “[...] áreas de conhecimento indispensáveis 
para a projeção dos alunos na vida e no mundo que os rodeia” 
(Boe, 1965, p. 13.007). Isso reflete uma tentativa de integrar o en-
sino das Ciências com outras matérias e a vida cotidiana dos alunos. 
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Quadro 1 – Organização do conteúdo por série e idade dos estudantes  

Curso Idade Bloco de conteúdos/disciplinas  

3º 8-9 Natureza e vida social 

4º 9-10 Natureza Vida social 

5º 10-11 Natureza Geografia e História 

6º 11-12 Ciências 
Naturais 

Geografia e História 

7º 12-13 Ciências 
Naturais 

Geografia da 
Espanha 

História da Espanha e uni-
versal 

8º 13-14 Ciências 
Naturais 

Geografia 
universal 

História da Espanha e uni-
versal 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2024). 
 

O curioso é que, a partir de então e durante toda a década de 
1970, é comum encontrar nos índices do bloco de Natureza dos 
livros escolares lições mais típicas do bloco de Vida social, com 
títulos tão sugestivos quanto “O pescador”, “A indústria do couro” 
ou “Madeira e móveis”, nos quais se faz referência a empregos ou 
indústrias específicas. 

Se tomarmos o exemplo da lição “O pescador”, podere-
mos ver como a profissão é descrita, com atenção especial a 
algumas de suas características particulares, como a dureza ou 
o risco que essa profissão representa.  
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Figura 1 – Imagem da lição “O pescador”  

 
Fonte: Lição sobre o pescador, extraída de Pozo, Alberto del y Andrés, M. 
Corona (1967). Nosotros y el Mundo 3 (Burgos: Hijos de Santiago Rodríguez) p. 
201. Fotografia das autoras (2024). 
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Às vezes, mesmo quando a lição tem um título como “Os pei-
xes” e parece estar relacionada às Ciências Naturais, na prática ela 
serve como um pretexto para discutir o trabalho dos pescadores e a 
indústria de preservação de peixes. Por exemplo, um manual de 1972 
descreve o trabalho do pescador com detalhes como: “O trabalho 
do pescador é muito duro, penoso e arriscado. Ele tem de passar 
dias inteiros no mar, longe de sua família, realizando o árduo traba-
lho de pescar, vivendo no desconforto do barco e exposto aos inú-
meros perigos do mar” (Alvarez et al., 1972, p. 38). Esse tipo de 
abordagem evidencia como a educação utilizava temas aparente-
mente relacionados à natureza para explorar aspectos do trabalho e 
da indústria associados ao meio ambiente. 

Em outra seção da mesma lição sobre peixes, é feita referên-
cia aos métodos usados pela indústria de preservação de peixes: 

 
O peixe capturado pode ser consumido fresco. Mas 
grande parte dele é preservado para consumo posterior. 
- O setor usa diferentes processos para preservar o peixe: 
- Congelamento em grandes câmaras frigoríficas: peixe 
congelado. 
- Enlatamento em óleo: sardinhas. 
- Secagem, em fornos especiais e salga: bacalhau. 
- Defumação, no fogo: salmão. 
- Conserva, com vinagre: arenque (Álvarez et al., 1972, p. 
38, grifo do original). 

 
Para as séries do quinto ao oitavo ano do ensino fundamental, 

os questionários estabelecem a divisão desse conhecimento em di-
ferentes disciplinas. Para essas séries, os livros didáticos do final da 
década de 1960 e da década de 1970 incluíam na área de Geografia 
conteúdos mais relacionados à indústria e não diretamente ao tra-
balho. Essas especificações introduzidas nos Questionários Nacionais 
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de 1965 desapareceriam mais tarde com as Orientações Pedagógicas59, 
publicadas para especificar alguns aspectos da Lei de Educação Ge-
ral de 1970, inclusive o conteúdo de ensino. 

Já no período democrático (a partir do final da década de 1970), 
a representação do trabalho nos livros didáticos evolui para o campo 
do bem-estar, de modo que, como pode ser visto nas diferentes li-
ções, o homem deixa de trabalhar para sobreviver e passa a trabalhar 
para viver melhor. Assim, podemos encontrar afirmações como “[...] 
hoje em dia, o ser humano não se contenta em sobreviver, mas quer 
viver melhor e trabalha para isso” (Equipo Almenar, 1990, p. 4) ou 
“[...] por meio do trabalho, o homem melhora suas condições de 
vida” (Equipo Almenar, 1990, p. 4).  

Como resultado, a representação do trabalho entendido 
como uma profissão específica – como mineiro, agricultor ou 
pescador – começou a desaparecer significativamente dos livros 
didáticos. Em contrapartida, profissões como cientista, traumato-
logista, fisioterapeuta, veterinário e astronauta apareceram com 
maior frequência nos livros didáticos de Ciências Naturais. Essa 
mesma mudança é observada também nos livros didáticos de Ci-
ências Sociais, onde surgem referências a antropólogos, sociólo-
gos e a outras profissões relacionadas.  

Isso não significa que, como resultado de uma aula sobre plan-
tas, minerais ou sobre o mar, as referências a ocupações tradicio-
nais, como fazendeiros, mineradores ou pescadores, tenham 
desaparecido. A importância desses setores ainda era significativa 
na década de 1970 e isso se reflete nos livros didáticos. Um exem-
plo é a lição intitulada “La huerta y el campo”, de um livro didático 

_______________  
 
59 Orientações Pedagógicas para o ano acadêmico de 1970-1971, aprovadas 
pela Ordem de 2 de dezembro de 1970 (Boe, 8 de dezembro). 
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para o sexto ano do ensino fundamental da EGB. Nessa lição, as 
práticas agrícolas e o trabalho no campo são abordados detalhada-
mente, ressaltando a relevância contínua dessas profissões tradici-
onais e sua conexão com o ambiente natural e a economia local. 

A Espanha tem cerca de 32 milhões de habitantes. Todos 
eles, assim como você, comem vegetais cultivados na 
horta e no campo dia após dia. Portanto, é necessário pro-
duzir grandes quantidades de plantas. Também são neces-
sários muitos agricultores para cultivá-los, bem como 
grandes áreas de terra para o crescimento das plantas. 

Milhares de agricultores vivem exclusivamente do traba-
lho de cultivar as plantas que comemos. Além disso, um 
grande número de outras pessoas trabalha com as plan-
tas: transportadores que as levam ao mercado, vendedo-
res que as fornecem para nós, fabricantes das máquinas 
usadas pelo agricultor, grandes indústrias que transfor-
mam as plantas em produtos comestíveis, farinha, óleo, 
fibras têxteis etc. A população agrícola espanhola cor-
responde a 40% do total. Essa quantidade é necessária? 
O que aconteceria se o número de agricultores fosse a 
metade? (Valls, 1973, p. 148-149).  

 Na década de 1980, essa tendência começou a mudar e as 
referências diretas ao trabalho como profissão foram gradual-
mente removidas do texto das lições nos livros didáticos de Ciên-
cias Naturais. No entanto, essas profissões ainda estavam 
presentes, principalmente as relacionadas à agricultura, nas ilus-
trações e, ocasionalmente, nas atividades propostas.  
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Figura 2 – Lição sobre a oliveira  

 
Fonte: Fotografado pelas autoras (2024) e extraída de Ramos, Antonio (1983). 
Naturaleza 6º E.G.B. (Madrid: Santillana) p. 72.  
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Nesse caso, na seção de atividades, o aluno deve responder a 
perguntas sobre o trabalho realizado pelas pessoas na ilustração: “O 
que os agricultores da ilustração estão fazendo? Qual é a diferença en-
tre as duas maneiras de desbastar a oliveira mostradas na ilustração? 
Normalmente, os desbastadores de oliveiras colocam uma lona sob a 
árvore. Por que você acha que eles fazem isso?” (Vadillo, 1983, p. 74). 

Natureza e industrialização: das matérias-primas ao desenvolvimento e o 
meio ambiente 

Antes do período atual, a industrialização parecia estar inti-
mamente ligada ao trabalho, e não a outros fatores, como desen-
volvimento, progresso ou riqueza. Como acontecia anteriormente 
com o trabalho, nas décadas de 1940 e 1950 o tema central eram 
as matérias-primas e, a partir de então, foram feitas alusões às fá-
bricas onde as pessoas trabalhavam, não apenas no texto, mas 
também, e com muita frequência, por meio da linguagem icônica. 

Foi durante os anos 1960 que a industrialização começou 
a ser tratada como um tema central nos livros didáticos. Um 
exemplo claro disso é o manual de 1967, onde “A indústria de 
peles” é destacada como um tema essencial. No início da lição, 
há uma referência direta aos animais, mencionando que “[...] a 
natureza dotou esses animais de peles para defendê-los do frio 
e também para proteção [...]” (Pozo; Andrés, 1967, p. 226). En-
tretanto, diferentemente das décadas anteriores, o tema central 
é a indústria. O conteúdo se concentra em explicar os tipos de 
indústria que existem; de fato, as ilustrações que envolvem o 
texto são todas de produtos de couro feitos nessa indústria (sa-
patos, bolsas, luvas etc.): 
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O setor de peles tem duas modalidades. Uma é a produ-
ção de peles. Isso consiste em preparar peles para a fa-
bricação de casacos, mas nem todas as peles são 
adequadas para essa finalidade. A preferência é dada aos 
animais que têm peles macias, brilhantes e de cores bo-
nitas. E a outra modalidade desse setor é o trabalho com 
a pele, a fabricação de couro, que depois é usado para 
fazer sapatos, cintos e outras coisas semelhantes (Pozo; 
Andrés, 1967, p. 226). 

Na década de 1970, houve uma mudança significativa em várias 
editoras, impactando tanto os índices quanto o tratamento da natu-
reza nos livros didáticos. A natureza passou a ser apresentada sob 
uma perspectiva mais biológica, separada das ações humanas. Um 
aspecto notável desse período é a crescente discussão sobre os efei-
tos da industrialização e da exploração humana sobre o meio ambi-
ente. Exemplo claro disso pode ser encontrado em um manual de 
1974, que aborda os impactos negativos que o homem, o progresso 
e a indústria tiveram sobre a natureza: “E, pouco a pouco, modifica-
ram a paisagem para obter os materiais de que precisavam para viver. 
Os homens não pensavam nas consequências de seu trabalho e, mui-
tas vezes, causavam grandes danos ao equilíbrio da natureza” 
(Equipo Editorial Santillana, 1974, p. 485). 

Começa a aparecer também o modo como alguns gover-
nos tomam medidas para reduzir os danos causados ao meio 
ambiente. Assim, encontramos no conteúdo argumentos 
como os seguintes: “Os governos escutaram aos biólogos e 
ecologistas: em muitas paisagens são tomadas precauções em 
fábricas, automóveis e outras causas de envenenamento do 
ar” (Equipo Editorial Santillana, 1974, p. 485). Essa tendên-
cia se inicia na década de 1970, mas se consolida de forma 
mais clara e contundente durante os anos 1980, como mos-
traremos mais adiante.  
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Por outro lado, podemos observar uma evolução nos con-
teúdos relacionados à industrialização, de modo que, se até os 
anos 1960 eles se referiam principalmente à indústria de maté-
rias-primas agrícolas ou pecuárias, como leite, milho ou seda, 
mais tarde foram introduzidos outros tipos de conteúdos rela-
cionados a setores que impactam o desenvolvimento industrial 
do país, como as indústrias de conservas e têxteis. Na década 
de 1970, até mesmo temas relacionados à energia atômica co-
meçaram a ser abordados. 

No período democrático (1980-1990), podemos observar 
que a categoria “industrialização” é a que mais sofre mudanças. 
Há uma diminuição nas alusões à indústria como um fator de 
crescimento e desenvolvimento do país, enquanto as explicações 
sobre seus efeitos no meio ambiente e na poluição se consolidam. 
Essas explicações podem ser agrupadas em uma nova categoria, 
que poderíamos chamar de “meio ambiente”, e que será objeto 
de análise em trabalhos futuros. Um exemplo dessa mudança é 
encontrado em um manual de 1983, que lista alguns fatores que 
afetam a qualidade de vida das pessoas. 

Do ponto de vista das Ciências Naturais, a qualidade de 
vida de uma pessoa é grandemente influenciada pelas se-
guintes condições ambientais: a pureza do ar que respira; 
a qualidade e a quantidade da água que utiliza tanto para 
uso pessoal quanto para irrigação dos campos; as condi-
ções do solo em que vive; o estado, a conservação e a 
riqueza dos alimentos que ingere; o uso que faz dos ani-
mais, das plantas e de todos os recursos que a natureza 
fornece; o equilíbrio do ecossistema do qual faz parte 
(Vadillo, 1983, p. 159).  

Alguns manuais até falam especificamente do código de 
comportamento que os seres humanos devem ter em relação à 
natureza (Romero, 1989).  
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Figura 3 – O código de comportamento 
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Fonte: O código de comportamento em Romero, Francisco (1989). Natura-
leza 5º E.G.B., (Madri: Santillana. p. 96). Fotografia das autoras. 
 

No entanto, e apesar dessas mudanças, ainda persistem, em-
bora de forma minoritária e mais sutil, as alusões ao progresso 
relacionado com o desenvolvimento tecnológico e sua contribui-
ção para a indústria, especialmente para a indústria agrícola:  

Até recentemente, há cerca de 50 anos, em nosso país, 
a terra era arada com a ajuda de animais, enquanto o 
trabalho de plantio e colheita dependia dos esforços 
do homem. [...] Hoje, as modernas colheitadeiras 
combinam toda uma série de tarefas, como colheita, 
ceifa e debulha, em uma única unidade. Novas varie-
dades de sementes, uso maciço de tratores, irrigação 
e diferentes maquinários compõem o cenário da agri-
cultura moderna atual. A aplicação dessa tecnologia e 
do desenvolvimento industrial provocou uma mu-
dança notável nas ocupações da maioria da popula-
ção. Há cem anos, quase quatro quintos da população 
dos países industrializados trabalhavam na agricultura 
[...]. Hoje a situação é completamente inversa, mas a 
produção per capita dos trabalhadores agrícolas é 
consideravelmente maior do que há cem anos 
(Equipo Almenar, 1986, p. 240). 

Natureza e utilidade para os seres humanos 

Nesta seção, analisamos a “utilidade” na medida em que os 
conteúdos referentes à natureza são apresentados principalmente 
como úteis ou não para os seres humanos. Durante o período da 
ditadura de Franco, observou-se uma evolução significativa na 
forma como o conteúdo sobre a natureza era apresentado. Por 
exemplo, ao comparar um livro didático da década de 1940 com ou-
tro da década de 1970, notamos mudanças notáveis na abordagem 
de um tema como o sol. No primeiro caso, o conteúdo é apresen-
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tado de maneira mais objetiva e científica, focando aspectos astro-
nômicos como o nascer e o pôr do sol, bem como o movimento da 
Terra em torno dele. Em contraste, o livro didático da década de 
1970 não só cobre essas características, mas também destaca a utili-
dade do sol como fonte de energia e sua importância na produção 
de combustíveis, refletindo uma abordagem mais integrada à função 
prática dos elementos naturais na vida humana. 

O exemplo a seguir foi extraído de um livro didático da sexta 
série da EGB. A lição intitulada “O sol como fonte de energia” con-
tém vários títulos que explicam a utilidade do sol nesse aspecto. Ele 
começa fazendo alusão à sua função como fonte de radiação, já que 
“[...] o sol é a fonte de onde procedem as imensas quantidades de ener-
gia que o homem precisa para a indústria e para sua vida” (Quijada, 
1953, p. 157, grifos das autoras). Essa energia – explica – chega até 
nós na forma de radiação. Mais adiante, em outra seção, o livro se 
refere à utilidade do sol como fonte de carvão e petróleo:  

O carvão e, em maior escala, o petróleo, são os dois com-
bustíveis mais consumidos atualmente. Vimos como a 
luz solar possibilita que as plantas verdes realizem a fo-
tossíntese; bem, é por causa das plantas que o carvão 
existe, e é por causa das plantas e dos animais de outras 
épocas geológicas que o petróleo está disponível hoje 
(Quijada, 1953, p. 159, grifos do original). 

O texto é acompanhado por imagens de extração de carvão e 
petróleo, como podemos observar na Figura 4, representada a seguir.  
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Figura 4 – Extração de carvão e petróleo 

 
 

Fonte: O sol como fonte de energia. Imagens da extração de carvão e petróleo. 
Extraído de Quijada Gómez, Antonio (1973). Nosotros y la Naturaleza 6º 
E.G.B. (Zaragoza: Editorial Luis Vives, p. 160). Fotografia das autoras. 4 
 

Outro exemplo de como o conteúdo de Ciências Naturais é 
apresentado em termos de sua “utilidade” para os seres humanos é 
a lição sobre insetos em um livro didático da quinta série da EGB. 
Nela, as principais informações referem-se à sua influência na eco-
nomia e na saúde: 

Os insetos são classificados em dois grupos principais: Prejudici-
ais, como gafanhotos, filoxera, pulgões etc. Eles são com-
batidos por meio de inseticidas. Benéficos, como a abelha, 
que nos fornece cera e mel, e a borboleta da seda, que nos 
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fornece casulos de seda. Esses insetos são elementos im-
portantes na economia de cada país, devido aos produtos 
que fornecem (Álvarez, 1972, p. 78, grifos do original). 

Um terceiro exemplo pode ser encontrado em um livro di-
dático para o sexto ano da EGB, no qual é mencionada a utilidade 
das comunidades vegetais (florestas, matas etc.). Ao longo da li-
ção, encontramos parágrafos como o seguinte, em que se explica 
o benefício econômico que pode ser extraído das florestas: “A 
floresta é dominada por árvores. É de grande interesse econômico 
porque fornece madeira, carvão, cortiça, celulose, frutas, etc. 
Também purifica o ar” (Legorburo, 1975, p. 74, grupos do origi-
nal). Também é mencionado o pouco benefício que é extraído da 
exploração do mato: “A exploração do mato é mínima: instalam-
se colméias e obtêm-se essências aromáticas, que depois são usa-
das em perfumaria. Na verdade, não tem nenhuma importância 
econômica real” (Legorburo, 1975, p. 77). 

Na década de 1980, uma mudança importante foi observada 
na categoria “utilidade”. Essa forma de apresentar informações é 
mantida – embora diminua em frequência –, mas parece estar as-
sociada principalmente a combustíveis e fontes de energia, como 
gás, carvão ou petróleo: 

Além do carvão e do petróleo, outros combustíveis es-
tão se tornando cada vez mais usados. Um dos mais im-
portantes é o gás, que está preso no subsolo e é obtido, 
como o petróleo, por meio de perfurações na crosta ter-
restre. Ele é usado em motores de automóveis, na indús-
tria e em residências, especialmente em cozinhas 
(Equipo Diseño Didáctico, 1982, p. 78). 

Após a crise do petróleo de 1973, os livros didáticos do final 
dos anos 1970 e dos anos 1980 abordaram os problemas decor-
rentes do esgotamento das fontes de energia não renováveis, alu-
dindo, ao mesmo tempo, a formas alternativas de energia que 
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poderiam resolver o problema. “O homem usa muitas fontes de 
energia a seu favor. Hoje em dia se fala da crise energética e do 
esgotamento dos recursos naturais e, no entanto, uma das mais 
importantes fontes de energia, a energia solar, é pouco utilizada 
pela humanidade” (Romero, 1983, p. 108). 

Faz-se referência direta às fontes renováveis de energia: 
“Fontes renováveis de energia são aquelas cuja quantidade é pra-
ticamente inesgotável, de tal forma que o homem pode utilizá-las 
tão intensamente quanto necessite” (Romero, 1983, p. 111). Tais 
fontes são consideradas uma alternativa a ser estudada para solu-
cionar a previsível crise energética: “Também podemos obter 
energia do vento (energia eólica), do calor interior da Terra (geo-
térmica) e das marés. A pesquisa desses tipos de energia poderia 
resolver a crise energética no futuro” (García et al., p. 70). Nesse 
sentido, além de ser usado “para a pesca e para a exploração de 
recursos minerais” ou como “um meio de comunicação e comér-
cio” (Equipo Aula 3, 1984, p. 42), o mar é de interesse para os 
seres humanos porque é uma fonte inesgotável de energia: 

O poder das marés pode ser usado pelo homem para 
gerar energia. Isso é obtido pela passagem da água do 
mar, em seus movimentos de subida e descida, por uma 
espécie de canal no qual foi instalado um mecanismo que 
começa a funcionar com a passagem da água e aciona 
um gerador que produz eletricidade. Entretanto, há 
muito poucas áreas no mundo onde a energia das marés 
é usada para produzir eletricidade. A energia das marés 
não forneceria grandes quantidades de energia, mas po-
deria ajudar a conservar os escassos recursos naturais de 
nosso planeta (Equipo Diseño Didáctico, 1982, p. 80). 

Por sua vez, as explicações sobre animais e plantas referem-
se, em sua maioria, exclusivamente à sua biologia, nutrição etc., 
com pouca ou nenhuma referência ao seu uso. 
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Síntese e reflexões finais 

Durante a ditadura franquista, os livros didáticos apresenta-
vam a natureza enfatizando sua utilidade para os seres humanos, 
em vez de explorar suas características biológicas. Na década de 
1980, no entanto, a tendência mudou para um foco maior nos 
aspectos científicos da natureza. Assim, a década de 1970 pode 
ser vista como um período de transição, no qual coexiste a conti-
nuidade com as abordagens do início do período franquista e a 
introdução de novas perspectivas. Essas mudanças sinalizam uma 
transição gradual em direção à concepção mais moderna do de-
senvolvimento industrial, que caracteriza tanto o final do período 
franquista quanto a era da transição. 

Até a década de 1960, as referências ao trabalho e à indústria 
nos conteúdos relacionados à natureza eram predominantemente 
centradas nas matérias-primas, refletindo o interesse principal 
nesse aspecto. Dado o papel crucial da agricultura na economia 
do país, não é surpreendente que os livros didáticos da época des-
tacassem matérias-primas do setor agrícola, como trigo, milho e 
leite. As referências ao trabalho associadas a essas matérias-pri-
mas frequentemente apareciam na forma de imagens ou ilustra-
ções, retratando camponeses realizando atividades agrícolas. 
Naquela época, a utilidade da natureza era mais relacionada ao 
produto final, que podia ser ligeiramente manipulado pelo ho-
mem, do que à atividade industrial que o processava. Assim, con-
ceitos como o trigo alimentando-nos, o sol fornecendo luz e 
calor, e a água sendo essencial para a vida ilustravam a função 
prática da natureza em vez de seu papel na industrialização. 

Com a ascensão do desenvolvimentismo na década de 1960, 
a ênfase mudou da agricultura para a indústria. A atividade indus-
trial, o trabalho e as profissões passaram a ser o foco de muitas 
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aulas de Ciências Naturais, sem que a matéria-prima agrícola fosse 
totalmente abandonada. Essa transformação já é visível na legisla-
ção educacional, como demonstram os Questionários Nacionais de 
1965, que introduzem conteúdos que aludem diretamente a indús-
trias e profissões relacionadas ao processamento de matérias-pri-
mas e à economia nacional, como a indústria do couro, a pesca e 
sua preservação, a viticultura e a produção de vinho, e a extração 
de azeite. Essas referências ao trabalho frequentemente possuem 
um tom propagandístico, exaltando aspectos como o heroísmo e o 
perigo, enquanto sublinham a importância desses setores para a 
economia do país. A partir desse período, a utilidade de elementos 
naturais começou a ser discutida com base em sua exploração in-
dustrial, particularmente no caso das fontes de energia. 

Na década de 1970, ocorreu uma mudança importante que 
se consolidou na década de 1980 e afetou particularmente o tra-
tamento dado à natureza nos livros didáticos de algumas editoras, 
de um ponto de vista mais relacionado à biologia e menos à pers-
pectiva do uso humano. Essa mudança é perceptível, em especial, 
nas referências à indústria que, a partir dessa época, começam a 
incluir informações sobre os danos causados pela atividade indus-
trial humana ao ambiente natural e ao esgotamento de fontes de 
energia não renováveis. 

A partir da década de 1980, houve um declínio no número de 
referências ao trabalho, que foi acompanhado por uma grande mu-
dança conceitual: as pessoas não trabalhavam mais simplesmente 
para sobreviver ou para contribuir com o crescimento econômico 
do país, mas para viver melhor e “aproveitar a vida”. As profissões 
que aparecem nos livros escolares exigem qualificações mais altas 
e um treinamento mais especializado (médicos, cientistas etc.), o 
que é óbvio se levarmos em conta as mudanças ocorridas em nível 
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social e o aumento da taxa de matrícula escolar juntamente com a 
extensão da escolaridade obrigatória até os 14 anos. Também de 
acordo com a atividade econômica do país, as profissões associadas 
ao mundo rural, como a agricultura, são cada vez menos mencio-
nadas como trabalho, mas não como um setor resultante do pro-
gresso e do desenvolvimento tecnológico. A agricultura ainda é 
necessária, mas não depende mais do agricultor. 

Gostaríamos de concluir com uma observação sobre as fon-
tes utilizadas em nossa análise. Na pesquisa sobre a relação entre 
natureza, trabalho, industrialização e utilidade refletida nos livros 
didáticos escolares, a maior parte dos exemplos provém de livros 
didáticos de Ciências Naturais. No entanto, nossa análise revelou 
que, na década de 1990, esses livros passaram a se concentrar mais 
em aspectos físicos e biológicos, deixando de lado as dimensões 
humanas e ambientais – sendo “ambiental” entendido como uma 
abordagem sistêmica. Portanto, sugerimos que futuros estudos 
sobre o tema considerem livros didáticos de Ciências Sociais, que 
frequentemente abordam com mais profundidade os aspectos 
econômicos e geográficos da natureza. 
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Introdução 

Tratar de livros didáticos no contexto brasileiro é uma tarefa 
complexa, não pela falta de conhecimento ou difusão dessas 
obras, mas devido à sua natureza controversa. Os livros didáticos 
circulam no país há muito tempo, possivelmente sendo uma das 
formas mais antigas de escrita (Lajolo; Zilberman, 2011). Eles de-
sempenham um papel central nas políticas educacionais, que são 
moldadas por legislações sobre educação e pela regulação desses 
materiais desde o período colonial. Ao longo do tempo, institui-
ções como o Instituto Nacional do Livro Didático (INL) e a Co-
missão Nacional do Livro Didático (CNLD), nas décadas de 1930 
e 1940, seguidas pelo Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD), a partir da década de 1980, destacam a importância es-
tratégica desses materiais. Além disso, os livros didáticos estão no 
centro de disputas de mercado (Cassiano, 2013), mobilizando 
uma vasta gama de atores sociais – autores, editoras, avaliadores, 
estudantes, professores, entre outros – e atribuindo significados 
variados ao conhecimento escolar e às disciplinas. Suas múltiplas 
funções (Choppin, 2009) asseguram que os livros didáticos per-
maneçam em constante disputa nos diferentes espaços sociais. 
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Nessa ótica, os livros didáticos de Sociologia no Brasil (ou 
de Ciências Sociais, abarcando a tríade Antropologia, Ciência Po-
lítica e Sociologia)60 também se encontram nessa complexa rede 
pois, afinal, inserem-se no contexto de produção de bens culturais 
e simbólicos (Bourdieu, 2015). A presença desse tipo de material 
precede a institucionalização da Sociologia no país, seja no ensino 
básico, seja no ensino superior, tendo em vista sua produção, pelo 
menos, desde a década de 1910, como indicam estudos de Meucci 
(2011), Bodart e Marchiori (2021) e Engerroff (2023a), alcan-
çando os dias atuais especialmente pela inserção, desde 2012, no 
PNLD. Anota-se que a produção de livros didáticos de Sociologia 
andou junto à construção de diferentes modelos educacionais e, 
dessa forma, passou por modificações substantivas ao longo do 
tempo, movimentando outras funções a esses artefatos culturais. 
Funcionam, portanto, como mediadores das relações de ensino-
aprendizagem, na rotinização de uma nova área do conhecimento 
(Meucci, 2011), na legitimação de novos sujeitos (autores, câno-
nes, editores etc.) e de um campo científico (Engerroff, 2017a), 
ou seja, são perenes e múltiplos (Sarandy, 2004).  

Este capítulo tem como objetivo explorar a valorização dos li-
vros didáticos de Sociologia como elementos fundamentais para o 
subcampo do Ensino de Sociologia e Ciências Sociais. Inicialmente, 
será realizado um panorama histórico desses materiais no Brasil, to-
mando como referência a categoria de “gerações” de livros didáticos 
de Sociologia proposta por Maçaira (2017, 2020), e refletindo sobre a 

_______________  
 
60 Neste trabalho, será utilizada a expressão “livros didáticos de Sociologia”, 
entendendo que se trata da categoria que faz menção à disciplina/unidade 
curricular voltada para o ensino básico, sem, porém, excluir obras que digam 
respeito a outros níveis de ensino. Sobre a discussão da definição de livros 
didáticos, ver Engerroff (2023b).  
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possibilidade de uma nova geração emergente nos dias atuais. Em se-
guida, serão destacados dados sobre as pesquisas relacionadas a esses 
livros no Brasil, com base no estudo de Engerroff (2017b), atuali-
zando essas informações e conectando-as à perspectiva geracional. 
Com a análise, busca-se compreender as múltiplas funções desempe-
nhadas pelos livros didáticos de Sociologia e seu potencial em diversos 
contextos educacionais. 

As gerações de livros didáticos de Sociologia 

Os livros didáticos de Sociologia, assim como de outras áreas 
do conhecimento, são tipos de materiais que, como afirmou Bit-
tencourt (2008), são aparentemente fáceis de identificar, mas de 
difícil definição. Uma das razões é a sua variabilidade ao longo do 
tempo, satisfazendo diferentes modelos educacionais, mercado-
lógicos, estéticos, tipográficos, conceituais, culturais, ideológicos, 
políticos, legais, enfim, elementos que marcaram a produção dos 
livros didáticos em sua forma, distribuição e usos. Por isso, a ten-
tativa de aproximar a história dos livros didáticos com a história 
do ensino da Sociologia no Brasil, por meio dessas obras, com-
preende essa gama de referências.   

Nesse sentido, a periodização realizada por Maçaira (2017) é 
um bom ponto de partida para a melhor visualização dos momen-
tos do livro didático de Sociologia no Brasil. Inspirada na crono-
logia de livros didáticos apresentada por Circe Bittencourt61, 

_______________  
 
61 Circe Bittencourt é uma das principais estudiosas dos livros didáticos no 
Brasil, à frente do projeto LIVRES, na Universidade de São Paulo (USP), que 
cataloga esse tipo de obra no Brasil. A cronologia dos livros didáticos consta 
em uma comunicação intitulada “História das edições e circulação de livros 
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Maçaira (2017) apresentou uma profícua caracterização, entrela-
çando na trajetória da Sociologia Escolar e compondo “gerações 
de produção” de livros didáticos de Sociologia.62 Contudo, Ma-
çaira (2017) denominou os livros de Sociologia “Escolar”, ao 
mesmo tempo que englobou tipos de obras utilizadas ou produ-
zidas para diferentes níveis de ensino (básico, superior e de for-
mação de professores).  

Assim, a primeira geração engloba os livros escritos entre os 
anos de 1920 e 1940, período em que se estimulou a produção naci-
onal de manuais e compêndios didáticos em substituição aos estran-
geiros, compondo currículos para o ensino da Sociologia, entrada e 
consagração de autores, organização temática, conceitual e de pes-
quisa. Enfim, elaborou-se uma série de obras de síntese da Sociologia 
Escolar até então dispersa, revelando também as disputas ideológi-
cas no campo em formação.  

Essa fase coincide, portanto, com a institucionalização da 
Sociologia Escolar (em 1925, com a Reforma Rocha Vaz e, pos-
teriormente, em 1931, com a Reforma Francisco Campos)63 e da 

_______________  
 
didáticos”, apresentada no Simpósio Internacional Livro Didático: Educação 
e História, ocorrido em 2007, na Faculdade de Educação da USP. 
62 Fazendo o paralelo com a caracterização de Circe Bittencourt anteriormente 
anotada, a primeira fase dos livros didáticos no Brasil é marcada pela intensa 
importação de livros estrangeiros e suas primeiras traduções e adaptações, 
ainda no século XIX. Somente em uma segunda fase, já no século seguinte, 
haveria a nacionalização desse tipo de obra, inclusive com a instalação de 
livrarias e editoras que modificaram a forma de produção das obras didáticas 
no Brasil, reverberando nos manuais de Sociologia. A terceira fase, por sua vez, 
é marcada pelas políticas públicas educacionais e dos livros, já a partir dos anos 
de 1980-1990. 
63 Sem esquecer das experiências pontuais da Sociologia no Brasil em décadas 
anteriores, no âmbito escolar e no ensino superior, conforme indicam Bodart 
e Cigales (2021) e descrito por Engerroff (2023a).  
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disciplina no ensino superior (em 1933, com a criação da Escola 
Livre de Sociologia e Política de São Paulo), colaborando, junto a 
outras iniciativas, com o processo de rotinização dos conheci-
mentos sociológicos no país, conforme indica Meucci (2011). Por 
conta desse processo, Maçaira (2017) entende que a primeira ge-
ração de livros didáticos é interrompida pela retirada da obrigato-
riedade da Sociologia dos quadros escolares com a Reforma 
Capanema (1942), mantendo a disciplina no ensino superior e 
ofertada na Escola Normal.64 Sendo assim, os livros didáticos 
continuariam a ser produzidos e reeditados, porém voltados es-
sencialmente para esses níveis de ensino.  

Pondera-se, como colocado anteriormente, que foram incluí-
dos nessa geração livros produzidos ou utilizados para o secundá-
rio, para o ensino superior ou mesmo para a formação de 
professores (Escola Normal), de modo que, em se tratando de li-
vros “escolares”, era necessário restringir as obras voltadas apenas 
para a formação básica. Ao mesmo tempo, nesse período de pro-
dução de livros didáticos nem sempre ficou evidente o destino de 
utilização das obras ou a intencionalidade das editoras e autores.  

A segunda geração, por sua vez, representa a retomada dos 
livros de Sociologia Escolar a partir da década de 1980, cami-
nhando até meados dos anos 2000, período em que a Sociologia 
foi gradativamente (re)inserida no currículo da educação básica. 
Foi um período de intensa luta para que os estados brasileiros 
tornassem obrigatória a disciplina de Sociologia no ensino médio, 

_______________  
 
64 A Sociologia permanece no ensino das Escolas Normais, notadamente com 
a legislação promulgada em 1946, pelo Decreto nº 8.530, “Lei Orgânica da 
Escola Normal”, seguindo como disciplina de “Sociologia Educacional”. 



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

264 

produzindo-se diversas legislações e documentos curriculares (es-
taduais e federal) atinentes ao ensino da Sociologia, como melhor 
resume Silva (2010). Neste tocante, os livros didáticos de Socio-
logia foram novamente publicados, no contexto de um mercado 
editorial em transformação, especialmente pela abertura ao capital 
internacional (Cassiano, 2013).  

Além disso, mobilizando a comunidade sociológica interes-
sada no ensino, algumas obras foram elaboradas como resultados 
de projetos de extensão e parcerias de pesquisadores, resultando 
em livros didáticos que ganharam grande projeção nas décadas 
seguintes.65 No entender de Sarandy (2004), esses livros ainda ti-
nham características dos manuais para o ensino superior, mas, de 
outra ponta, são os gérmens para os modelos que seguirão na 
próxima geração de livros. 

A terceira geração de livros didáticos de Sociologia identificada 
por Maçaira (2017) resulta da obrigatoriedade da disciplina a partir 
da Lei nº 11.684, de 2008, que incluiu a Sociologia em todos os anos 
do ensino médio. Assim, a disciplina passou a participar das políticas 
educacionais, como a do livro didático, especificamente o PNLD, 
compondo as edições de 2012, 2015 e 2018.66 Na primeira edição, 
apenas duas obras foram aprovadas, passando em 2015 para seis 

_______________  
 
65 Por exemplo, os livros do autor Nelson Dácio Tomazi e das autoras Maria 
Aparecida Bridi e Silvia Maria de Araújo, que passaram a integrar os editais do 
PNLD. Além disso, há obras de grande repercussão, apesar de não comporem 
os editais seguintes, como a da autora Cristina Costa (Maria Cristina Castilho 
Costa), intitulada Sociologia: introdução à ciência da sociedade, publicada 
primeiramente em 1986 e reeditada até os dias de hoje.  
66 Atenta-se que o edital do PNLD geralmente é publicado dois anos antes, 
podendo-se dizer, portanto, que a entrada da Sociologia no programa foi em 
janeiro de 2010, quando da chamada pública.  



O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

265 

obras e, na edição de 2018, cinco obras, apresentando pouca reno-
vação em relação ao seu conjunto.  

Destaca-se que, por conta do programa, os livros didáticos de 
Sociologia passaram a ter a sua elaboração voltada para a aprovação 
das obras. Os requisitos para a participação e a aprovação nos edi-
tais são rigorosos, modificando as formas de produção dos livros 
didáticos não só em relação à diagramação, à estética e aos conteú-
dos, mas também quanto à entrada de editoras atentas a esse tipo 
de material e ao interesse de novos autores ao mercado em expan-
são, além de outras questões que circundam o programa.  

Também por conta da obrigatoriedade da Sociologia, uma série 
de documentos curriculares foram produzidos ao longo dos anos 
2000 – destacando as Orientações Curriculares para o Ensino Médio 
(OCEM), de 2008 –, incluindo-se nos livros cada vez mais a presença 
dos conhecimentos das três áreas das Ciências Sociais no Brasil, a 
discussão das especificidades da disciplina escolar e apresentando, 
assim, novos sentidos ao ensino de Sociologia por meio dos títulos 
didáticos (Engerroff, 2017a).  

A entrada da Sociologia no PNLD, de fato, impactou não só 
a produção de livros didáticos para a disciplina, mas também as 
pesquisas sobre o seu ensino, causando certa tensão em relação 
aos limites e às possibilidades desses materiais, reflexionando no-
vamente sobre “a questão do livro didático”67. Outrossim, parte 

_______________  
 
67 Fazendo alusão às discussões em torno dos livros didáticos, ao longo dos 
anos, que os colocam em xeque, como um “problema do livro didático” – 
expressão utilizada pela Comissão Brasileira do Livro (CBL), em artigo 
publicado em 1951, ou “livro didático em questão”, dado como mercadoria, 
na proposta por Freitag, Motta e Costa (1993). Sobre o percurso do livro 
didático no Brasil, ver Engerroff (2023a).  
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dessas discussões foram atropeladas pela Reforma do Ensino Mé-
dio (Lei nº 13.415/2017) e pela aprovação da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC), de 2017, que abruptamente 
modificaram a organização e as propostas dessa etapa de ensino, 
refletindo na oferta da Sociologia nos três anos do ensino médio 
e flexibilizando o currículo.  

Destaca-se que a imposição da reforma acontece na égide de 
governos autoritários e sem diálogo com educadores e comuni-
dades que estavam atentas às propostas de uma base nacional e 
que diuturnamente discutem a necessidade de modificações no 
ensino – inclusive com a revogação do teto de gastos para a área. 
Assim, revela-se uma agenda conservadora para a educação (Silva; 
Lima, 2021), bem como consequências negativas para o ensino da 
Sociologia (Oliveira, 2023). 

Sem adentrar no formato da reforma e de suas implicações 
estaduais, importa aqui mencionar que, tomando a organização 
do ensino por meio de áreas do conhecimento, a Sociologia pas-
sou a integrar a área das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
(CHSA) – junto à Filosofia, à História e à Geografia –, de modo 
que o edital do PNLD que sucedeu a reforma passou a considerar 
esse formato de áreas para a edição das obras didáticas, além de 
outras e profundas alterações na concepção dos livros.  

Em síntese, o edital de 2020 do PNLD para o ensino médio 
(portanto, PNLD 2021) previu a separação da avaliação, da apro-
vação e da distribuição dos livros didáticos por objetos, sendo: 
Objeto 1: Projetos Integradores e Projetos de Vida; Objeto 2: Li-
vros didáticos por área do conhecimento; Objeto 3: Obras de for-
mação para professores e gestores; Objeto 4: Recursos digitais; 
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Objeto 5: Obras literárias.68 Dessa forma, as obras contendo os 
conhecimentos próprios da Sociologia foram diluídas transversal-
mente ou interdisciplinarmente69 nesses objetos, em conjunto na 
sua área do conhecimento (as CHSA).  

No Objeto 1, as CHSA devem incluir pelo menos uma obra 
como Projetos Integradores, conforme indicado no edital, po-
dendo também incorporar obras relacionadas ao Projeto de Vida. 
No Objeto 2, a Sociologia é abordada por meio de obras didáticas 
das CHSA, que incluem tanto o livro do estudante quanto o do 
professor, disponíveis em versões impressas e digitais. Esses ma-
teriais devem ser organizados em seis volumes, contemplando te-
máticas contemporâneas relevantes para a juventude. Além disso, 
o Objeto 3 deve apresentar uma obra de formação específica para 
as CHSA; o Objeto 4 deve incluir videoaulas e itens de avaliação 
resolvidos e comentados, que abordem as CHSA; e, por fim, no 
Objeto 5, as obras literárias devem estabelecer um diálogo com a 
Sociologia e a Antropologia.70 

Portanto, observa-se que os livros didáticos de Sociologia, an-
teriormente classificados como pertencentes a uma terceira geração, 
parecem não mais se sustentar diante da nova configuração do en-
sino e das mudanças nos livros didáticos. Considerando as recentes 

_______________  
 
68 Há outras modalidades de PNLD que podem contemplar a Sociologia, como 
as coleções para o Ensino de Jovens e Adultos (EJA), aqui não especificadas.  
69 Pondera-se o uso dos dois conceitos, sendo necessário analisar cada 
conjunto de obras para entender como a Sociologia se apresenta e, além disso, 
é fato que os documentos e as legislações atinentes ao ensino médio não 
definem de forma precisa as duas terminologias, prejudicando a verificação das 
intencionalidades pedagógicas e de ensino. 
70 No Objeto 2 foram aprovadas 14 coleções da área das CHSA (com seis 
volumes, cada) e 10 volumes das CHSA em diálogo com a Matemática. 
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reformas do ensino médio, a implementação da BNCC e as diretri-
zes do PNLD, surge a questão, levantada por Maçaira (2020), sobre 
a possibilidade de haver o surgimento de uma nova (quarta) geração 
de livros didáticos de Sociologia. Contudo, essa questão só poderá 
ser plenamente respondida por meio de pesquisas mais recentes e 
aprofundadas sobre esses materiais. 

Além disso, é importante reconhecer que a Reforma do En-
sino Médio, a aprovação da BNCC, os editais e os currículos es-
taduais não são processos consensuais e imunes a disputas; pelo 
contrário, têm gerado ampla resistência. Nesse contexto de dis-
putas, está em tramitação a nova Reforma do Ensino Médio, 
aprovada pela Câmara dos Deputados em março de 2024, que 
prevê a ampliação da carga horária da formação básica e a rein-
trodução de disciplinas em todos os anos escolares. Com isso, o 
próximo ciclo do PNLD (2026-2029) já conta com um edital pro-
visório que retoma o formato de unidade curricular para as obras 
didáticas. Isso levanta a possibilidade de um retorno dos livros 
didáticos de Sociologia, o que poderia marcar o início de uma 
nova (quinta) geração de livros. 

As pesquisas sobre os livros didáticos de Sociologia 

A organização dos livros didáticos de Sociologia por geração 
auxilia na reconstrução da trajetória dessas obras no país (assim 
como da própria Sociologia Escolar) e também arranja parte dos 
interesses das pesquisas sobre esses objetos, uma vez que é pos-
sível identificar que cada geração se vincula às subcategorias de 
interesse do subcampo do ensino de Ciências Sociais. No entanto, 
há que se considerar que a própria natureza dos livros didáticos, 
que se vinculam a interesses de diversos espaços sociais (escolar, 
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educacional, político, econômico, acadêmico etc.), dispersam a 
produção científica sobre eles. 

Além disso, quando se trata do ensino de Sociologia, a pró-
pria trajetória da disciplina no ensino secundário, marcada por 
idas e vindas dos currículos obrigatórios e vinculada no mais das 
vezes à formação profissional ou para ingresso no ensino supe-
rior, conformou as pesquisas aos departamentos vinculados às 
disciplinas ligadas à formação de professores/licenciatura, como 
observa Handfas (2017). Assim, muitas das produções envol-
vendo esses materiais ficaram restritas ao campo da Educação, 
em detrimento do espaço das Ciências Sociais, dificultando o seu 
mapeamento e a apreensão de características e sentidos para a 
área, ou ainda constando em áreas mais distantes.  

O delineamento de um espaço social próprio do ensino de 
Ciências Sociais/Sociologia ampliou as investigações em torno 
dessa temática e, portanto, daquelas interessadas nos livros didá-
ticos. Há diversos estados da arte que recuperam a produção de 
trabalhos sobre o ensino de Ciências Sociais/Sociologia, como 
mais recentemente envolvendo as teses e dissertações pesquisadas 
por Bodart e Cigales (2017), na investigação dos livros coletâneas 
(Eras, 2015), nos dossiês temáticos feito por Brunetta e Cigales 
(2018), no mapeamento de artigos realizado por Bodart e Tavares 
(2020) e nos balanços dos Grupos de Trabalho (GTs) sobre en-
sino de Sociologia, de Oliveira (2016). Portanto, por meio dessas 
múltiplas produções se reforça a expansão e o crescimento da 
área, por razões especialmente percebidas por Handfas (2017) – 
embora ainda periférica nas relações hierárquicas acadêmicas.  

Especificamente observando a produção sobre os livros di-
dáticos de Sociologia, localizam-se diversos trabalhos que se de-
dicaram a esses objetos nos eventos acadêmicos, dossiês voltados 
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para a área, artigos em revistas científicas no âmbito do ensino 
das Ciências Sociais e trabalhos de pós-graduações stricto sensu. 
Nesse sentido, destaca-se a visibilização dos espaços de consoli-
dação da temática: a) os balanços dos GTs de Livros Didáticos 
ocorridos no Encontro Nacional de Ensino de Sociologia na 
Educação Básica (Eneseb), apresentados por Handfas e Bispo 
dos Santos (2013), Handfas (2016), Goulart e Sousa (2018), Ma-
çaira e Pereira (2021), e o retorno do GT nas sétima e oitava edi-
ções do evento71; b) os artigos em periódicos científicos, dentre 
os quais se destacam os 52 publicados entre os anos de 2001 e 
2020, conforme levantamento realizado por Bodart (2021); c) as 
dissertações e teses relacionadas ao tema, totalizando 30 trabalhos 
entre os anos de 1996 e 2017, de acordo com o mapeamento de 
Engerroff (2017b), além de dezenas de outros estudos sobre li-
vros didáticos de Sociologia publicados posteriormente. 

Considerando esses elementos, será feita uma análise das te-
ses e dissertações que abordaram o livro didático de Sociologia 
como objeto de pesquisa, atualizando o levantamento anterior re-
alizado por Engerroff (2017b). Este trabalho abrange os dados 
mais antigos disponíveis nas bases e bancos de dados digitais, 
identificando a primeira pesquisa sobre livros didáticos de Socio-
logia em 1996 e estendendo a análise até dezembro de 2023.72 

_______________  
 
71 Eventos ocorridos de forma on-line em 2021 (coordenadores: Julia Polessa 
Maçaira, Thiago Ingrassia Pereira e Ana Martina Baron Engerroff) e em 2023 
(Julia P. Maçaira e Ana Martina B. Engerroff). 
72 Levantamento realizado ao longo dos anos de 2017 e 2024, a partir da 
combinação de campos de pesquisa “livro didático”, “Sociologia”, “manual”, 
“Ciências Sociais”, nas seguintes plataformas: a) banco de teses e dissertações 
contido e disponibilizado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), disponível em: http://bancodeteses.capes.gov.br/banco-
teses/; b) portal da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 

http://bancodeteses.capes.gov.br/banco-teses/
http://bancodeteses.capes.gov.br/banco-teses/


O Ensino de Ciências Sociais em Perspectiva Internacional 

 

 

271 

Considera-se que esses dados mais gerais oferecem um panorama 
das investigações sobre os livros didáticos de Sociologia e pistas 
para a compreensão dos próprios objetos em relação ao ensino 
de Sociologia, destacando-se alguns quantitativos.  

 
Quadro 1 – Teses e dissertações defendidas entre 1996-2023 

Tipo 1996-2012 (antes do 
PNLD) 

2013-
2023 

TO-
TAL 

Teses 3 11 14 
Dissertações 10 28 38 

Dissertações do Mestrado 
Profissional73 

- 37 37 

Total 13 76 89 
Fonte: Elaboração da autora com base em Engerroff (2017b). 
 

Conforme o Quadro 1, verifica-se que, após a entrada da So-
ciologia no PNLD em 2012, as pesquisas sobre esse tipo de ma-
terial se multiplicaram, de modo que, se em pouco mais de 15 
anos havia apenas 13, nos 10 anos seguintes esse número aumen-
tou para 76 investigações dedicadas aos livros didáticos de Socio-
logia. Esse quantitativo foi significativamente influenciado pelos 
rearranjos no subcampo e pelas políticas educacionais relaciona-
das ao ensino de Sociologia, como a obrigatoriedade da disciplina 

_______________  
 
disponível em: http://bdtd.ibict.br/vufind/; e c) o banco de teses e dissertações 
sobre o ensino de Sociologia mantido por Bodart (2020) e disponível em: 
https://cafecomsociologia.com/dissertacoes-e-teses-ensino-de-sociologia/. 
Atenta-se que é comum haver diferenças nos dados apresentados em razão da 
disponibilização dos materiais. 
73 Os mestrados profissionais em Sociologia (ProfSocio), em nível de pós-
graduação stricto sensu, foram criados em 2012 visando qualificar professores de 
Sociologia que atuam na educação básica, possuindo forte impacto na 
configuração do subcampo do ensino de Sociologia/Ciências Sociais e na 
produção envolvendo os livros didáticos da área. Atualmente, possui nove 
instituições associadas, com sede na Universidade Federal do Ceará (UFC).  

http://bdtd.ibict.br/vufind/
https://cafecomsociologia.com/dissertacoes-e-teses-ensino-de-sociologia/
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nos currículos escolares, sua inclusão no PNLD, a ampliação das 
licenciaturas em Ciências Sociais/Sociologia, a expansão dos pro-
gramas de pós-graduação em Ciências Sociais e a criação dos mes-
trados profissionais em Sociologia.  

Ademais, é importante mencionar que o ano de 2020 é o que 
mais possui trabalhos publicados, justamente no período da pan-
demia da Covid-19, contando com 23 trabalhos (três de douto-
rado, quatro dissertações e 16 dissertações do ProSocio), ou seja, 
¼ dos trabalhos se deu no auge da configuração da terceira gera-
ção de livros didáticos de Sociologia, voltados para o PNLD. As-
sim, os trabalhos, ainda que não versassem sobre o PNLD 2021 
(mas sobretudo quanto às versões anteriores do programa), foram 
movimentados pela nova configuração dessa política de governo. 

Por um lado, é esperado que os livros didáticos aprovados 
pelo programa governamental se tornem o foco principal de pes-
quisa, dado seu papel crucial nas políticas para as escolas públicas, 
envolvendo mobilização de investimentos, distribuição e propa-
ganda. Esses livros frequentemente são os únicos materiais didá-
ticos impressos disponíveis para estudantes e professores, que os 
utilizam para preparar aulas, revisar conceitos, autores e teorias. 
Além disso, por serem distribuídos (em tese) para todas as escolas 
de ensino médio, tornam-se uma fonte documental acessível e um 
objeto de pesquisa que muitos pesquisadores e professores de So-
ciologia já encontraram em sua trajetória profissional, durante a 
licenciatura ou na carreira docente. 

Por outro lado, apesar de sua presença constante no cotidi-
ano educacional, os livros didáticos de Sociologia (e outros seme-
lhantes) muitas vezes são considerados materiais menores e 
desvalorizados socialmente, o que pode levar à deslegitimação da-
queles que os estudam (Batista, 2002). Esse preconceito pode 
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contribuir para a percepção de menor relevância dos livros didá-
ticos como objetos de pesquisa, gerando um dilema sobre o peso 
social de focar nesses materiais. Simultaneamente, as desvanta-
gens do PNLD, como um programa abrangente e normatizador 
das obras, poderiam, como hipótese, contribuir para a deslegiti-
mação dos livros didáticos enquanto objetos de pesquisa, apesar 
de também servirem como uma forma de legitimação para o sub-
campo do ensino de Ciências Sociais. 

Dividindo a produção de livros didáticos de Sociologia por 
interesse analítico (categoria específica, práticas docentes, currí-
culo, história da disciplina), percebe-se que há uma fragmentação 
entre a precisão teórica e de pesquisa e os anseios das práticas 
escolares. Assim, abundam investigações que buscam os livros di-
dáticos para identificar como eles tratam categorias e temas im-
portantes para as Ciências Sociais, como as questões de gênero, 
raça/etnia, diversidade, trabalho, juventudes, questões ambien-
tais, religião, política74, por vezes apontando limitações ou falta de 
visibilidade para esses temas.  

No conjunto dos trabalhos analisados, 42 deles atrelam-se a 
essa perspectiva, preocupação mais afeita aos mestrados profissio-
nais, com o perfil mais próximo do pesquisador-docente das esco-
las de ensino médio. O mesmo acontece em relação aos trabalhos 
dedicados às práticas docentes (13), permeando a escolha das 
obras, os usos e as transposições didáticas, sobre os quais o Prof-
Socio tem protagonismo. Tratando de currículo, 20 investigações 

_______________  
 
74 Aqui se incluem as pesquisas que lidam com a aplicação da Lei nº 10.639/03, 
das mulheres, de Pessoas com Deficiência (PcD), sustentabilidade e outros 
temas depreendidos dos mais amplos mencionados.  
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se interessam sobretudo pela compreensão dos pressupostos epis-
temológicos das Ciências Sociais nos livros didáticos, dos sentidos 
atribuídos à disciplina escolar e da recontextualização desses obje-
tos, colhendo significados ao ensino de Sociologia, sendo a maioria 
dissertações e teses acadêmicas, algumas vinculadas ao ProfSocio.  

Nota-se que há algumas tentativas de compreender o ensino 
das Ciências Sociais/Sociologia em outras modalidades de ensino, 
como no nível fundamental (há estados brasileiros que oferecem a 
disciplina ou há uma proposta do autor nesse sentido) e na Educação 
de Jovens e Adultos (EJA). Em todos os casos, os materiais consul-
tados são, em sua maioria, livros aprovados no PNLD, com algumas 
obras anteriores ao edital. 

Ressalta-se que já existem dissertações publicadas envolvendo 
os livros didáticos para a área de CHSA (quatro trabalhos), mobili-
zando obras avolumadas de 14 coleções (com seis livros, cada). Há, 
portanto, a necessidade de se debruçar sobre esses trabalhos e com-
preender como a Sociologia vem se apresentando nesses anos de 
implantação e resistências ao novo modelo de ensino médio, perce-
bendo se há a formação de uma quarta geração de livros didáticos 
de Sociologia. Não foram localizados trabalhos dedicados aos livros 
de outros objetos do PNLD (como Projetos Integradores, Projetos 
de Vida, Formação), mas que devam conduzir a outros buscadores, 
visto que nos últimos Grupos de Trabalho sobre livros didáticos em 
eventos há indícios de que eles têm sido objeto de análise dos pes-
quisadores do ensino de Sociologia.  

As pesquisas sobre a história da Sociologia somam 13 traba-
lhos, dos quais seis são teses de doutorado. Essas pesquisas fre-
quentemente utilizam manuais de Sociologia das primeiras 
décadas do século XX, que são materiais de mais difícil acesso e 
que exigem maior tempo de pesquisa e apropriação de literatura 
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adicional. Como notado por Bodart e Pires (2021), os estudos que 
abordam a institucionalização das Ciências Sociais no Brasil por 
meio desses manuais ainda são incipientes. Há poucas tentativas 
de refletir sobre os procedimentos teórico-metodológicos de aná-
lise desses materiais, o que pode estar relacionado à falta de uma 
organização sistemática desse tipo de documentação no país e à 
dispersão das fontes disponíveis. 

Esses elementos levantados, ainda que iniciais, auxiliam a 
perceber a formação de uma rede de pesquisadores engajados na 
temática dos livros didáticos de Sociologia, o que reverbera no 
estabelecimento e no impulso do subcampo do Ensino de Socio-
logia e dos múltiplos papéis exercidos pelos livros didáticos. Ade-
mais, é importante mencionar que, se em um primeiro 
movimento dos estados da arte do ensino de Sociologia se perce-
bia que as pesquisas estavam próximas do campo educacional, ao 
se levantar os dados sobre livro didáticos, esta não é mais a reali-
dade, visto que a maior parte dos trabalhos foram defendidos nos 
programas de pós-graduação em Ciências Sociais (assim enten-
dendo essa área ou a combinação entre Sociologia, Antropologia, 
Sociologia Política e Ciências Humanas)75.  

Demonstra-se que a temática do ensino de Sociologia/Ciên-
cias Sociais está galgando novos espaços e que os livros didáticos 
têm entrada no espaço de pesquisa do campo acadêmico. Porém, 
há que se analisar se haverá recuo, tanto pelas consequências das 
políticas educacionais dos últimos anos em relação ao ensino mé-
dio e ao ensino superior, quanto pelas especificidades dos livros 
didáticos compostos em áreas e possíveis novas gerações.  

_______________  
 
75 Excluindo o ProfSocio nessa contagem, que evidentemente impacta e pode 
enviesar os dados.  
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Tecendo algumas considerações finais 

 Batista (2002) já dizia, há muito, que os livros didáticos 
não são objetos de fácil aceitação porque são, também, variáveis 
e instáveis. De certa maneira, essa observação é válida para os 
livros didáticos de Sociologia que, ao longo da história da própria 
disciplina, foram acompanhados de diversos formatos, autores, 
propostas, interesses, conteúdos, usos, edições etc. Não é possível 
pensar em um livro que permaneça no tempo e espaço, assim 
como todo o objeto cultural.  

 Pensar (ou repensar) os livros didáticos de Sociologia em 
gerações, como na proposta de Maçaira (2017), torna-se, por-
tanto, um caminho interessante para a melhor compreensão des-
ses ricos objetos, colocando-os na perspectiva da História e da 
trajetória da disciplina escolar no Brasil, inclusive no tempo pre-
sente. Assim, reflete-se sobre os caminhos do livro didático de 
Sociologia no país em um momento de modificações profundas 
sobre a concepção e a organização do ensino médio, o que im-
plica diretamente nos sentidos, na organização e na oferta da So-
ciologia e, portanto, das próprias obras didáticas. Haveria, assim, 
novas gerações de livros didáticos de Sociologia? O que elas nos 
dizem sobre eles e sobre a Sociologia Escolar? 

 Ainda, há de se refletir sobre a rede de autores e institui-
ções que surgem em torno dos livros didáticos, compondo auto-
ria de títulos didáticos, avaliadores de obras, organizadores de 
coletâneas e materiais didáticos, grupos de pesquisa, espaços de 
discussões, enfim. Há uma agenda de pesquisas, pluralidade ou 
dispersão de sujeitos e origens? São questionamentos que marcam 
uma possível conformação de uma espécie de subcampo dentro 
do próprio espaço do ensino de Ciências Sociais voltado para os 
livros didáticos de Sociologia e que podem auxiliar na legitimação 
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do objeto. Ademais, é necessário colher comparativos quanti-qua-
litativos do subcampo do ensino da Sociologia, projetando o im-
pacto dos livros didáticos de Sociologia naquele campo.  
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Introdução 

O Primeiro Congresso Internacional de Ensino de Ciências 
Sociais (CIECS) ocorreu de 7 a 10 de novembro de 2023. Esse 
evento, o primeiro de caráter internacional no Brasil com essa te-
mática, representou um marco significativo e histórico para o 
campo (Bourdieu, 2004) do Ensino de Ciências Sociais. A conso-
lidação desse campo está vinculada a diversos eventos preceden-
tes, como o Encontro Nacional do Ensino de Sociologia 
(Eneseb), agora em sua oitava edição, o Congresso Nacional de 
Sociologia, o Congresso da Associação Brasileira de Ensino de 
Ciências Sociais e a criação de um grupo temático pela Associação 
Internacional de Sociologia em 2019, focado no Ensino de Soci-
ologia. Esse cenário reflete uma crescente efervescência teórica, 
metodológica e política em torno do Ensino de Ciências Sociais. 

A definição do Ensino de Sociologia como um campo autô-
nomo é uma questão debatida por Oliveira e Ferreira (2015), que 
exploram essa temática discutindo os limites e as interseções entre 
Ensino e Sociologia. Ao longo deste texto, haverá uma mudança 
de nomenclatura de “Ensino de Ciências Sociais” para “Ensino de 
Sociologia”, que é o campo que mais particularmente me interessa. 
Entretanto, é importante considerar que entendo o Ensino de So-
ciologia como um campo (Bourdieu, 2004) próprio, com objetivos, 
métodos, problemáticas específicas e agentes, sempre em disputa. 

Analogamente, os Estudos Étnico-Raciais também enfrentam 
um debate semelhante. Podem ser vistos como um campo com 
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relativa autonomia devido à sua relevância, especificidade teórica e 
metodológica, e à sua importância na compreensão das dinâmicas 
raciais e étnicas na sociedade. Justamente por isso, ambos serão 
aqui considerados como campos sociais. Assim, ao considerar a re-
lação entre o Ensino de Sociologia e os Estudos Étnico-Raciais, 
podemos reconhecer que ambos possuem suas próprias delimita-
ções, fronteiras e disputas. 

As relações étnico-raciais têm se consolidado como um 
campo de pesquisa fundamental dentro das Ciências Sociais, re-
fletindo a complexidade e a relevância das questões de identidade, 
poder e desigualdade que perpassam as sociedades contemporâ-
neas. No entanto, a forma como esse campo é integrado ao En-
sino de Ciências Sociais e, mais especificamente, ao Ensino de 
Sociologia, ainda enfrenta desafios significativos. O CIECS de 
2023 destaca a importância de discutir essa relação, abordando 
tanto a proximidade quanto a distância entre o ensino dessas dis-
ciplinas e os Estudos Étnico-Raciais. 

Ao pensar a relação entre o Ensino de Sociologia e os Estu-
dos Étnico-Raciais, busco elucidar as relações de poder, disputas 
e movimentos presentes. Isso é relevante para descrever como os 
pesquisadores do Ensino de Sociologia se posicionam e se movi-
mentam em relação aos Estudos Étnico-Raciais. Além disso, é 
igualmente importante considerar a perspectiva inversa: como os 
pesquisadores que se dedicam ao Ensino de Sociologia acabam se 
apropriando dos Estudos Étnico-Raciais e o que fazem com isso. 
Essa interseção entre esses dois campos reflete a complexidade e 
a permeabilidade das fronteiras acadêmicas, mostrando como am-
bas podem se enriquecer mutuamente, contribuindo para uma 
compreensão mais ampla das dinâmicas sociais. 
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Como antropóloga, o cenário do evento chamou minha 
atenção e, por isso, participei de todos os dias do congresso. Con-
vivi com os participantes, fiz novas conexões e observei as inte-
rações que ocorriam. Com base nessas observações, ficou 
evidente que meu foco neste texto será o evento (CIECS de 2023) 
e suas implicações políticas e acadêmicas para a articulação entre 
o Ensino de Ciências Sociais e os Estudos Étnico-Raciais. Sahlins 
(2011) nos ensinou que eventos são momentos excelentes para 
refletir sobre os sujeitos, o que dizem e o que efetivamente fazem. 
Buscarei entender como (ou se) os Estudos Étnico-Raciais estão 
sendo integrados no Ensino de Ciências Sociais a partir desse 
evento, discutir as fronteiras entre esses campos e refletir sobre 
as implicações políticas e acadêmicas dessa articulação. 

Por isso, este texto está dividido da seguinte forma: comecei 
com esta breve introdução, na qual delineio os temas que serão 
abordados no artigo e estabeleço meus objetivos; em seguida, 
apresento a seção “Contexto do evento”, na qual procuro con-
textualizar a atmosfera do evento que será analisado; depois, 
passo para a seção intitulada “Uma análise da programação”, em 
que examino a estrutura e o conteúdo da programação do evento, 
especialmente em relação à inclusão de espaços para discussões 
étnico-raciais; posteriormente, adentro na seção “É possível abor-
dar o ensino de Ciências Sociais sem considerar os Estudos Ét-
nico-Raciais?”, na qual busco responder essa mesma indagação; 
por fim, encerro com a seção “Conclusões possíveis”, em que 
faço algumas reflexões finais sobre a interseção entre o Ensino de 
Ciências Sociais e os Estudos Étnico-Raciais. 
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Contexto do evento 

Quando cheguei para o primeiro dia do CIECS, a expectativa 
era grande. Além de acompanhar o congresso por todos os dias, 
em parceria com Manuel Guerra76, eu iria ministrar uma oficina 
intitulada “Práticas pedagógicas antirracistas no ensino de Sociolo-
gia: trabalhando o conceito de escrevivência” e mediar a mesa te-
mática “Educação, Ciências Sociais e relações étnico-raciais”, que 
tinha como palestrante a professora doutora Nubia Regina Mo-
reira77. 

Desde o início, foi possível perceber a magnitude do evento. 
Logo no credenciamento, encontrei muitos rostos jovens (em sua 
maioria, negros) que estavam trabalhando na organização e na 
monitoria do evento. Após o credenciamento, recebi um folheto 
contendo toda a programação, que incluía uma solenidade de 
abertura, cerimônia de homenagem, conferência de abertura, con-
ferência de encerramento, 10 mesas temáticas, oito oficinas, nove 
Grupos de Trabalho (GTs) (alguns divididos em duas sessões) e 
um momento de lançamento de livros. 

Após revisar a programação completa, como em todo evento 
no qual estou presente, sentei para observar e conversar com o pú-
blico. Havia muitos alunos que vieram de outras regiões especifica-
mente para o evento, amigos que se tornaram professores de 
Sociologia do ensino básico, alguns colegas da pós-graduação, rostos 

_______________  
 
76 Graduado em Ciências Sociais e mestrando em Sociologia na Universidade 
de Brasília (UnB). Em sua pesquisa de mestrado, investiga o ensino das 
relações étnico-raciais e a Sociologia Escolar.  
77 Doutora em Sociologia pela UnB. Professora titular da Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia. Tem se constituído como uma referência nos 
estudos da Educação e das relações étnico-raciais.   
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conhecidos de professores universitários (em sua maioria, pessoas 
brancas) e algumas pessoas que vieram dialogar comigo, principal-
mente alunos da graduação. As conversas com os alunos giravam 
em torno do podcast que administro, intitulado Antro, como faz?78. 

Durante as interações com esses diferentes agentes, não hesitei 
em questioná-los sobre o que estavam achando do evento. As res-
postas variavam entre a alegria de conhecer Brasília e a Universidade 
de Brasília (UnB), e a oportunidade que o evento proporcionava para 
refletir sobre o Ensino de Ciências Sociais e as futuras práticas como 
professores e pesquisadores. Se o objetivo do evento era focar em 
pesquisadores, estudantes de graduação e pós-graduação, professo-
res da educação básica, do ensino superior e da pós-graduação, então 
o sucesso foi obtido.  

Não por acaso, os quatro dias do congresso transcorreram 
conforme o programado e com forte presença do público. No 
entanto, com o passar dos dias, procurei me atentar a como o 
evento se organizava em torno dos Estudos Étnico-Raciais. Esse 
será justamente o ponto da próxima seção, a partir da análise da 
programação oficial do evento. 

Um olhar para a programação 

O Primeiro CIECS, realizado de 7 a 10 de novembro de 2023, 
marcou um momento significativo para o campo do Ensino de Ci-
ências Sociais no Brasil. Além de consolidar a importância acadêmica 

_______________  
 
78 Antropologia, como faz? é um podcast criado em 2021 (e ativo até a publicação 
desta peça) por Ana Clara Damásio para considerar clássicas questões 
antropológicas sobre metodologia. 
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e política dessa área, o evento proporcionou uma plataforma essen-
cial para a discussão de temas cruciais. A análise da programação 
completa do evento permitiu entender como os Estudos Étnico-Ra-
ciais foram abordados e integrados ao longo do congresso. 

Ao examinar a presença de discussões étnico-raciais na pro-
gramação, é possível compreender: a) como a organização do 
evento recebeu as submissões relacionadas a essas questões; b) 
como essas discussões foram integradas ao longo do evento; c) 
como as apresentações, que tinham como foco reflexões sobre os 
Estudos Étnico-Raciais, foram recebidas pelo público; e d) qual 
foi o impacto acadêmico e político dessas discussões para o En-
sino de Ciências Sociais. A programação do congresso incluiu vá-
rias atividades que abordaram diretamente os Estudos Étnico-
Raciais, refletindo a crescente relevância dessas questões no con-
texto educacional, político e social brasileiro, bem como no En-
sino de Ciências Sociais. 

Desde o início do evento, a presença de discussões que ti-
nham como foco também os Estudos Étnico-Raciais foi notável 
em alguns espaços. Logo no primeiro dia, destacaram-se duas ofi-
cinas com essa temática. A oficina sobre o pensamento social de 
Lélia Gonzalez e o Ensino de Sociologia, conduzida por Rosana 
Pereira79 (UnB) e Welitania Rocha80 (UnB), explorou as contri-
buições de Lélia Gonzalez (1984), uma figura central na reflexão 
sobre raça, gênero e classe no Brasil, e sua aplicação no Ensino 
de Ciências Sociais. Já a oficina “Práticas pedagógicas antirracistas 
no Ensino de Sociologia”, ministrada por Ana Clara Damásio e 

_______________  
 
79 Doutoranda em Sociologia pela UnB.  
80 Doutoranda em Antropologia pela UnB.  
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Manuel Guerra (UnB), focou no conceito de “escrevivência”, cu-
nhado por Conceição Evaristo (2017), para descrever a narrativa 
da vivência negra e como ele pode ser utilizado para desenvolver 
práticas pedagógicas antirracistas. 

Além das oficinas, o GT desempenhou um papel crucial nas 
discussões em torno dos Estudos Étnico-Raciais. O GT 9: En-
sino de Sociologia e Relações Étnico-Raciais e de Gênero, coor-
denado por Josefa Alexandrina da Silva (Associação Brasileira de 
Ensino de Ciências Sociais, Abecs) e Simone Mestre (Universi-
dade Federal de São Carlos, UFSCar), comemorou os 20 anos da 
Lei nº 10.639, que torna obrigatório o ensino da “História e Cul-
tura Afro-Brasileira” na rede de ensino básico. Esse GT propor-
cionou um espaço para reflexões sobre práticas pedagógicas 
interseccionais e metodologias de ensino que abordam as relações 
étnico-raciais e de gênero. 

A mesa temática “Educação, Ciências Sociais e Relações Ét-
nico-Raciais”, com a participação de Nubia Regina Moreira, foi ou-
tro destaque, reunindo discussões sobre a importância da educação 
antirracista e as implicações políticas e sociais das práticas pedagógi-
cas no combate ao racismo. Vale ressaltar que, dos nove GTs pre-
sentes no congresso, apenas três tiveram sessões divididas em duas 
partes/dias, dada a quantidade de submissões (e aprovações) de tra-
balhos, com o GT 9 sobre relações étnico-raciais sendo o terceiro 
com mais submissões aprovadas. 

O GT 1: Resultados do Pibid-Sociologia, Pibic-Sociologia, 
PRP-Sociologia81 e Estágio Supervisionado em Sociologia, coor-

_______________  
 
81 PIBID (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência) é um 
programa voltado para estudantes de licenciatura que desejam se tornar 
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denado por Ana Martina Baron Engerroff e Haydée Glória Ca-
ruso, teve 28 trabalhos aprovados para apresentação. O GT 8: 
Ensino de Sociologia, currículo e Reforma do Ensino Médio, co-
ordenado por Antonio Alberto Brunetta (UFSC) e José Anchieta 
de Souza Filho (Mestrado em Ciências Sociais e Humanas pela 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte), teve 20 traba-
lhos aprovados. Esses foram os dois GTs com o maior número 
de submissões e apresentações. 

Entretanto, o GT 9: Ensino de Sociologia e Relações Étnico-
Raciais e de Gênero, coordenado por Josefa Alexandrina da Silva 
(Abecs) e Simone Mestre (UFSCar), teve 19 trabalhos aceitos para 
apresentação. Isso demonstra não só a importância e o interesse 
crescente nos Estudos Étnico-Raciais dentro do Ensino de Ciên-
cias Sociais, mas também o engajamento dos participantes do 
evento com a temática e a consolidação das discussões étnico-raci-
ais entre os três grupos de trabalho mais procurados pelos pesqui-
sadores. Dos 19 trabalhos aceitos82, quatro versavam sobre gênero 
e 15 sobre temas que atravessavam os Estudos Étnico-Raciais. 
_______________  
 
professores. Oferece bolsas e permite que esses estudantes atuem em escolas, 
ganhando experiência prática na docência. Já o PIBIC (Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação Científica) é o programa destinado a alunos de 
graduação que desejam desenvolver atividades de pesquisa científica em 
diversas áreas do conhecimento. O PIBIC oferece bolsas para estudantes 
participarem de projetos de pesquisa sob a orientação de um professor. PRP 
(Pró-Reitoria de Pesquisa) é o órgão de uma universidade responsável pela 
gestão e pelo apoio a atividades de pesquisa acadêmica. A PRP coordena e 
supervisiona programas como o PIBIC, além de fomentar o desenvolvimento 
de pesquisas e apoiar projetos científicos da instituição. 
82 É importante ressaltar que a análise foi baseada exclusivamente nos títulos 
dos trabalhos, pois não tive acesso ao conteúdo completo dos textos, focando 
apenas na programação. No entanto, os títulos são indicativos valiosos para 
análises, uma vez que devem resumir efetivamente a principal discussão que 
será desenvolvida ao longo do trabalho. 
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Apesar dessas discussões variadas acerca das temáticas étnico-
raciais, é possível notar a quase ausência de submissões e espaços de 
discussão que tratassem especificamente da branquitude (Bento, 
2022), um tema igualmente crucial nas discussões sobre raça e educa-
ção. Apenas um dos trabalhos do GT 9 buscava discutir o “branco”. 
Como pontuado por Gomes (2021), a descolonização das práticas 
educativas e acadêmicas também passa pela discussão em torno do 
papel da branquitude nos espaços educacionais e da presença de pes-
soas brancas comprometidas a considerar suas práticas educacionais 
em espaços racializados e a se verem também como pessoas racializa-
das dentro do contexto educacional. É fundamental incluir outras di-
mensões dos Estudos Étnico-Raciais e realizar uma análise crítica da 
branquitude, examinando suas implicações nas práticas educacionais, 
sociais e no Ensino de Ciências Sociais. Isso permitirá uma compre-
ensão mais abrangente e aprofundada das dinâmicas de poder e da 
desigualdade presentes também no campo educacional. 

Ao mesmo tempo, há quase uma lacuna na perspectiva indígena 
(não fosse um trabalho apresentado no GT 9 que versa sobre “Indí-
genas na escola”), quilombola e de demais comunidades tradicionais 
sobre o Ensino de Ciências Sociais no evento. Percebe-se que, quando 
o assunto se desloca para os Estudos Étnico-Raciais, ainda há um foco 
grande sobre/na negritude. Assim como na composição das mesas, 
há ainda uma concentração de pessoas brancas compondo-as. Com 
relação à composição de gênero das mesas, há quase uma paridade de 
50% homens e 50% mulheres83. 

_______________  
 
83 Aqui, analiso essa perspectiva considerando a predominante binaridade de 
gênero que permeou o evento, expressa principalmente entre pessoas 
cisgênero que se identificavam nas categorias convencionais de "homem" e 
"mulher". No entanto, a única pessoa com quem tive contato nas mesas, 
identificada como mulher trans, foi Raewyn Connell (Conferência de abertura 
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Não por acaso, sabemos que os campos se conformam de 
determinadas formas e os espaços acadêmicos ainda são compos-
tos majoritariamente por homens, cis e brancos. O cenário pre-
sente no evento não é exclusivo dele, mas da academia brasileira 
de forma geral. É preciso considerar que, como pontuado pelos 
organizadores do evento em um dos dias, algumas pesquisadoras, 
em sua maioria negras, foram convidadas, mas não puderam com-
parecer por diferentes motivos. E essas ausências também se fa-
zem presentes e revelam a estrutura da docência universitária, que 
ainda tem em seus espaços de poder, decisão e composição, agen-
tes brancos. Isso se relaciona diretamente com o que tenho escu-
tado de intelectuais negras que dizem ser chamadas para compor 
diferentes espaços (sem remuneração) e muitas vezes não podem 
lidar com tantas demandas, justamente por muitas vezes serem 
poucas dentro de determinadas áreas. 

A Lei nº 10.639/03 é um marco do Movimento Negro e do 
comprometimento com um ensino direcionado à justiça social. 
Entretanto, como destaca Cigales em recente entrevista, a lei dá 
passos importantes mesmo, obviamente, enfrentando os desafios 
presentes no mundo prático (sala de aula e escola). “Mas pelo me-
nos agora podemos cobrar, fiscalizar, pesquisar e encontrar os de-
safios que ainda precisamos superar para que, de fato, possamos 
pensar na superação da ‘neurose da cultura brasileira’, como 
_______________  
 
– Perspectivas Democráticas na Educação em Ciências Sociais: Os 
Professores, os Alunos, o Conhecimento). Para efeitos desta análise, optei por 
incluir Connell na categoria "mulher", que, neste contexto, abarca tanto 
mulheres cisgênero quanto mulheres transgênero. Embora reconheça que 
"mulheridades" cis e trans diferem em dimensões significativas, meu objetivo 
analítico aqui é observar as interações e representações sob o recorte amplo de 
“mulheres” como categoria de análise, capturando nuances e assimetrias sem 
deixar de apontar para a complexidade que permeia essa inclusão. 
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afirma Lélia Gonzalez (2020) ao se referir à tentativa de apagar 
essa memória, de toda essa contribuição dos povos negros na 
construção do Brasil” (Damásio, 2024, p.135). 

O congresso, portanto, funcionou como um termômetro do 
atual estado do Ensino de Ciências Sociais em relação aos Estu-
dos Étnico-Raciais no Brasil, já que as múltiplas sessões e oficinas 
dedicadas ao tema revelam um campo em expansão, comprome-
tido com a justiça social e a equidade. No entanto, também des-
tacou áreas onde há necessidade de maior aprofundamento e 
inclusão, especialmente em relação à branquitude e suas dinâmi-
cas, assim como de comunidades tradicionais que, com suas pers-
pectivas, também podem contribuir para o campo do Ensino de 
Sociologia. Em suma, o Primeiro CIECS não só consolidou a im-
portância do Ensino de Ciências Sociais no Brasil, mas também 
sublinhou a necessidade contínua de integrar de forma mais 
abrangente as discussões étnico-raciais em todas as suas dimen-
sões, visando uma educação mais equitativa. 

É possível falar do Ensino de Ciências Sociais sem abordar as relações 
étnico-raciais? 

É inegável que o Programa de Apoio a Planos de Reestrutu-
ração e Expansão das Universidades Federais (Reuni), juntamente 
com a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, conhecida como 
“Lei de Cotas”, e as Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08, reconfigu-
raram significativamente o ensino básico e superior no Brasil. A 
Lei de Cotas estabelece que as instituições federais de ensino su-
perior reservem 50% de suas vagas para estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, com 
critérios adicionais de renda e raça, visando promover a inclusão 
social e a diversidade étnico-racial. 
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A Lei nº 10.639/2003 torna obrigatório o ensino de “Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira” nas escolas, enquanto a Lei nº 
11.645/2008 amplia essa obrigatoriedade para incluir também a 
história e a cultura indígena. Essas leis têm o objetivo de valorizar 
e reconhecer a contribuição dos povos indígenas e afro-brasilei-
ros para a formação da sociedade brasileira, promovendo uma 
educação mais crítica, inclusiva e consciente das diversidades ét-
nico-raciais. Além disso, buscam transformar a realidade social 
por meio da criação de uma memória coletiva sobre os aspectos 
étnico-raciais da nossa sociedade. Essas iniciativas têm sido fun-
damentais para democratizar o acesso à educação e promover 
uma maior inclusão de grupos historicamente precarizados, inclu-
sive no ambiente acadêmico. 

No entanto, esses mesmos grupos ao entrarem nas Ciências So-
ciais, não apenas absorvem o que está posto, mas também transfor-
mam a disciplina (Damásio, 2022), sua forma de pensar o ensino e as 
relações estabelecidas no nível superior, onde o corpo docente ainda 
é majoritariamente branco. Eles se fazem, como estou fazendo aqui, 
a mesma questão que intitula este texto. E repetir essa pergunta não é 
uma mera provocação, pois provocações nem sempre resultam em 
reflexões pertinentes. 

Ao refletir sobre a questão que intitula esta subseção, consi-
dero como (ou se) os pesquisadores do campo do Ensino de Ciên-
cias Sociais incorporam os Estudos Étnico-Raciais em seus 
trabalhos e discursos públicos. Não basta afirmar: “É óbvio que 
nesse contexto estamos lidando com alunos de Ciências Sociais que 
são, em sua maioria, estudantes negros”. Isso não é óbvio, pois é 
justamente no contexto mediado pelas relações étnico-raciais que 
muito da realidade social brasileira pode ser analisada teoricamente. 
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Ao mesmo tempo, como chamar a atenção dos profissionais 
desse campo em consolidação – aqui me refiro ao Ensino de Socio-
logia – para o fato de que é impossível (pelo menos para mim) con-
siderar sala de aula, ensino, aprendizagem, escola, universidade e 
relações sociais nesses espaços, com todos os seus problemas, dile-
mas e experiências, sem falar de relações étnico-raciais e, consequen-
temente, dos Estudos Étnico-Raciais? A quem interessa que um 
campo no Brasil se consolide sem a atenção necessária aos Estudos 
Étnico-Raciais? E, como venho mencionando, esse não é um traba-
lho que deve ser realizado apenas pelos novos pesquisadores negros, 
indígenas, quilombolas, ciganos e outros, que estão entrando no 
campo. Este é um trabalho e um exercício para aqueles que já estão 
estabelecidos no campo e que estruturam suas bases. 

Em artigo recente, Cristiano Bodart (2024), com base em um 
estudo utilizando métodos cientométricos, propõe uma avaliação 
parcial da produção acadêmica relacionada ao Ensino de Sociologia, 
com ênfase nas temáticas de “raça” e “gênero”. O autor identificou 
apenas 50 artigos sobre o Ensino de Sociologia que abordaram te-
mas relacionados à raça e/ou ao gênero, de um total de 942 artigos 
sobre o Ensino de Sociologia no contexto brasileiro. Aproximada-
mente 5,31% dos artigos tratam dessas questões, e o autor considera 
esse percentual “uma participação considerável”. No caso dos arti-
gos sobre raça e Ensino de Sociologia, sete (20%) são escritos por 
homens e 28 (80%) por mulheres. 

O autor elenca alguns processos que já discutimos aqui como 
responsáveis pela presença desse subcampo (gênero e raça) dentro 
do Ensino de Sociologia, como a entrada de estudantes pela Lei de 
Cotas nas universidades e pela Lei nº 10.639. Cristiano Bodart (2024) 
refere-se ao “descompasso temporal” como a discrepância entre a 
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introdução formal das temáticas de gênero e raça nos currículos es-
colares e sua efetiva implementação nas práticas de ensino e pes-
quisa. Especificamente, ele aponta que o tema “gênero” já estava 
previsto nos Parâmetros Curriculares Nacionais de 1996, e o tema 
“raça” foi formalizado pela Lei nº 10.639, de 2003. 

No entanto, a integração desses temas no campo de pesquisa 
do Ensino de Sociologia demorou a ocorrer, refletindo um atraso 
significativo entre a legislação e sua aplicação prática. Embora as 
políticas públicas e diretrizes educacionais “progressistas” te-
nham sido estabelecidas há anos, sua efetivação no ensino e na 
produção acadêmica sobre o Ensino de Sociologia não acompa-
nhou imediatamente essas mudanças. Esse atraso é o que Bodart 
chama de “descompasso temporal”. No entanto, o que ele chama 
de “descompasso temporal”, chamarei aqui de “descompasso es-
trutural”. Explico-me. 

O “descompasso estrutural” a que me refiro surge da cons-
tatação de que o racismo é tanto estrutural quanto estruturante 
(Almeida, 2019) das relações sociais no Brasil, incluindo aquelas 
presentes na academia. Não é por acaso que nos últimos 20 anos 
é possível observar um crescimento considerável e irreversível nas 
pesquisas acadêmicas que abordam aspectos raciais de maneira 
profunda e incontornável. Um fenômeno, em grande parte, atri-
buído à entrada de novos grupos na academia, trazendo consigo 
novas perspectivas e interesses. 

Ao mesmo tempo, esse “descompasso estrutural” revela que 
os agentes acadêmicos já estabelecidos, na criação e na estrutura-
ção desses campos, muitas vezes não deram a devida atenção aos 
Estudos Étnico-Raciais e à sua colaboração indispensável para o 
desenvolvimento de seus próprios campos de estudo. Isso tam-
bém se deve ao fato de que acadêmicos brancos frequentemente 
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não se veem como pessoas racializadas, percebendo-se assim ape-
nas quando confrontam o “diferente” (novos grupos que passa-
ram a adentrar a universidade). Se o racismo se manifesta nas 
políticas educacionais, no acesso à educação superior e na produ-
ção acadêmica, ele também se manifesta na negação de que o ra-
cismo estrutura esses espaços. Por isso, as discussões sobre 
questões étnico-raciais são tidas como “novas” por determinados 
grupos que nunca consideraram essas temáticas para explicar suas 
realidades e desenhos de pesquisa. 

Outro dado que merece destaque é a predominância feminina 
na produção acadêmica sobre raça e Ensino de Sociologia. Dos arti-
gos publicados e indicados por Bodart (2024), que falavam direta-
mente sobre raça, sete (20%) foram escritos por homens e 28 (80%) 
por mulheres. Esse fato indica que são principalmente as mulheres 
que estão explorando as interseções entre raça e gênero no campo 
da Sociologia (Collins, 2022). Essa configuração sugere que a estru-
tura acadêmica, até então dominada por uma perspectiva majoritari-
amente branca e masculina, está sendo desafiada e transformada pela 
entrada de novos corpos e novas vozes nas universidades. No en-
tanto, ainda há muito a ser feito para que as temáticas de “raça” e 
“gênero” ocupem o espaço que lhes é devido na pesquisa e no En-
sino de Sociologia no Brasil. 

Conclusões possíveis 

A evolução das políticas de inclusão racial e de gênero nas 
universidades brasileiras tem gerado um impacto significativo no 
aumento da diversidade no corpo discente e docente. As mulhe-
res estão desempenhando um papel predominante na investiga-
ção sobre raça e gênero no campo do Ensino de Sociologia, e suas 
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contribuições estão não apenas criando um subcampo, mas tam-
bém moldando e transformando o campo como um todo. 

No Primeiro CIECS, a liderança dos espaços formais de dis-
cussão que envolviam os Estudos Étnico-Raciais foi predominan-
temente feminina. As principais proponentes foram Núbia 
Regina Moreira, Rosana Pereira, Welitania Rocha, Ana Clara Da-
másio, Josefa Alexandrina da Silva, Simone Mestre e Manuel 
Guerra, com aproximadamente 85,71% sendo mulheres e apenas 
14,29% homens. Por outro lado, no GT 9, dos 19 trabalhos sub-
metidos, muitos escritos em parceria, houve a participação de 21 
mulheres e 16 homens, evidenciando uma distribuição mais equi-
librada entre os gêneros na discussão.  

Além disso, a análise de Bodart (2024) revela que 80% das 
obras sobre Ensino de Sociologia e raça são escritas por mulheres. 
Conforme o feminismo negro ensina (Collins, 2022), não é coinci-
dência que mulheres negras, indígenas e quilombolas estejam inte-
ressadas em articular diferentes marcadores em seus campos 
teóricos. A interseccionalidade é essencial para compreender a com-
plexidade do mundo, que não pode ser explicada por meras simpli-
ficações. Assim como é impossível, no Brasil, considerar qualquer 
realidade social sem os Estudos Étnico-Raciais. 

 A partir das reflexões e análises realizadas sobre o Pri-
meiro CIECS, fica evidente que as relações étnico-raciais de-
sempenham um papel crucial no campo do Ensino de Ciências 
Sociais no Brasil. O evento não apenas consolidou a importân-
cia do Estudo Étnico-Racial no Ensino de Ciências Sociais, 
mas também destacou a necessidade contínua de integrar, de 
forma mais abrangente, as discussões étnico-raciais nos próxi-
mos eventos e também nas instâncias deliberativas acerca de 
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quais os caminhos imaginados para o futuro do Ensino de Ci-
ências Sociais. 

Ao longo do congresso, contudo, as atividades que aborda-
ram diretamente os Estudos Étnico-Raciais passaram pelas mãos 
de mulheres, mostrando um importante marcador de gênero na 
inclusão dos Estudos Étnico-Raciais no Ensino de Ciências Soci-
ais. A presença das discussões étnico-raciais em oficinas, mesas 
temáticas e GTs dedicados a essas discussões demonstrou como 
um campo em expansão pode estar comprometido com a justiça 
social e a equidade. Além disso, a predominância feminina na pro-
dução acadêmica sobre raça e Ensino de Sociologia aponta para 
uma mudança significativa na estrutura desse campo, desafiando 
perspectivas dominantes e contribuindo para a criação de um 
campo mais diversificado. 

No entanto, também ficou evidente a necessidade de am-
pliar o escopo das discussões para incluir outras dimensões 
das relações étnico-raciais, como a branquitude e as perspec-
tivas indígenas, quilombolas e de demais comunidades tradi-
cionais. A ausência de espaços voltados para a discussão sobre 
a branquitude sugere a necessidade de uma análise crítica mais 
aprofundada desse tema e suas implicações nas práticas edu-
cacionais, sociais e no Ensino de Ciências Sociais. Por fim, é 
essencial que aqueles que tentam fazer essa articulação entre 
Ensino de Sociologia e Estudos Étnico-Raciais o façam de 
forma comprometida, transformando a teoria em prática ma-
terializada nos espaços de poder, decisão e discussão. Só as-
sim podemos caminhar.  
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